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Provisão de 5 de' Fevereiro de i 823, faz extensw'd
ás viuvas e orphãas dos olficiaes de marinha, e da's
differentes classe da armada, que na. luta da in­
dependencia morrerem em acção, ou de feridas
nella adquiridas, o gozo do... meio soldo.

Dom Pedro, por Graça, de Deos. e unanime aceIa­
mação dos Po\'os, Imperador Constitucional, e Dpfim­
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço saber a \'68 José Maria
de Almeida, vice-almirante, e intendente da marinha,
que tendo eu, pelo meu Imperial Decreto de 4 de Ja­
neiro proximo passado, concedido, pelos ponderosos.
motivos nelle exarados, ás viuvas, e ol'phãas dos offi­
ciaes, e ofliciaes inferiores do exercito do Brasil, que
na presente luta da independ~nc~a morreTem em
acção, ou em resultado de feridas': bella adquiridas, o
gozo do meio soldo das patentes -dt~'seus respectivos
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maridos, ou pais; e as dos cabos e soldados, do soldo
por inteirõ; -é não sendo menos dignas de minha
imperial consideração as, iuvas e orphãas dos officiaes
de marinha, e dos officiaes das differentes classes da
armada nacional e imperial, as dos officiaes inferiores,
e soldados do batalhão de artilharia do Rio de Janei­
ro, e bem as dos marinheiros e grumetes da mesma
armada, que estejão naquellas circumstancias; hei por
bem fazer-lhes extensivas as disposições do referido
Decreto; determinando porém, quanto ás viuvas e 01'­

phãas dos marinheiros e grumetes, que sómente gozem
da metade das respectivas soldadas de seus maridos,
ou pais. Cumpl'i-o assim, expedindo para esse effeito
as ordens necessarias. O Imperador o mandou pelos
conselheiros de guerra abaixo assignados, ambos do
seu conselho. José Rebello de Souza Pereira a fez no
Rio de Janeiro aos 5 dias do mez de Fevereiro de '1823.
João Valentim de Faria Souza Lobato a fez escre­
ver e subscrevi. - José de Oliveira- Barbosa. - Ale­
xandre Eloy Portelli.

Por Decreto de S. M. I. de f 5 de Janeiro de f 823.

Provisão de iO de Fevereiro de 1822, fixando o
soldo que devem perceber os ajudantes, e quart eis­
mestres.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unauime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: faço saber a vós Joaquim Xa­
vier Curado, tenente-general conselheiro de guerra, e
governador das armas desta côrte e provincia, que,
não estando ainda estabelecido o soldo que devão



•
vencer os ajudantes, e quarteis-mestres dos diversos
corpos de linha do exercito, que da classe de sar­
gentos fórem promovidos a qualquer dos postos in·
dicados, com a patente de alferes, segundo determina
o Decreto de 4- de Outubro de 1822; e convindo por·
tanto estabe.lecer uma regra fixa a tal respeito; hei
por bem ordenar, qne os referidos ajudantes, e quar­
teis-mestres, venção o soldo mensal de 17$000. Cum·
pri·o assim. OImperador o mandou pelos conselheiros
de guerra abaixo assignados. José Rebetlo de Souza
Pereira a fez no Rio de Janeiro aos 10 dias do mez de
Fevereiro de 1823. Oconselbeil'O João Valentim de Fa­
ria Souza Lobato a fiz escrever e subscrevi. .- Barão
de Bagé. - Mal10el Antonio Farinba.

Por Decreto de S. M. 1. de 21 de Janeiro de i823.

Provisão de i8 de Fevereiro de i823, concedendo ao·
exercito do Sul, e esquadra em Montevidéo, uma
insignia de distincção.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen·
Sal' Perpetuo do Bra il :·Faço saber a vós barão da La­
guna, tenente-general do exercito nacional e imperial,
e comrnandante em chefe do ex.ercito do Sul, que,
fazendo-se mui recommendaveis na minha imperial
presença o~ impol'tantes e distinctos'serviços que têm
prestado depois do anno de 18 L7. na prm incia de
Montevidéo, o exercito e esquadra sob o vosso com­
mando, equerendo por taes e por tão justos motivos dar
uma publlca demonstração da particular contempla­
ção, que me merecem, designando para esse fim uma
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ms' gnia d.~ distiJ)cç~o~ li. serpelhaT,lça d,a ~ue por iden.­
tidade de principios fõra concedida éj.O exercit.o paGo A

ficador, por issQ que tendo este, e aquelle sido em­
pr~gados em serviços da mesma natureza, não seria
justq. que ficassem uns de peior condição que outros;
o que dari,a lug~r a. emulações e descont8[~tameo,­

tps: bei por bem, por estes respeitos e deferindo
graciosamente a representação, que acabais de diri­
gir á minha augustá presença, conceder ao dito exer­
cito, e esquadra, o uso de uma medalha, segundo
os d~senbos, que com esta se vos envião. E porquanto
muito importa especificar não só as pessoas a quem
deverá competir o LISQ da medalha, mas tambem, as
circumstanci::ls, que as devem acompanhar, para lhes
serem,conf~ridal3 ; sendo entre outras a primeira, e mais
essenc.ial, a de se acharem em actual sen iço deste
Imperio, e de se haverem declarado de uma manei­
ra não duvidosa pela justa e santa cau~a do Brasil.
Hei outrosim por bem determinar, qne na distri­
buição da dita insignia se observe estricta, e litteral­
mente, tanto pelo que respeita ás pessoas a quem
deva sér concedida, como ás qualidades dos metaes,
que deveráõ pertencer ás diversas ola..sses, segundo as
suas graduações, maneira por que devem usar· della,
e mais explicaç.ões que lhe são concementes, a regu­
lação que.. iRualmente se vos envia por cópia assig­
nada por João Valentim de Faria Souza Lobato, do
meu conselho e secretario de guerra. Cumpri·o assim.
O Imperador o mandou pelos conselheiros de guerra
abaixo assignados. José Rebello de Souza Pereira a fez
no Rio de Janeiro aos i8 dias do mez de Fevereiro
de t823. O conselheiro João Valentim de Faria Souza
Lobato a fiz escrever e subscrevi. - Rodrigo Pinto
Guedes. - José de Oliveira Barbosa.

Por Decreto de S. M. I. de 31 de Janeiro de 1823.
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Provisão de 10 de Abril de '1823, regulando a an­
tiguidade dos secretarias do corpos.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanlme accla­
mação dos Povo, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta mi·
nha provisão virem, que, sendo-me presente uma
consulta do conselho supremo militar, a que mandei
proceder sobre o requerimento do tenente João Manoel
de Lima e Silva, que pretende ser mais antigo nesta
patente, do que Luciano Alves da Silva, que de alferes
mais moderno passára a secretario, e depois a tenente
combatente, antes da promoção de Lima e Silva para
este posto: e conformando me inteiramente com o
parecer do con albo, que expóz não ha"erelll os se·
cretarios direito a accesso, a sim com o não têm o
outros empregados civis do exercito, cuja graduações
são t mporarias, e acabão 10"0 que cesse o exerc.iclo
do emprego; não devenllo por i .o entrar cm escala
regular para promoções, nem pretel'ir com taes gra­
duações o,:, ofliciaes combatentes; hei por bem, flor
minha immediata e imperial 1'e olução de 15 de Fe­
vereiro de 1823, determinar, declarando nesta parte
o . 7° do Alvará de 2 de Janeiro de 1807 que pas­
sando algum secretario a combatente, conte nesta classe
a sua antiguidade sem prejuizo dos alferes que havilin
sido mais antigos, ou seus snperiores, conforme Sít­
hisse deste posto do inferiores, ou da praça de ca­
dete. S. M. Imperial o mandou pelo conselheiros de
guerra abaixo a signados, ambos do seu conselhD.
Dada nesta ciflade do Rio de Janeiro. Antonio Raphael
da Cunha Cabral a fez aos 10 dias do mez de Abril
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 'Christo
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de i 823, 2" da Independencia e do Imperio. João
Valentim de Faria Souza Lobato a fiz escrever e subs­
crevi. - Rodrigo Pinto Guedes. - Joaquim de Oliveira
Alvares. .

Por immediata resolucão de S. M. I. de 15 de Fe-
vereiro de 1823. .

Provisão de i 9 de Julho de i823 J regulando o accesso
dos secretarias dos corpos J que passarem a com­
batentes.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, ou delta tiverem conhecimento: que
tendo chegado á minha imperial presença uma con·
sulta do conselho supremo militar, a que mandei
proceder sobre pretenções de alguns tenente, que dos
empregos de secretario havião passado a combatentes
depois de outros, que não obstante terem sido mais
modernos e seus subditos, ganhál'ão adiantamento por
promoções regulares, emquanto aquelles se conservárão
em um emprego sem L1ireito a accesso: e não podendo
ser-lhes em beneficio quaesqner declarações que ob­
tivessem na falta de interpretação e declal'ação do
§ 7° do Alvará de 2 de Janeiro de '1807 , que o con­
selho muito anteriormente havia pedido, porquanto
a dei pela minha resolução de 15 de Fevereiro deste
anno, e por is"o envolverião prejuizo de terceiro, com
otIensa de direito: querendo pôr termo a semelhan­
tes reclamações, e fixar regra; conformando-me iu-
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Leiramente com o parecer do sobredito conselho; hei
por bem detel'minar que os secretarios que sahirão,
ou sahirem para tenentes effectivos, e se acbão, ou
acharem nesta classe, contem nella as suas antigui­
dades, sem prejuizo dos que pl'imeiro ganbárão ou
ganharem este posto pela carreira de combatentes, sem
attenção ás relações de antiguidade, ou superioridade de
uns a outros antes de passarem a secretarias; pois não
devem considerar-se pretel'idos uma vez que os seus
accessos só podem Ler lugar por graça, e nunca por
direit ; não comprehendendo nesta resolução os que
tiverem passado a maior patente, por não serem
praticaveis as indemnisações. S. M. o Imperador
o mandou pelos conselheiros de guerra abaixo as­
signados. João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta'
cidade do Rio de Janeiro aos t 9 dias do mez de Julho
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de '1823. Oconselbeiro João Valentim de Faria Souza
Lobato a fiz escrever e subscrevi. - Rodrigo Pinto
Guedes. - José de Oliveira Barbosa.

Por im.nediata e imperial resolução de S. M. de 21
de Junho de t823.

Provisão de 27 de Agosto de t823, determinando
que nos conselhos de guerra se observe, na nomea­
ção de presidente e vogaes, o que se acha disposto
no regulamento de 21 de. Fevereiro de t8t6.

Dom Pedro, por Gl'aça de Deos, e unanime acclama­
mação dos Povos, Imperador Constitucioual, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós brigadeiro com­
mandante do batalhão de artilharia da mal'inha do
Rio de Janeiro, que tendo subido á. minha imperi~l
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p,r,esenya, ~m consulta do conselho supprernQ militar·
de justiça. de 6 de Junho de 1821, a representação
<Iue a elle dirigio o auditor das tropas de ta côrte e
proYincia sobre o methodo de simplificar O" con­
~e]hos de guerra aos réo milHares: hei por bem, por
minha immediata e imperial resolução de 5 de Ju­
lho d0 dito anno. confOl'mando-me com o parecer
da mencionada consulta, em beneficio dos mesmos
réos, e da administração da ju tiça, determir ar :
~ 0, que nos conselhos de guerra a que e houver de
proceder contra os réos militares se ob"erve na no­
J:neÇlção de presidente, e vogaes. o que e acba
dispostp pelo regulameIlto de 21 de Fevereiro de
HH 6, pnra o cxerciLo de Portugal, sendo cada um

, dos coo elhos compo to de um omcial superi,or,
cerno presiclentc, do andilor com "O~O, e de cinco
officiacs de patente immedbtamente _uperior á <lo
réo, ou pelo menos igllaes: 2°, que vistas e examina­
das as culpas dos réos, e conhecendo- e que ellas
são de nntllreza que pndem ser julgadas em bl'6ve­
tempQ, e que dons oulros proces os são pertencenLes
a officiaes. officiaes inferiores, a soldados do mesmo
corpo. sejão e tcs j uIgaílos em se~,são permanen le,
com os mesmos vogaes, ajuntando-se a cada proce so
a mesma' nomeação, o que pMe ter lugar qnando
fôrem crimes idellticos nas differentes classes de
deserção, e outros, de que resulta f;tcilidade na exe­
cução; mas nos conselbos de guerra dos omciaes
inferiores, e soldados, não ~enc1o por crimes capit.aes,
será o presidente um capitão, e sendo capitiles, um
official superior. Cnmpri-Q assim. O Imperador o mano
dou pelos conselheiros de gnerra abaixo assignados,
anlbos do &cn cnn. elho. Dad<l nesla l.:idade do Rio de
Janeiro. Anto:lIo R:lpbae\ da runha Cabral a fez áOS 27
r1i<ls do mez de Agosto de 1823. O c(lllselbeiro João
Valentim ele Faria Souza Lobato a fiz escrever e 'ubsere­
vi.-l()dl'igo Pinto Guedes. -José tie O~ivejra Barbosa.
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Provisão de 24 de Janeiro de 1823, determinando que
os ofliciaes aggregados ou grad1tados, até coroneis
inclusive, que contarem mais de quarenta annos de
serviro, obtenhão a effectividade do posto e agradua­
ção do immediato, quando se lhes conceder reforma.

Dom Pedro, por Graça de Deos. e unanime acclama·
ção dos Povo , Imperador Constitucional, e Defensor
Pe,'petuo do Bra ii: Faço saber aos que esta minha
provisão virem que tendo subido á minba imperial
prp. ença llma consulta do conselho supremo militar
sobre a pretenção de reforma de um oflicial que sendo
graduado em uma patente pretendia a effectividatle
delia com a graduação do posto immediato, por ter
mais de quarenta annos de serviço: e tendo consi­
deração que nem a letra do Alvará de 16 de Dezembro
de 1790, nem a de 2 de Janeiro de 1807, se oppoem á
pretenção: porquanto o primeiro só fixa a reforma mais
vantajosa aos que contarem de trinta e cinco até qua·
renta annos; expres. ão que não exclue de maior van­
tagem aos que a excederem, e o segundo priva aos

q ag'jZregados, ou graduados da reforma no pústo imme­
diato; o que se deverá entender posto completo, com
que viria a ser prej udicada a fazenda publica; e não
com as simples gl'aduações: conformando-me inteira·
mente com o p::lrecer do con elho ; hei por bem deter­
minar, que os officiaes at.é coroneis inclusivamente
(não contemplados na resolução de 30 de Outubro de
181 Ç) tomada em consulta do conselbo supremo mili­
tilr de 8 do mesmo mez e anno, privativa para as re­
formas em officiaes genrraes) que se'nuo c:lggregados,
Ol! gra.duados, conta.rem mais de quarenta annos de
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serviço, obtenhão a effectividade do posto de aggrega­
dos, ou graduados, e a graduação do immediato,
quando por suas circumstancias se lhe conceder re­
forma. Sua Magestade o Imperador o mandou pelos
conselheiros de guerra abaixos asignados. Antonio
José de Souza Guimarães a fez nesta cidade do Rio de
Janeiro, aos 24 dias do mez de Janeiro do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de .. ~24. ­
O conselheiro João Valentim de Faria Souza Lobato.
- Barão de Bagé. - Rodrigo Pinto Guedes.

Por immediata resolução de Sua Magestade o Impe­
rador de 9 de Dezembro de 1823.

Provisão de 17 de Fevereiro 1824, declarando que os
ajudantes dos corpos de milicias a quem se conce­
der vencimentos, posto que d'antes o não tivessem,
venção como aos etrectivos foi concedido.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faco saber aos que esta minha
provisão virem, que, havendo determinado por provisão
de 12 de Fevereiro de 1822, que aos majores e aju­
dantes dos corpos de segunda linha, que antes daqueUa
data se achavão providos, competia o soldo constante
da tahella, que baixou com o Decreto de 7 de Março
de 1821 : hei outrosim por bem declarar, que todos
os ajudantes dos corpos milicianos a quem se conce­
der vencimento, posto que d'anles o não tivessem,
por qualquer c'ausula nos diplomas dos seus despa·
chos, venceráõ como e da mesma f6rma que aos ef-
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lectivos foi concedido por aquella resolução, tomada
em 31 de Janeiro. sobre consulta de 7 do mesmo mez,
tudo em 1.822. Exceptuando porém os que fórem pro­
vidos depois dos Decretos de 4. de Dezembro de Hl22,
a respeito dos quaes se seguiráõ as disposições ali
fixadas. S. M. o Imperador o mandou pelos conse­
lbeiros de guerra abaixo assignados, ambos do seu
conselho. João Jacques da Silva Lisboa a fez aos 17
dias do mez de Fevereiro do anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1824, 3° da ln·
dependencia e do Imperio. Oconselheiro João Valentim
de Faria Souza Lobato a fiz escrever e subscrevi.­
Rodrigo Pinto Guedes. - José de Oliveira Barbosa.

Provisão de 28 de Novembro de 1. 823, fixando o
soldo dos ofticiaes da armada naval brasileira.

Dom Pedro, por Graça .de Deos, e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a quantos esta pro­
visão virem, cuja execução lhes pertencer por seus
postos, ou empregos: que tendo subido á miuha au­
gusta presença requerimentos de alguns officiaes da
armada naval brasileira, pedindo augmento de soldo,
fundando-se em razões nelles expendidas; e mandan­
do eu que o conselho upremo militar me consul­
tasse sobre aquelle objecto; conformando-me com o
parecer do mesmo conselho, quanto ás di posições
seguintes: hei por bem determinar, que os officiaes
generaes da armada navnl venção o soldo' que com­
petil' aos officiaes do exercito de graduação correspon­
dente, no estado actual, e se para o futuro este fOr
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alterado, se deverá entender que o fica desde logo
a'quelle; vencendo qu.ando embarcados soldo dobra­
do: que os officiaes das outras ela ses venção, quer
agora, quer para o futuro, o soldo que competil' aos
officiaes de engenharia de graduação cOl'l'espondente ;
e emharcados mais meio soldo: que os officiae es­
trangeiros ao ser iço da armada naval bra. i1Bira se
não considerem comprehendidos nesta regulação, e
se lhes mantenbão seus contractos particnlares. E
mando outrosim que os chefes ue divi ão sejão con­
siderados como officiaes generae~, e que as comedo­
rias e gratifica.ções continuem COl1l0 se acha esta~e­

lecido por lei. S. M. o Imperador o mandou pelos
membros do conselho supremo militar abaixo a ia.
nat10s. João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta cõrte
e cidade do Rio de Janeiro aos 16 dias do mez de
Junho do anno do a cimento de Josso Senhor Jesus
Chrislo de 1824·. O conselheiro João Valentim de Faria
SGlUEa Lobato a fiz escrever e subscrevi. - Rodrigo
Pinlo Guedes. - José de Oliveira Barbo~a.

Por immediata e imperial resolução de 3 de Junho
de 182!l" tomada em consulta do conselho supremo
militar de 28 de' Novembro de 1823.

Provisão de 7 de Agosto de 1824, fixando o augmento
do numero de cirurgiões da armada nacional e im­
perial.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a quantos esta provisão
virem, e cuja execuçào lhes possa de qualquer fórma
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pertencer, que sendo-me presente uma consulta do
conselho supremo militar, a que mandei proceder
sobre a representação que subio ao meu imperial
conhecimento, feita pelo cil'Urgino-m6r da armada
nacional e imperial, na qual expõe a necessidade
de ser augmentado o numero de cirurgiões da mesma
armada; e conformando·me inteiramente com o pa­
recer do conselho: hei por bem determinar o segulllte:
t .. Que na al'mada nacional e imperial haja primeiros
e segundos cirurgiões do numero. 2: Que o es~~do

completo dos primeiros determinado no ·Decreto de
28 d&' Abril de 1790 seja elevado ao numero dez,
e o c.los segundos a doze. 3. 0 Que os primeiros con­
tinuem a gozar da. graduação que actualmente lhes
está declarada, e no uso do uni forme dos officiaes da
armada nacional e imperial da graduação correspon­
dente, com os distinctivos no braço á semelbanca
dos cirnrgiões do exercito; e que os segundos não
tenhão graduação militar. 4. 0 Que os primeiros venção
em terra o soldo de l8:/bOOO, e embarcados mais meio
soldo, S. M. o Imperador o mandou pelos membros
do conselho supremo militar abaixo assignados. An­
tonio Raphael da Cunha Cabral a fez nesta côrte e
cidade do Rio de Janeiro aos 15 dias do mez de Se­
tembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 1824. O conselheiro João Valentim
de Faria Souza Lobato a fiz e crever esub~crevi. ­
Rodrigo Pinto Guedes. - José de Oliveira Barbosa.

Por immediata resolução de S. M. 1. de 7 de Agosto
de 1.824.
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Provisão de 3 de Fevereiro de i 825, concedendo
a.os olficioes da armada nacional, e mais indivi­
duas da mesma, uma medalha de distincção, por
occasião da entrada do exercito cooperador da
boa ordem, na cidade do Recife.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós marquez do
Maranhão, 10 almirante da armada nacional e im­
perial: que, havendo eu concedido por Decreto de
20 de Outubro proximo passado, de que com esta
se vos envião exemplares, a todos os individuas do
exercito cooperador da boa ordem, que marchárão
sobre a cidade do Recife, uma medalha de distinc­
ção, e outra além desta, áqueUes que se portárão
com mais bravura; e não sendo menos relevantes os
serviços prestados pelos ofliciaes, e mais individuas
da esquadra debaixo do vosso commando, que se
achárão em combale na occasião da entrada do dito
exercito cooperador naquella cidade; hei por bem
fazer extensivas 80S mencionados individuos da es­
quadra as disposições dos citados Decretos, e ins­
trucções a elles annexas; concedendo a todos os que
entrárão no fogo na sobredita occasião a primeira
medalha de dislincção; e autorisar-vos para distri­
buirdes em meu imperial nome aos que mostrárão
mais bravura até seis das designadas para este fim.
Cumpl'i-o assim. O Imperador o mandou pelos con­
selheiros de guerra abaix.o assignados. José Rebello
de Souza Pereira a fez no Rio de Janeiro aos 3 dias



u

do mez de Fevereiro do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de 1825. O conselheiro
João Valentim de Faria Souza Lobato a fiz escrever e
subscrevi. - Barão de Bagé. - Rodrigo Pinto Guedes.

Por Decreto de S. M. I. de 22 de Janeiro de 1825.

Provisão de 3 de Setembro de 1825, determinando
que as devassas executadas em duas embarcações
aprezadas, em consequencia de roubos nestas pra­
ticados, fiquem conservadas no jttizo da auditoria
de marinha onde os réos devem promover o seu
livramento.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Irnperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós auditor
gpral de marinha, que 'sendo-me presente a vossa
duvida proposta em representação de 4 de Maio do
corrente anno, ácel'ca do juizo a que devem ser di­
rigidas as devassas a que procede~tes pelos' roubos
praticados em dua embarcações aprezadas, e ainda
não julgadas, afim de seguirem os réo nellas pro­
nunciados o seu livramento: hei por bem, confor­
mando- me inteiramente com o parecer do conselho
supremo· militar de ju tiça, a quem mandei ouvir
sobre este objecto, determinar-vos, que as devassas
desta natureza fiquem conservadas no juizo da au­
ditoria de marinha, aonde os réos devem promover
o seu livramento, para depois de sentenciados subir
em ultima insLancia, por appellação, ao tribunal do
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conselbo supl'emo militar e de justiça para o seu
final julj!ado ~ porquanto achando f'e taps réos com­
prehendidos nas di posiçêes do § i8 do Alvará de
7 de Dezembro de i j96, e do 4·,)0 artigo de guerra
'da marinha mandado obsenar pelo Alrará de 2fi de
Abril de 180'0, é o dito tribunal a qnem está com­
mettido o al:bitrio do castigo, e applicaç:io das penas
nelles impostas, segundo as circulllstancias de que os
processos se acharem re\'estidos. Cumpri-o assiln.
S, M. o Imperador o Inandou pelo membros do conse­
lho supremo militar abaixo a,.:signados. Peita oe ta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos ii dias do mez
de Setembro do anuo 0.0 ascimento de Nosso Se­
nbor Jesus Cbri~to de i 825. O conselheiro João
Valentim de Faria Souza Lobato a fiz escrerer e subs­
·crevi. - João de Oliveira Barbosa. - Joaquim de
Oliveira' Alvares.

Por immediata resolução de S. M. L de i4 de Julho,
dada sobre consulta do conselho supremo militar de
justiça de 8 de Junbo de i 825.

Provisão de i 7 de Novembro de 18'25, fixando a
autoridade entre os presidentes de prov.incias, e os
governadores das armas.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor, Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provi~ão virem, e á cuja execução por sua materia
iôrem obrigados: que, tendo-me o conselbo supremo'
militar consultado em 4 de Outubro de 1824, por
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julgar a bem do serviço, em consequencia da obri­
gação, que lhe impõe o seu regimento' que deven­
do-se entender o art. 28 da carta de lei de 20
de Outubl'O de 1823, que dá o governo da força ar­
mada da 1. a e 2" linba ao commandante militar, nos
limites da disciplina, e govemo economico da tropa,
e jámais como independencia absoluta da autoridade
do pre idente re pectivo, que ficaria obedecendo ao
commandante militar, se tivesse de mandar lavrar
patentes por promoções suas, em vez de propo ta ,
seguindo-se ainda maior confusão de outl'O arbitra­
mento qutllquer que fo e opposto ás di posições do
Alvará de 17 de Dezembro de 1.802, que se não acha
derogado pela obredita carta de lei, nem diminui­
das por~ella as aLtribuições inhercnles á 1a autoridade
de cada provinci', quanto a e tes objecto . O que não
obstante, e o eguirem alguns commanuantes milita­
res a prudente regra de obedecerem aos presidentes;
outro têm dmidado até dirigir-lhes informações por
elles exigida, e muita veze para cumprimento de
ordens do mesmo conselho: conformando-me inteira­
mente com o parecer dado na sobredita con ulta, e
repetido em outros sem discrepancia de voto: hei
por bem, declarando o art. 28 da obremencionac1a
carta de lei de 20 de Outubro de '1823, detel'minar
que o commandantes militare , po to que indepen­
dentes dos l.Jresidente , quanto á disciplina, e gorer­
no economico da força armada da 1." e 2a linha que
governarem, lhes ficaráõ em tudo o mais suboI'di­
nados, devendo regular-se tanto pelo que respeita
ás propostas, e promo ões, como em geral pelas leis
em vigor. S. M. o Imperador o mandou pelos conse­
lheiros de gnena abaixo assignados. Antonio José de
Souza Guimarães a fez ne ta cidade do Rio de Ja­
neiro aos 17 dia do mez de Novembro do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chri to de 1825.
O conselbeiro João Valentim de Faria Souza Lo-

r, 2



18

bato a fiz escrever e subscrevi. - Barão de Souzel.
- Alexandre Eloy Portelli.

Por immediata resolução de S. M. I. de 6 de Ou­
tubro de 1825.

Provisão de '20 de Março de 1826, regulando a arreca­
dação dos direitos e emolumentos das patentes dos
ofliciaes da ia linha do exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber que sendo·me pre­
sente em consulta do conselho supremo militar uma
representação feita pelo official-maior, e officiaes da
secretaria do mesmo conselho, em que me expoem
não terem sido bastantes as disposições da minha im­
perial resolução de 28 de Iulho de 1824, communicada
aos presidentes das provincias, em provisão do so­
bredito conselho de 21 de Agosto do mesmo anno
(da qual com esta se vos remette cópia, para devida _
execução na parte que vos tocar), para se promover
com o zelo que convém a arrecadação dos direitos e
emolumentos das patentes dos officiaes da 1a linha do
exercito, pagos pela decima parte dos seus soldos nas
thesourarias, ou pagadorias respectivas; bem como se
fazerem as remessas dos mesmos com a convenienle
clareza afim de evitar duvidas, e se podeI' conhecer
a quem legitimamente perlencem as quantias recebi·
das; e tomando na minha imperial consideração este
objecto, tanto pelo interesse que envolve da fazenda
nacional, como pelo dos empregados a quem faz parte
dos meios de subsistencia: hei por bem, conforman­
do-me com o parecer do referido conselho, determi­
nar o seguinte: 1. 0 Que as relações ordenadas devem



ser nominaes, com especificação do despacho de que
são provenientes, e contendo unicamente aquelles in­
dividuos que ao tempo de se extrahirem tiverem com­
pletamente satisfeito as despezas relativas ás suas
patentes. 2.° Que succedendo ser despachado para
outra provincia algum oflicial que ao tempo de sua
marcha não tenha preenchido o pagamento da sua
patente, se lhe declarará na guia o que estiver a
dever, para lhe ser descontado na thesouraria da pro­
vincia, em que a apresentar; e da quantia recebida,
feita a conta pro rata, se fará menção nas mesmas
relaçõe , remetlendo-se conjunctamente; e vice-yersa,
quando de outra provincia venha algum oflicial des­
pachado, se lhe continuará o desconto, á vista da guia
que apresentar, fazendo-se semelhantemente menção,
e remessa. 3." Que esta mesma pratica se guardará a
respei to daquelles ofliciaes que faUecerem, ou obti­
verem suas demissões. 4.° E finalmente, que não ha­
vendo regra certa na arrecadação das despezas re­
lativa ás apostiLlas, se passaráõ patentes ex-officio,
em quaesquer casos em que as apostillas possão ter
lugar, fazendo-se da mesma fórOla o desconto mensal,
não comprehendendo os direitos de meio soldo, e
seUo, que só é devido ás patentes de acce so aos
postos; e não ás de efIectividades, reformas nos mesmos
postos, ou passagem para outros corpos; mencionan­
do-se e remettendo-se da mesma sobredita fórma.
Cumpri-o assim. S. M. o Imperador o mandou pelos
conselheiros de guerra abaixo assignados. João Jacques
da Silva Lisboa a fez nesta cidade do Rio de Ja­
neiro aos 20 dias do mez de Março do anno do Nas­
cimento de Nosso Senbor Jesus Christo de 1826. O
conselheiro João Valentim de Faria Souza Lobato a
:fiz escrever e subscrevi. - José de Oliveira Barbosa.
- Joaquim de Oliveira Alvares.

Por immediata resolução de S. M. I. de 26 de No­
vembro de 1825.



Provisão de 28 de Janeiro de 1828, que estabelece
a presidencia das juntas de justiça e a quem
compete passar Alvarás de fiança.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen·
Sal' Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente
da provincia do Pará, que, subindo á minha augu ta
presença uma consulta do con ell10 supremo milHar
de justiça, sobre o officio, pelo qual pretendeis se
vos declare: 10, a quem pertence a presidencia da
junta de justiça dos réos militares, se a vós, se ao
governador das armas; e 2°, a quem compete passar
Alvarás de fiança; e conformando·me inteiramente
com o parecer do conselho: hei por bem, por minha
immediata e imperial resolução de 18 de Janeiro do
presente anno, determinar, quanto ao 1°, que se ponha
em pratica, sem embargo, ou duvida alguma, a dis­
posição da lei novíssima de 13 de Outubro de 1827
que no art. 2° ordena assim: -nas capitaes onde hou­
verem relações será creada uma junta de justiça com­
posta do presidente da provincia, de tms desembar­
gadores, e tres officiaes de maior patente da capital,
com exclusão do commandante militar, para julgar
em segunda e ultima installcia as sentenças do con­
selho de guerra proferidas nas provincias que formão
os districtos das mesmas relações - ; e quanto ao 2°,
que , como ao conselho supremo militar de justiça
pertença exclusivamente passar os Alvarás de fiança,
que se concedem aos réos militares, deve pois esta
autoridade ser uma das attribuições da mesma junta
de justiça. Cumpri-o assim. S. M. o Imperador o
mandou pelos conselheiros de guerra abaixo as ig­
nados. João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta ci-

,
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dado do Rio de Janeiro aos 28 dias do mez de Ja­
neiro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de '1828. No impedimento do conselheiro se­
cretario de guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral,
oflicial-maior, a fiz escre,er e subscrevi. - José de Oli-
eira Barbosa. - Miguel José de Oliveira Pinto.

Provi ão de 21 de ~flttço de .. 829, determinando que os
militares sentenciados a pena nwnor de seis annos
venção por seus corpos.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Pel'ptltuo do Bra ii: Faço saber a VÓ , conde do Rio·
Pardo, governador das armas da côrte, e provincia
do Rio de Janeiro, que sendo-me presente a consulta
do con elho supremo militar, á que mandei proceder
em consequencia do vosso oflicio de 5 de Janeiro
deste anno, em que me pedieis re olução sobre os
vencimentos dos soldados sentenciados, a respeito dos
quaes não ha regularidade determinada: hei por bem,
conformando-me inteiramente com o parecer do mesmo
conselho, determinar, por minha immediala e im­
perlal resolução de 19 de Fevereiro do presente anno,
que com os ditos sentenciados se observe o seguinte:
1.° Que os réos militares sentenciados a trabalhos de
fortificação por tempo menor de 6 annos sejão forne­
cidos pelos corpos a que pertencerem, com os ven­
cimentos que lhes concede a carta regia de {9 de
Fevereiro de '1807, e aviso de 25 do mesmo mez, e
anuo, visto terem de voltar a servir nos ditos corpos
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depois de cumprirem suas sentenças. 2." Que os réos
militares sentenciados a trabalhos de fortificação por
tempo maior de 6 annos sejão excluidos do serviço
dos corpos a que pertencerem desde o dia da publi­
cação de suas sentenças, e immediatamente remettidos,
com guia, aos governadores das fortalezas em que
tiverem de cumprir os ditos trabalhos, cujos gover­
nadores lhes abonaráõ para a thesouraria geral das
tropas, por via dos almoxarifes das fortalezas, e igual­
mente para o commissariado, os alimentos caritativos
que são de pratica, bem como o vestuario preciso, o
qual de nenhum modo deve ter apparencia militar,
que além de indecorosa com ferros já lhes não per­
tence. 3.° Que da mesma f6rma sejão excluidos do
serviço dos corpos os réos militares sentenciados á
pena de 3a deserção, segundo a disposição do De­
creto de 13 de Outubro de 1827, que sanccionou a
resolução da assembléa geral legislativa, mas que a
estes réos abonem os governadores das fortalezas,
pela f6rrna que fica indicada, os vencimentos que
lhes concede a carta regia de 19 de Fevereiro de
1807, cuja disposição não deroga nesta parte o men­
cionado Decreto. 4." Finalmente, que os réos militares
que fOrem excluidos do serviço dos corpos em con­
sequencia de sentença que os condemnou a trabalhos
publicos, lhes sejão abonados dos alimentos caritativos,
e preciso vestuario pelas repartições a que fôrem en­
tregues conforme o uso em pratica com os mais presos
nellas empregados. Cumpri-o assim. S. M. o Imperador
o mandou pelos membros do conselho supremo mi­
litar abaixo assignados. João Jacques da Silva Lisboa
a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 21
dias do mez de Março do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de 1829. No impedimento do
secretario de guerra, o official-maior Antonio Raphael
da Cunha Cabral a fiz escrever e subscrevi. - Alexan­
dre Eloy Portelli. - Francisco Maria Telles.
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Provisão de H de Março de 1829, decidindo ajuris­

dicção entre os presidentes das provincias e os
commandantes das armas.

Dom Pedro, por Graça de Deos. e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a todos os que esta
provisão virem, e á cuja execução, por sua materia,
fórem obrigados, que tendo chegado á minha impe­
rial presença um oilicio do presidente da provincia
do Pará, em que me pede e clarecimentos tendentes
á linha de limite entre a sua autoridade, e a de com­
mandante das armas, sobre differentes objectos de
que trata o me mo officio, e conhecendo em conse­
quencia deste, e ontras mais que me têm sido pre·
sentes de igual natureza, que as provi,dencias dadas
na provisão do conselho supremo militar de t 7 de
Novenlbro de ,1825 expedida em cumprimento da
minha imperial re olução de 6 de Outubro do dito
anno, sobre a intelligencia que deve dar-se ao art. 28
da carLa de lei de 20 de Outubro de 1823, não são
bastantes para fazer conter no circulo de suas respec­
tivas attribuições assim os presidentes, como os com­
mandantes das armas, que com prejuizo manifesto
do serviço e da boa ordem publica lutão em con·
testação mais por ambição de poder, do que por zelo
sincero de bem servirem; mandei consultar o conselho
supremo militar, afim de pôr termo a tão perniciosas
contestações, com cujo parecer conformando-me in­
teiramente: bei por bem, para utilidade do serviço,
interesse do Imperio, e segurança tl'anquilla das pro­
vincias, deLerminar o seguinte, que mando se observe
em todas as provincias do Impedo: que é da com·
petencia dos presidentes das provincias como primeira
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autoridade das mesmas con tituida por lei, e como
taes responsaveis pela ua egurança, e defesa: 1.0 O
poderem inspeccionar pessoalmente as fortaleza', c
fortificações das suas resp~ctivas provincia . 2.° O assis­
tirem aos exercicios da tropa quando quizerem conhecer
o seu estado de instrucção, e disciplina, prevenindo
para este fim os commandante das armas para estes o
mandarem fazer na sua presença. 3.° O approvarem­
ou desapprovarem as nomeações que os commandan,
tes das armas fizerem para os empregos de comman­
dantes de fortalezas, districto , e outros pontos mili­
tares, devendo em caso de de approvação officiar aos
mesmos commandantes das armas, com os motivos
que se oppoem á sua nomeação aOm de fazerem outra
em pessoa em quem não concorrão taes motivos. Fi­
nalmente, os presidentes das provincias devem con­
siderar os commandantes das armas como uma auto­
ridade importante, e respeitavel, a quem são obrigados
a tratar com tanta circumspecção e delicadeza, quanto
é o respeito, e obediencia que os mesmos comman­
dantes das armas devem tl'i-butar aos presidentes,
observando entre si redpl'ocamente o que dispõe a
provisão de i 7 de ovembro de 1825 em tudo quanto
neHa se contém. Que igualmente compete, aos com­
mandantes das armas: 1. 0 O regular, dirigir, e ins­
peccionar a economia, disciplina, e instrucção de toda
a tropa da 1" e 2" linha, 2.° Nomear os comman­
dantes das fortalezas, districtos, e outros pontos mi­
litares com approvação dos presidentes. 3. 0 Remetter
aos presidentes com informa0âo sua todos os reque­
rimentos e representações de militares, bem como
propostas, o[ficios, e tudo quanto houver de subir á
minha imperial presença, não só porque esto é o
espirito da provi ão de i 7 de Novembro de 1825,
mas porque os presidentes devem estar ao facto de
todos os negocios officiaes da sua respectiva provincia.
4.° Cuidar no provisionamento da tropa, em todos os



objectos qu lhe ão relativos, e no de guerra em
qualquer parle que se faça necessario, rllquisitando
aos presidentes o que se precisar, afim de se darem
as providencias pela estação competente para o ne­
cessario fornecimento, marcha esta, que pondo os
presidentes ao alCance de todo os objectos de que
depende em grande parte a egurança das provin·
cias, firma o accordo, com que os commandantes
das armas de concerto, e com respeito ás ordens
dos presiden tes, devem tomar a parte que lhes com­
pete nas direc ões a dar, e medida a applicar em
caso de aggre são inimiga, ou perturbação interna.
S. M. o Imperador o mandou pelos membros do con­
selbo supremo militar abaixo assignados. João Jacques
da Silva Lisboa a fez nesta côrte e ciuade do Rio de
Janeiro aos 1.1 dias do mez de Maio do anno do
Ia cimento de osso Senhor Jesus ehri to de 1829.
o impedimento do secretario de guerra, o official­

maior Antonio Raphael da Cunha Cabral a fiz es­
crever e subscrevi. - José de Oliveira Barbosa. ­
Francisco Maria Telles.

Por immediata e imperial resolução de S. 1. o Im­
perador de 21~ de Abril de 1829, tomada "obre con­
sulta de 6 de Fevereiro do mesmo anno.



Provisão de 27 de Julho ele 1829, determinando que o
commandant~ da companhia dos guardas-marinhas
não tem direito á gratificação ele vogal do conselho
supremo.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
maçao dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, capitão
de mar e guerra, e intendente interino da marinha
do Rio de Janeiro, que subindo á minha augusta pre­
sença uma consulta do conselho supremo militar,
sobre a vossa representação conformando-vos com o
parecer do contador da marinha sobre a duvida que
lhe soccorria, para a continuação do pagamento das
gratificações ao almirante barão do Rio da Prata, como
conselheiro de guerra, e ao chefe de esquadra Luiz
da Cunha Moreira, como vogal do mesmo conselho:
hei por bem, por minha immediata e imperial reso­
lução de '15 do pre ente mez, determinar que ao al­
mirante barão do Rio da Prata lhe continueis a pagar
não só os vencimentos àetel'mi~lados pelo Decreto de
10 de Abril de 1826, em virtude dos de 31 de Março
de 1810, 15 de Nove'lJbro de 18'17, e 9 de Fevel'eiro
de 1824; como tambem a gratificação que lhe com­
pete como conselheiro de guerra. E quanto ao chefe
de esquadra Luiz da Cunha Moreira, achando-se
decidida pelo Decreto de 29 de Outubro de 1826,
aincompatibilldade de dous exercicios; fique suspenso
do exercicio de vogal do dilo conselho, emquanto
estiver empregado no commando da companhia dos
guardas-marinhas, e por consequencia tambem do
gozo da respectiva gratificação. Cumpri-o assim. S. M.
o Imperador o mandou pelos membros do conselho
supremo militar abaixo assignados. João Jacques da



Silva Lisboa a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 27 dias do mez de JuLho do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1829.
No impedimento do secretario de guerra, o officiaL­
maior Antonio RaphaeL da Cunha Cabral a fiz escre­
ver e subscrevi. - José de Oliveira Barbosa. - Fran­
cisco Maria Telles.

Provisão de 31 de Julho de 1829, determ'inando
quem deve commandar as armas na ausencia do
commandante, e dando outras providencias arespeito
do presidente e governo da provinC'il1.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla
mação dos Povos, Imperador, Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós presidente
da provincia do Rio-Grande do Norte, que, subindo
á minha augusta presença uma consulta do conselho
supremo militar, á que mandei: proceder, sobre o
officio do tenente-coronel graduado, e commanelante
do batalhão de caçadores n. 21, da ta Linha do exer­
cito, João Marques de Carvalho, no qual pedia so­
lução a respeito dos seguintes ca.3Os: 1.° Se havendo
patentes superiores da 1a ou ela 2a linha, o presidente
eleve assumir a si o com mando das armas por motivo
de vacatura: 2.° Se o conselho do governo deve ter
ingerencia em tal nomeação: 3.° Se ausentando-se da
capital o commandante das armas, deve preferir o
ajudante ele ordens aos officiaes superiores existentes.
E conformando-me inteiramente com o parec.er do
conselho; hei por bem mandar declarar, quanto ao 1·,



que de nenhum modo podem os presidente a sumir
a si o commando das armas, sem ordem expressa
minha; visto serem as attribuições do commandante
das armas completamente distinctas das do presiden­
te, e além disto sujeitas á ordem de substituição
militar a que tem direito o official mais graduado
da provincia ; quanto ao 2°, que o conselho do governo,
entre as incumbencias que lhe impõe a carta de lei de
20 de Outubro de 1823, de certo não encontra a de in­
tervir na nomeação de commandante das armas, e menos
de decidir casos que lhe não competem; equanto ao 3°,
que, quando por urgencias do serviço o comman­
dante das armas sahir para fóra da capital á di tan­
cia que o embarace de voltar a elia dentro de 24·
horas, deve ficar encanegado das suas funcções na
mesma a patente mais graduada; dando diariamente
parte ao commandante das armas das novidades que
occorrerem, e fazendo cumprir o que por eUe lhe fôr
ordenado, até o seu regres o. Entendei-o assim, e
fazei-o executar. S. M. o Imperador o mandou pelos
conselheiros de guerra abaixo assignados. João Jacques
da Silva Lisboa a fez nesta cidade do Rio de Janeiro
aos 31 dias do mez de Julho do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de 1829. No impedimeuto
elo conselheiro secretario de guerra, Antonio Rapbacl
da Cunha Cabral, official-maior, a fiz escrever e subs­
crevi. - Miguel José de Oliveira Pinto. - Francisco
Maria Telles.

Por immediata resolução de S. M. o Imperador de
15 de Julho de 1829.



Provisão de 12 de Agosto de 1829, determinando que a
antiguidade dos ofliciues do corpo de artilharia de
marinha se conte como as elos olJiciaes elo exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação do Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, coronel com­
mandante geral do corpo de artilbaria de marinha.
que subindo á minha augusta presença uma consulta
do conselho supremo militar, á que mandei proceder,
obre a vo a representação datada de 27 de Junho

do presente anno, em que me expunheis quanto seria
conveniente ao serviço, e aos interesses dos officiaes
do corpo que commandais, que para evitar todas as
duvidas que se possão suscitar no metbodo de con­
siderar a antiguidade de alguns officiae se siga no
mesmo corpo o que se pratica no exercito, e deter­
minar a provisão do sobredito conselho datada de
24 de Setembro de '1814, que confirniou a de 9 de De­
zembro de 1790: e conformando-me inteiramente com
o parecer do conselho: hei por bem, por minha im­
mediata, e imperial resolução de 29 de Julho do pre·
sente anno, determinar que a dita provisão de 24· de
Setembro de 1814 seja extensiva ao corpo de artilha­
ria da marinha. Cumpri-o assim. S. M. o Imperador
o mandou pelos conselheiros de guerra abaixo assig­
nadus, ambos do seu con elho. João Jacques da Silva
Lisboa a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 12 dias do mez de Ago to do anno do aRci­
menta de osso Senhor Jesus Cbristo de 1829. No im­
pediménto do conselheiro secretario de guerra, Antonio
Rapha.el da Cunha Cabra.l, official-maior, a fiz escrever
e subscrevi. - José ele Oliveira Barbosa. - Francisco
Maria TelIes.
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Provisão de 8 de Outubro de 1829, determinando que
as camaras municipaes deprequem ás respectivas
autoridades os officiaes militares que nomearem para
commissões c'ivis da revista das prisões.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, pre idente
da provincia de S. Paulo, que subindo á minha au­
gusta presença uma consulta do conselho supremo mili­
tar á que mandei proceder sobre o officio do governador
das armas dessa provincia, relativo á nomeação feita
pela camara municipal de dous coroneis com mandantes
de corpos, para membros da commissão de revista
ás prisões ci vis, e militares, sem que lhe fizesse com­
municação alguma, pedindo decisão minha, que sirva
de governo no que deva praticar em casos identicos,
e evite conflictos de jurisdicção sempre prejudiciaes ao
serviço: hei por bem, conformando-me inteiramente
com o parecer do conselho, determinar que quando
houverem de ser nomeados alguns militares para as
commissões sobremencionadas, as camaras municipaes
deprequem ao presidente, e este officie ao comman­
dante das armas, que passará a dar as ordens aos
seus subditos assim designados, declarando-lhes a
commissão, e que della devem dar conta á camara
respectiva, ficando obrigados a cumprir as orden' ,
que deHa receberem durante aquelles trabalhos. E
acontecendo haver legitimo impedimento em algum dos
designados, o partici pe ao presidente para ser desig­
nado outro se assim parecer á camara ; mas em tal
caso tambem o participará ao governo imperial pela
respectiva repartição o motivo do estorvo. Cumpri·o
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assim, e fazei·o executar. S. M. o Imperador o mandou
pelos conselheiros de gnerra abaixo assignados, ambos
do seu conselho. João Jacques da Silva Lisboa a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 8 dias do mez
de Outubro do anno do ascimento de osso Senhor
Jesus Christo de 1829. No impedimento do conse­
lheiro secretario de guerra, Antonio Raphael da Cunha
Cabral. oflicial-maior, a fiz escrever e subscreví.-José
de Oliveira Barbosa. - Miguel José de Oliveira Pinto.

Por immediata resolução de S. M. o Imperador de
16 de Setembro de 1829.

Provisão de 1'2 de J\'overnbro de 1829, declarando que
o commandante das armas não deve se ingerir na
jurisdicção do auditor de guerra.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acc]a­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a VÓ, conde do
Rio-Pardo, governador das arma da côrte e provin­
cia, que tendo subido á minha imperial presença a
vossa representação datada em 8 de Julho do corrente
anno, em que pedieis decisão: - se os militares que
fossem presos á vossa ordem podião ser soltos por
determinação dos auditores; ou se vos deveis regular
pelas decisões do conselho supremo militar em casos
semelhantes - ; mandei sobre este objecto consultar
ao mesmo conselho com o parecer do qual me con­
formei: sou servido declarar-vos que nenhuma razão
vos assiste para vos poderdes ingerir nos actos de ju­
risdicção, em que é permittido aos auditores, segundo
a disposição do Alvará de 1f•. de Outubro de 1791 ,
conceder cartas de seguro nos casos meramente
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CIVIS, e que Só ás partes compete oppôrem-se pelo
meio de embargo, ou pelo recurso do aggravo, em
dHferença dos crimes militares em que por bem da
disciplina são prohibidos os seguros, conforme a de­
terminação do sobredi to Alvará, sendo certo que esta
jurisdicção ou faculdade de mandar passar, ou con­
ceder as cartas de eguro aos réos antes de presos
e nos ca os ordioarios é da privativa competencia
dos auditol'es, e nos graves, do con elho supremo
militar de justiça, sem que em semelhantes casos
po ão intrometter-se outras autoridades militares, por
mais preeminentes que sejão a outros re peitos, por
ser tudo em virtude da lei a que estão sujeitos e
subol'dinados, e sem que possão tambem suspender
o effeito do segul'O, ou restringi-lo por qualquer fõrma
que seja, nem tomar conhecimento sobl'e a sua vali­
dade, e menos conceder menagem aos réos presos
que pelo descoido não se munirão das cartas de se­
guro, ou que pela gravidade dos crimes se lbe não
faclllton fiança por ser aqueHa graça unicamente pri­
valiva, ~u da minha immediata, e imperial autoridade,
ou da privativa jurisdic~ão do conselho supremo mi­
litar de justiça. Cumpri-o assim. S. L o Imperador
o mandou pelos conselbeiros de guerra abaixo assig­
nados, ambos do seu conselho. João Jacques da Silva
Lisboa a fez nesta côrte e cidade do Rio d8 Janeiro
aos 12 dias do mez de Novembro do anno do Na.s­
cimento de Nosso Senbor Jesus Christo de 1829. No
impedimento do conselbeil'O secretari de guerra,
Antonio Rapbae\ da Cunha Cabral, oflicial-maior, a
fiz escrever e subscrevi. _. Joaquim de Oliveira Al­
vares. - Miguel José de Oliveira Pinto.

Por immel1iata resolução de S. M. o Imperador de
23 de Setembro de 1829.
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Prorisão de 24 de De:ell'Lbro de 1829, sobre gratificações

dos voluntarioso

Dom Pedro, por Graç.a de Deos, e unanime accla.­
mação do Povo" Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Bra. íl: Faço saber a vós, gO\ erna·
dor das armas da côrte e provincia, que subindo á
minha augu~la presença uma con uIta do conselho
•upre.Olo mi litar obre as duvidas occorridas relativa
á gl'DLificação concedida por Decreto de 27 de Ja­
neiro de ,1825 aos ,"oluntarios de tres e oito annos :
hei poi bem, por minha immcdiata e imperial reso­
lu)ío de 1'1 de ovembro do presente anno, declarar
que a gl'atiOcaç,ão de IJ.O rs. diarios, concedida peLo
Decreto de 27 de Janeiro ele 1825 aos voluntarios,
compete sómente áquelles que depois de findo o
tempo do seu engajamento fizerem declaração de que
querem continuar a el'vir por mais outro tempo na
conformidade do Decreto de 13 de Maio de 1808,
devendo ser as qne se fizerem da data de hoje 1'1,
em diante, por tempo de oito annos; e deve abonar­
se-Ih ainda que tcnbão passado a anspeçadas,
cabos, furl'iei, ou sargentos. Cumpri-o as imo S. M.
o Imper:Hlol' o mandou pelos conselbeiros de guerra
abaixo a signado ,ambo do seu con. elho. João Jac­
ques da SiLva Lisboa a fez nesta côrte e cidade do
Rio de Janeiro aos 24 dias do mez de Dezembro do
anno do ascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de 1829. o impeclim nlo do conselheiro secretario
de guerra, Antonio Rapha L da Cunha Cabral, ofti.­
cial-rnaioJ', a fiz escrever e subscrevi. - Barão do
Passeio Publico. - Franciuco Maria Telles.

P. a
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Provisão ele 13 ele Julho ele 1830, determinando que a
um, coronel de milicias se pague o soldo de 45$000
por mez.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Coo Litucional, e f1efen-

01' Perpetuo do Brasil: Faço saber a vá , pre idente
da provincia de Santa Catharina, CJu tendo onsi­
deração ao que me foi pre ente em COlI uHa do
conselho supremo militar á que mandei proceder
sobre o requerimento de Joaquim Soares Coimbra,
coronel commanc1ante do hatalbão de caçadore n. 4·3
de 2a linha. do exercito, e conformando-me inteira·
mente com o parecer do conselho: hei por I em, por
minha immediata e ímperial resolução de 25 de
Junbo do presente anno, determinar fJue ao .n[lpli­
cante se lhe pague o soldo men ai de 4·5000, que
lhe compete na confurmidade do art. 3° da carta de
lei de 21~ de el.embro de 1829. Cumpri-o asim.
S. M. o Impel'ador o mandou pelos conselheil'Os de
gnerra abaixo assignados, ámbos do seu con elbo.
.Ioao Jacques da Silva Lisboa a fez nesta cÔl'te e ci­
dade do Rio de Janeiro aos 13 Jias do rnez de Julho
do anno do Nascimento Je Nosso Senhor Je os Chri to
de '1830. No impetlimento do con elheiro secretario
de guerl'a, Antonio Raphael da Cunha Cabral, official­
maior, a fiz escrever e ub crevi. - Barão do Pa seio
Publico. - Francisco Mnria Tellcs.
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Provisão de 1.4 de Julho de 1830, sobre abono de farinha
aos ofliciaes.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação do Povo, Imperador Constitucioual, e Defen­
sor Perpetuo do Bl'a il: Faço saber a vós, presidente
da prm incia do laranbão, que tendo ubido á minha
imperial presença os vossos officios de 3 de FevereiJ'O,
c 18 ele .J olho de 1829, em qne me expondes as
duvida propostas pelo escrivão deputado da junta
da fazenda de sa provincia, sobre a etape que com­
pete aos offieiae do batalhõe, e corpo de 1a linha
do exercito, cl pois ela tabella Cflle marca a lei clL: 23
de Setembro de '1828, mandei con nltar o COIl elho
supr'emo militar, e conformando-me com o parecer
do mesmo coo elho: bei por ·ILm determinar-vos
que façai" continuar aos referidos officiaes o paga­
mento da h,rinha que recebião segundo a tabella de
28 de Jarço ele '182-, e indemni ar do que têm dei­
xado de recebcr, pois que ~ lei de 23 de Setembro
de 1828 Ó é rclatira ao quantitati\ o da etape, e
não ao' [essoal, e as im está em pratica nesta côrte.
Cumpri-o e fazei-o a im executar. S. L o Impera­
dor o ma\lllou pelos conselheil'Os de guerra abaixo
as ignados, ambo do sen con elho. João JacCjues da

ilva Lisboa a ('z nesta côrte e cidatle do Rio de
Janeiro aos l!~ dias do l1lez de Julho do anDO do

Ta cimento ue osso eohor Jesu ClJ.risto de l. 30.
No impeclimeoto elo con elheiro secretario de guerra,
Antonio Rapuael da ConlJ.a Cabral, official-maior, a
fiz escrever e sub crevi. - Barão do Pas~eio Publico.
- Miguel José de Oliveira Pinto.

Por immediata e imperial 1'e olução de S. M. O
Imperador de 14- de Junho de 1830.
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PnJllis{í,{) de ~G de N{)vembro de t R3ü, f'ohre I ClIC;JllCll!()S

dos olficiaes de marinha com pnssaUf!ÍI'OS (/, bordo
dos nf/vios ele gnerm.

Dom P dro, por Graça ele Deos, e unaoimc accla­
nÚlç~lO dos Povo;" Imperallor Con Lilllcional e Defen
SOl' Perpeluo Llo Bmsil: Faço saher a "(JS, prc. idcnte
da província do M:ll'an]l~o, fJll subindo ;'t millllél au­
gll ta presenç.a uma con ulla do con elho llpl'emO
militar, a que mantlci proceder obre a 'o sa repre-
pntação, em que pedirls e~clarc(',ill1enlos ohl'e o
cncimentos que devem lI', tllll'anle o tempo qne

estão no hospital, os ofliciaes que desemharcando
por doentes ali se roeolll m; o be'1I a sim qllae. os
qll se demm (lélgar aos que ',aliem do hospilal de­
pois de terem p'tl'lido as embar'cações a qUl} P rLcI1­
cião, até mgressarem ao sen dcparLamento; e con­
I'ol'manélo-me inteiramente com o parecer do con:;elho:
hei por bem (l01' minll:l immecliaLa e imperial reso­
luçIío ele 8 rIo pres nto !ncz , mauclur eleclara!' f.jlle
os otJ1ciaes que de mbarc~o por doentes para o
hospital peru m úmenLe as comcLlol'ias, dnranLe
o tempo 111e :l.li ex.istelll UO 'ntes; o passão a per 'rller
Lodos os' ens vClH:ill)(\ntos, quando se rccolhem I ara
os navios de sua praça, Oll para ouLro ue gllerra,
em flLle fação serviç,o, e vinuo m on:ro r[1l:11qu r
navio, lle pa:-;sag m para esLa côrte, lI:io fazcndo ~cr­

viço, s6menLe se lltes abona.rá o sen solllo de telTa.,
UO dia em qnA sil.hirflo do hospital; as com do­
rias de seus transporLes, do dia cm Cjue; emuarcar m
até o em (Iue chegamnl a e ta t.;úrLe. CUlllPI'i-o a~sim.

S. !VI. o Imperador o ma.nL1:HI pelo, mentlJI'O::i do cOJj­
sclho supremo miliLar abaixo assignal1os. .João .Jal:qllc
da Silva Lisboa a fez n 'sLa cúrt e cidale lIo Rio Lle



Janeiro ao 26 dia do mez de overnbro Ll0 anno
d N·tScl'J1 nlo de _ o Senhor Je llS Christo Lle
1830. Jo:io Valentim de Faria Souza Lohato a fiz
e CI' \'er e sllb crevi. - Barão do Passeio Publico. -
[iguel José de Oliveira Pinto.

Provisão ele 1 i de Janeiro de 1832, que extingue
os corpos de milicias e ordena.nças.

A Regencia em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro n: Faz aber á YÓ, commandante das arma
da côrte e provincia, que, em ob"ervancia do art. f 40
da carta de lei de 18 de AO'o to do anno pas'ado,
(JU manda crear a guardas naciollae , determina
que fi'lllem e:<tincto todos os corpos de mliiGia. e
ordenança , 100'0 que CII1 ca(Lt um dos mllnicipins
de que fôrem esses corpo ,e tC!lhão orga ni ae,a a
guardas naciona ,. Cumpri-o a- imo A mesma Regcll­
cia o mandou p los membros do con. elho uprclf!o
militar abaix a signado . João Jacque. da Silva, Li ­
boa a fe7. nesLa côrLe e citlacle do Rio ele Janeiro aos
H dias do mez üe Janeiro do anno elo N:1scimenLo
L1e No o Senhor .Te us CllI'i lo de 1832. o impedi­
mento do secrctario ele guelT:l, _nLonio Raphael da
Cunha Calm:lI, official-maior, a fiz e crever e subscrevi.
- Barão do Pa seio Publico. - Francisco Iaria
Telles.

Por Decrelo de '20 de Dezembro de 1831.
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Provisão de 13 de Abril de 1832, sobre su 'peição dos
vogaes do conselho de guerra.

A Regencia em nome do Imperador o Senbor Dom
Pedro IJ: Faz saber a vós, commandante das armas
desta côrte, e provincia. que sendo-lbe pre ente em
con ulta do conselho supremo militar de jn tiça, á que
mandon proceder sobre o vos o officio de '17 de Fe­
vereiro do corrente anno, respectivamente ás duvi­
das que occorrem no proce so l10 coo elho de guerra
a que responde o tenente ·ntonio Joaquim Bacellar,
e outros, e no qual os mesmos réos dão por suspeitos
todos os membros do conselbo, por isso que se sub­
mettião inteiramente ás decisões do poder executivo, é
tal pretenção inteiramente imprudente, e injuirdica á
face das leis que regulão as suspeiçõe postas aos julga­
dores, e mesmo inadmis iveis não só pela sua im­
procedencia, mas até porque se oppoem a toda a
legislação a que se poderia recorrer, e quando o
motivo allegado fosse procedente, e caso de suspei­
ção, deverião os réos deduzi-la peJos meios ordinarios;
e tanto assim deveria ser, que sendo os auditores
membros natos dos conselhos de guerra, o regimento do
10 de Junho de '1678 ordena que quando aos auditores
das provincias se ponhão suspeições para não serem
juizes de alguns soldados pagos, de qualquer quali­
dade que seJão, o .governador das armas, ou quem
suas vezes fizer, as mande remetter a quem de
direito tocar o con!JecirneoLo dellas, guardando·se a
mesma fÓl'ma que se observa nos que se intentão
aos corregedores da comarca, não se deixando ao
arbiLrio dos réos darem de suspeito qualquer membro
que compõe o conselho gem usar dos meios legaes,
não podendo ter applicação alguma a lei de 9 de Se-
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tembro ele 1830, que sómenLe rege e ordena a pro·
positura e julgamento das causa em grau de revista;
e esLa me Dia só autorisa ao réo a recusar doas juizes,
e ao aator 11m Ó juiz: !la por bem determinar flue
o requerimento do réo é indeferivel, por ser ex­
traordinario, e injul'idico. Cumpri-o a sim. A mesma
Regencia o mandou pelos membros do con elho su­
premo militar abaix.o a ignados. Antonio José de
Souza Guimarães a fez nesta CÔl'le e cidade do Rio
de Janeiro aos 13 dias do mez de Abril do anilo do
Na cimento de os o Senhor Jesu' Chri to ue '1832.

o impedimento do secretario de guelTa, Antonio
Raphael ua Cunha Cabral, official-maior, a fiz escre­
veI' e sub crevi. - Conde de Sou 131. - Barão do
Pas eio Publico.

Por immediata resolução de 30 de alare de '1832.

Pro isão ele '16 de Fel'ereiro de 1833, defenrl/il1andn
que a: dispo ições do Alvará, de 23 de Abril de 1790
sejão ctjJ1Jlicaveis aos olficiaes ela aJ'lnada.

A Regencia em Ilome do Imperador o Senhor Dom
Pedro n:Faz ab I' a v6 ,intendente da marinha do Rio
de Janeiro, qnc ubinuo a ua presença uma consull,a
do conselho SUPl'CllIO militar sobre o vo so oflicio que
acompanhava a repre entação que vn dirigio o con­
tador ela marinha, rlcerca dos vencimentos flue dm em
ter os officiaes (n;1o de patente) da diversa.' classes que
servem a armada, fluer do numero, quer .xtraor­
dinarios; e bem assim O' de marinhagem, quando taes
individuas são mandado" presos elos navios a que p 1'­

Lencem para a pr si ganga, ou qua.lquer outra prisão;



e conformando-se inteiramente com o parecer do con­
selho, e ao mais que se lhe ex.póz na dita consuiLa:
ha por bem, por sua immediata e imperial resolução de
22 de Janeiro do presente anno, determinar o seguinte:
que se deve applicar oAlvará de 23 de Abril de i 790 aos
officiaes do numero das diversas elas es que servem na
armada, visto gozarem de vencimento de soldo em
terra. Emquanto aos officiaes ex.traoumerarios das dif­
ferentes classes quando embarcados, ou contemplados
em serviço sao mandados presos por correcção para a
presiganga, ou qualquer outra pri ão, que se pratique o

. mesmo que com os officiaes do numero; porém logo
que sejão considerados desembarcados, e f61"a do ser­
viço, não devem ter soldo algum, por não terem ven­
cimento em terra. Aos de marinhagem embarcados, sendo
remettidos presos por correcção, ou para ficarem em
deposito, de borâo dos navios de suas praças para a
presiganga, ou qualquer outra prisão. devem ser abo­
nados como se estivessem a bordo dos seus propl'ios
navios; porém quando considerados desembarcados
não perceberáõ soldo, por não o vencerem em terra.
Cumpri-o assim. A mesma Regencia o mandou pelos
membros do conselho supremo militar abaixo assig­
nados. João Jacques da Silva Li boa a fez nesta côrte e
cidade do Rio de Janeiro a.os i 6 dias do mez de Feve­
reiro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de 1833. No impedimento do secretario de
guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral a fiz escrever
e subscrevi. - Barão do Passeio Publico. - Francisco
Maria Telles. .
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Provisão de 23 de Fevereiro de 1833, sobre abono de
fardamento ás praças que tiverem mais de seis mezes
de serviço.

A Regencia em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz aber a vós, coronel commandante do corpo
de artilbaria da marinha, que tendo consideração ao
que U1e foi presente em consulta do conselho
supremomililar á que mandou proceder sobre a re­
presentação do vosso antecessor em que pedia se lbe
declara se a maneira por que, pelo conselho de adminis­
tração, devia fazer a di tribllição das peças de far­
damento áquellas praças, que tendo vencido no serviço
mais de metade do tempo de seis me.ze marcado para
o recebimento dos re pectivos semestres, quando antes
de çompleto o tempo vie sem a ter demis ão do serviço
afim de não serem prejudicadas, nem as referidas
praças, nem a caixa de administração; e confornJando-se
inteiramente com o parecer do conselho: ha por bem,
por sua immediata resolução de 15 do presente mez,
mandar declarar que todas as praças que fôrem demito
tidas de serviço, tendo completo o vencimento do
genel'o do fardamento, ou fardeta, devem ser pagas de
tae ,encimento pela caixa do con elbo de admini ­
tação,oll em generos manufactunclos, ou a dinbeiro,
-fazendo-se-UlC a conta dia por dia, á razão de 23 réis;
e aquelLas que não tiverem o vencimento completo
nada têm a receber da mesma cai "a, eja qual fOr o
tempo que tenhão vencido, por não se reputarem como
divida de fardamento Of) dias vencidos segundo a letra
do Decreto de 29 de Março de 1810. Neste caso pOl'ím
não de, em ser contempladas as praças que fOrem re­
formadas, ou passarem a outros serviços, a respeito das
quaes o mencionado Decreto determina o que deve
praticar-se. Cumpri-o assim. A mesma Regencia o



mandou pelos membros do conselho supremo militar
abaixo assignados. João Jacques da Silva Lisboa a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 23 dias do
mez de Fevereiro do anDO do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de '1833. - Barão do Passeio
Publico. - FraDcisco Maria Telles.

Provisão de 20 de Abril de 1833, determinando que ao
ojficiaes a meio soldo, por estarem em cbn elho de
gnerl'CL, e que vão curar-se nos hosp'itaes regimentaes,

. se lhes não cleve lazer desconto ala'um do meio soldo
qtte percebem.

A Regencia em nome elo Imperador o Senhor Dom
Pedro 11 : Faz saber a vós, director do arsenal de guerra
da côrte, que lendo consideração ao que lhe foi presente
em con uUa do conselho supremo militar, á que mandou
proceder ácerca do soldo que deve abonar-se aos
officiaes do exercito, que estando re.spondendo a cou·
selho de guerra vão por doentes cmar-se nos bospitaes
regimentaes: ha por bem, conformando-se inteiramente
com oparecer do conselho, determinar que os officiaes
a meio soldo, por estarem em conselho de guerra, e que
vão curar-se aos hospitaes regimentae~, se lhes não
deve fazer desconto algum do meio soldo que per­
cebem; mas 9ue deve remetter-se a conta dos dias que
nelles estiverao doentes, á pagadoria das tropas, para
lhes serem descontados do outro meio soldo, quando
depois de senteociad.os tenhão de ser iodcmnisados;
e aCjuelles que condemnados perdem o meio soldo, em
virtude da lei, recaia a despeza lle ::;eu curativo na
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fazenda nacional, porque, sendo muito insignificante,
é melhor que eUa soffra, do que expôr á necessidade
as familias de officiaes que servem ao Estado; o que
a lei claramente· prolege, para que não experimentem
falta na sua subsistencia. Cumpri·o assim. A mesma
Regencia o mandou pelos membros do c6melbo su­
premo militar abaixo assignados. Antonio José de
Souza Guimaraes a fez nesta corte e cidade do Rio de
Janeiro aos 20 dias do mez de Abril do anno do Nas­
cimento de osso Seuhor Jesus Cbristo de t833.
No impedimento do conselheiro secretario de guerra,
Antonio Raphael da Cunha Cabral, oílicial-maior, a fiz
escrever e subscrevi. - Barão do Passeio Publico.­
Francisco Maria Telles.

Por immediata resolução de 15 de Março de 1833.

Provisão de 30 de Abril de 1833, declarando que
devem ser pxecutados os artigo de g'uerra por não
estarem revogados.

ARegeocia em nome do Imperador o Senbor Dom Pe­
dro TI: Faz saber a vós, coronel commandante do COl'pO

de artilharia dà marinha, que tendo consideração ao que
lbe foi presente em coosu\ta do conselho supremo
militar, á que mandou proceder, obre a vossa repre­
sentação, relativa á maneir::! por que devem ser cpn­
siderados os individuos do mesmo corpo, que se
êlUsenLarem dos navios de guena em que se achão
embarcados; e conformando·se inteiramente com o
pareceI' do conselho: ha por bem mandar-vo declarar
que não se havendo até agora derogado ou substituido
os artigos de guerra de 18 de Setembro de 1799,



organisados privativamente para o S81'\'i90 e di ciplina
da armada, cm os CJuaes se acha t'e 'olvida, em ambi­
guidade, avo sa duvida; devei submelter-Yos e lric­
tamel1te ás disposições dos referidos artigo~ de guerra.
Entendei-o, e cumpri-o assim. A mest'ba Regencia o
mandou pelos membros do conselho supremo militar
abaixo assignados. João Jacques da Sitya Lisboa a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 30 dias
do mez de bril do anno do a 'cim nto de No~so

Senhor Jesus Cf1risto de 1833. _o impedimento do
secretario de guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral
official-maior, a fiz c Ct'ever e sub cl'evi. - Burão do
Passeio Publico. - Francisco Maria Telles.

Provisão de '1 t de Jnnho de t 833, determinando que
nos livros de SOCC01't'OS se fação as notas respectivas
dos indiv'iduos que desertarem.

ARegencia em nome elo Imperador o Senhor Dom Pe­
dro II: Faz sa,bcr a Vl>S, coronel cOUJ111<1 nd'tnle Ll0 corp
de at'tilharia da marinha, flue subindo á imperial pre­
sença uma consulta do conselho supremo militar, sobre a
vossa representação, em flue pedieis esclarecimentos
ácerca do que deveis praticar, para a formação
dos conselhos de disciplina á aqu Ile' individuas
do corpo que commandai~, que de ertarem estand
destacados nos navios de gu r1'a, fóra deste porto;
e conformando-se inteiramente com o parecer do con­
selbo: ha por bem, por sua immediata e imperial roso­
lução de 4 do presente mez, mandar declarar ·vos que,
quando taes indi viduos desertarem, se deve fazer decla·
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ração tio dia, mez e anno em que dpcertarem, no livro
dos soccorros do navio em que ('~Liverem destaCCldos,
~pecinctmrlo a circum tancias da de crção, e com

ella o nOllle (le tre praça de Lacada do me mo
arpo, que possão servir de testemunhas no conselho

de di ciplina. Rccolhiuo que seja o navio da armada
a e te parlo o comll1anuanle do ele lacarncnto dará logo
11arle de Lt1l10 ao commanclante do corpo de artilharia
de marinha: cru immelliatam nte fará procecl r a con-
olho le c\i'ciplina, e cguidamente a todos os mais

actos, na conformidade da onJ nanca ele 9 (le \bril
<1e l 05. Entendei-o, e cUl11~ri-o àssim. A mCRma
Regencia o mandou pcl0 membros tIo onselho 11­

pr'lllo (lilititr abaixo a ignado. João Jacrrucs da
Sih'él Lisboa a fez nesta c6rte e eillade do Rio d
.!ancil'Ll aos H (lias do mez d JunllO do anno do
Tascimento de TOS o SenhOl' J 1l Chri 1.0 de 1833.

No imp tlill1 nLo do ecretario de guerra, Antonio
Rapl13cl da Cunha Cabral ollichl-Illaiol', a fiz crevcr
e subo el'c"i. - Barão do Pa' ia Publico. - Fl'anci co
Maria Telle .

ProvisFw fle! 2~ de FeL'rJreil'o de 18::J4., delerminl/ndo o
modo de se remetler ojJl'oce'sso de' pe'lla capital para
ser presrnte ao poder moderador.

A Reg ncia mn nome do Impel':ldol' o S nhol' Dom
Pcdl'O Ir: [faz sa.ber a vó , comll1, nd:lnLe das armas da
curte e provincia, que t mlo con id rarflo ao CJuc lhe foi
pre ente em con~lllLa do coo elho snpremo milil:ll' de
.ju tilJa, á quc mandou pro cd r, sobre a maneira por
que pos ão suhil' ao poder moLl rador o processos



dos réos sentenciado ,pelo mesmo conselho, á pena
de morte; e conformando-se inteiramente com o pa­
recer do conselho: houve por hem, por sua immediata
e imjJerial resolução de 7 do presente mez, determinar
que d'ora em diante se proceda da seguinte fórma :
qlle proferidas as sentenças em ultima instancia no
tribunal elo conselho supremo militar de justiça, e
remetlido os processos ao commandante das armas
desta côrte para lhes pôr o «cum pra-se D, desta mesma
repartição se deycráõ enviar os autos ao relator do
dilo tribunal, que por seu despacho fará delle reme a
ao escrivão do contellcioso para intimar as entença
aos individuas do exercito, lavrando di so o respectivo
termo, ficanelo os autos no eu cartorio, afim de que
findos os dez dias da lei o faça conclusos ao r lator,
com certidão de não ter havido ioterpo içIto de revista.
O relator, sendo a sentença de morte. mandará no\ a­
mente intimar ao réo para ql1e no prazo de oito dia,
querendo, apresente a sua petição de graça; cum­
prindo tudo mais que se acha disposto no art. 30 da
lei de H de Setembro de 1826. No caso porém de
que os réos queirão interpôr revista no termo ele dez
dias da intimação ela senten a, o escrivão, independente
de .despacho, lavrará termo de manifestação, seguin­
do-se depois os mais termos ulteriore. Cumpri-o,
e entendei-o assim. A me ma Regencia o mandou pelos
membros do conselho supremo militar abaixo a sig­
nados. João Jacques da Silva Lisboa a fez ne ta côrte
e cidade elo Rio ele Janeiro aos 22 uias do Olez de
Fevereiro do (lI no do Na cimento de Nosso Senhor
Jesus Chrl to ue -1834. José Joaquim de Lima e Silva
a fiz escrever e subscrevi. - Barão elo Pas eio Publico.
- Francisco Maria Tolles. .



Provisão de 14 de Abril de 183/.., determinando o
casos em que os officiaes da armada que naufragarem
podem, continuar a perceber seus vencimentos.

A Regencia em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedl'O II: Faz saber a vós, intendente da marinha
do Rio de Janeim, que tendo consideração :lO que
lhe foi pre eDte em con ulta do coo elho supremo
militar, á que mandou pl'Oceder, obre o vosso ofli­
cio datado de 20 de Fevereiro ultimo, que acompa­
nbava a representação do contador ela marinha,
ácerca dos vencimentos que devem competir ao ofti·
ciaes da armada que tiverem naufragado nos navio'
de guerra, desde o dia do naufragio até á sua che­
gada a e ta côrte; e conformando- e inleiramenfe
com o parecer do conselho: ha por bem, por ua im­
mediata e imperial resolução de 18 de Iarço do
pr'e ente anno, determinar se observe provi oriamente,
emqnanto não houver legUação a tal re peito, o
eguinte: Que no caso de qualquer naufragio sobre

alguma costa, ou baix.o , ou em qualquer accidente
desta natureza, os officiae de patente, e os ofticiaes
das clifferentes clas es que se transportarem á sua
custa em navio de commel'cio, ou mesmo do E tado,
e provarem legalmente que não houve omi são de
sua parte no seu regres o, continuem a perceber os

ns y ncimento como embarcados, até o dia ue sua
chegada a esta côrte; com declaração porém que as
comedorias abonadas ao commanclante será como
oflicial não com mandando, por ter cessado a sua res­
ponsabilidade; mas sendo tran portados á custa da
nação, venceráõ s6mente o respectivo soldo de em­
barcados. A marinhagem que quizer continuar o ser-
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viço, ou fôr obrigada a servir, será abonada com
metade do seu soldo aLé o dia el11 que novamente
se lhe abrir praça em qualquer navio da armada.
Os oili 'iaes inferiol'es, e oldados além do vencimento
do seu soldo, terão de gratificação a decima parte do
soldo, até ao dia em que se recolherem ao seu corpo,
ou fürem empregados no serviço da armad.a, ou em
(Jualquci parte do Imperio; devendo a mencionada
marinhagrl1), e tropa, ser tran portada á cu ta da
naç"i\o para e ta côrte, ou para onde fôr servir. Cum­
pri-o, e entendei-o as-imo A me ma Recreocia o mandou
pelos memhros do con elbo upremo militar abaixo
a. i1rnac1os. João Jacques da .'ilva Li boa a fez nesta
cürte e cidade do Rio de Janniro aos 14 dias do mez
de Abril do anno do Nascimento de No so Senhor
Jesus Chri'Lo (le 183'1-. José J afluim de Lima e
Silva a fiz escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha Mo­
reira. - José Manoel de Almeida.

Provisão de 28 de Junh de 1834, detcrminCtnllo o
pagamento de vencim.entos (/,os olTiciaes ausentes por
enesso de Ue 'nça.

A Regencia cm nome do [mpm'ador o Senhor Dom
})edro II: Vaz s:lber a vós, presidente da 'provincia de
Minas-Geraes, CILle s~ndo-Ihc presente uma consulta
do conselho supremo militar, á flue mandou proceder
•obre o refJuerimento de Francisco Joaquim Bac \lar,
alfere. da 1a linha do exercito, pedindo que e lhe
pague! 1 os sens soldos vellcidos no tempo e'm que
esteve all 'ente com exce so ue licença, e eonforman­
do-se com o parecer do mesmo conselho: ha por bem
determinar, por sua immediata e imperial resolu ão



de 20 do presente mez, que se paguem ao mencio­
nado oflici al o oldo que venceu até ao dia ante­
cedente áquelle em que principiou o exces. o de li­
cença, porque de ta data é que e considera qualificado
o crim , não tendo ju ao íencimento do soldo de de
e. ta ultima data até ao dia em que se apresentou,
devendo toda.via abonar· e-lhe meio oldo desde a
sua apresentação em (liante, como alimentos, em­
quanto durarem os effeHos da sentença. pl'Oferida em
superior jn tancia que o condemnou a dou annos
de pri ão m uma fortaleza, sendo no fim delle ex­
pulo do seniç.o militar: e que esta imperial 1'0 0­
luç;'o fiquc, cn'indo de regra P' ra o caso identicos.
O que e vos participa, para que ne la conformidade
"O reguleis nos ca o de semelhante natureza, que
po ão occorrer. Cumpri-o a imo A me'ma Regencia
o mandou pelo memhros do con elho .11premo mi­
litaI' abaixo a . ignados. José l\Iaria da Cunha Cabral
a fez nesta cida.de 00 Rio de Janeiro aos 28 dia do
Illez de Junho d anilo do Nascimento de r o so Se­
nhor .Te-u Christo de 1834.. [10 impedimento do se­
cretario de guerra, . nt lIio Raphael da Cunha Cabral,
olficial-maior. a Jjz escrever e ubscl'eYi. - Barão do
Passeio Publico. - Luiz da. Cunha Moreira:

P.
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Provisão de 16 de Setembro de 1834, fazendo extensiva
aos corpos da armada e artilharia de marinha a
provisão de 20 de Julho de 1834.

A Regencia em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro TI: Faz saber a vós, pre idente da provincia da
Bahia, que sendo-Ule presente uma consulta do con­
selbo supremo militar á que mandou proceder sobre
o requerimento de João Damasio ue Souza FreiJ'e,
segundo-tenente da armada nacional e imperial, em
que peõe receber os meios soldos que deixoll de per­
ceber desde que foi preso para responder a conse­
lho de guerra até ao dia da 1a sessão do mesmo
conselho, e ora cumprindo a sentença que por tal
motivo lhe foi imposta: houve por bem, por ua im­
rnediata e imperial resolução de 9 do corrente mez,
fazer extensivo aos corpos da armada, e de artilharia
de marinha, o disposto na resolllç30 de 20 de Junho
do corrente anno; e que nesta conformidade se abone
ao supracitado segllndo-tenente Freire sómente o meio
soldo, como alimentos, desde o dia em que foi preso para
responder a conselho de guelTa, e assim por diante
ernquanto durarem os effeitos da mesma sentença,
ficando isto em regl'a para os casos identicos que oc­
correrem. Cumpri-o assim. Amesma Regencia o mandou
pelos membros do conselho supremo militar abaixo
assignados. José Maria da Cunha Cabral a fez nesta
côrte e .cidade do Rio de Janeiro aos 16 dias do mez
de Setembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 1834,. No impedimento do secretario
de guena, Antonio Hapbael da Cunha Cahral, official­
maior, a fiz escrever e ,ubscrevi. - Barão do Passeio
Publico. - Luiz da Cunba Moreira.



Provi ão ele 27 de Setembro de 183&, detenninando que
se abone comedorias aos pilotos embarcados.

A Regencia em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz aber a v6, intendente da marinha
de ta côrte e provincia, que attendendo ao que lhe
representou Henrique Pires Branco, piloto servindo
tambem de escrÍ\ ão a bordo da e cuna da armada
nacional e imperial - Bella-i\Iaria - pedindo o ven­
cimento de comedorias; e ao que se lhe expôz em
consulta do con elho supremo militar, á que mandou
proceder: ha por bem, por sua immediata e imperial
resolução de 16 do presente mez, determinar lJue
se abonem comedoria' aos piloto~ embarcados. Cum­
pri-o a, imo A me ma Regeocia. o mandou pelo mem­
bl'OS do conselho supremo militar abaixo as ignado .
Jo é Maria da Cunha Cabral a fez nesta côrte e cida­
de do Rio ele Janeiro ao~ 27 dias do mez de Setembl'O
do anno do Nascimeuto de Nos o Senhor Jesus Christo
de 1834. José Joaquim de Lima e Silva a fiz escre­
yel' e subscrevi. - Barão do Passeio Publico. - Luiz
da CunlJa Moreira.
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Provisão de 20 de Outubro de t834, declarando quaes
são os crimes puramente militares.

A Regencia em nome do Imperador o Senhor DO'm
Pedro n: Faz aber a vó , presidente da pro, incia
do Rio de Janeiro, que endo lhe presente a repre­
sentação do pre idente da provincia da Bahia, obre
a duvida em que e tem entrado na junta da ju Liça
da mesma provincia, á vi ta de algun' procc so que
a ella são rellleLLido do: conselhos de guerra., quaes
os crimes que na pIna e do art. 8° do codigo do pro­
cesso criminal se devem considerar como puramente
militares, visto que ° dito artigo os não exemplifica,
achando-se os vogae embaraçados e di,col'd s sobre
tal objecto, pedindo o me mo presidente providencias
a r'espeiLo, que sil'vão de reara naquel\a junta de
justiça; mandou consultar o conselbo supremo militar
de justiça, e conformando·se inteiramente com o pa­
recer do mesmo conselho: ha por bem, por sua im­
mediata e imperial resoluÇão de 17 de Outubro, to­
mada sobre con. uUa de 20 de Agosto do pr sente
anno, determinar vos que emquanto não houver lei
explicita se extreme os crimes militares dos crimes
civis, para o fim do cumprimento das disposições do
predito codigo do proces o criminal, reputando-se
crimes meramente milita.res todos os declarados nas
leis militares, e que só podem ser commettido pelos
cidadãos alistados nos corpos militJrc do e-xercito,
ou armada, como são: 1.0 Os qne violão a santidade
e religiosa observancia do juramento prestado pelos
que assentão praça: 2.° Os que offendem a subor­
dinação e boa disciplina do exercito e armada: 3.°
Os que alterão a ordem, policia, e economia do ser­
viço militar em tempo de guerra, ou paz: e 4.° O ex-
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cesso, ou abu o d autoridade em occasião do erviço,
ou influencia de emprego militar não exceptuados por
lei, que po iLi\'alllenLe priYc o delinquente do for'o
milHar. Cumpl'i-o a imo A mesma Regencia o mandou
pelos membros do coo elho upremo militar abaixo
a signados. José Viclori 00 de Vilbena a fe:z ne la cõrte
e cidade do mo de Janeiro aos 20 dias do mez de
Outubro do anno do Nascimento de os o Senhor
Jesus Chri to de 1834. Jo é Joaquim de Lima e Silva
a fiz escrever e ub. crevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- Jo é lanoel de Almeida.

Provisão de 10 de Abril de 1835, determinando que os
commandantes dos navios desarmados deveráõ ser
abonados com os vencimentos correspondentes aos
commandantes de nfwios completamente armados.

A Regencia em nome do Imperador o Senhor Dom
Pe ]1'0 II : Faz saber a v6 , intendente ela marinha desta
côrte, que tendo consideração ao que lhe foi presente
em con ulta elo conselho upremo militar, obre o
vosso oflicio, que acompanhou a repre entação do
contador da mal'inha., pedindo esclarecimentos ácerca
das comedor'ias que devem competir aos ofliciaes da
armada, quando se acharem cO'11m::mdando navios
de guel'l'a, que não esLiverem em com pleLo arma­
mento, e ao mais que se lbe expôz na dita coo ulta
com o parecer' da qual se conformou: ba por bem,
por sua immediata e imperial re.olução de 27 de
Março deste anno, determinar que os respectivo

•



commandantes que nelles se acbarem embarcados, ou
para elles (Mem nomeados, deveráõ ser abonados com
os vencimentos correspondentes aos commandante'
dos navios completamente armados, vi to que a re­
ducção do armamento não diminue a sua responsa­
bilidade. Cumpri-o assim. A mesma Regencia o mandou
pelos membros do conselbo supremo militar abaixo
assigoado . Jo é Victorino de Vilhena a fez ne ta Côrte
e cidade do Rio de Janeiro no 10 dia do mez de
Abril do anno do Na cimento de osso Senbor Je. us
Chri to de 1835. José Joaquim de Lima e Silva, 'ecre­
tario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - Joaquim
Norberto Xavier de Brito. - Francisco de Paula Vas­
concellos.

Provisão ele 19 de Outubro de '1835, declarando que os
olficicies têm direito á continuação da gratificação
addicional, seja qual rôr a duração de suas en(er­
rnidúdes.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro n: Faz saber a vós, presidente da província do
elo Rio de Janeiro, que sendo presente á Regencia
em nome do mesmo augusto Senbor uma con ulta
do conselho supremo militar á que mandou proceder,
em con. equcncia da representação que lbe fizera o
director do arsenal de guerra da côrte, relath a ao
abono de gratificação addicional aos officiaes que a
vencem, quando se acbão doentes, e por isso f6ra do
serviço, por longo espaço de tempo; e conformando­
se inteiramente com ÇJ seu parecer: ha por bem, por
immediata e imperial resolução de 6 do pre ente

•
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mez, declarar que os ditos officiaes têm direito á conti­
nuação da respectiva gratificação addicional, seja qual
fór a duração de suas enfermidades. Cumpri-o assim.
O mesmo Regente em nome da Imperador o Senhor
Dom Pedro II o mandou pelos membros do conselho
supremo militar abaix.o assignados. José Victorino de
Vilhena a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 19 dias do mez de Outubro do anno do Nasci­
mento de osso Senhor Jesus Cbristo de 1835. No
impedimento do secretario de guerra, Antonio Rapbael
da Cunha Cabral a fiz escrever e subscrevi. - Joa­
quim Norberto Xavier de Brito. - Francisco de Paula
Vasconcellos.

Provisão de 27 de Novembro de 1835, determinando a
maneira de se contar antiguidade dos segundos­
tenentes da armada.

O Regente em nome do Imperador o Senhor DolO
Pedro II: Faz sabei' a vós, intendente da marinha da
côrte, que suscitando-se duvida. sobre a maneira de
se contar antiguidadr, dos egundos-tenentes da a.r­
mada promovidos com clausulas, e a respeito das pa.­
tente destes officiaes, e dos diplomas dos ofticiaes
de fazenda, apito, e nautica; mandou consultar ao
conselho ;:,upremo militar, e conformando-se inteira­
mente com o parecer do conselbo: ha. por bem, por
sua immediata e imperial resolução de 24 de No­
vembro do COfl'ente anno, tomada sobre consulta de
20 do mesmo mez, determinar-vos: 1°, que a anti­
guidade dos segundos-tenentes da armada promovidos
com clausulas deve ser contada desde o dia em que
satislizerão as clausulas dos seus despachos, que sera
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declarado em portaria da secretaria de e tado dos
negocios da n arinha, do qual dia em diante perce~

beráõ o soldo elos posto de que tinbão a e pecta­
tiva, e que vão effectivamente exercer: 2°, que aqllelles
promovidos com clausula de não gozarem elo po to
emquauto não houverem informações favorayeis de
sua conducta, e conhecimenLo do tempo que têm
servido anteriormente á data da re pccth a. promo­
ção, deveráõ contar a SII(\. antiguidade de de a data
da portaria que el clarar haver- e pre nchido a con·
dição. vencendo da rn sena data em di,1I1te ore. p l'Iiro
soldo: 30, ql1e por portaria ela menciollada .ecrelnria
de e. tado e {}e"e particip:1r ao cnn.elllo uprt'rno
militar que elles sati~nz 'l'ão a. slla clau ulas para e
lhes pas~arem ac; respectiva' patentes; ns quaes sendo
remettidas ela selit'etaria do me.mo tribunal áqnella
secretaria de estarln, s J rHocedpl'á depOIS na fuf'rrla
determinada pp.lo DI'c.reto ele 2/~ de Fe\'creil'O de
i824: 4", e finalmente, que o' diplornas LIa:, ol'ficiae
de fazenc1<J apito, e nalllic<l (e flllaesl(uer outro:, elll­

pregi1dos a (iDem plle' s(' pa ~;10), cte\'e II ser en\'iados
ela secretaria de e tado pal'H (\ illtC'lItlellcia da lliarinha
onde serão rel-!i trado ; drpoi do qnl~ e prati0ará
proporcionalmente o III('SIIlO flue ~e oh. erva a res­
peito das patentes dos oíTIc.laes, segnndo aLluelle De­
creto, fazendo-se o descollto nelle orclenaJo para pa­
gamento da. dcspezas dos ditos eliploO'lê1s. Cunlpl'i'O
assim. O mesmo Regenle o malldoll pelos memhros
do conselho urremo militar ~baixo assigllndos Jo é
Antonio da Fonseca Lessa a fez nesta côrte e cidade
do Rio de Janeiro aos 2í di~ls do IIlPZ de Norf'mbro
do anno do Na3cim ento de '0. so SellllOr Jpsu Chri~to

de i835. José Joaquim de 11l1la e Silva, secretario
de guerra, a fiz escrever e su1):-crevi. -""" Joaquim
Norberto Xavier de Brito. - Francisco de Paula Vas­
concellos.
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Provisão de 7 de De.,embro de 1835, determinando que
se {nça extensivo a toda as praças militares o dis­
posto na resolução de 9 de De",embro de 1833.

o Ref!ente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saher' ao qu e. ta provi 'ão ,irem, e
cuja execu ão lhes po a de qualquer firma pel'ten­
ceI': que cnclo-11l pre ente uma con .. ulla do con-
elbo urrC'lno militar em da a de 16 d ovembl'O

do cor'relJt anno á que mandou procedeI', ol)('e o
requerimento ell JO.. 8 Gome da Silva, oldado que
foi do extinclo bat~)lh;\o n. 21 de caçador'> de 'Ia linha
do exercito; e conforlTl<lndo- e inteiramente com
o pareeer no (lito cnn .. elllo: ha por 11ern, por ua
immerli:ll<l e ill1ppria! rt'~olnç1\o ,lI.' 11 0 elo pr . ente
mez e allIlO, ,ll'l('rlllillar .e faça cxlensivo a t.odas
a.. pra'u ndlit.r . illdistin 'tamente, qll::lIldo se hou­
ver de colltar o seu tempo de serviço, o dispo to na
re olução de 9 de l)eZt'm\)ro de 1823, e em varias
outra. q110 manoár o cnnlar a dill'erentes oflkiae de
p.atellte o tt'mpo que sen irão ante: elas d_elllis. ões
que tiver~o (10 rviço militar e o qlle cuntinnárão a
serVil' depoi' d' no\'a atill1is õe no dito serviço.
O mesnJO He~ente o mandou pelos melllbro-:: do
con~elho npr ,mo militar abaixo a" ignados. Jo é
Antonio da Fonseca Les a a fez ne ta Côrte e ci­
dado do Rio de Janeiro ao 7 dia do mez de lIe·
zembro do anno do N.tscilllenl.O de o so Senhor Jesus
C1Hi 'Lo de 18J5. Jo 8 Joaquim de Lima e ilva, se­
CT'etario de guerra, a fiz e. crever e subscrevi. - Joa­
quim NOl'berto Xavier de Brito. - Francisco de Paula
Vasconcellos.
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Provisão de 25 de Janeiro de 1836, declarando que
os cirurgiões da armada não deverriõ ser privados
da gratificação addicional quando doentes.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a v6 , intendente da marinha do
Rio de Janeiro, que subindo á imperial presença uma
consulta do conselho supremo militar em data de 15
do corrente. mez, á que mandou proceder sobre o
requerimento de José dos Santos Pinto, 10 cirurgião
do numero da armada naval, que achando-se com
licença, com o respectivo soldo, afim de poder tratar
de sna sande, pedia se lhe mandasse abonar a grati­
ficação addicional que lhe compete, em virtude do
Decreto de 18 de Setembro de 1835, sanccionando
a resolução da as embléa geral. E sendo evidenle
que esta gratificação não é aqueHa que a lei manda an­
nexar aos empregos de com missão, destinada para as
despezas do expediente dos mesmos empregos, e que
o empregado deixa de perceber quando não exerce a
commissão cuja gl'atificação passa para outro que
o substitue, é igualmente claro que a gratificação ad­
dicional concedida para melhorar a subsistencia do
empregado militar não a pMe elie perder quando
adoece, o que já foi especillcado na imperial resolu­
ção de consulta de 6 de Outllbl'O do anno proximo
passado a respeito dos officiaes do exercito, determi­
nando-se que estes gozassem da gratificação addicio­
nal, ainda mesmo doentes, seja ql1H\ fór a duração de
suas enfermidades. Por todos estes motivos pois, e
pelo mais que foi presente na dita consulta, houve
por bem, conformando-se inteiramente com o parecer
do consélhb, mandar declarar, por irnmediata e im­
perial resolução de 19 do presente mez, qne os cirur-



li9

glOes da armada não deveráõ ser privados da grati­
ficacão addicional quando doentes. Cumpri-o assim.
O me mo Regente o mandou pelos membros do con­
selbo - upremo miliLar abaixo as. iguac1os. José Anto­
nio da Fon eca Le sa a fez nesta côrte e cidade do
Rio-de Janeiro ao 25 dias do mez de Janeiro do anno
do a"cirnento de Tasso 5.enhor Je us Christo de 1836.
Jo é Joaquim de Lima e Silva a fiz escrever e ubs­
crevi. - Joaquim Norberto Xavier de Brito. - Fran­
cisco de Paula Va cooceUos.

Provisão de 29 de Janeiro de 1.836, determinando que
sejão abonado pelo arsenal de marinha os uencimentos
das praça que e acharem cumprindo sentenç1t em
qualquer e tação dependente do dito arsenal.

O Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a v6 , commandante do corpo de
artilharia da marinha. que subindo á imperial pre­
s nça uma con ulta do con elho supremo militar, -111

data de 11 do pre eote mez á que mandou proceder
sobre o requerimento de varias praças que farão do
corpo de artilharia da marinha, e se acbão cumprindo
sentenças, pedindo se lhes abonem os vencimentos 01'­
den ados no art. 3° da provi ão de 2'1 de Março de
1829: houve por bem, conformando-se inteiramente
com o parecer do conselho, determinar por immediata
e imperial resolução de 19 do corrente mez: L° Que
aos 1'130 Antonio Pereira Lopes, I iuoro Jo é de Campos,
Pampbio Ferreira, Fil'mino José Riteu, João do ::ln to ,
Salustiano Jo é Vieira, c Domingos da Silva, tendo



60

direito aos vencimentos que lhes concede a carta re­
gia de '19 de Fevereiro de 1807, na conformidade
do di pn~to em o art. 3° da citada provisão, lbes devem
aquelle vencimentos . er abonado pelo ar en"l de
marinha, vi to e acharem cumprindo a na, n­
tenças no dique; ces ando por coo eguinte quae quer
rações que pel'cebão: 2.° Que est.a medida seja ex­
ten iva a todos os réos que tendo servido em corpos
militares fOrem sentenciado com a pena de 3"
deserção, e houverem de cumprir sua entenças em
qualquer estação dependente elo dito arsenal: 3: Fi­
nalmente que o ré Fideli Joaquim Fernande" que
senelo enteociado a seis anno de pri ão com trabalhos
por haver commetlido o crime de fuga e. tnndo cum­
pri ndo sentença de la deserção, fMa indevida mente
excluido do serviço do corpo deve ser fornecido pelo
re<:pectivo corpo de arLilharia da marinha segundo a
mencionada carta regia; e para e se fim cnmpre
que no competente livro de regi. tro se aonulle, por
n:'io ser curial, a nota de exclu ão que por ventura se
tenha nelle feito, aclarando-se-Ihe de novo a praça de
soldado. Cumpri-o as'im na parte relativa ao vo so
cal'go. O mes no Regente o mandou pelos membros
do conselho supremo militar abaixo assignados. João
Jacflues da Silva Li. boa a fez ne 'ta côrte e cidade
dr Rio de Janeiro ao - 29 dias do mez de Jaoeil'O do
a,,,1O do asciruento de Nosso Senhor Jesus Chl'isto de
18:36. José Joaquim de Lima e Silva, secl'etario de
guerra, a fiz e crever e subscrevi. - Luíz da Cunha
Moreira. - Joaquim _ ol'berto Xavier de Brito.
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Provisão ele 3 ele Outubro de 836, determinando a
continencia militar que compete a quem occupa o
cargo de commandante das armas.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber aos que e ta provisão virem, e
seu conhecimento, e cumprimento baja de pertencer,
qlle endo-lhe pre ente uma COD 'ulta do con ell10
supremo militar de 2 de ~etembro deste anno, á que
mandou proceder sobre a repre entaç50 do comman­
danle interino.da arma de ta cÔ1'te, em que pedia
e lhe d clara. e qual a conlinencia militar que com­

pete a quem occupa o cargo de comll andante das arma ;
e attendendo ao mais que se lhe expóz naquella
consulta, com o parecer da qual se conformou intei­
ramente: ha por bem determinar, por immediata, e
imperial re olução de 6 do dito mez, e anuo: 1. o

Que ao commandante da::. arma' effectivo, ou lnte··
rino da côrte e provincia do Rio de Janeiro, cujo
posto no exercito fôr até b,'igadeiro inclusive, se fação
pro\ isoriamente as continencia~ que competem ao ma­
rechal de campo, a saber: os corpo , e guardas 01'­
dinarias apresentão a: arma ; os ofliciaes abatem as
espadas; as bandeiras ficão arvorada , e solta. ; os
cameLas, e clarins tocão dou floreio, e a ah a de ar­
tilharia é de treze tiro- de peça. As guarda Jas igrejas,
paços imperiaes, e a do Regente em nome elo Impe­
rador, cbegaráõ á 1'órma com armas ao hombro, e
bandeiras arvoradas, e soltas quando o comman­
dantes das armas passarem pela ua frente, e os
o1Iiciaes não abaLeráõ as e padas. .2.0 Se o comman­
daute da3 armas effecliro, ou interino fÔL' marechal
de campo, far-se·lbe-bão as continencias pertencentes
aos tenentes·generaes, que são as mesmas dos ma-



recbaes de campo, com tres floreio de instmmentos,
e quinze tiros de peça. 3.° e o commandante da .
arma elfecti"o, ou j;)terino fór tenente-general, far­
se-lhe-hão as continencias corre pondente ao mare­
chaes do exercito, que são as mesmas dos tenentes­
generae-, tocando porém a marcha ordinaria, ou
gl'ave em lugar dos tres floreios; e a sah a etá de
dezesete tiros de peça. 4.° Finalmente, e o commanles
dante das armas efi'ectivo, ou interino [ór marechal
do exercito, 00 conselheiro de goerra, far-se-lhe-hão
as continencias elos com mandante em chefe do exer­
cito, con elheiros de e tado, e mini tro de e'tado,
que são a mesmas dos marechaes do e 'ercilo, com
as bandeiras inclinadas hori ontalmente, e dezenove
tiL'os de ptJça. Os com-mandante das arma elfectivo,
00 interinos das ontras provincia tlo Imperio, 'e ti­
verem (latente até coronel, receberáõ provisoriamente
as continencia de brigaLleiro: a saber, o corpo, e
guardas apresentaráõ as armas tendo as bandeiras
arvoradas, e soltas; os olliciaes abateráõ as espada ;
os cornetas e os clarins tocaráõ um floreio; a salva
de artilharia será de onze tiros ele peça. As guardas
das igrejas, e palacios dos pl'Csidentes, parTIa armas ao
hombro, com bandeiras soltas, quando os com mandantes
passarem pela sua frente; e os oillciaes não abateráõ
as espadas. (mando porém os cOlllmandalltes das
armas effectivo., ou interinos, tiverem patente supe­
rior á de coronel, far-se-lhes-hão as conLinencias que
competem aos officiaes de um po to immediatamente
maior daqoelle qoe tiverem no ~xercito, e vêm a ser:
se fôrem brigadeiros, as ele marechaes de campo,
as de tenente-generaes, as de marechaes do excl'cito;
e se [órem marechaes do exercito, a de general com­
mandante em chefe, ou conselheiro de guerra. As
salvas de artilharia de que se trata ão as que as
leis detel'luinão que se disparem nas fortalezas prin­
cipaes das capitaes das províncias, e nos parques I
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nos dias em que se toma p sse da co nmissão etiec ­
tiva, e nos funeraes. O Regente em nome do Impe­
rador o mandou pelo vogaes do conselho supremo
militar abaixo a signados. João Jacques da Silva Lis­
boa a fez nesta côrte e cidade 00 Rio de Janeiro aos
3 dias do mez de Outubro do anno do Nascimento
de ~os=o Senhor Jesu Christo de 1836. o impedi­
mento do secretario ele guerra, Antonio Raphael da
Cunba Cabral, oillcial-maior, a fiz e crever e 'ubs­
crevi. - Jqaquim orberLo Xavier de Bt ito. - Ray­
munllo José da Cunha Mattos.

Pro isão de 5 de Dezembro de 1836, declarando qne
o conselho suba.lterno procedeu em regra obre a.
requisição de testemunha ao chefe do C01]JO de
artilharia d.e posição.

O Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a vós, comma.nelante interino das
armas da côrte, que subindo á imperial presença
uma representação do major com mandante do 10

corpo de al'Lilharia de posição de 1a linha do exer­
cito, com o vosso officio de 22 de Outubro do cor­
rente anno, e mais papeis juntos, ácerca de dever,
ou não o dito major com mandante apresentar no
consp.lllo de guerra, que se faz ao soldado daqllelle
corpo José da Luz, te. temunhas que não estão sujeitas
á jurisdicção delle major; mandou consultar o con­
selho supremo militar, e conformaudo se inteiramente
com o parecer do dito conselho dado em consulta
datada de 7 de Novembro: houve por bem, por im­
mediata e imperial resolução de 26 do me mo rnez
de Novembro e presente anno, mandar declaraI; que
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O conselho subalterno procedeu em regra quando re­
quisitou ao chefe do corpo as testemunbas da culpa
para serem interrogada, yj,to que u te e acbava
habilitado para conhecer quaes er-o ella ; que e111 e­
lbantes testemunha' n~o TIo as de que trata o § 9"
do Alvará de 21 de Outubl'O de 1763 qlle o con­
selho' de guerra por autoridade propria devem de­
precar aos chefes militares, e auloridade ciris. de­
pois que- os proce sos est:ío elJl andamento; ma
sim as que os commandaotc do corpos ão obri­
gaL10 a apre eotarem para prorarem a ua accu a­
ção; que se taes te'temunhas [o sem m tempo no­
meadas, e apre enlada ao con elbo não teria lugar
a paraly aç50 flue boure no proces o, em manife to
prejuizo do reo, e contravenção ao di po to no . 7"
d Alvará de 4 de Setembro de '1765; que finalmenLe,
quando os chefes elos corpo ti íerem precL;'io de
alguma pe soa de fura d lIe , para in,lruírem os
processos como no presente caso) são oDrigados a
recorrer ao commandantes da armas por ameias
escripto no termos ela mais polida urbaniLlade, e con­
forme os principias ela mais' restl'icta e üecoro. a ubol'­
dinação, poi que e tee o vital principi cl~l1armonia qlle
deve exi til' entl'e a. autoridade Ilperior, ubordi­
nfldo ,e a escora [)rinci p::i1 da exi tencia e bOd eonserva­
ção do ex.ercito Ilrlcional. Cumpri·o as im. O meSlllO
Regente o mandou pP10 mellihro. do eon.elho upremo
militar "baixo a ignarlos. Jo, e Antonio da Fon~eca

Lessa a fez nesta côrte e cidaele do Hia ele Jan.eiro aos 5
dias elo mez ele Dezembro do ao no do! <.Isdlnelllo de
Nosso Senbor Jesus Christo de '1838. .lo e Joaquim
ele Lima e Silva, seeretario de gLlPITCl., a tiz e.cre er
e ~ubserevi. - Joaquim Norberto Xavier de Brito.­
Franeisco de Paula VasconceJlos.
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Provisão de 15 de Junho de 1837, determinando que os
olficiaes da armada mandados para navios que se
acharem nas pruvincias, tenhão logo que embarcarem
os vencimentos de embarcado.

o Regente em nome do Imperador o Senher Dom
Pedro fi: Faz saber a vós, intendente da marinha do Rio
de Janeiro, que tendo consideração ao que lhe foi pre­
sente em consulta do conselho supremo mIntar á que
mandou procedersobreo requerimento de Hermenegildo
Antonio Barbosa de Almeida, segundo-tenente da
armada nacional e imperial, em que pedia se lhe
pagassem todos os vencimentos de embarca<!lo, desde
o dia em que 1ôm nomeado para ir para a provincia
do Pará; e ao mais que se lhe expôz na dita consulta
sobre a irregular pratica seguida no abono dos ditos
vencimentos por não haver até ao presente uma fórma
que os regule; e conformando-se iuteiramente com o
parecer do conselho: haj>or bem, por immediata e
imperial resolução de 23 de Maio deste anno, de­
terminar, fixando regra, o seguinte: que todos os
officiaes da armada nacional e imperial, que fõrem
mandados para navios que se acharem nas provindas,
tenhão logo que embarcarem os vencimentos -de em­
barcado, podendo fazer o serviço compativel á sua
patente, caso vão em embarcação de guerra; e se estes
por omissão, ou outro qualquer motivo, ficarem em
outro porto que não ~eja o do seu destino, venceráõ
sómente o soldo de terra, e de'Veráõ passar por um
oonselho de guerra; porém se fór por doentes e se reco­
Zherem ao hospital 'Venceráõ o soldo de embarcados.
AqueHes offioiaes que fôrem mandad0s omar cotIta d.e
commando de navio, igualmente venceráõ Gomo em-

~ ij
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barcados, e as comedol'ias de commandante só depois
de tomarem conta do com mando, e caso não e po são
realisar as ordens que recebêrão, e se vejão obrigado a
retiral'-se, venceráõ como embarcados até chegarem á
côrte. Todos os officiaes da armada, fazenda, saude, nau­
tica e de provfmento que fôrem mandados p::tra servi-

- rem em qualquer provincia, venceráõ logo que embar­
carem os vencimentos de embarcados; e se fórem em­
harcados para emprego que tenha ordenado ou gratifi­
cação, se lhes abonará 60 dias de comedorias inherentes
ao seu posto, e ração do porão, ga tem mais ou menos
tempo na viagem. Cumpri-o as im. O mesmo Regente o
mandou pelos membros do conselho supremo militar
abaixo assignados. João Jacques ela Silva Lisboa a tez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 15 dias do
rnez de Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 1837. No impedimento do c:::ecretario
de guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral, official­
maior, a fiz escrever e subscl'Cvi. - Joaquim Norberto
Xavier de Brito. - João Bernardino Gonzaga.

Provisão de 19 de Agosto de 1837, determinando omodo
por que se devem effectuar as prisões dos militares
indiciados em crimes civis.

O Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro TI: Faz saber a vós, presidente da província de Per­
nambuco, que sendo-lhe presente uma consulta.do con­
selho supremo militar datada de 10 do mez proximo pas­
sado á que mandou proceder sobl'C o vosso oillcio, e do
com mandante das armas dessa provincia, pedindo defi-
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nitiva resolução ácerca do modo por que se devem
elIectuar as prisões elo militares indiciados em crimes
civi , e por elles processados; e bem assim onde deyem
ser recolhidos depai ele presos, se nas cadeias, ou nas
fortalezas e respectivos quarteis; e em consideração ao
Aviso de 31 de Maio de 1777, qne determina que os
soldados que homerem commettido crimes antes de
assentarem praça sejão conservados nas prisões mi­
litares á disposição dos magi trados civis até que se
decida a ua sorte por sentença definiLi va para então
serem removidos para as cadeia publicas, e terem
baixa do corpos a que pertencerem; e ao mais que se
lhe expõz na referida consulta com o parecer da qual
se conformou: ha por bem, por sua immediata e im­
perial resolução de 7 deste mez, determinar que os
commandantes da. armas, juizes criminaes e mais au­
toridad's a quem p03sa compeLir, fação observar e
guardem em os casos occurrentes as di posições do
sobrec1ito Avi-o de 31 de Maio de 1777J mandando
que sejão conduzido e conservados nas prisões mi­
litares (onde as houver), á ordem dos juizes civis,
officiaes e olUado cujos delictos não sejão puramente
militares. Cumpri-o as imo O mesmo Regente o mandou
pelos membros do conselho supremo militar abaixo
as ignauo . lo é Antonio da Fonseca Lessa a fez nesta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 19 dias do mez de
Agosto elo anno do ascimento de os o Senhor Je us
Christo de 1837. No impedimento do secr tario de
guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral, official~maior,
a fiz escr ver e subscrevi. - Joaquim Norberto Xavier
de Brito. - Raymundo José da Cunha Mattos.



Provisão de 6 de Novembro de 1837, confirmando
mercê de meio oldo repartidamente.

o Regente iuterino em nome do Imperador: Faz
saber aos que esta provisão "irem, que tendo con­
sideração a que por immediata e imperial resolução de
25 de Agosto proximo pas ado se concedeu a D. Chris­
tina Leopoldina do Santos, D. Laura Carlota dos
Santos, D. Demetildes Amalia dos Santos, D. Franc.isca
Xavier do Santos e D. Guilhermina Emilia dos Santos,
filhas natlll'aes do capitão-tenente da armada Antonio
Alberto do Santos Lopes, o monte-pio que pelo dito
pai lbes pertence á vi. ta da justificação que apre­
sentárão: ba por bem confirmar, como por esta con­
firma, a referida mercê da metade do oldo de capitão­
tenente que são 25$000 meosaes repartidamente
pela ditas agraciada.. Pelo que manda ás autoridades
a quem o conhecimento desta pertencer a cumprão e
guardem como nella se con tém, fazendo-se-Ihes os
competentes aSi'entamento para os vencimentos re­
fel'idos lhes serem pagos em seus tempos devidos.
Ome mo Regente o mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaix.o assignauo . José Antonio
da Fonseca Lessa a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 6 dias do mez de Novembro do anno do
Nascimento de Nusso Senhor Jesus Christo de 1S:n.
José Joaquim de Lima e Silva, secretario de guerra, a
fiz escrever e subscrevi. - Joaquim Norberto Xavier de
Brito. - Francisco de Paula Vascoocellos.
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Provisão de 27 de ovembro de i837, determinando os
vencimentos dos officiaes st~balternos quando com­
mandantes de corpos.

oRegente interino em nome do Imperador o Senhor
Dom Pedro li: Faz saber a vós, presidente da provincia
do Pará, que tendo subido á imperial presença o offieio
n. 16 do in pector da thesouraria dessa provincia pe­
dinuo e clat'ecimentos áeerca dos \encimentos a que
têm direito os tenentes e alfere,' quando com mandão
corpo, mandou con uItar ao conselho supremo mi­
litaI', e conformando-se em parte com o parecer do dito
conselho: lia por bem, por immediata e imperial reso­
lução de 27 de Outubro do presente anno, determinar
que o subalterno que deu origem ao mencionado ameio,
o qual já reeeheu a gr'atifieação e :t forragem como
eommand'mte do corpo, não seja obrigado a repôr a
importaneia c1aqu Ua, nem o valor desta, o que se de­
verá ob ervar ómente neste ca o especial, emquanto
não ba providencia geral a respeito. Cumpri-o as imo
O mesmo Regente em nome do Imperador o mandou
pelos membros do conselho U[H'emO militar abaixo
assignac1os. José Antonio da Fonseca Lessa a fez nesta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 20 dias do mez de
Novembro do anIl') do Nascimento de osso Senhor
Jesus Cbristo de 1837. José Joaquim de Lima e Silva,
secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi.­
Joaquim Norberto Xavier de Brito. - Franei co de
Paula Vasconcellos.

N. B. Ooffieial dê que trata esta provisão é o Lo te­
nente do 50 corpo de artilharia de posição da La linha
do exercito, Hygino Jo é Coelho, que commandou o
ba,talhão organisado na vilIa do Cametá.
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Prouisão de 15 de Dezembro de 1837, determinando
varios quesitos sobre o commando da força navaes
estacionadas na provincia do Pará.

o Regente interino em nome Imperador: Faz saber
a vós, presidente da pro\ incia do Pará, que tendo su­
bido á imperial presença uma representação do capitão
de fragata effectivo Antonio Pedro de CarvaU)o, pedindo
varios esclarecimentos, em con eqnencia da nomeação
que tivera para commandar as fOl'ça navaes estacio­
nadas nessa provincia: mandou con ulLar o conselho
supremo militar, e conformando-se inteiramente com o
parecer do conselbo, dado em con. nlLa datada de 3 do
mez proximo passado: bouve por bem, por immediata
e imperial resolução de 1 do presente mez e anno,
determinar: 1°, que o distinctivo que deve aquelle
com mandante usar em virtude da commi são que se lhe
encarregou, e segnndo a sua patente, é a insignia de
flammula, como se pratica em todas as armadas estran­
geiras a respeito de officiaes de correspond 'ntes gra­
duações: 2°, que as vantagens que ao mesmo official
competem ão as de um posto immediatamente uperior,
como se tem praticado com outros offieiaes em ca os
identicos: 3°, que as bonra que lhe corre pondem
devem ser as de um posto immediatamente superior:
4n

, e finalmente, que a-Iinlla de conducta que o mesmo
oflieial deve segu ir a respei to do pl'esiden te da di ta
provincia será observar as suas ordem em todos os
objectos relativos á defesa da provincia, e outras quaes­
quer diligencias que elle lbe determinar, quando não
tiver ordens expressas do governo geral em enl,ido
contrario, cuja observancia por motivos occurrentes
não compromeltão a salvação da provlllcia. E pelo que
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tocar á economia e disciplina interna da divisão, deve
praticar o que determina o regimento provisional.
Cumpri-o assim. O mesmo Regente interino o mandou
pelos membros do conselho supremo militar abaixo
assignados. José Antonio da Fonseca Lessa a fez nesta
côrte e cid;)de do Rio de Janeiro aos 15 dias do mez
de Dezembro do anno do ascimento de Nosso Senbor
Jesus Chri to de 'l837. José Joaquim de Lima e Silva,
secretario de gllerra, a fiz escre er e subscI'C\i.­
Joaqllim orberto Xavier de Brito. - Francisco de
Paula Vasconcellos.

Provisão de 19 de Fevereiro d~ t 838, determinando os
vencimentos dos ofliciaes e mais praças da guarda
nacional quando se acharem em serviço de CamlJanha.

O Regente interino em nome do Imperador o
Senhor Dom Pedro II: Faz aber a vós, presidente da
provincia do Rio-Grande do Sul, que tendo sllbido á
imperial presença o vos o ameio n. 89, pedindo de­
liberação sobre os soldos e vencimentos do comman­
dante superiol', chefe, e majores de legiTIo das
guardas nacionaes, quando se achão em serviço de
campanha; mandou consultar o conselho supremo
militar, e conforman lo-se inteiramente com o parecer
do dito conselho dado em consulta datada de 22
do mez proximo pas ado: ha por bem, por imme­
dia ta e imperial resolução de 5 do corrente mez e anno,
determinat.:. que em an encia de lei po itiva a respeito se
observe interinamente o eguinte: os commandantes
superio~es deveráõ ser reputados coroneis comman-
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dantes de divisões; os chefes de legiões como coro­
neis commandantes de brigadas; e os majores de le­
gião como majores de brigadas. Logo que quaesquer
praças das guaJldas nacionaes se reunirem para o er­
viço do exercito passaráõ a vencer soldo, etapes,
gratificação addicional, gratificação de campanha
(terça parte do soldo), e fardamento ás praças de pret,
que pertenceráõ aos respectivos postos, ou praças do
mesmo exercito. E segundo a natureza do serviço
em que os officiaes fórem neste empregados, fazendo­
se todavia abstracção do exercicio que deixárão de
occupar na guarda nacional, e s6 altendendo-se ao
gráu de seus postos; assim pois deveráõ os sobre­
ditos officiaes ter direito ás cavalgadurfs e gratifi­
cações que na conformidade das leis em vigor per­
tencerem ás commissões do serviço a que- fôrem des­
tiEados, ficando taes individuos nas mesmas circums­
tancias dos do exercito. Cumpri-o assim. O mesmo
Regente interino o mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo assignados. José An­
tonio da Fonseca Lessa a fez nesta côrte e cidade
do Rio de Janeiro aos 19 (lias do mez de Fevereiro
do anno do Nascimento de osso Senhor Jesus Christo
de 1838. José Joaquim de Lima e Silva, secretario
de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - Raymundo
José da Cunha Mattos - Manoel Jorge Rodrigues.
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Provisão de 8 de Março de 1838, determinando os

vencimentos do conunandante das armas da côrte.

o Regente interino em nome do Imperador o
Senhor Dom Pedro II: Faz saber a vós, director
do arsenal de guerra da côrte, que tendo subido ri. im­
perial presença uma consulLa do conselho supremo mi­
litar datada de 26 de Janeiro do corrente anno, á que
mandou proceder, e com a qual se conformou intei­
ramente: ha por bem, por immediata e imperial
resolução de 20 de Fevereiro do mesmo anno, de­
terminar que achando-se disposto na carta de lei de
15 de ovembro de 1831, e Decreto de 20 de De­
zembro do mesmo anno, que os vencimentos do
commandante das armas da côrte ficárão reduzidos
ao soldo de sua patente, com a gratificação e ca­
valgadurasde commando de divisão: indicando a tabeDa
annexa ao Decreto de 28 de Março de 1825 que ó
pos ão commandar divi ões tenente -generaes, e mare­
chaes de campo, porque designa vencimentos só para
estes postos, a saber: para os primeiros a gratificação
de UO$OOO por mez e oito cavalgaclmas: e para os
segundos, 90 000 mensaes, e sei cavalgaduras: não
declarando aquella lei qual deva ser a patente da­
quel1es commandantes de divisão, havendo exercido
o commando das armas da côrte coroneis e bri­
gadeiros, aos quaes se tem pago os vencimentos me­
nores dos commandantes de divi ão. E tando pois
actualmente no dito emprego de commandante das
armas da côrte um tenente-general considerado como
em commando de divisão, é obvio que deve ser
este pago como tal tenente-general empregado em
commando de divisão, e nunca igualado em venci-
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mentos a officiaes de menor patente. Portanto ne ta
conformidade se deverá sati fazer ao predito tenente­
genel'al. Cnmpri-o a imo O mesmo Regente interino
o mandou pelos membros do con elho upeemo mi­
litar abaixo as ignados. José Antonio da Fonseca
Le sa a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 8 dias do mez de Iarço do anno do asci­
mento de [ o so Senhor Jesu" Cluisto de '1838. Jo é
Joaquim de Lima e Silva, secretario de guelTa, a. fiz es­
ceever e subscrevi. - João Bernanlino Gonzaga.­
Manoel da Fonseca Lima e Sih a.

Provisão de f 4. de Março de 1838, mandando proceder-se
a novo conselho de investigação.

O Regente interino em nome do Imperador o
Senhor Dom Pedro II: Faz saber a vó , pre idente da
provincia de S. Pedro do Rio-Grande do Sul, que
tendo subido á imper'ial presença uma con ulta do
conselho supremo militar d'ltada de 14- de Fevereiro
do corrente anno, áque mandou proceder, e com a qual
se conformou inteiramente: ha por bem, por immediata
e imperial resolução de 6 do presente mez de Março,
determinar que sendo muito bem fundada a duvida em
que entrou o conselho de guerra nomeado para julgar
o tenente-coronel Pedro Pinto de Araujo Corrêa,
sobre a validade do conselho de imestigação a res­
peito da culpa de qne é arguido o mesmo tenente­
coronel por ter sido o dito conselho de investigação
nomeado pelo ex-presidente dessa provincia José de
Araujo Ribeiro, e não pela autoridade militar; se
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houve o conselho de guerra mui prudente, legal, e
juridicameo te deliberando não poder progredir em
suas sessõe ; por is o que sendo manifesLa a oul­
lidade e improcedencia do conselho de inve tigação,
nnHo e invigoroso viria a ser tambem todo o processo
que sobre e sa ba e nulla e fundamenta,se: por­
tanto deve proceder-se a 00\ o e legal con elho de
inve tigação para se eauirem o termos ulteriores.
Cumpl'i-o as imo O me mo Regente interino o mandou
pelos membro do con elho sU[lremo militar abaixo
assigna lo . Jo é Antonio da Fon eca Le a a fez nesta
côrte e cidade de Rio do Janeiro aos j 4 dias do mez
de Março do anno do a,cimento de osso Senhor
Je I] Cbri to de 1838. José Joaquim de Lima e
Silva, ecretario de guefl'a, a fiz SCl'evel' e subscrevi.
- João Bernardino Gonzaga. - ManoeI da Fonseca
Lima e Silva.

Provisão de 23 de Março de 1838, determinando que
nos conselhos de guerra feitos a desertore seja no­
meado um capitão no impedimento do auditor.

ORegente interino em nome do Imperador o eohor
Dom Pedro 11 : Fazsaber a v6s, commanuante do corpo de
artilharia de marinha, que tendo subido á imperial
presença o vosso omcio de 12 de Dezembro ultimo
pedindo providencia respeito ao con elhos de guerra
feiLos a desertore , vi to ter- c prollibido a nomeação
de um capitão para serrir de audit Ir nos ditos con·
selhas, maodou consultar o con~elbo supremo mi­
litar de ju tiça; e conformando-se inteiramente com
o parecer deste tribunal: ha por bem, por immediata
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e imperial resolução de 16 do corrente mez e anno,
determinar que permittindo a legislação em vigor, que
no impedimento do auditor seja nomeauo um
capitão, para servir no conselhoS de guerra feitos
pelo crime de deserção, assim se deverá observar,
sempre que se achar impedido .() respectivo auditor.
Cumpri-o como fica dispo to. O mesmo Regente in­
terino o mandou pelos membros do conselbo upremo
militar abaixo asshrnados. Jo,é Antonio da Fonseca
Lessa a fez ne ta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 23 dias do mez de 1arço do anDO do a ci­
mento de No so S n1101' Je us Cllristo de '183.
José Joaquim de Lima e ilva, secretario de uuerra,
a fiz escrever e subscrevi. - Joaquim orber~o Xavier
de Brito. - Raymundo José da Cunha Mattos.

Provisão de 1.4 de Julho de 1838, solvendo as du­
vidas suscitadas entre o major e auditor do corpo
de artilharia de marinha.

O Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro n: Faz saber a vós, cornmandante do corpo de
artilharia de marinha, que subindo á imperial pre­
sença uma consulta do conselho supremo militar i
que mandei proceder sobre o vosso oflicio, acompa­
nbando o que vos dirigira o major preside!1te do
conselho de guerra, a que se acbão respondendo di·
versas praças do mesmo corpo pelos acontecimentos
na ilha das Cobras em Fevereiro ultimo; pedindo
esclarecimentos relativos á duvida suscitada entre o
dito major, e o auditor; e oonformando-se inteira-



mente com o parecer do conselho: ha por bem, por
immediata e imperial resolução de 5 do presente
mez, mandar declarar que depois que o conselho de
guerra se acha reunido todo o expediente a elte re­
lativo deve ser e cripto pelo allditol', e a siguado pelo
presidente, Duico orgão do mesmo conselho. Eutendei-o
e cum'pri-o assim. O mesmo Regente o mandou pelos
membros do conselho supremo militar abaixo as ig­
nados. João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta côrte
e cidade do Rio de Janeiro aos 14· dias do mez de Julho
do anno do a cimento de o so Senhor Jesus Christo
de 1838. TO impedimento do secret.ario de guerra,
Antonio Raphael da Cunha Cabral, official-maior,
a fiz escrever e ubscrevi. - Joaquim orberto Xavier
de Brito. - Raymund.o José da Cunha Mattos.

Provisão de 11 de Janeiro de 1839, mandando abonar
aos o/ficiaes militares quando se achem presos a
gratificação addiC'ional.

O Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedl'O 11: Faz saber a vós, intendente da marinha,
que tendo snbido á imperial pre ença um requeri­
mento de Antonio Frederico Colonoa, capitão da 1a

companhia do corpo de arlilharia da màrinha, pe­
dindo ser indemni ado da gratificação addicional que
lhe foi suspensa durante o tempo que esteve pre o,
respondendo a conselho de guerra, mandou consultar
o conselho supremo militar, não só sobre o dito reque­
rimento, mas a respeito do vosso oflicio sob n. 186
acompanhando outro do contador da respectiva conta-
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daria n. 86 versando ácerca da duvida em que se acha o
rererido contador, obre a gl'. tificação addicional que e
de' e abonar ao ofliciae do mencionado corpo quando
e achão presos por correcção. Conformando-se o Re­

gente inteiramente com o parecer do conselho, dado em
con ulta de 3 de Dezembl'O do anno proximo pas ado:
ba por bem, por immediata e imperbl resolução
de 2 de Jan iro do presente anno de 1839, ele-clarar :
que a gratiOcação em que tão fol concedida aos ofli­
ciaes do exercito, o do corpo de artilbaria da mari­
nha, como additamento ao soldo ele cada um, afim
de augmentar os meios de sua sub i tencla, por se
ha,'er reconbecido quanto era elle diminuto, o que já
foi sanccionaclo pelo governo em a imperial resolução
de 6 de Ou tubl'O ele 1835, declal'anelo « que os ofti­
« ciaes empregados têm direito á gralifieação adelicio­
cc nal, ainda mesmo estando doentes, seja qual fór a
« dl1l'ação de suas enfermidades. »

Que o ilrt. 10 da carta ele lei de 10 de Ontubro
de 183/... diz o seguinte: « O olJiciae empregado
« nos corpos do exercito, commandante elas armas,
« quarteis-generaes, fortalezas, e e tabelecimentos mi­
« litares, bem como os commandantes das clas s,
( além dos soldos, e mais vencimentos marcados por
( lei terão emquanto estiverem empregados uma gra­
« lificação aduicional.. .. etc. »

São considerados empregados nos corpos do exer­
cito todos os individuas que fazem parte delles, que
têm praça no livro-mestre e por conseguinte são
incluido nos respectivos mappas, relações de mos­
tra, e todos os mais papeis, e assentos concernentes
ao pessoal dos corpos. Só deixão de fazer parte dos
me. mos corpos os individuos a quem se dá baixa no
livro-mestre por motivo de morte, passagem para
avulso, ou reformado, deserção, elegredo;ou sentença
condemnatorla a mais de dons annos de pl·isão.... etc.
Logo os doe'ntes, ou presos de correcção, os iodivi-
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duos que entrão em processo, quer seJao absolvidos,
quer me mo condcmnado a pena inferior a dous annos
de prisão, e finalmente todos aquelles a quem e não
dá baixa perpetua no livro--mestre, são sempre em­
pregado no' corpos,. embora accidentalmente não es­
tejão pre entes nos mesmos corpos, nem tenhão nelles
o exercicio eífectivo competente a seus postos, ou
praça. Portanto o capitão Antonio Frederico Colonna,
por ter sido preso, e entrado em conselho de guerra,
em o qual tribunal foi absolvido, não deixou de ser
empregado no corpo de artilharia da marinha, e por
consequencia não devia ser privado da sua gratifica­
ção addicional. E determina o Regente em nome do
Imperador que o predito capitào seja indemni ado
daquella gratificação praticando-se a dou trina aci ma
expendida a respeito de todos os outros olfiC'iaes mi­
litares em emelhantes circumstancias. Cumpri-o assim.
O mesmo Regente o mandou peios membros do con­
selho supremo militar abaixo a sigoado . José Victo­
rino de Vill1ena a fez ne ta côrte e cidade do Rio
de Janeil'O aos 11 dias do mez de Janeiro do anno
do ascimento de osso Senhor Je us Cbri to de 1839.
José Joaquim de Lima e Silva, secretario de guerra,
a fiz escrever e sub crevi. - João Chrysostomo Cal­
lado. - Luiz da Cunha Moreira.
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Provisão de 6 de Agosto de 1839, determinando que os
coroneis e tenentes-coroneis de miliciaspassados para
tl'ifferentes po tos de primeira linha devem vencer
oldo.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a vós, presidente da provincia
de Pernambuco, que havendo subh10 á imperial pre­
sença. o officio n. 30 do inspector da thesouraria
dessa província, propondo certos quesilos, e pedindo
sobre elles deliberação; mandou consultar ao conse~

lho supremo militar, e conformando -se inteiramente
com o parecer do mesmo tribunal, dado em consulta
de 2:) de Fevereiro do wrrente anno : houve por bem,
por immediatae imperial resolução de 16 de JuIbo
do dito anno, determinar: 1°, que os coroneis, e te­
nentes-coroneis de milicias, que passárão dos diffe·
rentes postos de 1a linha por proposta do governo
da provincia antes da tabella de 28 de Março de
1825, e fotão confirmados em 1827, com antigUidade
desde a mesma proposta, devem vencer o soldo mar­
cado na mencionada tabella, como vencerião se ainda
estivessem na '1 a linha; e que no caso de terem já
mais de 35 annos de serviço e1IecLivo quando farão
despachados, deveráõ perceber o melhoramento do
soldo determinado pelo art. 3° do Alvará de 17 de
Dezembro de 1802, na conformidade do disposto em
Alvará de 16 de Dezembro de '1790; e 2° que os
referidos coroneis e Lenentes-coroneis sendo membros
das camaras legislativas, presidentes, e secretarios
das prorincias, ou exercendo oulro algum emprego
civil ou politico, não podem accurnular o soldo com
osubsidio ou ordenado, conforme as disposições das leis _
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em vigor. Cumpri-o assim. O mesmo Regente omandou
pelos membros do conselho supremo militar abaixo
assignados. José Victorino de Vilhena a fez nesta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 6 dias do mez
de Agosto do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 1839. No impedimento do secretario
de guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral, ofli­
cial-maior, a fiz escrever e subscrevi. - João Bernar­
dino Gonzaga. - João Chrysostomo Callado.

Provisão de 12 de Agosto de i839, determinando que
as praças destacados em qualquer província que
commetterem crimes puramente militares devem ser
remettidas aos corpos a que pertencerem.

O Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a Vás, pre identc da provincia
das Alagôa, que sendo-lhe presente uma consulta
do conselbo snpremo militar de justi~a, de 4 de Julbo
do anno proximo passado, á que mandou proceder
sobre dilIel'entes duvidas por vós offerecidas em ofli·
cios sob ns. 9, 12 e 32, ácerca dos conselhos de
guerra, não havendo auditores; e conformando-se in·

fteiramcnte com" o p"arecer"do dito c'onselho: ba 'por
bem, por immediata e imperial resolução de' 23 de
Julho do presente anno, determinar qu'e as praças
destacadas em qualquer pl'Ovincia, e que ne11a com­
metterem crimes puramente' militares, devem ser
remettidas, com os respectivos conselhos de inves­
tigação, aos cDrpos a que pertencerem, na fôrma deter­
minada pelo Aviso de 2 de Janeiro de t837; visto

~ G



!IPfe comm d'aDtes dos oorpas, pélll actual ·)e-
st~o 1nlntar, pertence 'nomea-r vogaes, decidir as

'lltrestões suscitadas entre os ofiiciaes interrogantes,
e os a~litores, e eutras muitas incumbencias fiara
ClljO desempenho ~oJlç(l)SO é que os réos sejão julgados
no lugar em que se achão os coPpos 'a que perten­
cem. Pelo que toca aos officiaes avulsos que se acharem
nas provincias, e nellas commettão crimes puramente
militares, estes deveráõ ser processados, e julgados
no lugar do delicto, nomeando o cOO1mandante mi­
litar, e onde o não houver o presidente da provin­
cia, os officiaes que devem compôr o conselho d'entre
os que existirem na provincia, e não havendo da
i n linha, poàeráõ servir os que forão da segunda;
servindo de auditor o juiz de direito da respectiva
comarca, com o vencimento que lbe compete durante
o tempo da diligencia. Não sendo porém possivel
fazer-se o conselho por falta de officiaes necessal'ios,
será remcltido á prO\incia mais proxima em que se
possa reunir o numero dos officiaes precisos para o
mesmo conselho. O mesmo Regente o mandou pelos
membros do conselho supremo militar abaixo assig­
nados. João Jacques da Silva Lisboa a fez ne ta côrte
e cidade do Rio de Janeiro aos 1~ llias do mez de
Agosto do anno do Nascimento de Nosso Senh~r Jesus
Christo de 1839. No impedimento do secretario de
guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral, offieial­
-maior, a fiz escrever e subscrevi. - Joaquim 'Nor­
berto Xavier de :arilo. - 'Manoel da Fonseca Lima
-e Silva.

5"



Provisão de 2.7 de Agooto de t 839, ,determili1l1rdo os
vencimentos do anditor de guerra e do cir:urgião­
mór -da. provinda ~o Pará.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a YÓg, pr{'sidente da provincia do
Pará, que subindo á imperial presença I1ma consulla
do conselho supremo mIlitar á que mllndou proceder
sobre o \'os'o officio relativo aos do inspector da lhe­
souraria da me 'ma provincia, ácerca do vencimentos
do auditor de guerra, e elo cirurgião-mór encarre~ado do
ho pital geral da província; e conformando se intei­
ramente com o parecer do conselho: 11a por bem,
por imrnediata e imperial resolução de 30 de Julho
do pre ente anno, determinar que tanto o juiz de
direito da cidade de Belém, corno tonos QS outros
juizes, que servirem de auditores de guerra, venção
por este cargo o simples soldo de capitão, na con­
formidade do Alvará de 26 de Fevereiro de 1789, e
resolução imperial de 22 de Novembro de'l ~37 ; e
olltrosim: que quanto ao cirurgião-mór merece a
gratificação de 60$000 que l11e foi arbitrada, em­
quanto se achar á te'ta do bospital geral do exer­
cHo e armada, devendo cessar tal vantagem logo que
se extinguir este hospital. Cumpri-o assim. O n:esmo
Regente o mandou pelos membros do conselho supre­
mo militar abaixo as i~nados. João Jacques da Silv.a
Lisboa a fez nesta côrte e cidade do Rio de Jane.ico
~os 27 dias do mez de Ago 'to do anoo do NascimenLo
de Nosso Senhor Jesus Cbl"isto de i.8:.l9. No impe­
dimento do $ecretado .de gueJ:ra.,r AntoniD R~phael .~

Cunha Cabr,al , offi~I~Q.l~1()r, a .fiz. ~6re rer,e ~s..

cr~i. -.l.~im,~to -Xa. ~r e.Br.lto. --,Ma·
Ii~l ;da ~ca Uma ~ Silvra.



Provisão de f2 de Setembro de f839. declarando o
modo por que devem ser reconhecidos cadetes nos
lugares em que não existir corpo de primeira linha.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a vós, presidente da provincia do
Ceará, que subindo á imperial presença uma con­
sulta do conselho supremo militar á que mandou
proceder, sobre o vosso officio, pedindo esclareci­
mentos sobre o modo por que devem ser reconhecidos
os cadetes, visto que nessa provincia não existe um
corpo de f a linha, d'onde se possa tirar os officiaes
para compôrem o conselho de averiguação de que
trata o Decreto de 26 de Outubro de 1820; e con­
formando-se inteiramenle com o parecer do conselho:
ha por bem, porimmediata e imperial resolução de
23 .de Agosto de 1839, mandar declarar-vos que os
conselhos quer de averiguação. quer de direcção para
o reconhecimento dos primeiros e segundos-cadetes,
e soldados particulares, devem ser sempre compostos
de officiaes das graduações mencionadas nas respec­
-ti-vas -leist- que- Ila falta de officiaes de i I linha dos
corpos ou fóra deUes, inclusive avulsos, sejão cha­
mados ofliciaes reformados; e que em ultimo lugar
sirvão em semelhantes conselhos os da ex.tincta 2­
linha, preferindo neste caso os que vencem soldo
aos que não o percebem. Quando porém, mediante
taes providencias, não se possa conseguir numero
sufficiente de offlciaes para os referidos conselhos, o
que não é de esperar, deve o justificante ser remet­
tido para outra província, onde mais commodamente
possa levar a effeito sua justificação e reconhecimento.
Camprjoo .assim.' O'mesmo Regente o mandou pelos.
membros do conselho 'supremo ínilitar 'abaixo-"assig
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nados. João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 12 dias do
mez de Setembro do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de 1839. No impedimento do
secretario de guerra, Antonio Raphael da Cunha Cabral,
official·maior da secretaria, a fiz escrever e subscrevi.
- João Bernardino Gonzaga. - João Chrysostomo
Callado.

Provisão de 28 de Setembro de 1839, determinando as
bases para a promoção do corpo de artilharia de
marinha.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a vós, tenente-coronel comman­
dante do corpo de artilharia de marinha, que su­
bindo ii. imperial presença uma consuHa do con­
selho supremo militar á que mandou procedet', re­
lativamente às regras que se devem seguir na pro­
moção do mesmo corpo, e conformando·se inteira­
mente com o parecer do conselho: ha por bem
determinar que na promoção dos di1Ierentes postos
de officiaes do corpo do ,"osso commando se igão
as seguintes baseR, ou regra : Em 10 lugar, que de­
veráõ ser contemplados nos postos vagos os officiaes
de artilharia avulsos que tiverem a idoneidade precisa
para occupa-Ios. Em 2° lugar, os ofliciaes que com
boas informações de conducta tiverem maior sornma
de estudos academicos comprovados por documentos
authenticos. E em 3° lugar aquelles officiaes que jun­
tarem a boas informações de conducta maior anti­
guidade nos postos, Entendei-o e cúmpri-o assim. O
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mesmo Regente (J mandou pelos membros do con­
8f'lbo supremo militar abaixo assignaclos. João Jacques
da Silva Lisboa a fez ne ta côrte e cidade do Rio de
Janein aos 2~ dias do mez de Setembro do anno do
nascimento de Nosso Senhor Jesus Chl'isto de 1839.
No impedimento do secretario de guerra, Antonio Ra­
phael da Cunha Cabral, official-rnaior da mesma. se·
cretaria, a fiz e 'crevel', e subscrevi. - ManDeI da
Fon'eca Lima e Silva. - oão ChrysDstomo Callado.

Por immediata e imperial resolução de 9 de e­
tembro de J839.

Provisão ~e 4 de Dezembro de 1839, deter'minando que
se deverá contar a todos os militares como tempo
de serviço o em que fôrem prisioneiros.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: -l"az saber a vós, marechal de campo e com­
mandante das armas da côrte, que. tendo snbido á
imperial presenca a vossa representaç50 datada de
11 de Novembro do anno proxirno passado. acom­
panhada da do commandante do 10 regimento de
cavallaria ligeira do exercito, a respeito da maneira
de se contar o tempo de serviço ao sargento Jacintho
Candido da Silva, por se entrar em duvida se de­
veria ser considerado como serviço o tempo que estivera
prisioneiro dos rebeldes da provincia do Rio:..Grande
d) Sul,; mandou c@.Dsultar ao conselho supremo mi..
.1i.tal1; e conformandQ-se inteiramente c@m li) parecer



do dito tribunal: houve por bem, por immediata e
i.mperial resolução de ~ de Dezembro do referido.
anno, determinar: Que, devendo-se aos índividuos
que se ligão ao serviço militar conmr como tempo
de serviço todo aquelle que decorre desde o dia in­
clusive do seu assentamento de praça DO livro-mestre
do corpo respectivo, menos o tempo que as leis ex­
pressamente determinão se não conte: não bavendo
lei alguma que mande não contar o tempo que os
me mos têm estado prisioneiros: pelo contrario exis­
tindo em vigor o principio consagrado no § 42 do
regimento de 29 de Agosto de 164-5, de se pagar
aos prisioneiros os soldos vencidos no tempo da prisão:
portanto a todos os militares prisioneiros se deverá
contar como tempo de serviço o em que fôrem pri-
ioneiros. O mesmo Regente o mandou pelos membros

do conselho supremo militar abaixo assignados. José
Antonio da Fonseca Lessa a fez ne ta côrte e cifulde
do nio de Janeiro aos 10 dias do mez de Janeire
do anno do ascimento de osso Senhor Jesus Cbristo
de 18M). José Joaquim de Lima e Silva, secretario
de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - João Chry­
sostomo Callado. - Antem José Ferreira de Brito.
. Por immediata e imperial resoluçãa de 4 de De~

zembro.. de 1839.
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Provisão de 4 de Dezembro de t 84t. determinando:

to. que a fuga de um soldado preso por delicto civil
não se póde considerar deserção; 2°. que as juntas d~

justiça devem desempenhar em todas as questões inci­
dentes o que :dispõe a resolução de 22 de Agosto de
1833.

o Regente em nome do Imperador o Senhor Dom
Pedro II: Faz saber a vós, presidente da provincia de
Pernambuco, que, tendo subido á imperial presença
o officio dessa presidencia n. 78 pedindo esclare­
cimentos: 1°, sobre o julgamento do recruta Joaquim
Baptista de Mello Oxalá; 2°, se pMe o presidente da
junta de justiça decidir qualquer questão, quando
haja empate nos votos dos vogaes; mandou con­
sultar o conselho supremo militar de justiça; e
attendendo ao que lhe foi exposto em consulta da­
tada de 6 de Março do anno proximo passado: houve
por bem, por immediata e imperial resolução de 4
de Dezembro do mesmo allno, determinar: Quanto:
ao i o quesito, que a fuga de um soldado preso, ainda
que em quartel, ou fortaleza, por delicto civil, su­
jeitol e entregue á disposição dos magistrados civis,
se não pMe considerar deserção para ser julgado e
punido como desertor. QU31ltoao 20 quesito, que a
resolução de 22 de Agosto de i 833 comprebende os
presidentes das juntas de justiça nas decÍlsões defi­
nitivas sobre condemnação do réo, ou grãu de pena,
devendo porém desempatar em todas as questões in­
cidentes, conforme dispõe a resolução do i o de Julho
de 1830. Cumpri-o assim. O mesmo Regente o
mandou pelos membros do conselho supremo militar
abaixo assignados. José Antonio da Fonseca Lessa a
fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos t 3 dias.
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do mez de Janeiro do anno do Nascimento de NossO'
Senhor Jesus Christo de t 840. José Joaquim de Lima­
e Silva, secretario de guerra, a fiz escrever e subs-­
crevi. - João Chrysostomo Callado. - Antero José Fer­
reira de Brito.

Por immediata e imperial resolução de 4 de De­
zembro de :1839.

Provisão de t 1 de Junho de t 84t, determinando e de­
élarando ficar sem effeito a prol isão de 28 de Ju­
lho de 1826, e que subsista em seu inteiro vigor a
imperial resolução de 6 de Abr'Íl do mesmo anno.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime a(jtla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a todos quantos
esta provisão virem, e cuja execução lhes possa de
qualquer fórma pertencer, que tendo havido equivo­
cação na provisão de 28 de Julho de 1826, passada
em virtude da imperial resolução de 6 de Abril do
mesmo anno, mandando ficar existindo o numero de
dez primeiros- cirurgiões do numero da armada, quando
aquella imperial resolução determina, a que fosse ele­
vado a doze o numero dos referidos primeiros-cirur­
giões: hei ora por bem, por minha immediata e im­
perial resolução de t 1 de Maio do corrente anno,
determinar e declarar que ficando sem e1Ieito a sobre­
mencionada provisão de 28 de Julho de 1826, subsista­
em seu inteiro vigor a imperial resolução de 6 de
Abril do mesmo anno, que elevou a doze o numero
dos primeiros-cirurgiões do numero da armada, e a



v;inte () Ollm~r-O W>S segur:u).os-~iml'~jijes, com a. gra·
d~)acão militar. 00 Que go~ão os Q,judalltes de ci,rungJa
do bati1lhão de 31tilliaria de marinha: e qUB os mesm'Os.
segundos-cirurgiões venç-ão os soldos, maiorias e come­
dorias que percebem os ofliciaes da arrnada de igual
graduação, e usem do competente uniforme com o
distinctivo no braço que lhe é proprio. E outrosim que
os cirurgiões extraordinarios, quando embarcados,
percebão as mes'nas vantagens que correspondem aos
cirurgiões elIeetivos, cujas fUllcções fõrern exercer.
Sua Magestade o Imperador o mandou pelos membros
do conselho supremo militar abaixo assignados.
Joaquim Felix Conrado a fe~ nesta côrte e cidade do
Rio de Janeil'O aos 11 dias do mez de Junho do nno
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 184.1.
João Chrysostomo Callado, tenente-general servindo de
secretaJ'io de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - Luiz
da Cunha Moreira. - ManoeI da Fonseca Lima'e Silva,

Provisão de 21 de Junho de 1841, mandando orga­
nisar de novo o batalhão de caçadores n. ~ 2 com
praças do deposito de Santa Catharina.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presi.dente
da provincia de Santa Catharina, que attendendo a que
o batalhão de caçadores n. 12 de 1a linha do ex.ercito
destaeado na provincia de Matl(}-Grosso não p.óde
ainda ali ser organLiado. contando apenas Mi praças
de pre! : hei por bem que o mesmo batalhão se organise
de no,vo. com as p.l'a~s de pret, exis.tantes 1)0 d~positQ
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de Santa Gatharinst e os' ofliciaes que eu fór sefVido
nomear: ficando a força, que antes .pertencia ao refe­
rido batalhão, formando um corpo pro\'isorio com
e denominação de - batalhão provisorio de Malto..
Grosso. Cumpri-o assim. Sua Magestnde o Imperador
o mandou pelos membros do conselho supremo mi~

litar abaixo assignarlos. Joaquim Felix. Conrado a fez
nesla côrte e cidade do 'Rio de Janeiro aos 21 dias
do mez deJunho do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 18q·L João Chrysostol1lo Callildo,
tenente-general servindo de secretario de gnerra, a fiz
escrever e subscrevi. - João Bernardino GOllzaga.­
José Pereira Pinto.

Outra igual para o presidente da provincia de Malto­
Grosso, com a differença que assignou o vogal ManoeI
Jorge Rodrigues em lugar de José Pereira Pinto.

Provisão de 25 de Jltnho de t8~1, mandando declarar
que o commandante da divisão nava~ do Pará não
podia fazer as mudanças a que p1"o.cedeu dos dous
ofli'Ciaes de fazenda, etc.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Conslituc:onal, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, chefe de
divisão encarregado do quartel-general da marinha,
que subindo á minha augusta presença uma consulta
do conselho supremo militar, á que mandei proceder
sobre o vosso omcio, sob n. 631, datado de t 3 de
Abril de t840, acompanhado do que vos dirigira o
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commandànte das forças navaes estacionadas na pro­
vincia do Pará, pedindo esclarecimentos em conse­
quencia da opposição que lhe fizera o inspector do­
arsenal da marinha daquella provincia, á remoção de'
um escrivão de um navio para outro; e conforman­
do-me inteiramente com o parecer do conselho: hei
por bem, por minha immediata e imperial resolução
de 25 de Maio do presente anno, mandar declarar·
vos que o sobremencionado commandante da divisão
naval do Pará não podia fazer as mudanças a que
procedeu dos dous officiaes de fazenda, nem nomear
para embarcar os que se achavão desembarcados,
por ser tal procedimento contra a explicita determi­
nação do art. 5° cap. 3° do regimento provisional da
armada, mandado obseryar por Decreto de 20 de
Junho de 1796, e do art. 12 do regulamento dos arsenaes.
de marinha do Imperio, mandado executar por De­
creto de 13 de Janeiro de 1834. Entendei-o, e cum­
pri-o assim. Sua Magestade o Imperador o mandou
pelos membros do conselho supremo militar abaixo
assignados. José Francisco do Amaral a fez nesta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 25 dias do mez
de Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 184L João Chrysostomo Callado,
tenente-general servindo de secretario de guerra, a fiz
escrever e sub"screvi. - Luiz da Cunha Moreira.­
Manoel Jorge Rodrigues.
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Provisão de 3 de Setembro de 184-1, mandando de­
clarar ao commandante das armas da côrte as
attribuições que lhe competem nos conselhos de direc­
ção que se formão para reconhecimento de cadetes.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, marechal
de campo, commandante das armas da côrte, que
subindo á minha augusta presença uma consulta do
conselho supTemo militar á que mandei proceder
sobre o vosso oflicio datado de 1.2 de Janeiro do
corrente anno, relativo á duvida que vos occorre,
se na qualidade de commandante das armas tendes
o voto de qualidade que era conferido aos directores
de que falla o Alvará de t 6 de farço de t 757, nos
conselbos de direcção que se formão para reconhe­
cimento de cadetes, ou se este voto deve ser contado
como o de qualquer dos outros vogaes do referido con­
selho, ou se elle só importa a reprovação da opinião
emittida pelo mesmo, quando contraria á lei; e con·
formando·me inteiramente com o parecer do conselho,
e ao mais que se me expôz na referida consulta: hei
por bem, por minha immediata e imperial resolução
de 19 de .lunho proximo findo, mandar declarar que,
determinando o Alvará de 16 de Marco de 1757
que os directores (cujas attribuições s~o exercidas
pelos commandantea das armas) tenbão voto de qua­
lidade, nos casos de empate, nas decisões dos ~on­

selbos, para o reconbecimento de cadetes; e a lei
D. 15 .de .28 de .Novembro de 1795, determinandá
Q.~e: .( Sua Magestade de fórma ~lgurria tem'coarctadq
~. aos· g~neraes ,. commaridantes das' afmàs das pró:':
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• vincias a jurisdicção que lhes compete de man­
e darem proceder tl conselhos de direcção para cadetes,
• processa-los, sentencia-los e a final fazer· lhes assen­
e tal' pl'aça nos regimentos para que se cdestinarem,
e estando os pretenderlJtes na conformidade do Alvará
e de 16 de _~[arço de 1757 B: comfletem portanto
ão commandante das armas da côrte semelhantes attri­
bllições. Cumpri-o e eI)tendei-o assim. Sua Magestade
o Imperador o mandou pelos membros do conselho
supremo militar abaixo assignados. José Francisco do
Amaral a fez nesta côrte e cic1"c1e do Rio de Janeiro
aos 3 niélS do mez de Setemhro do anno do Nasci­
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 18H. João Ber­
ncil'dino Gonzaga, sen indo de secrrtal'io de guerra, a
subscre\'i. - João Chrysostomo CaUado. - José Pereira
Pinlo.

Provisão de 9 de Setembro de J84-1, .declarando que
os o{ficiaes do exercito, com postos na guarda na­
cional, em todos os actos de serviço desta devem
ser considerados com attenção ás suas graduações
na mesma g'uarda nacional... ainda que sejão supe­
-riores ás patentes que tiverem no exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deos. e unanime acclama­
ç'1o dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a 'vós, presidente -da.
provincia 'das AlagOas, 'que sendo-me 'presente urna
consnlta 'do 'comeJbo supremo 'mi.itar, á -que marnlei
ptocl'tler 'sobre '0 JYOSSO o'ffi~io·n. ~51ic <.f4 'Ue 'JtilltO
de' H~, em -que 111e pelfh:.is' 'es~lareoimentos-- sobre-a
dDvida 'que 'vos oceonia, "de '~ue, "se 'um-dftichíl 'de



{a linha reformado ou com licença, exercendo na
guarda nacional posto maior que o de sua paLente,
seudo chamado paTa servir em conselho de guerra,
ou quaesquer outras funru;ões proprias da classe, as
deverá exercer com as houras ·e graduações sómente
inhel'entes á sua patente de i a linha, ou se devel'áõ
essas ser reguladas pelo posto que teve esse omeial
na guarda nacional, e se os com mandantes superiores,
na hypotbese dada, estão sujeitos ou não á lresma
regra: hei por bem, por minba immediata e imperial
resolução de 17 de Agosto proxirno findo, mandar
declarar-vos que os officiaes-' do axercito. compre­
bendidos os reformados, com postos Da guarda ·na·
cional, nos conselhos de guerra, e em todos os mais
actos de serv-jço desta, para que fôrem chamados,
devem ser considenldos com aLtenção ás suas gra­
duaçées na mesma guarda nac~onal, ainda que sejão
superiores ás patentes que tiverem no exercito. En­
tendei o e cumpri-o assim. Slla Magestade o Imperador
o mundou pelos membl'Os do conselho supremo mi­
litar abaixo assignados. José Francisco do Amaral
a fez nesta côrte e -cidade do Rio de Janeiro aos 9
dias do mez de Setembro do anno do NJ cimento de
Nossc Senhor Jesus Christo de 1841. João Bernardino
Gonzagaa subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.­
João Chrysostomo CaUado.
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Provisão de 9 de Setembro de t 84.1, mandando de·
clarar ao inspector da thesouraria de fazenda da
provincia das Alagôas os quesitos sobre o seu officio
de 14 de Janeiro do dito anno.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defell·
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, inspector
da thesouraria da fazenda da provincia das Alagôas,
que subindo á minha augusta presença uma con­
sulta do conselho supremo militar á que mandei pro­
ceder sobre o vosso officiQ n. 2 de 1. 4. de Janeiro do
corrente anno, em que pedíeis se vos declarasse, como
addilamento á portaria expedida pela secretaria de
estado dos negocias da guerra, em 22 de Fevereiro
de 1839, ao presidente da mesma provincia, a res­
,peito das fonagens abonadas ao major commandante
de classe. e ao commandante de artilharia: 1°, se taes
forragens, incurialmente abonadas, devem ser indem­
nisadus por os que as recebêrão; 2°, quaes os officiaes
que as vencem e os quesitos ou condições que. devem
'preencher, para lhes serem aboné).das; 3°, que sendo
um só o exercito do Brasil, que maiorias devem vencer
os officiaes quando de umas passão a servir em outras
províncias; 4°, se havendo um aquartelamento para
corpos de 1. a linha e de propriedade nacional, os of­
ficiaes que estiverem em serviço nessa provincia, sejão
ou não considerados como destacados, têm direito á
gratificação a titulo de casas; 5°, e finalmente, quaes
as circumstancias em que deve ser considerado um
official como destacado em uma provincia: hei por
bem, por minha immediala e imperial re30lução
de i 7 de Agosto proximo findo, mandar declarar-
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VOS, quanto ao t o quesito, que as forragens indevida­
mente percebidas pelo major commandante da classe
e pelo commandante de artilharia devem por 'elIes
ser repostas, descontando-se-Ihes pela quinta parte
nos seus futuros vencimentos. Quanto ao 2° quesito,
que ociosa é a pergunta por se achar providel)ciado
com a clareza necessaria na tabella de 28 de Março
de 1825. Quanto ao 3°, que nenhumas maiol'ias com­
petem aos officiaes do ex.ercito, quo pas ao em ser­
"iço de umas para outl'as provincias, a não serem as
vantagens a que têm direito os que servem cm cam­
panha, e as comedorias que costumão abonar-se aos
que embarcão. Quanto ao 1.°, -ó têm direito á gra·
tificação, a titulo de ca as, os otliciae" destacados,
quando não houver aquartelame\l1to que ~e lhes possa
uar. Quanto ao 5°, finalmente, que dere SOl' consi­
rleI'ado como de tacado todo o oílicial que é man­
dado servir em algum lugar fóra do seu aquartela­
mento ordinario, na mesma provincia ou fúra della.
Entendei·o e cumpri-o as im. Sua lage lalle o Impe­
rador o mandou pelos membros do conselho supremo
militar abaixo assignado'. José Francisco tlo Amaral
a. fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 9
llias do mez de Setembro do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de 18H. João Bemardino
"Gonzaga a subscrevi. - Manoel Jorge Hodrigues.­
José Pereira Pinto.

1'. 7
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Pf6Vlsáli dê~ Ide 'Fe6tréifo' át'i 8;4~; deie'ffiirriimiló que
se ró:cao a:s' slssoh' dbs conselhôs -d~'gikrra M' arse­
nâl de márinhã:

Doni Peuro, por G'raça de' Deó1;, e' u'nanime-acéla­
nip:ção dos Povos, Imperador Constituclõnal, e'Defensor
:Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, cbeCe de divisão
encarregado do quartel-general da marinha, que, su·
bindo aminha augusta presença uma consulta do con­
sélho supremo militar, a que m~ndei proceder sobre o
oflicio do vosso antecessor, datado de 27 de Maio do
a0110 proximo passado, sob D. 337, acompanhando
O1Ílro do coronel com mandante do corpo de artilharia
da'marinha, relativo ã convenienciá de serem feitos no
quarteias conselbos de guerra do respectivo corpo;
e bem assim a informação dada a tal respeito pelo
auditor geral da marinha;' e conformando-me inteira·
mente com o parecer do conselho: hei. por bem, por
minha immediata e imperial resolução de 15 de Janeiro­
proximo findo, determinar que continue a antiga
prá.tica de se fazerem as sessões dos conselhos de guerra
no arsenal de marinha; na casa para esse effeito des­
tinada. Cumpri-o, e assim entendei-o. Sua Magestade
olmperador o mandou pelos membros do conselho su­
premo militar abaixo assignados. José Francisco do
Amaral a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos
3 dias do mez de Fevereiro do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de t 842. E eu o conse­
lheiro José Pereira Pinto, servindo de secretario~de

guerra, a fiz escrever e subscrevi. - Miguel de Souza
. Mello e Ah'im. - ManoeI da Fonseca Lima.



..
Prtil'tSM de- 2' cte Março ãe {'S42, appfooanão'-a' grafi­

frc-aÇãii dk 40$000 'niensaes ao cirurgilio do haspíldl
regimenta ~ ri oprovinCia das A'Zagõas:

Dom Pedro, por Graça Deos, e unanime acdamação
dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen 01' Per·
petuõ dó Brasil: Faço saber a vós, presidente da pro­
vincia das Alagôas, que subindo á millha augusta pre­
sença uma consulta do cOIJselbo supremo mi'it:lr, á que
maniJei proceder sobre o vosso ameio de 27 de Ou­
tubro de 184,0, acompanhado do elo inspectol' da the­
souraria da fazcnua da mesma provinda, áccrca da
gratificação do cirurgião enc3rregauo uo hospital regi­
mentaI, a qual, pelos mothos expendidos em vos t)

offieio, havieis elevado a 40:tí'OOO memacs; e confor­
mando-me inteirllmente com o parecer do conselho:
hei por bem, por minha immediata e imperial resoluç50
de 16 de Fevereil'O do presente anno, approvar a gra­
tiOcação de 40~OOO mensaes por "Gs arbitrada ao re·
ferido cirUl'gião. Entendei o, e cumpri-o assim. Soa
Mag stade o Imperador o mandou pelos membros do
conselho supremo militar abaixo assignados. JoTIo
Martins de Souza Caldas a fez nesla côrte c cidade do
Riô de Janeiro aos 2 dias do mez de Março do anno do
Nascimento de Nosso SCllh0r Jesus ClJl'isto de 1~4 2-.
E eu o conselheiro José, Pereira Pinto, servindo de
secrelarlO de lIuerra:, a'fiz e~Cl'eYer e suDscreri. - João
Ch.rysostomo CaIlado:- Miguel de Souza Mello e Alvim.
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Provisão de 7 de Março de 18/,,2, determinando que aos
officiaes .da armada, qtte sahirem da classe dos pilotos_
e da de officiaes marinheiros, se conte o tempo que ser·
virão desde oseu assentamenlo naquellas classes, tan­
to 1JQm remuneração de serviços como pa.ra reforma.

Dom Pedro, por Gl'aça de Deos, c unanime accla-
1 mação dos Poros, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vOs, intendente 'da
marinha da cõrte, que tendo subido á minha augusta
presença uma cousulLa do conselho supremo militar,
á que mandei proceder sobre o requerimento do ca­
pitão-tenente da armada, José Maria Ferreira, no qual
pedindo-me a mercê do habito da ordem de S. Bento
de Aviz, supplicava tambem eontar como tempo de ser­
viço o em que servira de piloto ela armada: hei por bem,
por minha immediata e imperial reso]uçIIO de 23 de
Fevereiro proximo findo, conformando-me inteiramente
com o parecer do conselho, detcrminat' que no officiaes
cITectivos do corpo da armada nacional e imperial que
ahirem da cla se de pilolof'\, e da de officiaes mari­

nheiros, se lhes conte, tanto para remuneração de ser­
viços, como para sua reforma os annos que tiverem
servido desde o seu primeiro a.ssentamento naquellas
classes, sendo estes serviços prestados sem intel'mpção.
Entendei-o e cumpri-o assim. Sua Magestade o Impe­
fÇldor o mandou pelos membros do conselho supremo
militar abaixo assignados. Feliciano Gomes de Freitas
Filho a fez nesta cõrte e cidade do Rio de Janeiro aos 7
dias do mez de Março do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de f842. E eu o conselheiro José
Pereira Pinto, servindo de secretario de gnerra, a fiz es­
crever e subscrevi. - João Chrysostomo Callado.­
Francisco José de Souza Soares de Andréa.
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Provisão de 4 de Abril de 1842, determinando as honras
e continencias que comlJetcm aos ofticiaes generaes
do exercito.

Dom Pedro, paI' Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpeluo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provis:1o rirem, que, subindo á minha augusta pre-

" sença uma consulta do conselho supremo militar, á que
mandei procedei', sobre as duvidas occorridas, relatiras
ás honras e continencia. qoe competem aos officiaes
generaes do exercilo, quando embarcado. a .1Jordo ele
qualquer nario da armada nacional e imperial; c con­
formando-me inteiramente com o parecer do conselho:
bei por bem, por minha immediata e imperial reso­
lução <1e nde Março do corrente anno, mandar declarar
que aos officiaes genel'aes do exerci to, quer embarcados a
bordo de qualquer navio da armada, quer cm escalere"
lhes não compete o uso da bandeira no tope, e só sim a
honras e continencias expre::samente definidas e mar­
cadas no regimento provisional, cap. 2°, arl . 38, 39,
40, 41,4·2 e 4f!: e quanto porém ao liSO das insígnias
indicadoras de commando sendo essas privativas dos
officiaes da armada, paI' lhes competir o com mando
de narios de guerl'a ou <le quaesqller força nasae,
jámais póde ter lugar para com os officiaes generaes
do exercito, exceptuando unicamente os presidente
das provincias, 00 os generaes, que por expressa de­
terminação soberana scjão commandantes em chefe
das fOl'Cas de mar e terra, aos quaes por terem sob suas
ordens as forças nuvaes das respectivas estações per­
tence-lhes içar-se, no tope respectivo, a bandeira Jl~·

c~onaJ, emquanto 'persistirem effectivament.e a bordo de
qualquer embarcação da armada: 'Peló que_: marido'ã
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autoridade a quem compete, e mais pessoas a quem o
conhecimento desta pertencer, a cumprão e guardem
tão inteiramente como devem, e nella se contém., Sua

, Magestade o Imperador o mandou pelos membros do
conselho supremo milHar abaixo assignados. Feliciano
Gomes de Freita Filho a fez nesta côr'Le e cidade do
Rio de Janeiro aos i dias do mez de Abril do anno do
.Tascimento de No>:so Senhor lo. lIS Christo de t 812.
E eu () conselheiro Jo:é Pereira Pinto. scrvindo de se­
cretario dn guerra, a Oz eserrvcr c suhserevi. - Manoel
JOI'ge nodrigllc•. - Miguel de Souza Mello e Alvim.

Prodsão de i 8 de Abril de i 8!tL manda,ndo declarar
que os militares amnistiados não têm direito ao pa­
gamento de soU pelo tempo qlle estiverão ausentes
do s.crviço, nem os dc~r.:rto,.{'sque {ârem perdoados.

Dom Pedro, por Graça do' Deos, e unanime acela­
mação dos Povo, Imperador Constitucional, e Deren·
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente
da provincia ~a Babia, quc gubindo::í minha augusta
presenca uma con,sulta do c'Jnselho supl'emo militar,
á q~e mandei proceuer sobre o vosso afficia n.,15. de
i f de Ou~ubro de i 840, no qual expunheis qU!3 re­
querendo alguns mi,lilares que se envolvêrão .na revo­
lução que teve lugar em 7 de ,Novembro de t8~7,

,e qJIe forão .amni$tiados p~lo Decreto de,22;do ~~g,(),s~o
.~e 184-9,,0 pagaU)~qtp.Jdgsr,n~(}i.os,spldp.s qlle,d.er~~.r~
4e recebor, qu~ant~ o t~J}lpo que ie~ti v.e~~o ~m,»I1<.>J{~,~~,
e ~eQ~epci~dQ~; In,es, Q~o .IW.dieis 4eferir ~~~'J!qe tPr.t­
meJr,o. ~lvç~,~s, .€\S. e~JliJ}~s. ~~lar~kQ1.Ç}l-~~s:,p~. a~
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devem pagar os referidos meios soldos a todos os que
se aGbavão em processo. e ~ntenciados ·por cau_~a '.43­
dita re.bellião, e se. ~p~oveitàrão ,amplamevte d~ ,am­
nistia; 2°, se nas mesmas circumstancias estão aquel1es
dos amnistiados que se mandárão remover, tanto os
que se achavão presos, como os que estavão ausentes
e se apresentárão; e 3°, finalmente, se têm direito aos
soldos os desertores que se apresentárão em virtude
do Indulto de 9 de Agosto, e entre estes aqueUes que
antes for~o julgados livres em conselho de guerra,
mas condemnados em junta de justiça, e se apro-

. veitárIío do referido Indulto: bei por bem, por minha
ünmediata e impel'ial resolução de 9 do presente mez,
mandar declarar que os militares amnistiados não tê'11
direito ao pagamento de soldo, pelo tempo que ~sti­

verão ausentes do serviro por crimes politicos, COm­
petindo-lhes sbmente, desde o dia em que se lhes fez
e~ecUva a amnistia, como já foi declarado pelas reso­
luções de consulta de 6 de Outubro de 1835 , e de
7 de Agoslo de 184.1; nem os desertores que fOrem
perdoados na fórma que pareceu ao conselho. CUJU­
pri-o e e,ntendei-o assim. Sua Magestade o Impera..dpr
o mavdoll pelos rneqlbros do conselho supremo miljtar
abaixo assignados. Joaquim Felix Conrado a fez ne9~

côrte e ciQade do Rio de Janeiro aos 18 dias do m~z

de Abril do anpo ,do N~sctmento de Nos~o ~Sen4qr

Jesus' Ohristo de 1842. E eu Francisco José de So.u,za
Soares de Andréa, marechal de camP9. ,servind,o .~e
secretario de guerra,.a JIz e~crever e,~ubscr~vi.-· Ma­
DoeI Jo~ge:~pQrjtg~es. -.. ~o~oJler~a~~in.o,9onz~,ga.
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Provisão de 18 de Abril de t 84-2. mandando declarar
que os olficiaes da. guarda nacional não podem ser
nomeados para os conselhos que houverem de formar
culpa.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla-·
mação dos POtOS, Imperador Constituciona.l, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente­
da provinda de S. Paulo, que subindo á minha au- .
gusta presença urna consulta do conselho supremo
militar á que mandei proceder sobre o vosso officio
n.4-i de 20 de Março de 181·1, acerca. da medida de
se nomearem officiaes da guarda nacional, pam na·
falta dos da. iR linha ou da 2a, eITectivos ou reformados,
servirem nos conselhos que se houverem de formar,
pelo crime de deserção, ás praças da companhia de
caçadores de montanha, aquartelada no abarraca­
mento de S. Lourenço, quasi vinte leguas além da villa
do Principe dessa provincia; e conformando-me intei­
ramente com o parecer do conselho: hei por bem, por
minha immediata e imperial resolução de 30 de Março
do presente anno, mandar declarar-vos que não ha­
vendo lei que autorise os officiaes da guarda nacional
para compôrem os conselhos de disciplina, de inves­
tigação ou de guerra, que houverem de formar culpa
ou julgar os crimes de deserção ou quaesquer outros,
não se pMe nomear estes officiaes para taes con­
selhos, pois que iIlegaes serião seus julgamentos:
outrosim que no caso em que estão de se achar a
referida companhia destacada em lugar onde não
baja officiaes da {a ou da 2a linha, para a formação
de taes conselhos, se deverá remetter, do lugar em
que se tiver commettido o crime, para aqueIle mais
proximo, onde baja, ou se possa reunir numero de
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officiaes da .{ a óu da extincta 21 linha, em actividade.·
de serviço, ou reformados, tanto a parte do com­
mandante da companhia, ou quaesquer outras sobre­
o delicto, como as testemunhas e aproprio réo quando"
esteja preso: afim de se desempenharem as dispo­
sições dos regulamentos, ordenanças militares e leis
respectivas. Cumpri-o, e entendei·o assim. Sua Mages­
tade o Imperador o mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo a signados. Feliciano'
Gomes de Freitas Filho a fez ne ta côrte e cidade do
Rio de Janeiro aos ·18 dias (lo mez de Abril do anno
do Nascimento ue Nosso Senhor Jc us Chri to de J842.
E eu Francisco José de Souza Soares de Andre3, ma­
rechal de campo seJ'\'indo de secretario de guerra, a fiz.
escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira. - João
Chrysostomo Callado.

Provisão de fi de Ju.nho de 184.2, mandando declarar
que as gradua~ões concedidas aos olficiaes honoratios
do exercito são puramente honorificas.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unaoime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vó , presidente da
provincia do Maranhão, que subindo á minlla augusta
presença uma consulta do conselho supremo militar,
á que mandei procedei' sobre o .officio n. 3 do comman­
dante das armas da referida provincia, relativo á du­
vida que lhe occorre úcerca do exercicio que compete
aos individuas agraciados com honras de offici~es do
exercito e que pertencem á guarda nacional: hei por
bem, por minha immediata e imperial resolução de-



.t4 Ide' Maio .proximo passado, mandar deolarar que
as gradua\{ões concedidas ·.aos officiaes honocar.ios do
exercito. são puramente bonorillcas, sem que· taes
mercês tenhão outro fim que ofIerer..er o gozo pacifico
dellas aos agraciados, que não ficão por este titulo
obrigados a serviço algum militar, aiuda que acom­
panhadas sejão de concessão de soldo. Os mesmos
-officiaes não podem ser preferidos por outl'os de igual
patente da guarda nacional ou das exlinctas milicias,
pois que pelas leis existentes sempre os oificiaes da
1a linha liverão preferencia a respeito de qoacsquer
outl'OS de igual gl'aduação; e nenhuma lei dispõe o con­
trario a farol' dos officiaes da referida guarda r-acional.
Cumpri-o e entendei·o assim, Sua Magestade o Impera­
dor o mandou pelos membl'Os do conselho supremo mili·
tal' abaixo assignados. José Francisco do AmaraI a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 6 dias do
mez de Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 1842. Eeu o conselheiro José Pereira
Pinto, servindo de secretario de guerra, a fiz escl'ever
e sub'crevi. - Luiz da Cunha .Moreira. - Jo~o Chry­
.Bostomo CaIlado.



Provisjio .de ~9 de Agosto ,de 1842, rn1!1dando decla­
rar não serem admissiveis çlasses privileg~adas na
guarda n.acional.

Dom Pedro, por Graça de Dcos, e unanime accla~

mação dos Poros, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetno do BJ'3!'\il: Faço saber a vós, presidente da
provincia de Pernambuco, que subinll0 ú minba au­
gusta presença uma consulta tio conselho supremo
militar, :í que mand i procedei' sobre o vosso oflicio
n. 67, acompanhando o elo commanelante das arm3S
-dessa provincia, datado de 27 de Abril deste anno,
ácerca da admissão de cadetes no hatalhão ue guardas
nacionacs destacados; e conformando-me inteiramente
com o parecer elo conselho: h i por b m, pOl' minha
immediata e imperia\l'csolllÇão ue 6 uo presente mez,
mandaI' declarar qne não seudo da in Lituição das
guardas nacionaes havei' classes pl'ivil.~giadas, não

I,póde seI' admissivel o estabelecimento de taes classes.
Entendei-o assim, Sua Mage lade o Imperador o man­
doá pelos membros do conselho supremo militar
abaixo assignados. José Fl'ancisco do Amaral a fez
nesla côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 29 dias do
mez de Agosto do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de t842. E cn Francisco José de Souza
Soares de Andréa, f'ervindo de sccI'etario de guerra,a
fiz escrever e subscrevi. - Lui7. da Cunha Moreira. ­
João· Chrysostomo· Gàllado.
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Provisão de!9 de Agosto de t842, mandando declarar­
que os olficiaes não devem aceitar tratamento que
não tenhão por lei.

Dom Pedro, por Graça do Oeo;" e llunnime acclamu­
Cão dos Poros. Imperador Constitucional, e Defensor·
Perpetuo do Dra<:il: Faço . aber n, v(ls, presidente da
província de Pernamhuco, que tendo subidoá minlj(}. au­
gusLa presença uma consulta do eon:-;01110 supl'emo
militar á qne mandei procecler sobre o oflicio D. 19, do·
commandautc das armas da mesma provinci:l, pedindo,.
entre outros esclarecimento,', o de qual deva ser o tra­
tamento reciproco entre os diversos officiaes em geral ~

() conformando-me iuteil':lmente nesta parte com o pa­
recer do conselho: 11ei por bem, por minha immediata
e imperial resolução de 2 1I0 presente mez, mandar
declarar que, não ha,endo mot.im para que os officiaes
se dêem entre i tratamento que não tenhão por lei, se
não aceilem documentos ou eorre,pondencias de ser­
viç.o em que taes tratamentos appareção. Entendei-o e
cum[lri-o assim. Sua Mage lade o Imperador o mandou
pelos membros do con elho supremo militar abaixo·
assignados. Joaquim Felix Conrado a fez nesta corte e
cidade do nio de Janeiro aos 29 dias do mez de Agosto
do anno do- Nascimento de No,so Senhor Jesus Chri to
de 1842. E eu Francisco Jo é de Souza Soares de
Andréa a fiz escrever e subscrcyi. - Luiz da Cnnha
Moreira. -João Chrysoslomo Cnllado.



Provisão de 26 de Seten,lbro de f 842, determinando a
antiguidade de serviço que deve ser contado aos
ofliciaes da guarda nacional ou de corpos policiaes
quando passarem a servir nos corpos de i a linha, e
antiguidade nos postos entre os officiaes de t· linha.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e ullanime acda­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, c Defen·
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente
da provinc.ia de S. Pedro, (lue tendo consideração ao
que me foi presente em consulta do conselho supremo
militar, :i que mandei pl'Ocedel' obre o requel'imento
de Victol'Íno José Caroeil'o Monteiro, tenente-ajudante
do batalhão de caçadores n. 5, de la linha do exercito,
pedindo se lhe conte:1 sua antiguidade no serviço
desde Jovcmbl'O de 1837, em que, sendo capitão do
3° batalhão da guarda nacional de Pemambuco, mar­
chou com o contingente do exercito em auxilio a essa
provincia, onde depois (oi admittido em pl'Oposta geral
de 20 de Agosto de ·1838 a alferes do batalhão em
que actualmente seryc e dCfJoi promovido em 2 de
Dezembro de 1839 a tenente-ajudante. E Q,uerendo
firmar regra, pl'imeiro, sobre desde quando este omcial
e os mais em identicas circumstancias devem contar
a sua antiguidade no serviço militar da t a linha; e
egundo sobre a antiguidade que deve contar entre os

officiaes da t a linha, quanto ao pos to em que para
ella entrou ou entrarem outros nas mesmas circums­
taneias: hei por bem, por minha immediata e im­
perial resolução de 6 do presente mez, conformando­
me inteiramente com o parecer do conselho, deter­
minar, quanto ao primeiro objecto, que os individuos
da guarda nacional com praça regular nos corpos da
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mesma guarda, ou em quaesquer outros corpos, como
addidos ou destacados, bem como os individuos dos
corpos' poTiciaes' 00 dê permanen tés· que~ estéjãóJ nó •
rrrestno' càso;· qusntlo ' passarem'· a "se'i'vir· com' prâ~a

effecUva nos corp<fs de la linha, dévem cantar' cómo
tempo· de serviço aquelle que antes tiverem tido de
campanha, feita- com- praça regular nos sobreditõs
corpos 'ou delJes destacados, contando·se:.lhes o tempo
desde o dia em que tiverem marchado com esse des­
tino, até ao dia em que se dér. 0\1 ti'ler dado por
:fi~da a mesma campanha; permanecendo os individuos
de que se trata nas fi,leiras até esse tern[lo ou até ao
àiaem que se tcnhão retirado do tl1eatro das operações,
a qualquer pretéxto, salvo sendo por ferime!1to rece­
bido em acção, em cujo caso se lhes contarà como
tempo de servlço o decorrido até ficarem inteiramente
reslabelecidos, ainda depois de concluida a luta.
E' quanto ao segundo·, que -u antigllidac1e nos 'postos
lhes deve ser contada unjcamente da data do Decreto
que os promover para a 1a linha do exercito; pois que
não estão no caso dos officiaes da exLincta 23 linha,
visto que a guarda nacional e os oulros referidos
corpos nIlO fazem parte do exercito, e suas instituições
são inteIramente diversas das delle. Entendei-o e
cumpí'i-o assim. Sua Magestade oImperadO!'. o mandou
pelos membros do conselho supremo militar abaixo
assignados. Joaquim Felix Conrado a fez nesta côrte
e citlade do Rio de Janeiro aos 26 dias' do· mez de
Setembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de {842. E eu FI'aTlcisco José de Souza.
Soares de Andréa, vogal servÍndó de secrelaFÍ9 de
gg'erra; a fiz escr,ever, e subl::cr~vi. - Luiz'da Cunha
Moreira. - Jõão Chrysostomo CaUado-.



P;'OtHWâo·~'t't1 dé 'OdtübPo'1 dé-~t í~~ áttérmfuafidb" a
reimpressffi) dJ' re'gtilamenioS' thiltláre{ e' outras'
medidas- reÚitiuas.

.;

Dom Pedro, pôr Graça' de DéoS: e' unanirric acçla:
rrúição das Povos, ImperadÚI' Constitucional, e Deferi­
SOl' Perpetuo do Bl'asil: Faça 'sabér a vos, commàn-'
dante das armas da côrte, que subindo á minha au­
gusta presença uma consulta do conselho supremo'
militar' á que mandei pr'oceder sobre ° "OSSO offieio
de i 8 de Ago 'to deste anno, representando a falta
que bavia de rcgul:.\ll1ontos militares para se distri­
buirem pelos officiaes ultimarneúte nomeados, e n1esmo
por muitos outros quê ainda anão recehêrão, paI'

- ser connmiénte avivar as antigas disposiç.'õe;, de se
recolherem os que e tavão em poder dos officiacs fal·
lecidos, reformados ou dcmittidos; sen'dO indispcnsavel
não obstànte a sua I'ei'mpressão; p'ropando ao mesmo"
tempo que na occasiTIo dê se reimpl'imirem se sop­
prlmão os sete pl'imeiros çapit[)IOs por inteh'amenté
inuteis; e que com o regulamento de infantaria se imo
primão as instrucções da mesma arma e as da 'de caça­
dores, e com o regulamento de cavallaria as instru'c­
ções do visconde de Barbacena, bem como outras
medidas relativas ao mesmO respeito; e conformando­
me inteiramente com o -parecer do col1s lho: bel por
bem, por minhà immediata c impl!rial- resolu~ão de
~81'die Setembro I ultimo, deterlÍ'Jió'ár o 'seguinte': qli~
qUanto' 'ás antigas disposições de'sé extgiretn mrré~u·
lametrtos aóS officiaes, que' por diversos' liJól,lvos dbrxão'
o"strrviço, fÍca revo'gada; não' só po-rqu'é' OS" reglitã­
rifêntós~deixâtãó del s~r ofi]ecbdé s'ég'ré'do"; co'mlf p'<Yr'
sãt: 'im'prdprio dlsll'iboír' ~ um" offl.cral',o rélgó1a~~ntO'
que por muitos' an (j~ d~'~o') tiéa'Ssele~agadÔ'-n'as'
mãos de outro, ficando- em- regra distribui-los gra·
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°luitamente por uma só vez a cada omeial, fazendo·se
menção em seus assentos de o haver recebido. quando
e de qüeIÍl. Que quanto á reimpi'essão do regula­
mento, que ella se faça, sendo unicamente reimpressos
os caps. 8, 9, 12, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 26
e 27, com as modificações já determinadas pelo go­
verno, annexando-se·lhes as instrucções geraes e a
memoria que está no fim do regulamento. Que do
regulamento de cavallaria só se reimprima o art. 8°
do cap. 9°, por ser neste regulamento mais explicito
que no de infantaria, devendo o dilo artigo ser incluido
no regulamento de infantaria em seguida ao art. 8° do
cap. 26,com a declaração de ser tirado do regulamento de
<lavallaria. Que estes capitulos assim reimpressos fiquem
servindo para todas as armas. Que a ordenança de
9 de Abril de 1805, e a caI'ta reg.ia de 1. 9 de Fevereiro
de 1807, que a alterou, lambem se distribua com
estes artigos dos regulamentos, convindo, para po-

o derem encadernar-se em um só volume, que se reim­
prima, ou que, no caso de existirem muitos exem­
-pIaras, se reimprimão então os capitulas dos regu­
lamentos, no mesmo formato para se ajuntarem na
encadernação, que será muito bem feita, para se não
estragar com facilidade. E finalmente, que se não
reimprimão as instrucções de infantaria nem as de
cavallaria do visconde de Barbacena, por já não re­
gularem no exercito do Brasil. Entendei-o e fazei-o
assim cumprir. Sua Magestade o Imperador o mandou
pelos membros do conselbo supremo militar abaixo
assignados. Joaquim Felix Conrado a fez nesta côrte
e cidade do Rio de Janeiro aos 11 dias do mez
de Outubro do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cltristo de 1842. E eu Francisco José de Souza
Soares de Andréa, vogal servindo de secretario de
guerra, a fiz escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha
Mor~il'a. - J.oão Chryso~tomo Callado.
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Provisão de t 8 de Janei1'0 de 1843, mandando declarar
que os réos militares presos por crimes civis estão á
disposição dos juizes, e que nenhum militar não réo
está ri sua disposição nem ás suas ordens.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Con:titucional, e Defen­
sor Pel'petuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente
da província de Pernambuco, que tendo con icleração
ao que me foi presente em consulta do conselho su­
pl'emo militar, á que mandei proceder sobre o vosso­
ofticio n. 205 de 2 t de Outubro do anno passado,
cobrinilo o do commandantr. das armas da mesma
provincia, e do juiz de dipcito do crime, o DI', ManoeI
Mendes da Cunha Azevedo, na qualidade de presi­
dente de jurados, relativo a um conflicto de jurisdicção
entre elle e o dito com mandante das armas, para a
soltura de um preso militar e por crime civil, detido
em prisão militar, e que sendo sentenciado pelo jllfY
o dito juiz mandára soltar sem commuoicação ao
com mandante das armas, e exigindo este que taes
presos não entTem naquellas prisões, nem dellas saião
sem I]ue o magistl'ado civil lh'o requisite: hei por
bem, por minha immediata e imperial resolução de 9
de Dezembro do anno passado, conformando-me in­
leir3mente com o parecer do conselho, mandaI' declarar
que sendo inteimmente separados os diversos poderes
consliLuldos da nação, são igualmente separados e ln-·
dependentes os ramos ou subdivisões de cada um
destes poderes, e que não tendo cabimento de um
para os outros o modo imperativo, têm unicamente·
Iugal" as communicações de olicio, as rcquisiçõe&, ou
emfim a exigencias conforme as circumstancias; e
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que no caso em questão nunca os magistrados podem
ter poder algum sobre os militares em objectos de
erviço, para lhes darem ordens, e que emfim muito

bem se houverão o commandante da fortaleza e o
commandante das armas no modo por que entendêrão
esta questão, e vós no modo por que a resol vestes;
devendo ficar entendido por uma vez que os réos mi­
titares presos por crimes civis estão nas suas respec­
tivas prísões, á disposição dos juizes, para os exigi­
rem quando lbes fôr preciso, e que nenhum militar não
réo está, nem ás suas disposições nem as SUdS ordens.
Entendei-o e fazei-o cumprir assim. Sua Magestade
o Imperador o mandou pelos membros do conselbo
supremo militar abaixo assignados. Joaquim Felix
Conrado a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 18 dias do mez de Janeiro do anno do
Nascimento de Nosso Senbor Jesus Cbristo de -1843.
~Ianoel da Fonseca Lima e Silva a fiz escl'ever o
subscrevi. - Ltliz da Cunha Moreira. - João Chrvsos-
lomo Callado. •

Provisão de '15 de Fevereiro de 1843, determ.inando as
continencias, guardas de honra esaloas que se devem
observar no exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e ullanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen·
SOl' Perpetuo do Brasil : Faço saber aos que esla mi·
nha provisão ,'irem, que subindo á minha augusta
presença a consulta do conselho sopremo militar, á
que mandei proceder para a organisação de uma .la­
hella das cOlltinencias e bonras milHares esl,abelecidas
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pelas leis e ordens existentes, tanto nos corpos das
guardas como fóra dellas. comprehendendo as guar­
das de honra e as salvas de mal' e terra, consultando
com. effeito as alteraçôes que julgasse convenientes;
e conformando-me inteiramente com o parecer do
conselho: hei por bem, por minha immediata e im­
perial resolnção de i 5 de Fevereiro do corrente
anno, determinar que ficando de nenhum effeito todas
aquellas disposições anteriores se observe de ora em
diante a seguinte

Tobello dos eondllellelal!l, guord88 de honra
e Ilalvas que se de,'.n. oll.e.'var 110 exer.....o.

DE DIA OU DE NOITE.

Ao Santissimo Sacramento levado em procissão, Sagrado
Viatico, ou á Reliquia do Santo Lenho.

~ 1.0 As guardas e as tropas em parada deveráõ
tirar as barretinas e pôr joelhos em terra, pl'Ostrar·se·
hão as bandeiras, estandartes, espadas e armas; e as
musicas, cornetas e tambores batel'áõ a marcha.

As imagens de Jesus Christo e da Virgen1. Maria levadas
em procissão.

~ 2.° Tirar as barretinas, pôr joelhos em terra. conti­
nencias de espada e marcha batida.

As imagens dos Santos, aos Tet·ços. Communidades
religiosas ou outras corporações de cruz alçada em
fórma de procissão.

~ 3.0 Tirar as barretinas, continencias de espada e
marcha batida,
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Aos 'Perços e Commurl'idades reNg'iosas que não {ôrem
proC"issüynalmerlte, 01/ quando passarem fllneraes
precedidos da imagem de Chl'isto.

~' 4. o As tropas on as guardas deveráõ fOl'mar com
as acrnas descansadas, e tiraráõ as bal'retinas, sem que
se toque marcha. Mas no caso de iI' o funeral acom­
panhado por guarda milHar a som de instl'Umento,
fJuando esta se appl'oximar se mandará apresentar as
armas e tocar a marcha.

5. o Quando qualquer corpo de tropa enc.ontrar
procissão fará alto, formará cm linha (se tiver tempo
para isso), dando a direita ao lado donde ella vier,
fi assim postado fará as adorações. Depois que a PI'O'
cissão passar pela sua frente, qo::wdo esta não leve
gnarda alguma, a acompanhará até á igreja; excepto
se esse corpo levar ol'dem preeisa para se acl1al' em
algum sitio, pois em tal caso, depois de feitas as
~Hlorações, seguirá ao eu destino.

. 6.° Quando as proci sõos passarem por qualquer
guarda, o commandante destacará uma parte da sua
força, da qual lhe seja possivel dispôl', para as aeom­
panhar; mas se a procis'ão já vier acompanhada, não
deverá então destacar força alguma para aquelle fim. Se
passar o Sagrado Viatico não em procissão, ou a SanlJa
Uncção, os mandara acompanhar até ao primeiro posto
militar por uma furça menor.

~ 7.° Nos acampamentos os piquetes e guardas pega­
r:íõ cm al'mas, e os corpos cheg3riõ á fôrma quando o
agrado Viatico passar por dentro do campo.
~ 8. 0 As guardas de houra das igrejas só farão con·

tinencias ao Santissimo Sacramento, ao Sagrado Viatico
e Santo Lenho, ás proci sões, a S. M. o 1mpcrador, e
mais pessoas da familia imperial e a assembléa gel1al
legislativa do Imperio, indo em cOl'poração ambas as
camaras.

~ 9.· As salvas que se devem dar ao Santissimo
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SacramclJto quando sahir e entrar na igreja com as pro­
cissões serão de vinte e um tiros cada uma, e tres des­
cargas de infantaria.

DURANTE O DIA.

A S. M. o Imperador, ás pessoas da família impe­
rial > e á assernbléa geral legisla.tiva do lmperio
quando se apresentarem ambas as camaras incor­
poradas.

~ 10. As guardas e as tropas em parada deveráõ
apresentar as armas, abatendo-se as bandeiras, estan­
dartes e espadas; as musicas, tambol'es, cornetas e
ciarins tocaráõ marcha batida.

~ 11. Quando S. M. o Imperauor houver de entrar
no acampamento de 11m corpo de exercito, marchará ao
seu encontro, á distancia de uma legua, um corpo de
cavallaria composto de quatro esquadrõeEl, para oacom­
panhar. O corpo de exercito estará formado em linha,
bem como as guardas c piquetes nos seus postaR; c
todas as tropas lhe farão as continencia acima estahele­
cidas. Nos exercitas acampados ou acantonados não se
darão salvas; mas nos campos de exercicio, depois das
continencias, a arl.ilharia dará tres salvas de vinte c UIlI

tiros cada uma, e a infantaria outras tres de fogo
rolante.

§ 12. Se S. M. o Imperador fôr ao campo sem ser
esperado, as guardas e piquetes pegaráõ em armas, e
farão a continencia; e as tropas formar-se-hão conl a
maior brevidade, e sem armas, no alinhamento que deve
estar marcado para es.'e fim na frenté das bandeiras;
todas as musicas tocaráõ a marcha.

. 13. Á Imperatriz e ao Principe Imperial far-se­
hão as mesmas continencias do paragl'apho antecedente,
com a difIerellca unicamente de que a forca de cavaLla­
ria que de,'e sahir do acampamento <lo corpo de exer-
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cito, quando para este se dirigirem, sera composta de
dous esquadrões, e irá á distancia de meia legua.

§ t4. Os principes da familia imperial, quando fórem
aos acampamentos, serão esperados por um esquadrão
de cavallaria, a um quarto de legua de distancia; quan­
to ao mais, terão as mesmas continencias declaradas
no ~ ii. Quando porém aImperatriz, o Principe 1mperial
ou os principes da familia imperial chegarem aos acam­
pamentos sem serem esperados, em vez de se formar
toda a tropa na frente das bandeiras, se formara cada
corpo na das suas barracas.

~ 15. Quando S. M. o Imperador ou pessoa da
familia imperial entrar em qualquer praça ou fortaleza,
serão recebidos com urna salva de vinte e um tiros; e
igual salva terão á sahida.. Toda a tropa formará em pa­
rada na praça principal, para lhes fazer as continencias
quando ahi se dirigirem. Junto ao primeiro portão
estará formada uma guarda de honra, e outra junto á
casa em que bouverem de demorar-se. O commandante
da fOJ'laleza com seu estado-maior e officiaes sem
tropa, esperaráõ aquellas augustas pessoas no primeiro
portão, aonde se deve achar postada a guarda de honra.
Todas as vezes que passarem pelas fortalezas terão a
salva acima declarada.

§ t6. Se algum corpo de tropa em marcha encontrar
o Monarcha ou qualquer pessoa da familia imperial,
deverá parar, metter em linha, <:laudo-lbe a direita se
MI' possivel, e fazer a continellcia devida; depois que
Suas Magestades ou Altezas tiverem passado, seguirá a
sua mareha.

§ t 7. As guardas de honra do Imperador e das
outras pessoas da familia imperial (devendo-se debaixo
deste titulo comprehender as guarda3 dos palios impe·
riaes) só deveráõ chamar ás armas e fazer continencias
ao Santíssimo Sacramento, Sagrado Viatico, Santo
Lenho, ás procissões, ás imagens, aos Terços, as Com­
munidades religiosas ou outras corporações de cruz alça-
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da', à família imperial e á asselllbléa geral legislativa
do LllIpcrio quando se apresentarem ambas as camara'
reuuidas cm corporação, lia coufol'midadc dos ~. to,
2°, ao, 4° e '10: aos principes estrangeiros farão a
continencia que lhes é devida, e vai designada no $ t n.
Atodas as mais pessoas ou corporações a quem compe­
tem, por sua categoria nas outras guardas, continencias
de bandeir'a' horisontacs,deverftõ sómente chamar ás ar­
mas, tocará a musica, e os officiae abateráõ as espadas.

DAS TRINDADES ATÉ A ALVORADA.

§ t 8. As tropas, e as guardas, depois de chegarem
ú,s armas, se postaràô com as espingardas perfiladas no
hombro súmente, sem se fazer mais continencia alguma,
c só as musicas tocaráõ a mareha.

DURANTE O DIA.

Aos príncipes estrangeiros; a cada nma das camaras
legislativas da assem.bléa geral, ás assembléas 11m­
vinciaes, tjnando passarem incof/lomdas; aos mi·
nistros de estado, conselheiros de estado, cOllse1Jwi/'f).~

de gaerra; ao general em chefe de 1tIn corpo dr:;
exercito; aos cardeaes, arcebispos e bispo.~ 11IIS

suas dioceses,. presidentes de provincias em seus
!lOvemos . embaixadores e mmcio apostolico.

. -19. As tropas em parada c as guardas, deveráõ
aLJl'Csentar as armas, bandeiras postas horisontalmenl.e,
contillencias de espada, e· marcha hatida pelos tam­
bares, cornetas, clarins e musicas. Quando entrarem
cm alguma fortaleza, serão recebidos com a salva de
dezenove tiros de artilharia.

A.os marechaes do exercito.

S20. Anilas apresentadas, couLinencias do eSlJada,
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e marcha batida, sem nenhuma continencia de ban­
deiras; mas estas deveráõ estar desenroladas: as salvas
das fortalezas serão de dezesete tiros.

Aos tenentes-generaes, e grãa-cnlzes da imperial
ordem do Cruzeiro .

.~ 21. Armas apresentadas, continencias de espada,
e tres fufos de caixas ou tres floreios de corneta
ou clarim: as salvas das fortalezas deveráõ ser de
quinze tiros.

Aos marechaes de campo.

~ 22. Armas apresentadas, continencias de espada
e dous rufos ou dous floreios: as salvas das fortale­
zas serão de treze tiros.

Aos brigadeiros, e dignitarios da imperial. ordem do
Cruzeiro.

~ 23. Armas apresentadas, continencias de espada,
e um rufo ou um floreio: as salvas das fortalezas
serão de onze tiros:

Aos coroneis e aos officiaes da imperial ordem do
Cruzeiro e da ordem da Rosa.

.' ~ 24. As guardas chamaráõ ás aTmas e os offi­
ciaes fazem continencias de espada; as senLinellas
~Rresent30 as armas.

Aos tenentes-coroneis.

~ 25. As guardas cnegão á fórma sem armas; e
a~ sentinellas apresentão as armas.

•0' .•
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Aos majore .

~ 26. Sómente as sentinellas apresentão a' arlllas.

Aos capitães> subalternos e ca.valleiros da imperial
ordem do Cruzeiro e da ordem ela Rosa.

~ 27. As sentinellas deveráõ perfilar as armas.

Aos commanáantes das armas eflectivos ou interi­
nos da côrte.

~ 28. Quando os seus postos no exercito fôrem
até brigadeiro inclusive, devem tel' as continencias
que competem aos marechaes de campo; se fômnJ mal'e­
cbaes de campo, terão as contineneias pertencentes
aos tenentes-generaes; sendo tenentes-generaes, terão
as continencias correspondentes aos marechaes de
exercito; e sendo marechaes de exercito, far-se-Ihes­
hão as continencias dos commalldantes em chefe de
corpo de exercito.

Aos commandantes elas armas e/fecti't'os Ott interinos
das ontras pro'V'incias.

~ 29. Quando tiverem a patente até cOL'Onel inclu­
sive, receberáõ as continellcias de brigadei ros; e se
tiverem patente supel'ior á de coron131, far-se-Ihes-l1ão
as continencias que competem aos oIficiacs de um
posto irnmediatamente maior áquelle (lue tiverem no
exercito.

Aos inspectores de artüharia, cavallaria e infanta­
ria, ajudante-general> e qttartel-mestre general do
exercito.

~ 30. Far-se-Ihes-hão as continencias que campo-
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tirem ao posto immediatalllellte superior á graduação
de que gozarem.

: 3t. Os com mandantes em chefe do corpos de
exercito e os commandantes das armas, serão rece­
bidos em qualquer lugar tIos distl'ictos das suas juris­
dicções com as honras seguintes: toda a tropa for­
mará em parada e lhes fará as continencias frue
lhes pertencerem; nas fortalezas se darão as salva'
eompete.ntes, e os commandantes destas os espel'aráõ á.
entrada com o seu estado-maior.

~ 32. Os commandantes em chefe de um ~orpo de
exercito terão sempre uma guarda de pessoa, com­
posta de dous o.fficiaes subaltemos, tres inferiores,
trinta soldados, musica e dons tamhores ou corne­
tas, mas sem bandei m.

~ 33. As guardas ela pessoa do eo~nmandante em
chefe s6 deveráõ chamar ás armas, e fazer continencias,
ás antoridacles a quem pertencerem conlinencias iguaes,
01I maiores do que as que competem aos commandantes
enl chefe. As mesmas gnardas só chamaráõ ás annas, e
os ofliciaes farão continencias de espada, ás outras au­
toridacles a quem se devem apresentar as armas nas
mais guardas.

_ 34·. Nos acall1pamentos. ou acantonamentos. os
offi~iaes generaes até marcchal ue ca'ol}O illelusive,
ficHes empregados, .lerão duas sentinellas á porta de
sen qual'teis; e os brigadeiros terão uma sentinella.
Os- com mandantes das fortalez:Ls até ao posto de mare­
chal de campo terão duas sentinellas, e uma fIuando
tivel'Cm inferior patente.

. 35. Os oíliciaes que commanullrem interinamente
por auscncia dos seus chefes terão as continencia;,
correspondentes a um posto immediatarnente supel'ior
ao da sua patente.

§ 36. Quando os COl'pOS de tropa em marcha encon­
trarem com outros corpos, ou alguns generaes, ou
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outras autoridades superiores ao commandantes de taes
corpos, perfilaráõ as armas, e contil1uaráõ a marcha,
dando o flanco de alinhamento a esses corpos, gcneraes
ou autoridades.

§ 37. Os corpos de-tropas não farão contiuencias a
qualquer pessoa em presença. de outra a quem pertencer
continencia superior; mas as sentinellas apresentaráõ
as armas.

~ 38. Não se farão continencias militares desde o
toque das Trindades até o da alvoeada, excepto nos
casos acima designados; c ás rondas, segundo se acua
estabelecido no regimento de 1. 763 a este respeito.

~ 39. Iguaes honras e continencias, conforme as que
ficão declaradas, são devidas a todos os olliciaes de
iguaes graduações ás dos officiacs do exerci to, c que
perteução ao COI'pO da armada nacional e imperial, aos
da artilharia da marinha, da extincta 2" linha,
ordenanças, guarda nacional, empregado., civis que
tenbão graduações militares e aos de qualquer arma
das ditferentes nações estrangeiras.

Pelo que mando á autoridade a quem compete, e
mais pessoas a quem o conhecimento desta pertencer, a
cumprão e guardem .tão inteiramente como devem, e
ncHa se contém. Sua Magestade o Imperador o mandou
pelos membros do conselho supremo milHar abaixo
assignado . João Baptista Ferreira a fez nesta côrte
e cidade do Rio de Janeiro aos 6 dias do mez de
Março do anno do Nascimento de osso Senhor Jesus
Christo de 1843. Manoel' da Fonseca Lima e Silva,
vogal e secretario de guerra intel'i no, a fiz escrever
e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira. -João Cbrys­
sostomo Callado.

Por immediata e imperial resoluç50 de t5 de ~'cvc­

reiro de 1.84:1
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Provisão de 27 de "Março de 1843> mandando declarar
ao presidente ela provincia de S Paulo quaes os venC't­
mentos do comnwndante militar da villa de Ubat'tlba.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente da
provincia de S. Paulo, que subindo á minba augusta
presença uma consulta do conselbo supremo militar,
á que mandei proceder sobre o vosso officio n. 1H2 de
9 de Novembro do anno passado, em que me expu­
nheis a duvida que se ofIerecia ao inspector da 1J1e­
souraria dessa provincia no pagamento dos ve.ncimen­
los do brigadeiro Francisco de Paula Macedo, com­
mandante militar da villa de Ubatllba, por exigir este
brigadeiro 30$ de gratificação de exercicio, e 27~280

de duas forragens, o que duvidava pagar-Ibe sem vossa
expressa ordem; entranclo vós mesmo em duvida sobre
o direito do' referido brigadeiro a estes vencimentos,
por ser mui limitado o destacamento que está debaixo
de suas ~ordens; solicitais esclarecimentos a tal res­
peito; e conformando-me inteiramente com o parecer
do conselho: hei pOl' bem, por minha immediata e
illlperial resolução de 4· do presente mez, mandar
declarar-vos que devendo considerar-se com mando
de clistricto o de que esteve encarregado este amcial,
sendo porém de pouca importancia, e occl1pando o
mesmo omcial o posto de coronel da extincta 2a linha,
reformado em brigadeiro graduado; tendo em vista o
que determi n:lO as tabellas de 2 de Março de 1825 e
'1 0 ue Dezembro de 184.l, e bem assim o art. 23 das
instrucções publicadas com o Decreto II. 263 de 10 de
Janeiro do 'corrente anno, tem este omcial sómentc
direito a perceber mensalmente, além do seu soJdo de
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1~5$, a gratificação addicional (le 20$, e mui::; a gra­
tificação de '10$ do exercicio de esta.do-maior da
2lt classe. Entendei-o, e cumpri-o assim. S. M. o Impe­
rador o mandou pelos membros do conselho snpremo
militar abaixo assigoados. Feliciano Gomes de Freita
Filho a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 27 dias do mez de i\Iarç.o do anno do Nascimento
de osso Senhor Jesus Christo de '1843. Manoel da
Fonseca Lima. r, Silva a fiz escrever e subscrevi.-Luiz
da Cunha Moreil'a.-João Chr~ sostomo Callado.

Provisáo de 27 de W!rtrço de '184·3, mandrtndo declrtrw'
que os filhos de officiaes e soldados da I!:r.tincla. im­
perial guarda de honra não podem, ser reconhecido.~

2°' cadetes.

Dom Pedl'O, por Graça de Deos , e unanime acclama­
ção dos Povo , Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, conselheil'O de
guerra, tenente-general commanclante interino das
armas da côrte, (lue subindo á minha augusta presr,nça
uma consulta do conselho supremo milit.ar, á. flue man­
dei proceder sobre o vosso officio n. ()4 de 23 de Janeil'O
proximo findo, em que me expllnbeis que sendo-vos
apresenlado um processo do cOl1'elho de averiguação
da idoneidade do soldado do t o regimento de cavaHaria
ligeira Manoel Alves de Azevedo, que pretentlia ser
qllalillcado 20 cadete por sel' filho de Albino Alre. <le
Azevedo, flue, sendo soldado) nobre da cavallaria do
exercito, fôm nomeado soldado da extincta imperial
gual'da de honra., gozando como tal, em virtude 110
Decreto do '1 u de Dezembro de 1822, <la IlOmas de
alferes do exercito, mas sem patente, e depois refol'ma-
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do nesta categol'ia; entendendo o referido conselho de
averiguação estar o justificante nos termos do Decreto
de l~ de Fevereiro de 18:20; e não podendo vós con­
ferir o \'osso- assenso ao parecer do dito conselho, fir­
mado não só nas disposições do dito Decreto de 4- de
Fevereiro de 1820, como nas da provisão de 26 de
Outuhro do mesmo anno , pedieis uma decisão para o
presentc caso, e que sirva de norma. aos que para o
futuro se offemção em identicas circumstancias: hei
por hem , conformando-me inteiramente com o parecer
do conselho, mandar dec1arar~vos, por minha imme­
diata e imperial resolução de lj. do corrente mez, que
permittindo o Decreto de 4- de Fevereiro de 1820, que
os Olhos de ofitciaes de patente das tropas de linha
do exercito do Brasil, ou de pessoas condecoradas
com o habito de alguma das ordens possão -ser admitti­
uos como 2a5 cadete~; concedendo a provisão ue 26 de
Outubro elo dito anno esta mesma mercê aos Olhos
dos oJficiaes da 2· linha, e determinando o ~ 16 do
Decreto do 10 ue Dezcmbro de 1H22, que os officiaes
c os soldados da extincta guarda de honra cl'eada em
virtude llesLe Decreto não terião patente, mas Decreto
de nomeação; á vista pois das disposições dos citados
Decretos e provisão, que devem sei' liLteralmente exe­
cutados, os filhos dos referidos officiaes e soldados da
extincla imperial guarda de honra não podem ser
reconhecidos 205 cadetes, por não terem patente taes
officiaes, e não pertencerem á '1 a ou 2a linha do exer­
cito. Entendei-o, e cumpri-o assim. S. M. o Imperad0r
o mandou pelos membros do conselho supremo mili­
tar abaixo assignados. José Francisco do Amaral a fez
nesta côrte e cidaue do Rio de Janeiro aos 27 dias do
mez de Março do aono do Nascimento de Nosso SenllOl'
Jesus Chri to de 1843. Manoel da Fonseca Lima e Silva
a. Oz escrevor e subscrevi. - Luiz ua Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.



Provisão de 6 de Abril de 18l~3, mandando declarar ao
presidente da provincia do Maranhão a 1'e~lra rela­
tiva ri administração de fardamento para as com­
panhias de pedestres.

Dom Pedro, pOI' Graça de Deos, e unanime acc1a­
mação dos Povos, Imperador Constilucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente da
provincia do Maranhão, que subindo á minha augusta
pmsença uma consulta do conselho supremo militai' ,
á que mandei proceder sobre o offieio n. 4 de 14 de
Janeiro do presente anno do commandante das armas
dessa provincia, no qual expondo que l'egulando- 'e
quanto era possivel as companhias de caçadores de mon­
tanha, ácerca da administração de fardamentos, pelas dis­
posições do Alvará de 12 de Março de 18t0, disposiçõrs
que s6 podem ser exequiveis nos corpos que têm sum··
cientes offieiaes para os empregos designados naquelle
Alvará; que de tal pratica resultavão irregularidades,
abusos e extravios mui sensiveis, eonsequencia infal­
livel da menos escrupulosa escolha de officiaes para
taes companhias, e de se acharem estas quasi sempre
mui longe das vista. das autoridades superiores, e
muitas vezes eommandadas por um só official sunal­
terno, sem experiencia, Ilem capacidade para admi­
nistrar fazenda alheia: á vista do que, duraute o seu
commando, julgou conveniente determinar que, além
das contas rnensaes que lhe dão todos os comman­
dantes de corpos, lhe enviassem os commandantes
das ditas companhias de caçadores de montanha eúpia
de todas as deliberações ácerca de fardamentos; e
quando existi se em alguma daqllellas companhias
um s6 omeial não pudesse este deliberar, ou despen-
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der cousa alguma sem assentimento do commandante
das armas, fazendo neste caso termo no competente
livro das sessões, declarando não só a qualidade e
importancia ela despeza, mas tambem o oflicio ou
portaria que a tivesse autorisado; caminhando deste
modo, com a possive] regularidade e com louvavel
Ilesempenho, a administração de fardamento das com­
panhias (1' caç:Hlores de montanha, que agora passão
a companhias de pedestres, com SÜ dous ofliciaes; o
(lue [Ildo ofí'ereeia ao conhecimento do govemo impe­
rial, al1m de se c tabelecer regra relativa á adminis­
traoiio dos fardamentos nas companhias ou corpos
(llle não tiverem ó numero de officiaes conveniente
pam poderem ser observadas ns disposições do referido
Alvará; ·e oonformando-me inteiramente com o pare~

ceI' do co elho: hei por bem, por minha 'immediata
e imperial resolução de 18 de Março proximo findo.
mandar declarar que as disposições do Alvará de 12
de Março de 1810, sobre a administração ele fal'da­
mento para os corpos do exercito, que presuppõe existir
cm cada um delles certo numero de oillciaes superio­
I'es, capitães, subaHemos, e mesmo praças de pret,
;üóm de outras lIIais circulllstancias a que cumpre
al.tenuel'-se, não podendo ser applicaveis ás compa­
nhias ultimamente denominadas - pedestres - pelas
razões produzidas pelo sobredito com mandante das
armas, qL1e independentemente de outras que poder­
se-hião accl'escentar, assaz provão não serem exe­
(luiveis nquotlas dispo'ições a estas companhias; ainua
mesmo lI1ediante as providencias por elle tomauas
durante o seu com mando para premunir os abusos e
extravios mais sensiveis que occol'J'ião; e tendo cm
co·n 'iderar.ão as circum ti:1I1cias e'speciaes dessas com­
panhins, tanto em vIsta de sua organisação, como cm
razão LIa sel" iço a que são destinadas; que nenhum

\ systcll1a de adl1linistração de (unuos destinados para
a compra de gencros, e sua manllfactul'ação, poder·
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se·ba adoptar que seja conveniente para a distribui­
ção das peças de fardamento e semestres ás praças
das ditas companhias: bei outrosim por bem determi­
nar que no trem da capital da provincia se deveráõ
manl1factul'ar o generos necessarios para sel'em fOI'­

necidos ás companhias de pedestres, nas épocas de­
vidas, em consequencia dos pedidos que fôl'eru diri·
gidos ao commandante das armas pelos respectivos
commandantes das companhias, em que deveráõ men­
cionar os nomes das praças a quem devem ser distri­
-buidos os gencros, quaes e quall tas peças de cada um
destes pertencem ás praças de pl'et sob o seu com­
mando; os ql1aes genel'os lhe el'ão entregues, e do que
receberem pessoalmente, ou por pes oa a. quem auto­
I'isarem para, esse fim, c1everúõ pa ,ar reciho, ficando
archivadas naqueUa estação as mencionadas relaçãe .
Entendei-o e cl1mpri-o as im. S. M. o Imperador o
mandou pelos membros Lia con elho supremo militar
abaixo assignados. Feliciano Gome' de Freitas Filho a
fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 6 dias
do mez de Abril do anno do Jascimento de _osso
Senbol' Jesus Cbristo de 18[{o3, 22° da independencia
e do Imperio. Manoel da Fonseca Lima e Silva a fiz
escrever e subscrevi. - LlIiz da Cunha Moreira, - João
Chrysostomo Callado,

P.
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Provisão de fi de Abril de 18'''~, manda.ndo declarar
que os olficiues da extincta 2& linha deveráõ continuar
a usar dos mesmos uniformes dos corpos a que per­
tellcião, e quando incorporados ao exercito trazer o

- da rorporação a que estiverem pertencendo.

Dom Pellro, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente
da provincia de S. Paulo, que subindo~ á minha au­
gusta presença uma consulta do conselho supremo
militar, á que mandei proceder sobre o officio n. 13
do commandante das armas dessa provincia , expondo
que, exist.indo grande nnmero ele officiaes sem farda­
menta, e requerenLlo alguns da extincta 2" linha , que
desejão fardar-se, para usar dos distinctivos amarellos,
como os da guarda nacional, allegando que devendo·
servil' na mesma guarda, quando sejão para ella no­
meados, têm de fazer uma nova despeza; e mesmo que
os officiaes da extincta 2a linha dessa provincia, a
quem foi concedido o soldo de suas patentes pelos
serviços feitos no Sul, e os ajudantes da mesma. usão
dos ditos distinctivos, como e tava estabelecido na
provincia, pedia se lhe declarasse se podião os ditos
ofliciaes ser attendidos, ou se todos os da 2& linha ,
ainda pago$, como os majores e ajudantes promovidos
depois do Decreto de 4 de Dezembl'O de 1822, e os
que percebem soldo, em consequencia de terem servido
no Sul, devem usar dos distincti\'os brancos das anti­
gas milicias: hei por bem, confOl'mando-me inteira­
mentecom o parecer do conselho, mm1dar dec.larar, por
minha immediata e imperial resolução de 18 de Março
do COITente anDo, que achando~se extinctos os corpos
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de milicias pela lei de 18 de Agosto de 1831, os (luaeS
usavão do uniforme que fôra estabelecido para cada
um, ,segundo o seu numem e arma; não sendo regular
proceder-se, agora que taes corpos não e, istem, a qual­
quer muu,\Oça sobre unif'lrme de officiaes milicianos.
além de que essa medida se torna inconveniente por
dispendiosa; deveráã portanto os officiaes da extincta
2a Iinba em geral continuar a usar dos mesmos
uniformes que pertencião aos sens re pectivos- corpo. ,
sem a menor altera~ão. E quanto aos majores e aju­
dantes promovidos depois do Decreto de l.. de Dezembm
de 1822, para os ditos corpos, sendo estes officiae
de 'la linha, e devendo (lesde a extincçlío das rnilicias
existil'em incorporados ao exercito, deverâõ trazer o
uniforme da corporação a que e tiverem pertencendo
actualmente. Cumpri-o e entendei·o assim. S. M. o Im­
perador o mandou pelos membros do conselho supremo
mili tal' abaixo assignados. João na ptista Ferrei r afez
nesta côr'te e cidade do Rio de Janeiro aos 6 dias do
Illez de Abl'il do anno do Nascimento de No so Senhor
.Jesus Christo de -1843. ManDeI da Fonseca Lillla e Silva
a fiz escre\'er e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.
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Provisão de" O de Abril de 1843, determinando ao

presidente da pro'vincia do Maranhão medidas a
respeito dos inconvenientes que OCGorrern nos conse­
U!OS de disciplina sobre a qltalifico;ção de desertores
das. torrtpanhi<ls de pedestres.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação dos Povo ,Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço sabei' a vós, presidente da
pl'(j)vincia do Maranhão, que subindQ á minha augusta
J)fesença uma consulta do conselho supremo militar
á que mandei proceder sobre o officio n. 5 do com­
mandante das armas dessa província, expondo que
não sfudo possivel que llas companhias de caçadores
,la mQntanha, destacadas no interior da provinda, se
fação os conselhos de disciplina conforme a disposição
do art. 2°, til. 3° da Ordenança de 9 de Abril de 1805.
pOI' não tereTIJ aquellas companhias o numero c qua­
lidade dos officiaes designados AO referido artigo, e
nem mnitas vezes os ha de outros corpos, nos lugares
em que se achão destacados; sendo de grave incoDve·
uiente chamar (le longinquos lugares á capital testemu­
nhas , para serem nelta feitos 05 conselhos, lhe pal'e­
cêra acel'lado lleterminar que os commandantes das
dila~ companhias, quando lhes desel'tassealguma praça,
lhe enviassem a parte de deserção por elles e por tres
1estemunl!as a , ignada, e que não lançassem no livro
a nota, sem preeeuel' autol'isat;ão uelle commandante
das armas, e que este procedimento, filho de p.rgente
necessidade, continuaria para com as companbias de
pedestI:es que só têm dous officiaes , até que o go\'erno
imperial julgue e convém estabelecer regra a tal res­
peito; sendo elle commandante das arm~s, ao mesmo
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tempo de opinião que podem com muita vaot~em do
serviço mililaJ', e sem perigo, ser simplificadas as for­
malidades designadas na referida Ordenança, para
authenticidade das notas de deserção, aind~ mesmo 110S
corpos que abllndão de officiaes: hei por bem. con for­
mando-me inteiramente com o parecer do referido con­
selho, determinar, por minha immediata e imperial
resolução de 18 de Março do presente anno, que não
podendo ser admissivel a opinião do referido comman­
dante das armas para se simplificarem as formalidades
estabelecidas na Ordenança de 9 de Abril de 1805,
sobre a qualificação dos desertores, visto que só me·
diante a promulgação de uma lei poderá alJuella ser
alterada; sendo todavia de U1'gencia que se adoLlte
interinamerite uma medida a J'espeito sobre os incon­
venientes que OCCOITem para se proceder a taes conse­
lhos nas companhias de pedestJ'es, se deverá praticar
o seguinte: no fim de oito dias consecutivos de espera
de qualquel' praça de pret ausente, deverá o comman­
dante da companhia organisar a competente parte,
segundo os modelos estabelecidos; á vista da qual,
perante um dos outros officiaes da mesma companhia,
e na falta ou impedimento deste, pemnte algum om­
cial da 1a ou 2a linba, effectivo ou J'eformado de or­
denanças ou de guarda nacional, que existir no lugar
em que se achar a companhia, e depois de formular
esse omcial um aulo dos interrogatorios que passa a
fazer, tomaJ'ê\ juramento a tres testemunhas 80bre o
facto da desercão com todas as formalidades estabe­
lecidas para esSe fim, cujos depoimentos deverá. ru­
bricar; devendo ser nomeado um officiat inferior para
fazer esta escripturação, depois do que o commandante
da companhia remetterá todos estes papeis, acompa­
nhado' de offieio seu, ao commandante das arma ,o
qual mandará proceder a conselho de disciplina na
capital da. pl'ovincia. nomeando officil1es que a refe·

. rida 01'dlmall~a el-ige • para á, vista daquella parLe
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accusatoria I e interL'ügatorio feitos, qualificar a deser­
ção. Este conselho deverá ser'vir de titulo para so aver­
barem no livro-mestre as competentes notas, e de
corpo de deliclo no conselho de gnerra a que deve o
I'éo responder quando voltar á companhia. Entendei-o
e cUmpI'i-D assim. S" M. o Imperador o mandou pelos
mombros do conselho supremo mUital' abaixo assigna­
dos. Feliciano Gomes ue }l'reiLas Fiiho a fez nesta côrte
e cidade tio Rio ue Janeiro aos 10 dias do [TIez de
Abril do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de 1843. Manoel ela Fonseca Lima e Silva a
fiz escrever e subvcrevl. - Ll1iz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.

Previsão de 1'I de .Maio de '1843, declarando irregular
oprocedimento do olnlnrtndante do corpo de arti­
lharia da marinha.

Dom Pedro, POI' Graça de Deas, e unanime acclamação
do Povos, Imperador Constitucional, e Defenso\' Perpe"
tuo elo Bl'lu\i\: Faço saber aos que esta rnillha provisão
virem, qne subindo áminha augusta presença uma con­
sulta do conselho supremo militar, á que mandei proce­
dor sobre o oflicio do capitão de mar e guerra Pedro Fer­
rpira ele mi\' ira, quando commandante da fragata Pa­
raguas SÚ, conLra oprocedimento do. tenente-coroneL gra­
duado' e commanLlanLcjnLerino LIa corpo de artilharia
da mal'inha,rel3,livamente aoeahode esquadra domesmo;
João Francisco da Piedade, pertencente ao cJestacamcn­
o (1ft dií a fragata, no quaL fepre enta, que tendo man­
a'l) no li \ -6 de Fevereiro ao quartel do referido corpo·
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o mencionado cabo, á tomar medida de fardamento, lhe
{Ma enviado do quartel no dia to do mesmo, com guia.
na qual era considerado como soldado, pelo que parecia
ter tido bai1.a de cabo, constando-lhe que est.ivera preso
no quartel, e fôra castigado com p,'anchadas; parecendo­
lhe irregula,' o procedimento daquelte com mandante de
ter preso dias no qual'tel uma praça destacada a bordo
da fragata do seu com mando, castiga-la. com prancha­
das, e enviar-Ib'a com baixa, gem lhe participar ou pre­
venir cousa alguma, e mesmo anti-militar e bastante
prejudicial ao bem do seniço e disciplina de bordo, pois
que assim estava impossibilitado de poder executar o
regimento provisional para infligir a pena correspoLl­
dente ao delielo do cabo pela sua falta abordo, p:Jr igno­
rar tudo que OccolTcra em l.elTa a seu respeito; e que
qualquer que fosse o deliCIo deveria ser punido a bordo,
para exemplo da guarllição, confol'llle é expressamente
deternrinado velo mesmo regimento provisional c arti­
gos de guerra; sobre o que, defendr,ndo-se o sobrcdito
commandante interino tio 1.:0l'pO de Ilrtilharia da mari­
nha, declarpll que 110 mencionado dia ti se lhe aprCf'Pll­
tára noquartel, afim de tomar medida tle seu fardamen
to, o mencionado cabo, depob do quese retirou; que 110

dia 7 tirera parte det.erem faltado ás revi, tas do 'lual'tcl,
na noite a.ntecedente, dOllS soldados de folga e um lJlIe
se achava de guarda no hospital, declarallflo-se-Ihe na
mesma occasião que lodos os tres soldarlos ha\'iâo sido
vistos com o referido cabo na tarde antecedellte; que no
dia 8 forão apresenta.dos presos ao olficial do estado­
maior o cabo de esquadra e um dos tressoldado::i que es·
tavão faltos, temIo sido IJresos na Praia-Grande; que cas­
tigando logo o soldado, fôra ocabo posto em custodia até
saber-se se com effeito havia vindo á terra no dia 6, poi
se houvera vindo antes era desertor á vista do arL. 52
do regimento provisional da armada; que passando­
se Q dia 9, data em que já ocabo era desertor a hordo,
por ter estado ausente mais de l~8 horas, e não tendo par-
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ticipação alguma, mandára o ajudante do corpo expóro
qu" havia ao mencionado commandante da fragata, e
nãoo encontrando soube do official do quarto ser verídico
ter ocabo ido a serviço '1 tena no dia 6; e que não sendo
elle desertor, por não ter excedido o prazo-marcado na
lei, e tendo commeltido.umafalta contra a disciplina do
seu corpo, no seu proprio quartel, lhe mandál'a dar baixa
da praça de cabo, e castigar asperamente ua presença
do corpo, para exemplo, enviando-o depois para bordo
em lugar ele outro, que pertencendo ali, fóra doente para
o hospi tal, mandando declarar ao com mandan te que lhe
não officiava naCJuella data por não se achar ali o secre­
tario, o que depois fez, participando-lhe todo o aconte~

cimento; e quanto a estar autorisado para assim prati­
car, e se usurpou as attribuições do dito commandante,
que respeita sobremaneira ás attribuições que acada au­
toridade competem, assim como deseja que as que lhe
dizem respeito semelbantemente sejão mantidas; que o
cabo foi castigado com baixa e pl'é\ncbadas, por ter sedu­
zido tres soldadospara desertarem do seu proprio quartel;
e não reconhecendo outras autoridades que o.comman­
dem senão o ministro da marinha e seu ajudante de
ordens, sendo da attl'ibuição dos chefes do corpos mi­
litares o promoverem os postos inferiol'es, bem como
apear delles aos individuas qne se tornarem indignos,
e assim mais castigar as praças de seus regimentos por
crimes contra a disciplina que não admittem conselho
de guerra, assentou não ser mister pedir autorjsa~~ão ao
com mandante para o referido fim ; pois a circumstancia
de estarem de tacadas as praças dos corpos militares
não tira a autoridade que sobre ellas têm os chefes dos
corpos; e que nada mais o guia na ordem do se1'\'iço,
senão o desejo de bem cumprir seus devel'es, mantendo
a disciplina do corpo que interinamente lhe estavacon­
fiado; e que estando autol'isado a render a bordo dos
navios quaesquer praças, quando o bem do serviço
assim o exigir, lhe parece curial ter mandado em praça
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de Iloldado o predito cabo, sem que disso se désse a
a persuasão de menos respeito ao diLo commandante ; e
conformando-me inteiramente com o parecer do conse­
lho: hei por bem, por minha immediata e imperial reso­
lução de 8 de Abril do corrente anno, declarar que opro­
cedimento do com mandante do corpo sobre o facto em
questão, não só fôra precipitado, como mesmo irregular
em parte; porquanto o seu primeiro dever era mandar
entregar o cabo de esquadra ao commandante da fraga­
ta, para ser ali punido pelas faltas que homesse com­
mettido no serviço de bordo; e mandando-o depois
rendel' segundo a alltorisação que tem para esse fim,
deveria fazê-lo então castigar com todo o rigor das leis,
pelos outros crimes praticados pelo dito cabo de esqua­
dra contra a disciplina, e boa ordem do servico militar.
Pelo que mando á autoridade a quem compete, e mais
pessoas a quem o conhecimento desta pertencer, a
cumprão. e guardem tão inteiramente como devem e
uella se contém. Sua Magestade o Imperador o mandou
pelos membl'os do conselho supremo militar abaixo as­
signados. João Baptista Ferreira a fez nesta côrte e cida­
de do Rio de Janeiro aos 11 dias do mez de Maio do
anno do Nascimento de Nosso Senbor Jesus Cbristo de
1843. Manoet da Fonseca Lima e Silva a fiz eSCl'ever
e subscrevi.-Luiz da Cunha Moreira.-João Cbrysos­
tomo Callado.



·.8
Provisão de 11 ele 1I1aio de i8<i3, determinando qne os

processos, e em geml quaesquer documentos que
fazem nota ao livro-mestre o/t de matricula, devem
.er in eparaveis dos archivos dos respectivos corpos
O/t estações 'militares a que elles pertenção.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do BrasH: Faço saber aos que esta minha pro­
visão \irem, que subü1do á minha augusta pl'esença
uma consulta do conselho supremo militar, à que
maudei proceder sobre o omcio do com mandante inte­
rino do corpo de artilharia da marinha, no qual repre­
sentou sobre o aviso de 18 de Janeiro do corrente anno,
que ol'elenou fossem remettidos ao auditor geral da ma­
rinha todos os processos ela::; pme,as da armada, e do
corpo de artilharia da marinha, logo que fossem .iulga­
dos em superior instancia, ainda mesmo os que lêm de
ser remettidos as provincias para serem -inlimadas as
sentenças aos reos ; ponderando, 'na parte que lhe toca,
que para obter-se o fim a que a disposição do citado
avi o é relalh'o, a fornJatura de uma estaListica dos
crimes militares, se torna desnecessaria a trasladação
do :trchivo do corpo de seu intel'iDO commando para a
casa. elo escrivão da auditoria ;0 que não só é cOlltra as
dispo ições militares rigentes, como flue ficaria assim
inhibido o chefe do corpo de obter os esclarecimentos
necessarios ú boa ordem e rlisciplina tio mesmo corpo;
que nellhum dos auditores, até hoje, se lembrou ]ámais
de semelhante expediente, talvez por serem persuadi­
dos de que a legislação militar é inteiramente differente
lia civil, em que os processos são archivados onde corre
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:l acção; e aiuda, fIuando a pratica fosse ~em elhante, não·
cria a casa do escrivão da. auditoria a propl'ia para o

archivo dos pl'Ocessos, e sim a do auditol', que é quelLl
os escreve; e que existindo no corpo grande quantidade
de processos al'cbi ados, quando nc-cessario seja, elle
dará os esclareci meTI tos precisos, afim de que o auditor
os po sa obter COLIlI) deseja; e conformando-me inteira­
mente com o patece,; do con;:;clho, fJuv assentindo ás
pondemções otrcrecidas por aquclle com mandante ,
contra a ieléa de serenl transferidos os processos do ar­
chi "O do corpo de seu com mando para a casa do escri­
vã o da auditoria, aecrescenta que esses importantes ti­
tulos, á vista dos quaes são lançadas as competentes
Botas no li\To-mestre, ás praças a quem alies referem,
de\'em sempre exist.ir soh a responsabilidade do com­
mandante do corpo, afim de que eUI 11UalL)uer occasião,
eprincipalmente nas das inspecções, se possa lJl'Oceder
â con fron tacão de taes documentos com as escri ptura­
ções dUfluelle e ele outros livros' assim tambem, por­
que elle' são amiudadal1lente necssarios para solver
durj las que OCCOL'rem em objectos de serviço, e prestar
esclnrecimentos exigido. pelas alltorillades superiore ,
ou mesmo a requerimento de partes; e quanto â COIJ­
fecção do mappa estatistico dos crime milit.ares, para
cujo effeiLo entendeu o auditor da marinha ser mi ter a
mudança dos processos da anilada, e da artilharia da
marinba, esse trabalho poderá ser ol'ganisaclo â vista
do esclarecimentos flue rÓl'em a re. peito requisitados
pelo me... mo auditor ao comHlandante elo (jQrpo, o qual
satisfará á sua exigencia como co:tul11ão praticar os
commaudantes dos corpos, a rc'peito (le muitas reql1i-
ições que e III s uirigem para diversos ao~: hei por

1>el11, pO\'lninh' immediata e imperia.l J'Usolução de 8 de
Abril do corrente anno, detel'minar que os processos,
e em geral fIuacsfIuer documento' que fazem nota ao
livro-mestre ou ele rnatl'icula, elevem ser insepar<lveis
dos archlvos elos respectivos corpos ou estações militares
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a que elles pel'tençã6,como em todos os tempos setem pra­
ticado na armada, ou no ex.ercito, devendo assim cessar
o effeito das disposições do aviso supracitado de 18 de
Janeil'O do corrente annó. Pelo que, manQo á autorida­
de a quem compete, e mais pessoas a quem o conheci·
mento desta pertencer, a cumprão, eguardem tão intei­
ramente como devem, e nella se contém. Sua Magesta­
de oImperador o mandou pelos membros do conselho
supremo militar abaixo assignados. João Baptista Fer­
reira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos
ti dias do mez de Maio do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de t 843. Manoel da Fou­
seca Lirlla e Silva a fiz escrever e subscrevi. - Luiz da
Cunha Moreira. - João Chrysostomo Callado.

Provisão de 22 de Junito de 1843 J declarando ao pre­
sidente da prov'incia de Matto-Grosso irregular a
deliberação tomada pelo conselho de guerra, e exor­
bitante a autoridade do ltitO presidente.

Dom Pedl'o, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber á vós, presidente da
província de Malto-Grosso, que subindo á minha au­
gu. ta presença uma consulta do conselho supremo
militar de j llstiça, á que mandei pl'Oceder sobre o
vosso officio datado de 28 de Junho do anno proximo
findo, àcel'ca do processo, junto com outros papeis ao
mesmo officio, do corneta de artilharia fóra da linha
Joaquim Nobre Pereira dos Santos Coimbra; e con-
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formando--me inteiramente com o parecer do conselbo :
hei por bem, por minha immediata eimperial resolução
de 3 do cOI'rente mez e anno, declarar, quanto á deli­
beração que tomou o conselho de guerra de suspender
todo o ultel'ior procedimento ácerca do dito corneta,
que irregularmente procedeu quando, por entender que
não estava verificada a desercão, accordou em dar
por findo todo o pl'Ocedimento, profel'indo sobl'e a
materia a sua decisão que se acha á 11. 13, sustentada
á 11. t 6 do processo; e mais irregularmente ainda
quando, em termos imperativos, mandou na sobredita
decisão á 11. t 3, que o commandante do corpo proce­
desse contra o réo como comprehendido em simples
falta. Afórma dos processos, por mais summarios que
sejão, é de direito publico e não pMe ser alterada pelos
juizes; te sendo a fórma dos processos em conselho
de guelTa regnlada pelo cap. iOdo regulamento de
infantal'ia é p,'incipalmente pelos Alvarás de 15 de
Julho de 1763, e 4 de Setembro de 1765, devia o COIl­
selho de guerra confol'mar-se com estas disposições
legaes, ouvindo as testemunhas da culpa e depnis sen­
tenciando nos termos dos §~ 4° e 6° do sobL'edito Alvará
de 4 de Setembro, o qual não deixa aos conselhos de
guerra arbitrio algum para procederem de outra ma·
neira :podendo então o mesmo conselho absolver o réo,
se não achasse provéJ, do crime de que eLle é arguido I e
não obrar como obrou pOi um modo insoliLo e tumul·
tual'io. E pelo que toca á vossa deliberação de mandar
soltar o I'éo, que sendo o podeI' judicial independente
pelos arts. '15-1 e {79, ~ 12 da constitnição do Estado,
não podem os presidentes das provincias intrometter-se
por fórma alguma nos julgamentos, nem pmvenir as
decisões, e nem mandar soilar os réos sujeitos aos
con elhos de guerra; e comquanlo seja equitativa a
vossa deliberação I com tudo , nem por isso deixa de
ser exorbitante de vossa autoridade contraria á inde­
pendencia dos juízes militares, e será occasião par~



graveG abusos. Entenc1ei-o e cumpri-o assim. S. M. o
Imperador o mandon pelos membros do conselbo su­
premo militar abaixo assignados. Jo;\o- Baptista Fer­
reira. a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos
22 dias do mez tle Junho do anno do Nascimento de
Nosso S nhol' Jesus Christo de 184·3. Manoel da Fon­
Sf'ca Lillia e Silva a fiz ')screvcr e sub::.crevi. - Luiz
da Cunha MOI'eira. - João Clll'ysostomo Callado.

Provi!ião de 3 de Julho de 184·3, detenninanclo que os
o/ficiaes da 4a clas~e da armada deIJem, contribuir
para o monte-pio com?lln dia ele soldo mensal.

Dom Pedro, por Graça de Oeos, e nuanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitncional, e Defensor
Perpetuo do Bmsil: Faço saber rt, vós, intendente da
marinha da cÔI'te, que snbindo á minha augnsLa pre­
sença uma eonsulta el conselho supremo militar, á
que mandei pl'Oceder sobre o vos o oflicio n. 478 da­
tado de 6 de Março do corrente anno, acompanbando
a representaf,Iio do contador ela marinha, em que
expõe as dmiflas que lbe occorrem a respeito da quota
com que devcm contribllir para o filante-pio o officiaes
da armada e 110 corpo de artilbaria da marinha, que
pa ando a vencer o soldo da tabel1a flue baixou com
a lei do 'Iode Dezembro de 18ld , e contribuinuo na
pl'oporção d lIe forão posteriormente reformados com
o, oldo fIno l.inhão antes c1aqnella lei: hei por bem,
pOl' miuha immetliaf,a e imperial resolução ele 7 de
JJlllho do cOlTentc anno, determinar Ilue os oili iaes
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da armada que em virtude da lei do Iode Dezembro
de 1841 passárão para a 4a classe devem contribuir
para o monte-pio com um dia do soldo mensal, que
antes da dita lei competia aos postos em que forão
reformados. Entendei-o e cumpri-o assim. S. M. o
Imperador o mandou pelos membros do conselbo su­
premo militar abaixo assignados. João Baptista Ferreil'a
a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeil'O aos 3
dias do mez de Julho do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Chrlsto de 1843. Manoel da Fonseca
Lima e Silva a fiz escrever e subscrevi. - Luiz da
Cunha Moreira.- João Chrysostomo Canado.

Provisão de 3 de 'Julho de 1843, declarando que os
olficiaes do corpo de engenheiros, empregados no
archivo militar, devem receber a gratificação addi­
cional ao soldo.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e Ilnanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do BI'asi!: Faço saber a vós, in pector
da pagadoria das tropas da côrte, que subindo aminha
augusta presença uma consulta do conselbo supremo
militar, á que mandei proceder sobre o officio c10
coronel commandante interino do imperial corpo de
engenheiros, a respeito de competir ou não aos offi­
ciaes do mesmo corpo empregados no archivo militar
a gratificação addicional ao soldo; e conformando-me
inteiramente com o parecer do conselbo : hf'i por hem,
pOl' minha immediata. e imperia.l resolução <le 1~ de
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Junho do corrente anno, deolarar-vos que os officiaes
em questão devem recebei' a gratificação addicional ;
porque o art. 37 das instrucções novissimas de 10 de
Janeiro do corrente afmo declara que a tabella n. 5
determina os vencimentos que devem abonar-se aos
olficiaes do imperia.l corpo de engenheiros> sempre
que se acharem empregados em alguma das commis­
sões na mesma tabella designadas; e com effeito nessa
tabella se aoha assignalada a gratificação addicional
pa.ra os ofliciaes engenheiros empregados em commis­
sões de residencia, em cujo caso se achão os referidos
officiaes do archivo que percebem o vencimento de
commissão de rcsidencia, por lhes competir pela na­
tureza do serviço em que são ali empregados, em
observancia do Decreto de 12 de Junho de 1.806,
mencionado no . 30 da 2a parte do art. 39 das citadas
instrucções. Entenclei-o c cumpri-o assim. S. M. o Im­
peradol' o mandou pelos membros do conselho supremo
militar abaixo assignados. Jojo Baptista. Fel'l'eira a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janoil'O ~os 3 dias do
mez de Julho do anno do Nascimento nu osso.Senhor
Jesus Coristo de 1843. Manoel da Fonseca Lima e
Silva a fiz eserever e subscrevi. - Luiz da Cunha
Moreira. - Miguel de Souza Metio e Alvim.



P"ovãsão d6 t t de Julho de t 84-3, declarando &ompe-­
tir á menor Emilia o monte-pio respectivÇ).

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, intendente
da marinha da côrte, que subindo á minha allgllsta
presença uma consulta do conselho supremo militar,
á flue mandei pl'Oceder sobre o requerimento em que
Jo~o Rodrigues Dias de Carvalho, casado com Emilia
Adelaide, que ficou viuva do 2° tenente da armada
João da Silva Guimarães, vede que á filha legitima
do rererido 2° LClIenLe, de nome Emitia, de menor
idade, se cOIlceda o monte-pio respectivo: hei por
hcm, por minln immediata e imperial resolução de
7 d Julbo do corrent.e anIlO, clecl::lrar que á sobredita
filha legitima do fallecitlo 2° tenente da armada João
da Silva Guimar5es compete o monte-pio que perdeu
sua. mãi por passar a segnndas nupcia com João Ro­
drigues Dias de Carvalho. Entendei-o e cumpri-o assim.
S. M. o Imperador o mandou pelos membros do coo­
selho supremo militar abaixo assignados. João Baptista
Fcncira a fez lle:-.ta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 11 dias do mez de Julho do anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesos Chl'isto de 18'..3. ManoeL da
Fonseca Lima e Silva a fiz escrever c subscl'Cvi.- Luiz
da Cunl.la Moreira. - J010 Chrysostomo Calla.do.

lO
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Provisão de i5 de Julho de i843, declarando a intelli­
gencia do art. i 4 dos estatutos da escola militar.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço. saber a vós, tenente­
general commandante interino das armas da côrte,
que subindo á minha augusta presença uma consulta
do conselho supremo militar, á que mandei proceder
sobre o vosso officio n. 338 de 2 de Junho. do corrente
anno, expondo as duvidas occorridas sobre. a intel­
ligencia do art. :14 dos estatutos da escola militar que
acompanhárão o Decreto n. 149 de Março de 1842,
e pedindo esclarecimentos a respeito; e conforman­
do-me inteiramente com o parecer do conselho: hei
por bem, por minha immediata e imperial resolução
de 8 do corrente mez, declarar que sendo obrigados
os alumnos da mesma escola a assentarem praça, em
virtude do que expressamente determina o citado
art. '1/" dos mencionados estatutos; por este facto elles
ficão sujeitos á disciplina militar, e obrigados igual­
mente a completarem o tempo de serviço a que estão
sujeitos os voluntari05 dos corpos do exercito pelas
leis a respeito; devendo portanto aquelles que perde­
rem o anno escolar, na conformidade do que dispõe o
art. 18 dos referidos estatutos, ir fazer o serviço da
guarnição emquanto não se tornarem a matricular, e
os que deixão inteiramente de estudar deveráõ passar
para o estado effectivo do exercito, e completarem no
mesmo o tempo marcado na lei. Entendei-o assim.
S. M. o Imperador o mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo assignacl.os. João Baptista
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro



aos 15 dias do mez de Julho do anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesus Christo de i843. Manoel da
Fonseca Lima e Silva a fiz escrever e subscrevi. ­
Luiz da Cunha Moreira. - João Chrysostomo Callado.

Provisão de 20 de Julho de 1843, determinq.ndo a res­
peito da promoção das praças destacadas.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão vil'em, que subindo á minha augusta presença
uma consulta do conselho supremo militar, á que
mandei proceder sobre o omoio n. 579 do encarregado
do quartel-general da marinba, com data de t 5 de
Maio do corrente anno, acompanhado do que ao mesmo
dirigira o commandante do brigue-escuna Pirajá, em
consequencia de haver sido promovido a furriel o
cabo de esquadra do corpo de artilharia da mariuba
Joaquim José Xavier, pertencente á guaruição do dito
brigue-escuna, o qual se apreseutára a bordo com as
insignias do referido posto, sem que a respeito de
semelhante promoção tivesse recebido participação
alguma; e conformando-me inteiramente com o pare·
ceI' do conselho: hei por bem, por minba immediata
e imperial resolução de 28 de Julho do corrente anno ,
determinar que para a boa ordem do serviço e disci­
plina militar deverá o commandante do referido corpo
de artilharia da marinha, Ej"uando para o futuro occor­
rerem casos semelhantes ao que faz a materia dos
afficios acima relatados, participar ao official encar­
regado do quartel-general da marinha qual o indivi-
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duo do corpo do seu commando , destacado em alguma
das embarcações de guerra, Que foi promorido a outro
posto ou praça, afim de que sendo aquella parlici{>ação
communicada ao commandante do navio em que essa
praça estiver destacada, devão então ter mudança os
distinctivos. e possa ella gozar daquellas vantagens
inherenles á sua nova graduação milHar tanto no ser­
'viço do destacamel)to como no do navio; devendo o
com mandante deste mandar fazer publico na frente
00 dest.acamento, com as formalidades do estylo, a
referida promoção. Pelo que. mando á autoridade a
quem comp te, e mais pessoas a quem o conhecimento
desta pertencer, a cumprão e guardem tiío lnteira­
Illente como devem, e nelta se contem. S. .M. o Impe­
rador o mandon pelos membl'9s do conselho supremo
militar abai 'o as igw dos. João Baptista FemJi a a
fez ncstn. cOrte c cid3dc do Rio de Janeiro ao 20 dias
do mez de JuillO do allno 00 Nascimento de Nosso
SenhOl' Jesus Chl'i:to de i 84 3. Manoel da Fonseca
LílIla e lI"a a fiz escrever e SlÓSCI'C\'i. - Luiz da Cu­
I !la ~fo 'cir;.;.. - João Chrysost.olll Callado.

Provisão de 9 de Agosto de t 843, determinando que
se abonem formgens para duas cavalgaduras a di­
versos olficiaes do exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
m:.lção dos POl'OS, Impcrador Constitul;ional, e Defen­
sor Perpetuo, do nmsil: Faço saber a VÕg, inspector
da pagadoria das tropas da córte, que snbindo á minha
augusta presença urna conslllLa do conselbo supre­
mo miliL~1' á que mandei pl'Oceder sobre o requori­
mento de José da Cosb Barros da Fonseca, te.nente:
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tof-()net (lo 1'0 regimento de cavallaria do exercito. e
João Caetano Espinho, major do mesmo regimento.
no qual pedião se lhes continuasse a abonar as rações
de forragens de duas cavalgaduras que lhes erão pagas
na conformidade da tabella de 28 de Março de 1825,
sendo igllalmentA inrlemni ados d:Js qtle proxirnrlmcnte
lhes forão supprilllidas. E attendendo que o art. 25
das instrucções de 10 de Janeiro do COIT\~lIte anno
determina que os officiaes empregados no serviço dos
corpos de\'eráõ perceber os vencimentos que aprC5enta
a tabella n. 4 annexa. ás ditas instrucções, a qual
designa duas cavalgaduras para o tenente-coronel com­
mandando corpo e duas para o lI1ajor do rorpo; C
posto que não. faç.a expressa menção das cavalgaduréls
que deve ter o tenente-coronel qnando nflO comman­
dar corpo, dorer-se-ba todavia entenuflr que em tal
caso eUe tem direito a igual Dumero, pelo menos. das
que se al:bão marcadas na referida tabeUa para o
major do corpo, quer esteja commandando ou não; e
por isso nenhuma duvida se offerece a semelhante
respeito quanto ao major do rerCl'ido 10 regimento de
cavallaria, de que tem direito a duas .cavalgaduras.
por ser bem explicita a citada tabella a seu respeito.
Occorrendo mais a favor dos supplicantes: cm pri­
meil'o lugar, que em virtude da tabcl1a n. 3, publicada
com as sobreditas iostrucções, pertencem duas caval­
gaduras aos tenentes-corooeis e ma.torp.s do estado­
maior da la ou 2nclasse, cujas circl1n1stancias jámais
podem ser reputadas como superiOl'es ás daquelles
indiriduos; e finalmente, porque tanto os tenentes­
coroneis como os majores de cavallaria têm adquirido
direi Lo a taes caval~aduras desde a publicação do Decreto
e tabe la de 28 de Março de H~25. O que tudo sen­
do-me exposto pelo referido conselho com o parecer
110 qual me conformando: hei por bem. por minha
immediata e imperial resolução de 26 de Julho do
corrente anno, determinar que aos supplicantes se
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deveráõ abonar forragens para duas cavalgaduras a
cada um desde que deixárão de vencê-las. Cumpri-o
assim. S. M. o Imperador o mandou pelos membros
do conselho supremo militar abaixo assignados. João
Baptista Ferreira a fez nesta CÔl'te e cidade do Rio
de Janeiro aos 9 dias do mez de Agosto do anno do
Nascimento de Nosso Senbor Jesus Christo de 1843.
Manoel da Fonseca Lima e Silva a fiz escrever c subs­
creíi. - Luiz da Cunha Moreira. - João Chrysostomo
Callado. . .

Provisão de t 7 de Agosto de t 84.3, determinando que
a junta de justiça de Pernambuco é competente para
julgar em 2a eultima. instancia os conselhos de guerra
das praças do corpo policial da provincia da Para­
hyba.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador ConsLitucional, e Defen­
Sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente
da provincia de Pernambuco, que subindo á minha au­
gusta presença uma consulta do conselho supremo mili­
tar, á que mandei proceder sobre o vosso officio n. 28
de 20 de Março ultimo, e mais papeis a elle annexos
versando sobre a duvida que teve a junta de justiça
dessa provincia de tomar conheeimento do processo
feito ao guarda da 2a companhia do corpo policial da
provincia da Parahyba do Norte José Maria de Paiva,
em consequencia de ter o presidente desta provincia por ­
sua resolução de 14 de Maio do anno passado sujeitado
o dito corpo de policia ao reguLamento.. e disciplina
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do exercito em virtude da autorisação que lhe foi dada
pela assembléa provincial respectiva na lei n. 4- de 16 de
Outubro de 1.841, duvidando a mencionada junta tomar
conhecimento do mesmo processo, por entender que fôra
creada para conhecer dos crimes puramente militares,
perpetrados por individuos pertencentes ao exercito, ou
a algum corpo destacado da guarda nacional, que por
lei geral está sujeito aos regulamentos de 1. a linha, e
não para decidir dos crimes das praças do COI'PO de
policia de qualquer provincia, porque apezar de po­
derem as assembléas provinciaes dar regimentos a estes
corpos, a ellas não compete alterar as attribuições das
juntas de justiça, 'marcadas por leis geraes, nem a
autorisação que deu aos presidentes de provincia a
lei de 3 de Outubro de 1.834-, no art. 5°, ~ 7°, para en­
carregar a empregados geraes serviços provinciaes,
se podia estender aos claquellas provincias em que
não está a sMe da relação e da mesma junta. Atten­
dendo ao determinado no art. 2° da lei de 13 de
Outubro de 1827, que nas capitaes onde houverem
relações será creada uma junta de justiça para jul­
gar em segunda e ultima instancia as sentenças do
conselho de guerra proferidas nas provincias que fmo

­

·mão os districtos das mesmas relações. E achando-se
o corpo policial na provincia da Parahyba, em vir·
tude da lei provincial n. 4- de 16 de Outubro de 184f,
legalmente sujeito ao regulamento e disciplina do
exercito, á vista do que determinão os arts. 11, ~ 2°,
e 24 da lei de 1'2 de Agosto de 1834, e perten­
cendo essa provincia ao districto da relação de Per­
nambuco, segundo as disposições do Alvará de 6 de
Fevereiro de 1.821; o que tudo me foi exposto pelo
mesmo conselho com o parecer do qual me confor­
mando: hei por bem, por minha immediala e impe­
rial reaolução de 3 de Junho do corrente anno, deter­
minar que a junta de justiça de Pernambuco é
competente para julgar em segunda' e ultima instancia
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Ô5 canselbos de guerra das praças do corpo policial da
provineia da Parahyba. Entendei-o e cumpri-o assim.
S. M. o Imperador o mandou pelos membros do con­
selbo supremo militar abaixo assignaiJos. João Baptista
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 1.7 dias do mez de Agost.o do anno do Nascimento
de 1\'05s0 Senhor Jesus Christo de i 843. O conselbeiro
secretario de gllerra interino Manoel da Fonseca Lima
é Silva a fiz escrm'er e subscre\"i. - Luiz da Cunba
Moreira. - João Chrysostomo CaUado,

ProviSão de i 7 de Agosto de 184-3, determinando o módo
de proceder-se a conselho de disciplina das praças da
corpo municipal permar~ente q,ue se ausentarem de
.companhias ou destacamentos.

D0m Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço sabeI' a vó~, commandanto
geràl do corpo de tnunicipaes permanentes dá cõrté.
que subindo á minha augusta presença uma consulta
do conselho supremo militar de justi~a, á que mandei
proccder sobre o liOSSO offieio de 25 de Abril pro­
ximo findo, no qual expondes qne tcndo sido detcr­
minado por Aviso de 24 de Janeiro do corrente ~mno,

que wssem excluidas do estado e1fecti\"o do eorpu de
\'0.850 commando, como eXlraviadas, algumas praças
das que destacando em Junho do anno prmcimo
pasSádo para as ,'illas de Paraly e Banunal, e dahi
inarchando para as provindas de S. Paulo e Minas pél"
~iie da 1ebeUiãfI, nenbum~ troia deUaswvia:
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que agora recebestes eomrilDnicaç~o pela presidencia
da provincia de Minas, de que desertára da cidade de
S. João de El-rei o soldado José Faustino dos Santos,
uma das referidas praças que havião sido excluidas
·por extraviadas; e que, cumprindo-vos mandar fazeI'
a respeito delle as observações e assento!" respectivos,
ponderaveis: qne o referido soldado, que fica agora
considerado de~ertor em vil'tudn dafJllella communi··
cação, tendo sido dos corpos de 1a linha, fOra com

. passagem pa.ra o corpo de vosso commanflo, e ficára
senindo na companhia addida; que, como tal, jul­
gais que deve ser sua de. crção processada p~las Iris
do exercito, ou seja porqul, foi anteriormente praça
de ·Ia linha, e ficára naqllella conlpa.nhia sujeilo aos
l'ugulamentos militares nos termos do Aviso ela repar­
tição d.l. justiça de 3 de Agosto de 1836; ou seja
porque o alt. 31 do actual regulamento du -Lo
de Julho do anno proximo findo sujeita 36 praças da
companhia addida ás leis do exercito (posto que o
dito soldado nenhuma sciencia tivesse do regulamento
\'igente, ainda não publicado quando em Junho marchou
para o serviço em que se conservava na provincia
de Minas até que desertou): que devendo-se portanto,
segundo vossa opinião, proceder a conselho de disci­
plina, necessario para a qualificação da deserção, e
para servir de corpo de delicto ao conselho de guerra,
á que deve o réo responder quando regressar ao corpo,
n30 tendes testemunhas que verifiquem a deserção
succedida na pl'Ovincia Je Minas, visto que o con­
selho d~ Jisciplina deye ser formado aqui no torpo,
nos termos da ordenança de 9 de Abril de 1805:
pelo que solicitais que fique por esta 'Tez estabelecido.,
em regra geral, o que se deva praticar em casos seme­
lhantes, pois que as deserções commettidas em desta­
camentos, ou em lugares aonde não esteja o corpo.
·e d'onde nã'6 possão vir testemunhas pe~aute os con­
.:se1hos de discipliua. não podetàõ ser por estes qua-
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lificadas em tempo competente. Eoutrosim que as mesmas
duvidas, que podem occorrer nos casos que ficão
expostos, sobre os conselhos de disciplina, são tambem
occasionaes em casos identicos aos conselhos de inves­
tigação, determinados nos arts. 73, 74, 75 e 76 do
citado regulamento de i o de Julho de i842; julgando
vós que taes duvidas serão obviadas I tornando-se geraes
para taes casos as disposições da resolução de i8 de
Março do corrente anno, para a qualificação das
deserções das praças das companhias de pedestres da
provincia do Maranhão; econformando-me inteiramente
com o parecer do conselho: hei por bem, por minha im­
mediata e imperial resolução de 24 de Julho proximo
findo, declarar que o sobredito soldado José Faustino
dos Santos está comprehendido nas disposições dos
regulamentos do exercito; já porque, sendo soldado da
1. a linha, nunca obteve baixa, e foi com passagem do
deposito dos recrutas da Praia-Vermelha para a compa­
nhia addida ao corpo do vosso commando, conservando
sempre a sua praça, e já porque o Aviso de 3 de Agosto
de {836, muito anterior á passagem do mesmo sol­
dado para esse corpo, que, segundo consta do vosso
officio, teve lugar em Janeiro de i 842, sujeitou ex­
pressamente ao regulamento da P linba os soldados
que se alistassem de novo nas companhias addidas. Deter­
minando outrosim, em consideração ao impedimento
que ponderais, para, na conformidade da ordenança
de 9 de Abril de 1805, procederdes ao conselbo de
disciplina deste soldado e de quaesquer outros, que
se possão achar nas mesmas circumstancias, e á con­
veniencia que ha em estabelecer a maior uniformidade,
que fõr possivel, nos processos militares, que terá
lugar fazer-se extensivo ao corpo do vosso commando
neste caso, e em todos os que lbe fôrem semelbantes,
{) que se acha determinado provisoriamente a respeito
do exercito na provisão de i 6 de Abril do corrente anno;
ordenando-se que no fim de oito dias consecutivos
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de espera de qualquer praça de pret das companhias
addidas, ausente sem licença, ou no fim de trinta dias,
se a falta fôr por excesso de licença, deverá o com­
mandante da companhia organisar a competente parte,
segundo os modelos estabelecidos; á vista da qual,
perante um dos officiaes da mesma companhia, e na
falta ou impeJimento deste, perante. algum ailleial
da ia ou 2" linha, eifectivo ou reformado, de orde­
nança,;, ou da guarda nacional, que existir no lugar
em que se achar a. companhia, e depois de formular
esse official um auto de interrogatorios, tomará jura­
mento a tres testemunhas sobre o facto da deserção,
com todas as formalidades estabelecidas para esse fim ,
cujos depoimentos deverá rubricar; devendo ser no­
:t;neado um official inferior para fazer a escripLuração:
depois do que, o commandante da companhia remetter­
vos-ha todos estes papeis, acompanhados de oJlicio
seu, para que mandeis proceder a conselbo de disciplina,
nomeando os officiaes, que a referida ordenança exige,
para á vista daquella parle, e depoimentos, qualificar
a deserção; servindo este conselho de titulo para se
averbarem no livro-mestre as competentes notas, e de
corpo de delicto no conselho de guerm, á que o réo deve
responder quando voltar á companhia. Que o mesmo
processo se deve seguir quando os réos fórem praças do
corpo do vosso com mando , e, nas circumsLancias pon­
deradas. tiver a respeito delles lugar o conselho de
investigação, na conformidade dos arts. 33 e 74 do
regulamento de 1° de Julho de 1842. E finalmente,
que do mesmo modo deverá proceder o commandante
da força destacada, sendo official, ainda quando não
seja o commandante da companhia do ausente; mas,
se esse com mandante fór official inferior, neste caso
dirigirá a parte da ausencia da praça, contra quem se
houver de proceder por falta, ou excesso de licença,
ao official mais graduado do lugar, effectivo ou refor­
mado, da la, ou 2a linha, de ordenanças, ou da guarda
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nacional, para que este. nomeando um ameiaI que
assista aos interrogatorios das testemunhas, e um
officia} inferior que faça a escripturação, proceda na
fórma que fica indicada; remettendo-vos, conclui{}a a
diligencia, todos os papeis: devendo o referido om­
eia) inferior commandante do destacamento dar·vos de
tudo conta. Entendei-o e cumpri-o assim. Sua Magestade
o Imperador o mandou pelos membros do conselho
supremo militar abaixo assignados. João Baptista Fer­
reira a fez nesta CÓl'te e cidade do Rio de Janeiro
aos t 7 dias do mez de Agosto do anno do Nasd­
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de Hs43.
Oconselbeiro M.anoeI da Fonseca Lima e Silva. secre­
tario de guerra interino, a fiz escrever a subscre\'i.
-Luiz da Cunha Moreira.-João Cbrysostomo Callada.

Provisão de 25 de Agosto de i 843, determinando qUIJ

sejão abonados por inteiro dos seus respectivos soldos
diversos ofliciaes reformados.

Dom Pedro, por Graça de Deos. e unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a v<:Js, inspector da
pagadoria das tropas da côrte, que subindo á minha
3ugusta presença uma consulta do conselho supremo
militar, á que mandei proceder sobre o requerimento
em que os tenentes-coraneis reformados Bento José de
Moraes. e Jeronymo Isidoro de Abreu, e os majores lam­
bem reformados Francisco de Castro Canto e Mello, e
Jo~é Joaquim de Santa Anna, pedião , fundando-se na
minlla imperial resolução de 25 de Novembro de 4834..
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toe lhes fossem abonados por inteiro os seus soldos"
de metade dos quaes se aohavão privados por estarem
respondendo a conselho de guerra: e attendendo a
que em consequencia da citada resolução, que ainda não
foi derogada por nenhuma outra disposição, os officiaes
reformados não podem ser privados de seus soldos ou
metades, em virtude de prisão ou penas por crimes
que mereção processar-se, visto que competindo-lhes
essas reformas eom "\ encimentos de soldo, e gozando
das correspondentes graduações, na conformidade do
Alvará de 16 de Dezembro de ! 790, pela impossibi­
lidade de continuarem a servir, dever-se-ba entender
que taes soldos lhes são conferidos para seus alimen­
tos, como uma tença ou pensão, obtida em remu­
neração de serviços: e outrosim, attendendo a que os
Decretos n. ·155 de 9 de Abril de 18!~2, e n. 26;:1 de
10 de Janeiro do corrente anno> a minhas imperiaes
resoluções de 6 de Outubro de 1835, e 7 de Agosto
de !84'l, e Avisos n. 3L ne 30 de Março, o n. 1..8
de 28 de Abril de i 842, assim como o § I~o do art. i ~j5

do Codigo do Proce~so Criminal, não annullárão o effeito
daquella resolução de 183/.. ; porquanto o que nCF;"eg
despachos se determina ácerca dos oillciae: reformado';
é só relativamente ao procedimellLo que df've t(>l' lu'!ar
quando elJes fõrem envolvidos cm crimes politicos,
afim de se lhes não fazei' pagamento de soldo pelo
tempo que tiverem estado ausentes do SCl'\Tiço, e não
depois ljlJe se apresentão, e se achão restituidos ao
gozo, e exercicio dos seus direitos como officiaes refor­
mados, cujas circumstancias são inteiramente diversas,
e por isso os sllpplicantes nada pretendem quanto ao
tempo em que estiverão ausentes. O que tudo me foi
exposto pelo mesmo conselho, com o parecer do qual
me conformando: hei por bem, por minha immediata
e imperial resolução de 9 do corrente mez e anno,
determinar qlle os supplicanles devem ser abonados
por inteiro dos seus respectivos soldos. Entendei-o.
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ecumpri-o assim. Sua Magestade o Imperador o mandou
pelos membros do conselho supremo militar abaixo
assignados. João Baptista Ferreira a fez nesta côrte e
cidade do Rio de Janeiro aos 25 dias do mez de Agosto
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de i 84 3. O conselheiro ManoeI da Fonseca
Lima e Silva a fiz escrever e subscrevi.-Luiz da
Cunha Moreira.-João Chrysostomo Callado.

Provisão de 5 de Setembro de 1843, declarando que é
improcedente a duvida que se offerece ao conselho
de guerra, devendo progredir no processo de julga­
mento.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperauor Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós; tenente-general
commandante interino das armas da côrte, que,
subindo á minha augusta presença uma consulta do
conselho supremo militar de justiça á que mandei
proceder sobre a validade dos fundamentos, que deter­
minárão o conselho de guerra nomeado para julgar o
major addido ao corpo de engenheiros João Bloem, a
proferir a decisão que não podia progredir no seu
julgamento por não existir conselbo de investigação;
motivando aquella decisão em que, pelo art. 157
do Codigo do Processo, quando qualquer autoridade
judiciaria encontrar crimes que não seja da sua compe­
tencia a formação da culpa, deverá. remetter cópia
authenl.ica dos papeis ou autos, que contiverem o
crime, á autoridade judiciaria competente para a for-
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mação da culpa; e como pelo art. 155 do mesmo
Codigo, e pratica constante, o conselho de investi­
gação é o competen~e para a formação da culpa,
sem a existencia deste julga não dever progredir, o
que entende estar de accordo com o art. 245 do
Reg. de 31 de Janeiro de 1842; e conformando-me
inteiramente com o parecer do conselho: hei por
bem, por minha immediata e imperial resolução de
29 de Julho do corrente anno, declarar que é im­
procedente a duvida que se offerece ao conselho de
guerra, e que este deve progredir no processo de
julgamento: porquanto, entendendo-se as palavras­
serão julgados - do art. 109 da lei de 3 de Dezembro de
1841, no sentido estricto dellas, isto é, pela parte
do processo que tende á applicação da pena aos réos,
ou á absolvição deltes, com exclusão da outra parte
do mesmo processo, que tende a indicia-los do crime,
ou a f:>rmar-lhes culpa; é concludente que sómente
aquella parte do, processo fica competindo ao conhe­
cimento dos juizes militares, e que esta, isto é, a for­
mação da culpa dos 1'éos, continúa a pertencer ao
[61'0 comnium, segundo as leis geraes, que nesta
parte ficárão em vigor: não se oppondo a esta in­
telligencia o citado ar!. 245 do Reg. de 31 de Janeiro
de 1842, quando manda ás justiças civis que remettão
ás autoridades militares cópias authenLicas daquellas
peças, documentos e depoimentos que fizerem culpa
aos militares que se envolverem em rebeUiões, e
sedições; porque as palavras do Coitado artigo não ex­
cluem a sentença de pronuncia: nem tambem podem
fazer duvida os arts. 155, § 3°, e 157 do Codigo do
Processo Criminal, que, por se referirem aos crimes de
responsabiüdade militar, não têm applícação ao caso
de rebeUião, de que se trata. Entendei-o, e cumpri-o
assim. Sua Magestade o Imperador o mandou pelos
membros do conselho supremo militai' abaixo assig­
nados. Joãó Baptista- Ferreira a fez nesta côrte e
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cidade do Rio de Janeiro aos 5 dias do mez de Setem­
bro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de i 843. O conselheiro Manoel da Fonseca
Lima e Silva, secretario de guerra interino, a fiz escrever
e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.-João Chry­
sostomo Canada.

Provisão de 3 de OILtubro de t84.3, determinando as
disposições lJara organisa.ção dos conselhos de ad­
ministração.

Dom Pedro, por Graça de Oeos, e llnanime aecla­
mação dos POyo', Imperador Ctlnstjt~l(·.iollal, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, tenente­
general conselheiro de guerra e com mandante das
armas ioterino da côrte. frae subindo ii. minha augusta.
presença uma consulta do conselho supremo militar á
q~le mandei proceder sobre o vosso oficio n. 476 de
12 de Agosto do corrente anno, respeito it creação da
caixa da administração elo to hatalh'ío de fuzileiros; e
conformando-me inteiramente com o parecer do con·
selho: hei por bem, por minba immediata e imperial
resoluçã.o de 23 de Setembl'O proximo findo, deterlTli~

nar que na conformidade do Alvará de t 2 de Março
de i 8tOpoderá ser legalmente estabelecido o conselho
de administração, logo que o corpo tiver o numero
de officiaes necessarios para sua organisação, ainda
que estes sejão de inferiores postos aos designados
no mesmo, devendo-se pôr em pratica para esse fim
as seguintes disposições: aqlJelle affieial que estiver
commandaodo o batalhão desemp.enbará os devcrc3
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designados no dito Alvará ao coronel do regimento;
o que ir de mandante cumprirá as funcções rela-.
tivas major fiscal, e·os tenentes,oommandanl.es de
companbias na falta de capitães," OH mesmo os alferes
na falta dos tenentes, devel'áõ ser eleitos partr vogaes
do conselbo, pertencendo a estes, assim como é éx­
presso naquella lei a respeito daquelles, enviarem seus
\"otos panplOmeaç1io dos vogaes, thesoureiro e agente,
ficando igualmente respoDsuyeis par taes individuos,
tomo se acha pr eripto a respeito dos capitães. Quando
pOiém ao diante ·se dér o caso de entrarem' para o
serviço do batalhão officiaes das graduações exigidas
no sllpradito Alvará para membros do conselho, im'­
mediatamente estes irão occllpando os lugares que
antes erão exercillos interinamente por outros indivi­
duos, devendo-s proceder, quanto á ubstituiçãodo
tl1esoureiro, á competente eleição pelos com mandantes
das comp:mhias, quando aconteça tambem achat'-se
e~se emprego desempenhado por algum official subal­
temo. Entendei-o e cumpri-o assim. S. M. o Imperador
o mandou pelos membros do conselho supremo mili­
tar abaixo assignados. João Bapti ta Ferrcil'a a f~

nesta curle c cidade do Rio de Janeiro aos 3 dias
do mez de Outubro do anno do Nascimento de osso
Senhor Jesus Cbristo de 1843. O conselheiro secreta­
rio de guerra interino Manoel da Fonseca Lima e Silva
a fiz eSl:fever e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.

P. li
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Provisão de t'2 de Janeiro de j 844, determi ndo as
graduações honorificas para os constructores dos ar­
senaes de marinha.

Dom Pedro I por Graça de Deos I e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vó.s I encarregado do
quartel-general da marinha, que subindo á minha
augusla presença uma consulta do conselho supremo
militar á que mandei proceder sobre o requerimento
de Joaquim José de Souza e José Joaquim Ribeiro, pri­
meiro e segundo constructores do a.rsenal de marinha
desta côrte, em que pedião os postos de i o e 2° tenente
da armada, pelo facto ele serem construcLores; e con­
formando-me com :l opinião elo conselho e ao mais
que na mesma consulta se me expóz: hei por bem.
por minha imm diata e imperia.l resolução de 24 de
Novembro do anno proximo passado, querendo fixar
regra, determinar o seguinte: que os primeiros cons­
tructores do arsenal da côrte, e em geral dos primei­
ros arsenaes do Jmperio , tenhão a graduação hono­
rifica de t 01 tenentes, e os segundos construclores, ou
constructores unicos de quaesquer outros arsenaes,
tenhão a graduação honorifica de 2"' tenentes; que
estas graduações não são susceptiveis de accesso por
qualquer titulo que seja; que nunca importal'áõ a
percepção de soldos, fôro militar, nem outro diploma
mais que o Decreto da nomeação para o emprego de
primeiro ou segundo constrllctor. E que usaráõ dos
uniformes do corpo da armada com um galão de ouro
posto obliquamente na manga esquerda do cotoveUo
para baixo, na conformidade da resolução de i8 de
Setembro de i 82.... Entendei-o e cumpri-o assim.
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S. M. o Imperador 6 mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo assignados. João Baptista
Ferreira a fez nesta côrte e cidl1de do Rio de Janeiro
aos i 2 dias do mei de Janeiro do anno do Nasci­
mento de Nosso Senhor Jesus Cbristo de f844. Ocon­
selheiro ManoeI da Fonseca Lima e Silva, secretario
de guerra interino, a fiz escrever e subscrevi.-Luiz
da Cunha Moreira.- João Cbrysostomo CaUado.

Provisão de i 7 de Janeiro de i844, da do instrucções
para uso dos o/liciaes nos conselhos de guerra.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanimc aecla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, c Defen·
Sal' Perpetuo do Brasil: Faç() saber a vós. chefe de
esquadra graduado encarregado do quartel-general da
marinha, (ue subindo i minha augu ta presença uma
consulta d conselho supremo militar ã que mandei
proceder sobre o vosso offieio n. 384 com data de 14
do mez de Otltubro do anno proximo passado, e a
representação no mesmo referida, em que o auditor
geral da marinha pondera os inconvenientes que re­
sultão de serem enviados os processos de pronuncia
aos presidentes nomeados para os conselhos de guerra;
e conformando-me inteiramente com oparecer do con~

selbo: hei por bem, por minha immediata e imperial
resolução de 6 de Dezembl'O pl'oximo preterito, de­
terminar qne a tal respeito se deve seguir o metho­
do estabelecido nas instrucções publicadas no anno
de 1824 pelo brigadeiro Antonio ManoeI d~ Silv~ira
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Sampaio para uso dos officiaes ftos processos de oon­
salllo de guerra, os quaes se mandárão observal" no
é'xercito pela portaria de 30 de Março de 1825; de~
,'endo portanto ao presidente nomeauo para qllalrluer.
c005elho de guerra mandar-se as certidões dos assen­
tos dos réos no livl'O-rnestre e mais papeis que devem
servir-lhes d.e corpo de delicto; este dererá avisar o,
auditor e ,ogaes, indicando-lhes o dia e hora em
qne devem comparecer para se dar principio ao con­
selbo, e, quando reunido, o presidente deverá entregar
ao auditor os papeis pertencentes ao mesmo, afim de
fazer o competente relataria para conhecimento de
todos os seus membros, e depois formar o anto do
corpo de delicto, com as declarações e especHicações
determinadas no A.h ará uc 4· de Setembro de 1765, não
se dc\'cnco seguir o meU odo (lUC em uma ou outra
occasião se haja praticado de enviarcm -se todos
aquelles papeis dil'ecf:lp,)p,nte ao auditor, sob pretexto
de ser observada a ordem de antiguidade nos pro­
ceslios, não se demorando o julgamento dos mais
anliao cm favor dv outros 1I11i~ modernos, s guado
o que dispõe o Aviso de 29 de Abril de -1842,. e
pa.ra descmpetlbar-sc esLrictamcnt3 esLn determinação
sem dependencia de recorrer-se áquclle meio nesse
quartel-general, se deverá tOIl ar. nota de todo os
processos que exi tirem e das circumstaucias espe­
ciaes de cada um, devendo por esse quartc1-general
ordenar-se ao presidente do conselbo, cujo processo
fól' mais antigo, para proceder a conselho de guerra:
quando este fôr ultimado expedirá a mesma ordem
ao que se seguir, e assim successivalOente deverá p'ra­
ticar a resp~ito de todos os processo _ Entendei-o e
cumpri-o assim, S. M. o Imperador o mantlou pelos.
membros do conselho supremo militar ab~ixo assig­
nados. João Baptista Ferreil'a, a fez ne~ta côrte e ci­
dade do Rio de Janeiro aos t 7 dias do mez de Janeirp.
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo
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Be 18'-4. O ~ó"SeIbeiÍ'o lIanoel :clà Forlseea Limá 'e
Silva, secretaitio ,de 'guerra 1i.lten'no. a fiz escrever.'o
sàl.tscrévk ~ ·Lniz :da Gu-rih~ Alorej'rtl. ....:.. 'Miguel de
Souza Mello e Alvim.

.-

Prõvisão de '25 de Janeiro de i8H· dando esclare­
cimentos ao presidente a. provincia. de Motto·Gro!fso
ácerca: do procedinunf havido com o cornrrumdante
do presidio de Miranda.

Dom Pedro, por Graça de Deos, c unanime :l.ccla­
maçã(j) do Povos, Imperador Constituc:onal, c Deren­
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço sab I' a vós, pre~idento
da provincia de M:1tto-GI'OSSO, que subindo á minha
augusta. presença uma consulta do conselbo supremo
militar de justiça, á que mandei proceder sobre o
vosso omcio .n. 5'1 de 28 de Junho do anno proximo
passado e mais papeis a eUe annexos, pedindo escla­
recimentos ácer'ca do procedimento que deve haver
para com o sargento-mór João Jose Gomes da Silva,
commandante do presidio de Miranda, o qual tendo
sitIo julgado criminoso em um conselho de imesti­
gação por factos praticados no dito eúmmando, fOra
pouco depois reputado innocente e outro conselho
de investigação j e conformando-me inteiramente com
Ó parecer do con3elho: hei por bem, por minha immé­
diata e imperial resolução de 5 do corrente mez anno;
dêclárar o seguinte: que não tinha lugar algum a
deliberllção par qu~ o vice-presidente d pl'óvincia.
oMenou tIUe se fizeSse um segul1do conSélho de Hl-

tigaOãó a rés98ito .é faetó ar.gliido Qq1i~lIé ~ar-
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gento-mór; que nenhuma lei anterior ao Codigo do
Processo mandava proceder a taes conselhos. mas fJ
art. {55 do mesmo Codigo, designando as autori­
dades a quem compete a formação da, culpa dos
empregados publicos, determinou no ~ 3° que aos
conselhos de investigação competia a dos crimes de
responsabilidade dos empregados militares; que desde
então é manifesto, que para formar culpa cm taes
crime é indispcnsavel que haja um conselho de in­
vestigaçio; qne, ~ sim como [ol'nlalisado um processo
de formação de culpa cm que o accusado é pr mm­
ciado, não tem lugar a instauração de um llOVO pro­
cesso LIa mesma natureza, e pelo mesmo facto, e
apenas o réo pMe recorrei' do pdm iro, pelo mesmo
modo que as Leis estabelecem, ou obter a sua absol­
vição em processo r guiar e ol'dinario; assim tambem
não era procedente o segundo coos lho de iO\'esti­
gação, existindo o primeiro sem que antes tivesse
annullado este por autoridade competente; que esta
autoridade porém não podia ser o vice-presidente;
porque endo autoridade administrativa e não judi­
ciaria, não podia intervir no jJl'oce so que é acto
judicial; sendo [óra de duvida que a sua ordem para
um novo procedimento importa a nullidade do pri­
meiro; que finalmente, fossem ou não valiosas as
razões deduzidas pelo sobre<lito sal'gento-mór em sua
representação. não podião ser ponderadas e avaliadas
pelo vice-presidente, por falta de juri dicção para
isso; sendo além disso certo que a ua deliberação
é opposta ao principio da indepundencia dos poderes.
reconhecido e estab lecido pela constituição do Es ado.
Entendci-o e cumpri-o assim. S. M. o Imperador o
mandou pelos membro (10 conselho .llpremo militar
abaixo assignados. João BapLista Ferreira a fez nesta
côrte e cidade do Rio ue Janeiro aos 25 dias do
mez de Janeiro do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Christo de "84-4. O conselheiro ManDei da,;
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Fonseca Lima e Silva, secretario de guerra interino. a
fiz escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Cbrysostomo Callado.

Provisão de 29 de Fevereiro de i84[1:, dando solucção
ás duvidas propostas pelo commandante das ar­
mas da provincia de Pernambuco sobre a intelli­
gencia da imperial resolução de 16 de Outubro de
184t.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação do~ Povos, Imperador Constitucional, e De­
fensor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta
minha provisão virem, que subindo á minha augusta
presença uma consulta do conselho supremo militar
á que mandei proceder sobre o officio do comman·
dante das armas da provincia de Pernambuco, em
que prop6z differen tes duvidas sobre a intelligencia
da imperial resolução de t6 de Outubro de 1841; e
conformando-me inteiramente com o parecer do con­
selho: hei por bem, por minha immediata e imperial re­
solucão de 20 do COITente mez e anno, determinar, na
conformidade da citadaimperial resolução, que as praças
·de pret que por seus crimes civis fôrem condemnadas
no jury a penas temporarias deverâõ depois de cum­
pridas estas regressar aos COl'pOS a que pertencerem,
para ali completarem o seu tempo de serviço, não
se lhes levando em conta o que houverem deixado de
servir pelo referido impedimento; mas que dever­
se-ha fazer applicavel esta disposição sómente para
com aquelles individuos sentenciados a tempo menor
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d~ -seis 'il'nn()S.-~egt:1fltl() 'O 'que~'~ha 1lm 'regrn pe1;,l
imperial resoluç:io de '29 11~ .Fevereiro de t 829 , -a
respeito dos réos militares sentenciados a ·tr3:balbos
de fortificação; não tendo porém aquelles ditos indi­
viduos neuhum direito á percepção de qualquer ven­
cimento militar durante -esse 1empo em que de faclo­
se achão com baixa temporana nos corpos a que
pertencem;j e ~ão recolhidos ás cadeias public3s â
disposição dos magistrados civis. Quanto ás pr3ças
de pret condemnadas pelo jury, de seis annos inclusiro
para maj$", que estas deveráõ ter baixa do serviço
p.ar:~ ,não ,'oItarem ao mesmo, logo que rÓl'em con·
demnadas, praticando-se a tal respeito o que seme­
lhanlemente se acha di posto pela citada impel'ial
resolução de 29 de Fevereiro de 1829, assim como
peLo peJ~relo de 13 de Olltubrdo 1827 que S'aocc.io­
nou .a rasolução da a~sembléa geral legblaliva, áccrca
~os réos rpjlit~rcs sentütlciados pelo crime de terceira.
des.erção em tempo de paz. Pelo que, mando á au­
,torldade a quem compete e mais ,pessoas a quem o
cJmbccimc.nto d~ta pert~Llcer, a cumprão e guardem
tão inlejrame.nte corno devem e nella se contém•
.8. ,M. o Imperador o mandou pelos membros do con­
,&eJllQ supremo militar abaixG assignados. João Bap­
tista Ferreira a fe,Z neslq côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos .29 dias do mez d.e 'Fevereiro do anno do
{Nascimento de ~os~o ,SCllhor J.esus Cbristo de tSu,. O
çou.selbeir.o M,anoel da Fonseca Lima e Silv:J" seerctario
d~ gu-e.rra inle.riJlo. ii fiz escrever e ~ubscrevi.- JoãJ)
Cwy~,oslomp CaUaà.(>.-Mi~u~l dJI.sOll~j;l M~ilo o AlviIl)~

""da ..



Pr.QvisáD Ide 'H) Ide Jfar.ÇO de 1;8"4-" ,declarando lU)

'presi~ewte.da provincia.flo Pará ter procedido acer·
tadamente -a respeito da requisição do inspector ,tio
,ar.sena1.de marinha du megma provincia.

,Dom Peàro, por Graça de Dros, e unanime acclar
maçio dos Povos, Itn:)era,clor Conslitucional, e De­
fensor Perpet.uo do Brasil: Faço saber a vós, presidente
da provincia do Parú, que subindo á. minha aUg'u~ta

presença uma consulta do conselho supremo militar,
á que mandei pl'Oceder sobro YOSSO offieio n. 21, com
data de J t de Dezembro do anno proximo passado I

dando parte dos motivos por que deixastes de mandar
uma gnarda de honra acompanhar á sepultura o ca­
dareI' do cOll'lmissario do numero de fragata José Joa­
quim Pereira, como YOS rôra requisitado pelo ins.peclor
do ar enal de marinlla dessa provincia, e pedmdo
esclarecimentos sobre o que se <leve praticar quando
fallecel'cm ofilciaes civis da armada; e conforman­
do-me inteiramente com o parecer do conselho: hei
.flor Dem, por minha immediata e imperial l'esolu~ão

de t·O 'de Fevereiro do corrente anno, deülarar ·\'os
que acertadamente procedestes não mam1.ando satis­
fazer a reqnisição do referido i11spector , porquanto
achando-se delerminadHs pela real l'esolu,/ào de ;JO
de De~mbro de :1797 quacs as 'hon as 'funebres
que se devem fazer nas occasiões de a lecimento de
qualquer official da corporaçio da armada ,e sendo
nesta lei contemplados tQdos os a1tos empregos 'e
postos de marinha desde o atr:nirante ~l.é o 2° tenente;
todavia não são incluídos DcHa 'os officiaes cj,ris per·
tencentas á 'referida oorporação t JtttlDlO seglw~;nll'nte o
tkw.erião .ser, se le5Sa :fosse á mente .dD Jtgis1aiM' qo.e
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a promulgou, á vista do que, emquanto não fôrem
marcadas quaes as honras funebres que devem com­
petir àquelles officiaes, não se lhes devem fazer taes
honras. Entendei-o e cumpri-o assim. S. M. o Impe­
rador o mandou pelos membros do conselho supremo
militar abaixo assignados. João BapLista Ferreira a
fez nesta côrte c cidade do Rio de Janeiro aos i 6
dias do mez de Março do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de i 844. O conselheiro ManoeI
da Fonseca Lima e Silva, secretario de guerra interino,
a fiz escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.

Provisão de 24 de Abril de i 84-4, determinando a data
em que deve ser contado o. tempo de serviço dus alum·
nos da, escola militar.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que e ta minha
provisão virem, que ubindo á minba augu ta pre­
sença uma consulta do conselho supremo militar, á
que mandei J'oceder sobre o requerimento em que
o 2° tenente o imperial corpo de engenheiros João
de Souza Mello e Alvim pedia se lhe contasse o
tempo de serviço desde que se matriculára na escola
militar, e a antiguidade do seu posto desde a data
do Decreto que o nomeou alferes-alumno; e confor­
mando-me inteiramente com o parecer do conselho:
~ei por bem, por minha immediata e imperial reso-



lução de 9 de Março do corrente anno J querendo
firmar regra. determinar o seguinte: L- As praças do
exercito que tiverem pertencido á escola militar creada­
em virtude dos estatutos de 2Zl de Junho de i838 J e
publicados com o Decreto de i4 de Janeiro de i839,
deveráõ ajuntar ao tempo de serviço que contão no
exercito o dos annos em que forão apPl'Ovados na
referida escola. 2: Os officiaes do exercito que mos­
trarem ter ido antes alferes-alumnoR, passando desta
para 3fJuella praça sem interrupçIío de tempo, dcveráõ
contar antiguidad de alferes no mesmo exercito desde
a data do Decreto que os promoveu ao posto de alfe­
res·alumno. 3.° Cada um dos indiviouos a quem
possa aproveilar as dispo ições uos artigos acima
citados deverá apresentar no conselho supremo mi­
litar seus competentes documentos, afim de que
quanto ao comprehendidos no art. i o se faça cons­
t.ar á autoridade competente qnal o tempo de ;,crviço
que lhe deve ser contado; e pelo que re pr' ta aos
individuos no art. 2° para se 'lhes passar apostilla em
sua respectiva patente sobre a data em que deve
principiar a ser contada sua antiguidade de alferes.
Pelo que, mando á autoridade a quem compete e
mais pessoas a quem o conhecimento desta pertencer,
a cumprão e guardem tão inteiramente como devem
e nelIa se contém. S. M. o Imperadol' o mandou pelos
membros do conselho supremo militar abaixo assig­
nados. João Baptista Ferreira a fez nesta CÔrte e' ci­
dade do Rio de Janeiro aos 24- dia do mez de Abril
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de i 844. O conselheiro ManoeI da Fonseca Lima e
Silva, secretario de guerra interino, a fiz escrever e
subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira. - João Cbry­
sostamo Callado.
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.quesitos propostos pelo commandante .das ar'mas
.da provincia de Pernambuco.

Dom Pedro , por Graça de Dells, e unanime aoo]::\·
mnção dos PO\'os, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço sab r aos (Ige esta
minha provisão yirem, que subindo ú minha aW,rusta
presença uma consulta do conselbo supremo militar,
á que mandei proceder sobre o officio do comman­
aante das armas da provincia de Pernambu.co, em que
pedia. wlução dos seguintesl quesitos: ·1.- So, nomeado
um conselho de m\"cstiga~ão para conbcc.cr ela cxis­
tencia de qualquer delicto, e seus autores, apparecer
implicado algum omeial de patente superior á do PI'C­
sidente do conselho, pMe o conselho assim organi­
sad@ servir de base ao de guerra., ou se é mister
mandar climllecer sep3radamente do delicto commettida
pelo dilo officiaJ, por eutro de igual, ou .superior
graduação. 2.° Se podem ser julgados, em um só 'pro­
cesse. réos do mesmo crime, embora sejão de corpos
e graduações diITerentes, uma vez que os vogaes tenhã(i)
i~ual ou superior .patente á do réo mais gradnaàa.
3.° ·Se n.a falta de officiaes disponíveis das tres classes
do exercito fófcm nomeades para conselhos de guerr-a,
ou commissõcs do sel'\'iço.mi1itar~ officiaes da 4,a class~

com{) devem ser estes conjderados concorrendo com
aqufllles, em r~lação -ás ;suas antiguidades, ·isto é •rse
os das tr~ classes devem preceder aos da quarta,
sendo da mesma patente, ainda que mais modernas.
4.o Se em caso de necessidade é permiLLido nomear
para conselhos, ou outras commi5sões do serviço, a
officiaes da extiocta 2- linha, empregados em postos
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iguaes' 01} superioreS' na- guarlh nacional. e-, pela' nml'~
m-atha, como devem ser considerados nos. conselhos
ou commissões, se pelos postos da extincta 2a linha
ou da guarda nacional de que tiverem. exercicio.
5° 'finalmente. Se em caso de urgente precisão ó licito'
fazer recahir as nomeações figur:u.las acima em officiaes
reformados, ou da extincta 2- linha flue estivcmm
empregados em oommissões especiaes do govel'l1o im­
perial ou do provincial; como, por exemplo, o coronel
da 4a classe co nmissario fiscal do ministerio da guerra,
ou se estes officiaes têm legitimo impedimento; e con­
formando-me com a opinião do conselho: Ilei por
bem, por minha immediala e imperial resolução de
20 de Março do eorrente anno, declarar: quanto ao
ilO quesHo, que quando se houver nomeado um con­
selho de in\'esLigação para conhecer da existencia de
Cjualquer delicto e seus auLores, aconteça appal'Cccr
envol\'ido algum oflicial de patenle superior á 1I0 pre­
sidente desse conselho, dev01'-se-ha manJar conh:'crr
separadamente do crime perpetrado pelo dito omcial,
nomeando-se outro conselho de inve~tigação compo to
de individuos de supCl'ior ou igual graduação á sua,
afim de que este conselho, a sim org:misado com taes
officiaes, e especialmente destinado para cúnllccer do
comportamento daquelle, possa então legalmente ser·
"ir lhe de corpo de delicto no conselho de gUeITa flur,
se lhe tiver de nomear. Quanto ao 2°, que podel'áõ
ser julgados em um só processo todos os r60s !.lo mesmo
crime, ainda que estes sejão de corpos e graduações
differentes; mas, em tal caso, deveráõ ser os "ogaes
officiaes de patente superior ou igual á do réo mais
graduado, e o presidente será sempre official superior
na conformidade do que se acha determinado pela
resolução de 25 de Julho de 1821 sobre a nomeação
dos conselhos de guerra, para officiaes de patente.
Quanto ao 3°, que quando concorrerem para conselhos
de guerra, ou quaesquer outras commissões de serviço
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militar, os officiaes ·pertencentes ás quatro classes hoje
existentes. deveráõ ser considerados entre si como se
todos pertencessem á {a classe (emquanto se acharem
assim empregados), e se precedêrão segundo suas gra­
duações e antiguidades, sem attenção á circumstancia de
pertencerem a classes diversas; devendo-se neste caso
ter em vista e observar-se o que dispõe o Alvará de 18
de Fevereiro de f 805, que estabelece as regras pelas
quaes devem-se regular as antiguidades dos officiaes
militares. E quanto ao 4° e 5° quesitos) que os com­
mandaptes das armas poderáõ fazer as requisições ne­
cessarias, a que o governo attenderá se as julgar com­
pativeis e a bem do serviço. Pelo que, mando á
autoridade a quem compete, e mais pessoas a quem
o. conhecimento desta pertencer' a cumprão e guardem
tão inteiramente como devem e neHa se contém.
S. M. o Imperador o mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo assignados. João Baptista
Ferreira a fez nesta corte e cidade do Rio de Janeiro
aos 24 dias do mez de Abril do anno do Nascimento
de No'so Senhor Jesus Christo de i844. O conse­
lheiro Manoei da Fonseca Lima e Silva, secretario de
guerra interino, a fiz escrever e subscrevi. - Luiz da
Cunha Moreira. - Jo~o Chrysostomo Callado.
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Provisl1o de 9 de Setembro de i 84.4., dando esclareci­
mentos ao presidente da província de Minas·Gerae~

sobre a intelligencia do ari. unico do tit. IOda
ordenança de 9 de' Abril de i805.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama­
ção dos Povos l Imperador Constitucional, e Defensor
PMpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que subindo á minha augusta presença
uma consulta do conselho supremo militar de justiça
á que mandei proceder sohre o officio do presidente
da província de Mínas·Geraes, pedindo esclarecimentos
sobre a intelligeneia do art. unico do tiL. '10 da orde­
nança de 9 de Abril de iS05; e confl)rmando-me
inteiramente c.om o parecer do con elbo: hei por bem,
por minha immediata e imperial resolução de t 7 de
Julho do COl'rente anno, declarar que o tempo de cas­
tigo determinado pela referida ordenança deve ser
contado do dia da confirmação da sentença por este
tribunal e não' do dia da intimação ao réo; não só
porqne as palavras do sobredito artigo são precisas,
e não deixão lugar à interpretação, mas tambem
porque toda a interpretação em tal assumpto ten­
deria a aggravar as penas da lei; e é por isso con­
traria aos principios geraes de direito, que não soffrem
ampliação em materia penal. Pelo que, mando á
autoridade a ,quem compete, e mais pessoas a quem
o' conhecimento desta pertencer, a cumprão e guardem
tão inteiramente como devem, e neHa se contém.
S. M. o Imperador o mandou pélos membros do con­
selbo supremo militar abaixo assignados. João Baptista
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 9 dias do mez de Setembro do anno do Nascimento
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de Nosso Senhor Jesus Christo de iR44. E eu o con­
selheiro José Pereira Pinto, senindo de secretario de
guerra, a fiz e!;crcver e snbscrev,i. - Loiz da. Cunlla
~lorejra. - João Chl"y'sostomo Callado.

Provisão de 9 de Setembro de i 844-, dando esclareci­
mentos ao chefe de esqua.dra intendente da marinha
ácerca dos individnos da armada comprehendidos.
na excepção da lei de 21 de Outubro de 1843.

Dom Pedro, por GI'a.ça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Coo titucional. e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós. chefe de es­
quadra intendente da marinha. que sulJindo á minha
augu ta presença uma consulta do conselho supremo
mj)i I,ar, á que mandei proceder sobre o vosso officio
n, 682 do 10 de Junho do corrente anno, pedindo
esclarecimentos ácerca dos individuos da armada com·
prehendidos na excepção do ~ 2°, art. 23 da lei n. 317
de 2f de Out.ubro de i 84·3 ; e conformando-me intei­
ramente eom o parecer do' conselho: hei paI' bem,
por minba immediata e imperial resoluç:'to de 24 de
Agosto ultimo, declarar que a,chando-se equiparados
em vencimentos os officiaes da armada, quando em·
barcados em navios armados, aos ofticiaes do exercito
quando em campanha, segundo o disposto no art. 4°
da ]éi n. 260 do f ° de Dezembro de 1841; deveráõ
os mesmos otliciaes da m'mada, por analogia, e'
lados os mais officiaes das diversas classes., em taes­
circumstancias,. gozaln da'.J sobredita,.exaep~ão. do ~ 2r
do~ art. 2>3; da. lei IL:Ii 7 de.2! de !OutubllOI de.t8A3
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Entendei-o e cumpri-o assim. S. M. o Impel'ador o
mandou pelos membros do conselho supremo militar
abaixo assignados. João BapLista Ferreira a fez nesta
côrte c cidade do Rio ele Janeiro aos 9 dias do mez
de Sete lbro do anno do Nascimento de Nosso Senhor
lesu. Ch!'i to de 1HU.. E eu o conselheiro José Pe­
reira Pinto, servindo de secretario de guerra, a fiz
eSCl'ever e subscrevi. - João Cbrysostomo Callado_
- João Bernardino Gonzaga,

Provisão de 9 de Setembro de '184.4, declarando ao
prcs'idente da província de Pernambuco ácerca do
abono de fardamentos aos 1-ecrutas logo que assentão
praça.

Dom Pedl'O, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão "irem, que subindo á minha augllsta pre­
sença uma cousulta do conselho supremo militar, á
que mandei proceder sobre o oflieio do commandante
das armas da provincia de Pernambuco, pedindo
esclarecimentos acerca do abono de fardamentos aos
recrutas logo que assentão praça; e conformando-me
inteiramente com o parecer do conselho: hei por bem,
por minha immediata' e imperial resolução de J7 de
Julho do corrente anno, declarar que nos corpo do
exel'cito aonde se acharem e tabelecidos conselhos de
administração para fardamento das praças dos mesmos,
na conformidade do que determina o Alvará de 12
de Março de i810; cumpre que nelles se observe

~ ~
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estrictamente, quanto ao fomecimento dos generos que
pelas respectivas caixas devem fazer-se ás pl'aças de
pret, não só o que a tal respeito dispõe o Alvará de
29 do referido mez e anilO, como igualmente a pratica
seguida nos corpos desde a instituição do novo systema
de administração de fardamento, quel' sobre a intel­
ligencia deste, quel' dos outros Alvarás publicados
em additamenLo áquelle; em virtude, pois, das dispo­
sições do citado Alvará de 29 de Março e do Aviso de
15 de Fevereiro de 1823, aos recrutas logo que assen­
tarem praça se deverá abonar gratuitamente e por
uma só vez, pelas caixas de fundo de fardamento de
seus corpos, os generos marcados na tabella de 23
de Abril de 1833, annexa ao Aviso da mesma data,
para que se possão apresentar militarmente vestidos
nOR quarteis e na escola de ensino; não devendo
portanto fazer-se semelhante abonD_a_vBIlcer: e por­
que taes generos não têm época marcada de duração,
assim tambem em caso de deserção de qualquer
praça que os tiver recebido. se os extraviarem. não
deverá por isso ser-lhe aggravado esse crime. Pelo
que mando á autoridade a quem compete e mais
pessoas a quem o conhecimento desta pertencer a
cumprão e guardem tão inteiramente como devem, e
nella se contém. S. M. o Impel'ador o mandou pelos
membros do conselho supremo militar ab<lixo assig­
nados. Feliciano Gomes de Freitas JUDiar a féz nesta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 9 dias do mez de
Setembro do armo do Nascimento ele Nosso Senbor
Jesus Christo de 1844. E eu o conselheiro José Pe­
reira Pinto, servindo de secretario de guelTa, a fiz
escrever e subscrevi.- Luiz da Cunha Moreira.- João
Cbrysostomo CaLlado.
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Provisã,o de 9 de Setembro de '184[~, determinando que
os filhos de majores graduados de f a linha devem
ser reconhecidos f o' cadetes.

Dom Pedrõ, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que sllbindo á minha augusta pl'e­
sença uma. consulta do conselho supremo militar á que
mandei proceder sohre o omeio do tenente-general con­
selheiro de gucl'ra e commaudante interino das armas
da cÓI'te I pedindo urna deliberação ácerca da catego­
ria que cOlnpete aos BU10S dos majores graduados de
JinlJa quando entrão no serviço, isto é, se devem ser
reconhecidos prjmeil'o::> ou segundos cadetes: atten­
dendo a que os majores graduados de 1a linba, segundo
as disposições da resolução de 28 de fevereiro de 1798
e da lei ue 20 de Junho de f799, possuindo as
mesmas honras pertencentes aos majores eO'ectivos
do -exercito e devendo-se reputar os ultimos indivi­
duos dessa classe, sendJ ao mesmo tC'mpo em virtude
ele taes honrc:ls, que os filhos do ditos majores eO'ecti­
vos goz;lO da nobreza exigida no A\vari't de 16 de
Março de '1757, para pouerem ser aclmittido á ela se
de primeiros cadetes, o que se fez extensivo aos filhos
dos majores de milicia pela provisão de 7 de Dezem­
bro de 1809; e finalmente, a que os majores gra­
duados ele falinha precedem a estes majo\'es em todos
os actos (lo serviço militar, na conformidade do que
determina a resolução de 3 de Abril de 18'13, achan­
do-se por isso collocados em superior cateaoria aos
majores de 2" Iinba; e con formando-me inteiramente
com o parecer do conselho: hei por bem, por minha
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immediata e imperial resolução de .. 7 de Julho do
corrente anno, querendo firmar regra,· determinar
que os fiihos dos referidos majores graduados de
i a linha devem ser reconhecidos 10 ' cadetes, assim
corno ~ão os filhos dos majores effectivos da 18 ou
2a linha; porquanto eItes se achão comprehendidos
no espirito e mesmo na letra do supramencionado
Alvará que creou essa classe de soldados nobres no
exercito. Pelo que mando á autoridade a quem com­
pete e mais pessoas a quem o conhecimento desta
lJertencel' a cumprão e guardem tão inteiramente como
aevem e nella se contém. S. M. o Imperador o mandou
'pelos membros do conRelbo supremo militar abaixo
-assignados. Feliciano Gomes de Freitas a fez nesta
'Côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 9 dias do mez
oe Setembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Chris10 de 1844. E eu o conselheiro José Pereira
Pinto, servindo de secretario de guerra, a fiz escrever
e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira. - Francisco
José de Souza Soares de Andréa.

Provisão de 21 de Outubro de 184.4, determinando que
os assentamentos dos officiaes de saude, cnlto e
nautica da armada sejão feitos em l'ivros exclusiva­
mente destinados.

\

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação do Povos, Imperador Constitucional, e Defen·
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço saber a vos, chefe de
divisão, encarregado do quartcl-genel'al da marinha,
que subindo á minha augusta presença uma consulta
do conselho supremo militar, a que mandei proceder
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sobre o vosso officio n. 263 de 13 de Agosto ultimo
relativamente aos asselltamentos dos officiaes de saude,
cullo c nalltiea' e conformando-me inteiramente com
o parecer do conselho: hei por bem I por minha
immediata e imperial resolução de J2 do corrente
mez, determinar que nesse quartel-general sejão feitos,
em livros para is o exclusivamente destinados, os
assentamentos de todos os offiejaes de s3ude, CllltO
e nautica da armada, onde devem ser lançaçlas todas
as occurrencias relativas a cada individuo, por assim
muito convir á boa ordem, diseiplina e regulal'iqade
do serviço. Entendei-o e cumpri-o assim. S. M. o Impe­
rador o mandou pelos membl o~ dQ con~elbo supr-erno
militar abaixo assignados. João Baptista Ferreira a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro ao& 21 dias
do mez de Outubro do anno do ascimentQ dfl Nosso
Senhor Jesus Cbristo de i844.. E eu o conselheiro José
Pereira Pinto, servindo de secretario de guerra, a fiz
escrever e subscrevi. - Ll1iz da Cunha Moreira. -João
Chrysostomo CaUado,

Provisão de 28 de FevereirQ de 1845, determinando
os vencimentos que devem perceber o capitão dfJ
mar e guerra commandante da divisão naval da
Rio da Prata, e o oflicial seu secretario e aju­
dante de ordens.

Dom Pedl'o, por Graça de Deos I e uuanime ac~la­

mação dos Povos, Imperador Constitucional, eDefensor
Perpetno do Brasil: Faço saber a vós, chefe de es­
quadra intendente !la marinha da córt~ I Q\W sl.lbil)do
á minha augu 'ta presença tJJna con ulta do conselho
supremo militar, á que mandei proceder sobre o ofllcio
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do capitão de mar e guerra Pedro Ferreira de Oliveira,
nomeado commanLlante da divisão naral do Rio da
Prata, sobre os vencimentos qne se lbe devem abonar,
e ao official que vai servir de sen secretal'io e aJudante
de ordens: e attendendo atei.' sielo estabelecido pela
minha imperial resolução do '10 ele Dezembro de '1837,
que ao capitão ele fragata Antonio Pedro de Carvalho,
como comm~mdante das forças navaes estacionadas no
Pará, competi~o a' vantagens de um posto immediata­
mente superior, como se havia pratil;ado com outros
ofticiaes em casos ielenticos; bem como igualmente se
declarou pela minha imperial resolução de 10 de
Dezembro de i836, que os officiaes que servissem de
ajudantes de ordens dos commandantes de p.squadra
ou divisão naval gozassem das comedorias de com­
mandante correspondentes aos seus respectivos postos,
sendo taes nomeações approvadas pelo meu goremo;
o que tudo me foi exposto na mencionada consulta,
com o parecer da qual me conformando: hei por bem,
por minha immediata e imperial re.olução de 15 do
COrl'ente mez e anno, determinar que semelhantemente
se abonem ao referido capitão de mar, e guerra Pedro
Ferreira de Oliveira, na qualidade de commandante
da divisão naval do Rio da Prata, as vantagens que
competem ao posto de chefe de divisão, e que o
10 tenente Hermenegildo da Cunha Ribeiro, como seu
secretario e aj lldante de ordens, perceberá as comedo­
rias de commandante relativas ao sen respectivo posto.
Entendei-o e cumpri-o assim. S. M. o Imperador o man­
dou pelos membros do conselho supremo militar abaixo
assignados. João Baptista Ferreira a fez nesta côrte e ci­
dade do Rio ue Janeiro aos 28 dias do mez de Fevereiro
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de i845. E eu ocon elheiro José Pereira Pinto, Rervindo
de secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. ­
Luiz da Cunha Moreira. - João Chrysostomo Callado.
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Provisão de 18 de Abril de 1845, determinando quaes
os vencimentos que devem perceber os olficiaes da
armada em quem recahircm commandos interinos de
navios de g'uerra.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclamação
dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per­
petuo do Bl'asil : Faço saber a vós, chefe de esquadra
intendente da marinha da côrte, que subindo á minha
augusta presença uma consnlta do co-nselho supremo
militar, á que mandei proceder sobre o vosso omcio
n. 399 de t 9 de Fevereiro do corrente anno, que
acompanhou a representação do respectivo contador
sobre a necessidade de fixar-se em regra o que se deve
praticar ácerca de vencimentos com aquelles officiaes
da armada, em quem recabirem accidentalmente com­
mandos interinos de navios de guerra; e conforman­
do-me inteiramente com o parecer do conselho: hei
por bem. por minha immediata e imperial resolução
de t5 de Mat'ço ultimo, determinar que os oftlciaes da
armada, em quem recahirem commandos interinos de
navios de guerra, perceb:io os respectivos vencimentos
como se etfectivos fossem, quando taes funcções por
elles sejão àesempenhadas em consequencia de falle­
cimento dos seus comrnandantes, ou porque estes
passem a responder a conselho de guerra, e mesmo
porque sejão elles nomeados pam outras comruissões
de maior categoria. Entendei o e cumpri-o assim.
S. M: o Imperador o mandou pelofl. mernbl'Os do con­
selho supremo militar abaix.o assignados. João Baptista
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 18 dias do mez de Abril do anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesus Chl'isto de 1845. E eu o con-
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selheiro Jose Pereira Pinto, servindo de secretario de
guerra, a fiz escrever e snbscrevi. - João Chrysostomo
Callado. - João Bernardino Gonzaga.

Provisão de i 6 de Junho de 1845, determinando que
o processo exposto .pelo coml12andante interino das
armas da côrte seja submettido aconselho de guerra.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós. commandante
intel'ino das armas da côrte, que subindo á minl1a au·
gusta presença uma consulta do conselho suprelllo mili­
tar de justiça, datada de 21 do mez proximo passado, á
que mandei proceder sobre o vosso officio n. 51,. de
6 de Feyereiro do presente anno, em o qual explInbeis
as duvidas que se vos offerecião ácerca da continuação
do processo do major graduado Jpaquim Mendes Gui·
marães, e rlo alferes Leopoldo Augusto Ferreira, ambos
do i o batalhão de fuzileiros; e conformando-me intei·
ramente com o parecer do conselho, e ao mais que na
sobredita consulta se me ex.põz: hei por bem, por
minha immediata e imperial resolução de 4 elo COI'·

rente mez e anno, determinar que o referido processo
dos mencionados officiaes seja submettido ao conselho
de guerra, afim de segui!' nelle os necessarios e legaes
termos. Entendei-o e cllmpri-o assim. S. M. o Impera·
dor o mandou pelos membros do conselho supremo
militar abáixo assignados. João Baptista Ferreira a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 16 dias
'do mez de Junho do anno do Nascimento de Nosso
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Senbor Jesus Christo de 184·5. E eu o conselbeiro
José Pereira Pinto, servindo de secretario de guerra, a
fiz escrever e subscrevi. -' João Cbrysostorno CaUado.
- Francisco de Paula e Vasconcello',

Ptovisão de 30 de Maio de 1846, determillando riéerca
do engajamento e gl'atifica.ções da companhia de
pedestres da provincia de Santa Ca.tharina,

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Poros, Imperador Constitucional \ e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos qne esta minha
provisão virem, que subindo á minha augu~ta pre­
sença uma consulta do conselho upremo militar, á
que mandei proceder sobre o officio do presidente da
provincia de Santa Catharina, datado de 8 de Janeiro
do corrente anilO, sob n. H, propondo as cluvidas que
se lhe offerecem, ácerca do engajamento e gr tificações
das praças da companhia de pedestres da dita pl'ovln­
cla; e conformando-me inteiramente com o parecer do
conselho: bei por bem, por minha immediata e impe­
rial resolução de 9 do carl' nte mez, detel',l inar : que,
na conformidatle da legislação em vigor, se abonem ás
pl'aças engajadas para senil' nas companbias de pe­
destl'es a gratificação diaria de 90 rs., e aos voluntar'ios
a de 4·5 r:., pela mesma maneira. por que se procede
com as praças do exercito. Pelo que mand á autori­
dade a que'll compete, e mais pess'Jas a quem o
conhecimento desta pertencer, a cumpl'Jo e guarclelll
tão inteiramente como davem, e neUa se cootém.
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S. M. O Imperador o mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo assignados. João Baptista
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 30 dias do mel, de Maio do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Cbristo de 1846. E eu o conse­
llleiro José Pereira Pinto, servindo de secretario de
guerra, a fiz escrever e subscrevi. - José Joaquim de
Lima e Silva. - Luiz da Cunha Moreira.

Provisão de 30 de Maio de {846, determinando o
abono de gratificações aos commandantes de desta­
camentos.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Br'asil : Faço saber aos que esta minha
provisão virem I que subindo á minha augusta presen­
ç,a uma consulta do c1nselho supremo militar, á que
mandei pl'Oceder sobre o officio n. 30 de ii de Dezem­
bro do anno proximo passado, em que o presidente
da provincia do Maranhão pede esclarecimentos sobre
a intelligencia das instrucções que baixárão CO'TI o
Decreto n.263 de 10 de Janeiro de {84·3, na parte
relativa ao abono de gt'atificações aos comrnandantes
de de tacamentos; e conformamlo-me com o parecer
do conselho: bei por bem, por minha immeuiata e
imperial ('e olução de 6 do COITente mez e anno, que·
rendo firmar mgra, determinar que rerogado o Aviso
de 27 de Setembro de 18ll3, que estabelece o numero
de cincoenta praças, como condição pat'a a percepção
das referidas gt'atificações, -sejão estas concedidas aos
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commandantes de destacamentos de quarenta praças
inclusive para mais. Pelo que mando á autoridade a
quem compete, e mais pessoas a quem o conheci·
menta desta pertencer, a cumprão e guardem tão
inteiramente eomo devem e neHa se contém. S. M. o
Imperador o mandou pelos membl'Os do conselho u­
premo milHar abaixo assignados. João Baptista Fer-'
feira a fez nesta côrte e cidade do Rio dé Janeiro aos
30 dias do mez de Maio do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Cl1risto de 1846. E eu o conse­
lheiro José Pereira Pinto, servindo de secretario de
guerra, a fiz escrever e subscrevi. - José Joaquim de
Lima e Silva. - Luiz da Cunha ~foreira.

Provisão de 30 de Maio de 184·6, determinando as co­
medorias de embarque qne devem ser abonadas aos
marechaes de exercito, tenentes-generaes e marechaes
de campo.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e uoanime accla­
mação dos Povos, Imperador CI)osLituciooal. e Defeo 01'
Perpeluo do Bra ii: Faço saber aos que e ta minha pro­
visão virem, que subindo á minha augusta pre:ença uma
consulta do conselho supremo militar, á que mandei
proceder, sobre o oflicio n. 32 de '2H de Janeiro do
corrente anno, do inspector da pagadoria das tropas
da côrte, e papeis a elle n,olJex.o , relativos ás come­
darias de embarque, que elevem ser abonadas aos
marechae de exercito, tcnentes-gcncr'acs e marechaes
de campo; e conformando-me inteiramente com o
parecer do conselho: hei por bem, por minha im-
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m diata e imperial rc. olu ,ão d !l do pre )nte mez,
determino r: que ao 11l:.ll' rh~lt', de ampo, t n nle:-
gcuerae: e marecha de 'x \'Cito, c abon ln a
mesmas comet.1ol'Íll' ue embal'llu ,(Ju pela tabolla
de 20 de Dezembro lle t793 abanão ao chefe
de esquadl'a, vicc-almiraot , e almirante quando
embarcauo e pelo modo eguinle: ao mar chae de
campo I.. 000 ao tenente -genel'ae~,'800, e aos
marechac. de xercit 9"600. Pelo que: mando á
autoriuadc a qncm compet mai pe.. ~oa a qllem o
coub cilDent de t pertencer a cu nprTIo guardem
Co inteirall1ente como uevem e nclla c conL' m. ~ua

Mage tade 1m perador o maodou p lo membr do
coo eUlO uprclIIo militaI' abaixo a jO'n do. João
Baptista FCl'reirtl a fez oe ta CÔI'le e cidade elo Rio
de Janeiro ao~ 30 dia do mez de Maio do anno do
Na cimento de o so Senhor Je us Chri Lo de 18'l.6.
E eu o CaD elheiro .lo. e Pereira Pinto, vogal ol'vlodo
de ecreLario Je guel'nl, a fiz escrO\ er e IIb revI.
- José' Joaquim de Lima e Silva. - Conde do
Rio-Pardo.

Provisão de 20 de Julho de 1846, determinando as
salvas que devem dar os naoio' da armada no' dias
de festividade nacional.

Dom Pedro, por Gl'aça de Oeo., e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador COl1::stituciollal, e Oefcn 01'
Perpetuo cio Brasil: Faço aber ao que esta minha
provisão vil'em, flue, subindo á minha augusta pre­
sença lima consulta do con '1110 'uprem militai', á que
mandei proceder sob1'0 o omcio n. 979 de 22 de
Outubro de '184.5, do chefe de divisão encarregado do
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(Juartel-general da marinha, e tabellas annexas, rela­
tiram nte á "alr:) que devem dar o navios da
armada no dia de fe tividade nacional; e confor­
mando-me inteiram nte com o parecer do con elbo:
hei por b Dl, por minha immediata e imperial
re olução de 4 de Junho do corrente anno, determinar
CJue e oh erre d ora em diante a seguinte

Tabella do numero de salvai que deve dar unicamente a

principal fortaleza de cada uma das provincial e 01 navios

de guerra da armada nacional e imperial.

Mez Dia Motil'o da alya

Janeiro L Anno bom , i
Fevereiro 23. nniver ario natalicio do principe

imperial. " 3
Março ii. nniver ario natalicio da Sra. prin-

ceza D. Januaria. . . . . . . . . . . .. 1.
» t4. Anniv r ario natalicio S. M. a Impe-

ratriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
25. Anniver ario do juramento da cons-

tituição do Imperio " 3
Abril 4. Annivel'sario natalicio de . M. F. a

ra. D. Maria da Gloria. . . . . .. t
7. AnnÍ\ er ario da elevação de I. o

Imperador ao throno. . . . . . .... i
Maio 3. Abertura ua a embléa geral legi la-

tiva, ómente na côrte. . . . . . . . . i
Julbo '18. Aonivenu'io da arrraçIío e coroação

de S.11. o 100pr,rauor.......... i
23. Anniver~ario da acclamaçno da maio­

ridad de'. M. o1mperador. . . .. t
» 31. nnirersario natalicio de S. ~I. a Im-

peratriz viuva " . .. . .. 1
Agosto 2. AnnÍ\ ersarionatalicioda er ni~ ima

Sra. princeza D. Francisca.... " t



Meze Dia

.90

Motiyo da' .alva alvas

ell'mhro 3. Encrrramenlo daa mbléa aeralle-
(Ti lativ:l, ólTlrolc na ·õrte..... 1

• "" ollirer~ario do cu am oto d
MM. )J..................... 1

» 7. Anniv I ario ela proclamação da
inllcpcnden 'ia do Ura ilo . . . . • . 3

Ontlluro 13. Dia do augu'to nome de L a
Imperatriz " i

19. Dia do aUlYll::>t nome dJ ,. [\.{, o
1mpcrador . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1

D zcmbro L onÍ\'c1' al'io nalali ia ela ,e1'el1i'-
ima ra. prinecza O..\mclia. .. i

• 2. Anni\ er urio Dalalicio de M.
o J-l1pemdor................ 3

Diada padro ira do Imperio....... 1
Amo\'ivl'i abhado da II luia , . . . . • . . .. 1

Dia do Corpo de Ocos .
Dia do padroeiro da eapilalllo rmpc·

rio, e dl\.s capita da [Iro ineia
cm cada uma della 2

o dia do Corpo de no, e nos lIo paclr eiro. da
capital do Impcrio. r lla. proYil1cja~, a~ sah'us r~o

dadas, uma ao sailir contra '\0 recolher da I' 1 pe tiva
procissões. .' al\'as erão cl 21 tiro~, l1ada COIII as
peças de menor calibre, cé11'1'egadas pela se 'ta parte até
o c:.Jlibrl.; 18 inc.lll [\'e, e <1ahi pam cima p la oitara parte.
_ os dias cm (lue se (levei) dar 3 5a1\'(\S, a ln eriÍ ao
))a ccr do ~ol; a '2n á urna hora !la tarde; c a ~ln ao
pôr do sol, e quantIa Ú uma, e ta erú ualla á l1loa hora
da Laru , exc ptuando-se porém a llos dia.. da a.bertura
c encerra II nto da a embIca geral I gislaliva, que
se darão á hora em que i to se efTcctulll'.

Pelo (1lJ{" mando ii aulol'illalJe a ([11 ,111 compet ,e mai
p ssoa a IJllom o conhecimento de La pertenoel' a
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cumprão e guardem tão inteiramente como devem, e
nella se contém. , ua Mag tade o Imperador o mandou
pelo membro do con elho upremo militar abaixo
a ignados. João Baptista Ferreira a fez ne ta côrte
e cidade uo Rio de Janeiro ao 20 dias do mez de Julbo
do anno do ascimento de No o enbor Je u. Cbri to
de I 1..6. E eu o con e1heiro Jo é Pereira Pinto, vogal
servindo de ecretario de guerra, a fiz e crever e Sl1bs­
crevi.-Jo é Joaquim de Lima e ,Uva.·- Conde do
IUo·Pardo.

Provisüo de n de Agosto de 184.(l, mandando abouar
{orragen para ca al'Jaduras ao tenente-coronel do
i o regimento de cavallaria ligeira.

Dom P dro, por Graça de Deo e unanime accla­
mação elos Povo. Imperador Con titucional, e Oefen 01'

Perpetuo do Bmsil: Faço aber a vós, in poctor da parra­
doria Ufl tropa da cOrte, qu ubindo à minba
aogu ta pre pnça U111a con uHa do con lho upr mo
militar, á que mandei proceder sobre a vossa repre­
sentação datada de 3 de Dezembro de 184,5, ob 11. 370
relativa ao munem de c valgadura , que então e abo­
navão ao ( .nente-coronel do 1. o regi mento de cayalLaria
ligeil'a, Jo é da Co ta Barro da Fonseca, que c achava
commaudando o dilo corpo na au encia do respectiro
coronel, a quem, por vi o de 24· de ovembro do
referido anno, s mandár50 abonar a me ma cav:ll­
gadUl'a , que antes se abonavão como commandanLe
que era, e continuava a er do me mo corpo' confor­
mando-me inteiramente com o parecer tlo COIl elbo:
hei por bem, por minha ill1mediata e imperial r OlllÇão



do :1 0 do cormnte mez, mandar d clarar-yo que ã
vi la (lo fIne acha :pl" n.m nl dr\prminad na
nova ob, crvação da tahella ([ 2ti lIl' _[arr dI .., -,
e de\,p!ll aI anal' ao IH' 'dIlo l"n 'lIl - 'orooel Jo é da

Co ta B'mo. da Fali cca a fonag n para cayul-
gadora , ell1quanlo c mrnand u fIectivam nte
rerril (,DtO. Entendei·Q e cumpri·Q a~ imo ua ~Iag ­
tade O Tmp radar o mandou pelo' membro. d on­
selho upremo milil r abai:o a iaoado. Ilonorio
Luiz 'ieira 'outo a fez ne la côrte e c.idade do Rio
de Janeiro ao 12 dia do mez de A o lo do anno
do Na~cimento de o~ o . enbor le u Chri to de
18/[(j. O conselheiro Jo é Pereira. Pint ,roeral er­
vindo de ecretario de guerra, a fiz '''cr yer e subs­
crevi. - José Joaqnim d Lima e ilva. - Conde do
Rio-Pardo.

Provi ão de 31 de Agosto de 1846, mandando de­
clarar ao commanclante das arma da prorincia
de Pernambuco as duvidas úcercrl da' continell­
rias militare~.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
maçIio (lo Poro, 1m peral10r COII ti Lucional, e Der '0­

Sal' Per eluo Lia Bra 'ii: Faço aber no:) que sla mi­
nha provUío virem, que ubiodo á minha aucyu,'ta
pre en a uma coo. ulta do con elho . npt'omo militai',
datada de iJ de Março de 1S4.5, á fju Oland i pro­
cec]er sobre o ameio do cOnlll1anu:HlLe d s arma da
província U., P rl)alllbnco, úcercn ua tluviua em que
se acha., sobre maLel'Ía. oll1iLlidas, ou não bem explica.­
das, na Labella das con Lillencias militares, mandada
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()bservar, em virtude da imperialresoloção de i5 de Fe­
vereiro de t853; e conformando-me inteiramente com o
parecer do con elbo: hei por bem, por minba imme­
diata e imperial re olução de 5 do corrente mez e anno,
mandar declarar: 1°, que acbando-se determinadas no
§ 8° da provisão de 6 de larço de 184.3 as continen­
cias que sómente devem fazer as guardas de honra
das igreja, comtudo deve entender-se que á chegada
ás mesma igreja do presidentes das provincias, dos
bi po, commanuante das armas, e mais pessoas a
quem compete, nas outra, guardas, chamadas ás armas
e fazer conliuencias; tae guaruas deveráõ chegar á
fürma e cobrir as arma , em signal de respeito ás
referidas pe oas; 2°, que ordenando a mencionada
provi ão, que o pre identes da provincias em seus
governo tenbão iguaes contineneias á dos com­
mandante em chefe de um corpo de exercito, por bem
entendida analogia, as guarda daqueHes só deveráõ
praticar para com a mais pe soas as conlinencias
que farião como guardas das pes oa do commandantes
em cuefe, segundo -e acha declarado no § :33 da dita
provi ão; 3° e finalmente que pela mesma razão
de,'eráõ os pre idente das provincia ter as suas
guarda d igual força â que e tá determinada no 32
da 'obredita provisão para os referidos commandantes
em chefe, quando a força das guarnições assim o
permitta. Pelo que, mando a autoridade a quem com­
pete, e mais pe oas a quem o conhecimento desta
pertencer, a cumprão, e guardem tão inteiramente
como de, em, e neHa se contém. Sua lagestade o
Imperador o mandou pelos membros do conselbo
supremo militar abaixo a signados. João Bapli ta
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos a1 dias do mez de Agosto do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1846.
O conselheiro José Pereira Pinto, vogal servindo de

•• t3
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secrmrio de gum-ra, a fil ere r e 80ttJ i ........
José Joaquim de Lima e ilva.-Franci co José de 'out~

Soar~ de Andréa.

Provisão de 31 de Agosto de 1846, determinando
o modelo das informações semestrae. distribuido
aos corpos do exercito.

Dom Pedro, por Gra~a de Deo ,e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Bra iL: Faço saber ao que esta minha
provisão virem, que subindo á minba augu ta pre­
sença uma consulta do con,elho upremo militar
datada de 20 de Março do corrente anno, á que
mandei pl'Oceder sobre o officio do coronel comman­
dante inlerino do corpo de encrenheiro, m que
pedia fosse alterado o modeLo da informaçãe eme­
traes di tribuido aos corpos do ex feiLo cm 10 de
Janeiro de 1843, na parte que diz re peito ao refe­
rido corpo: attcndendo a que as relações de conducta
e antiguidade dos offic.iaes, officiaes inferiores e cadet s
de todos os corpo do xercito, além de de erem
guardar a maior hon og.:meidade po ivel, devem
conter todas as circumstancias caracteristica dos in­
dividuos a que se referem, consignando-se nellas todas
as eventualidades desde o as entamento de praça até o
momento em qne taes informações são dadas, poi que
sõmeote por este modo se pMe em cada semestre julgar
dos serviços, verdadeiro merito, e outras circumstan­
cias, quer physicas J /luer moraes dos meslllos mdr-



vidoos, o que é essencial para a organisação d
prop03ta em geral, e dos auas os.em particular; e con­
formando-me inteiramente com o parecer do conselho:
hei por bem, por minha immedjata e imperial
resolutão de 8 de Junbo do 'Presente anno, deter­
minar: {o, que na casa das informações de conducta
-praça e accessos- de eráõ ser con i:mados. não só
o assentamento de praça. como igualmente os po:-tos
de officiae inferiore, e officiae de patente a Que tiver
ido elevado o individuo a que ella :e referir; 1·, que

na ca a-doenças-, deveráõ ser consignatla~, não si)
as occorrida durante o eme tre, como toda as que
anteriormente tiver offritlo o inrlh'irluo de que e
tratar; :3°, fIue o titulo- aonde e lava o corpo -, seja
modificado, e creyendo- e - aonde cstaya o official-,
o que equi ale a uma imple alteração, devida á
circl1m tancia especial do corpo de enuf}f}heiro ;
4°, que a r peito das ca a - ca tigo e motivo - e
procederá analogamenle ao que liea dilo no ~o ares·
peito da -do nça -. 5.° Que e dcrerêiõ con errar as
tres ubdiri õe rlo tillJlo - licença -, a aber:­
regi lada , com vencimento, de fayor-. A primeira
indica perdimento de oldo e mai "encimento., e bem
as'im de tempo de servi o; a gunda rer re-~e á'
licença concedida em Yirtul1c de lei cspeciaes com
vcncimento de todo ou parte do soldo, e de tempo
de rviço; e a terceira finalmente indica él licenças
que o gov 1'00 o" pre idente de pro\"ineiag, o ~clle­

rac m chefe, os commandantc da arma~, corpos
e praça c t~o autol'i ago para conccd r por dl'ter­
minado t(~mpo, cont;tndo lempo de s 'rri\;o. 1).0 Que
por cr"iço cxtraordinarios em campanha órnente
se deve entend r at]u lIes I]ue como taes ml'em
declarados em ordem .do d~a do commandanle em
chefe do exercito, Oll da forças em operaçõc', ou
por determinaçào do gov~rno; não sendo licito a
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qualquer commandante de corpo classificar a eu ar­
bitrio, como serviços relevantes on e traordinarios,
quaesquer acções dos oOiciaes, ou officiae inferiores e
cadetes que não sejão munidas daquelles indispen­
saveis documentos. 7.° Que por serviços e traordinarios
em tempo de paz -, se deve igualmente entendel
aquelles, que como taes fórem julgado. pelos presi­
dentes ou commandantes da arma das provincias
em que servirem os ofliciaes de engenheiros, á vi ta
do relatorios do chefe da commi õe , ou por deter­
minação do governo; em o que não poderá o ct>m·
mandante do corpo cla ificar extraordinario qualquer
servi~o feito em tempo de paz pelo~ otliciae do
mesmo corpo. Esta intelligencia será extensiva a
todos os corpos do exercito. 8.· Finalmente, que
pMe ser dividida em duas parte a ca a-applicação ao
serviço -, ampliando-a quanto neces ario seja, para
se consignarem em cada uma della separadamente
commi sôe , e seu desempenho. Pelo que, mando á
autoridade a quem compete, e mai pes oas a quem
o conhecimento de ta pertencer, a cumprão, e guar­
dem tão ilJteiramente como devem, e neHa e contém.
S. M. o Imperad0r o mandou pelos m mbl'os do con­
selho supremo militar abaixo assignado . João Bapli la
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Ja.neiro
aos ::11 dias do mez de Agosto do anno do Na ci­
mento de Nosso Senbor Jesus Chri to de t846.
O conselheiro José Pereira Pinto, vogal servindo de
secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. ­
Luiz da Cunha foreira. - Francisco de Paula
e Vasconcellos.



Provisão de t8 de Setembro de t846, declarando que­
o tenente do corpo policial da provinda do Ceará tem.
direito ao que reclama.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação do Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vó ,presidente da.
prO\ iDeia do Ceará, que ubiDdo á minha augu ta pre­
sença uma con ulta do conselho supremo militar datada
de 27 de o embl'O de 1843, á que mandei procedei'
obre o requerimento do tenente do corpQ policial da

sobredita pro\'incia ntonio Candido de Souza, recla­
mando indemni 'ação pelo tempo em que durou a ua
demi são do eniço militar: hei por bem, por minha
irnrnediata e imperial re olução de 14 de Agosto do
corrente anno, mandar declarar-vo que o referido
Antonio Candido de ouza tem direito a receber o
oldo que percebia como alferes ajudante da extincta

2- linha, do tempo em que esteve demittido, deduzidu
a quantias que recebeu pela commi õe que de em­
penhou dnrante aqueHe tempo. EnCend i·o e cumpri-o
a sim. . f. o Imperador o mandou p los membros
do conselho snpremo militar a.baixo as ianados. João·
Bapti ta Fencira a fez n ta cõrte e cidade do Rio de
Janeiro ao 18 dias do m z de Setembro do anno do
l~ascimcnto de osso enhor Je u Chri to de 1846.
O conselheiro Jo é Pereira Pinto, vogal serviudo de
secretario de guerra, a fiz escrever e subscre i. -Miguel
de Souza Mello e Alvim. - Francisco de Paula e Vas
concellos.



Provisão de 28 de tembro de 1846, mandando de­
clarar que o commandante do imperial corpo de enge­
nheiros é subordinado ao commandante das armas
da côrte.

Do'n Pedro, por Graça d Oeos, e unanirne acclama­
Cão dos Povos, Imperador Con titocional , e Dpf n 01'

Perpetuo do Bra. ii: F3ÇO ,ab I' a VÓ, marechal d campo
commandantc da arOl:J intcrin el:1. cOrte, qnc u­
bindo á minha augu la pl'C cnça uma consulta. do
con elho upremo milit.al', datada de i 1 do corrente
mez , á que mandei proceder sobre o omcio de 31 de
Agosto uUimo, do tenente-general graduado Franci co
José de ouza Soares de Andréa I obre tlever ou não
ser o commandantc do imperial corpo de engenbeiro
subordinado ao commandnnte da arma da côrte: hei
por bem, por minha immediata imperial resolução
de 19 do pre ente m z man lar d darar que na con­
formidade do Decreto e rC1711lamento de 8 ele Maio
de 1843, o commanclante da armas ela côrte deve
er con iderado como a maior autoridad militar, en­

do-lhe por i o ubordinado o commanllante do impe­
rial corpo de engenheiros. Entendei-o, (3 cllmpri-o
assim. . M. o Imperador o mandou pelos membro do
con 'elbo upremo militar abaixo as'ignado . João Dap­
ti ta Ferreira a fez ne ta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 28 dias do mez de etcmbro do anno do
Nascimento de os o enhor Jesu Chri to de 184-6.
O conselheiro José Pereira Pinto, vogal servindo de
secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - José
Joaquim de Lima e ílva. - Miguel de ouza Mello
e Alvim.



Pro isãodel!f\ de Outubro de t846. mandando declarar
as attribuições dos commandantes das arma.s rela­
tivas ás companhias de al'tifices dos arsenaes de
guerra.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação elo Povo, Imperador Con. tituciollal, e Defen­
sor Perpetuo do Bra. il: Faço aher aos que esta minha
provi ão virem, que ubiodo á minha augu ta presença
uma coo. ulta do con elho supremo militar, datada de
9 do corrente mez, á que mand i proceder sobre o
omcio de 6 de Junho do pre ente anno, do briga­
deiro commandante da armas da provincia de Per­
nambuco. em que pondera a o inconvenientes que
resultãõ de e tarem as companhias de artifices dos
ar enae de auerra em qua i completa independencia
do commandantes da armas; e conformando-me
inteiramente com o parecer do con elbo: hei por
bem, por minha immcdiata e imperial 1'e olução de
14 elo conente, mandar declarar: i: Que os comman­
dantes de arma , no desempenho de uas attribuições
marcadas no regulamento n. 293 de 8 de Maio de f 843,
devem expedir as ua orden á companhia de ar­
tífice 00 ar eoaes de guel'l'a, e exigir a ex.ecuç.ão
deli as , obre objecto concernentes á disciplina, eco­
nomia e acl'ninistração militar, em virtude do" di posto
nas leis e determinações do govemo geral ou provin­
cial, de maneira porém que taes ordens se não
encontrem com as attnbuiçnes do directores dos ditos
arsenaes e com o deveres a que sejão obrigados
os individuos daquel1as companhias, em cumprimento
de preceitos destas ultimas autoridades, a quem são
subordinados. 2. 0 Que os directores dos arsenaes de
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guerra tendo a fiscalisação, detalhe do serviço, 8­
governo immediato sobre todas as praças das compa­
nhias de artifice nas funcções interna destes estabe­
lecimentos, não devem intrometter- e no que fór
relativo aos objectos meramente militare acima in­
dicados, e que pertencem á in pecção e encargo dos
commandante da arma. 3° finalmente, que aos com­
mandantes das companhias de artifices cumpre obe­
decerem ás sobredita autoridades na parte que com­
pete a cada uma, conforme fica expendido; d \ endo
portanto receber do quarLel· general o anta e ordens
do serviço, remetlendo-Ihe os lOappa , partes, in­
formações e mai documentos a que ão obrigados
os commandantes de corpos, á. excep ão tão s mente
daquelles papeis que fórem reconhecido desnece sa­
rios, visto as circum lancias peculiares das mencio­
nadas companhias. Pelo que mando á autoridade a
quem compete, e mais pe oa a quem o conhecimento
desta pertencer, a cumprão e guardem tão inteira­
mente como devem e nella se contém. . I. o Impe­
rador o mandou pelos membms do con elho supremo
milHar abaixo as ignados. João Bapti. ta FerI' ira a fez
nesta eôrte e cidade do Rio de Janeiro ao 26 dias
do mez de Outubro do anno do Tascimento de o~ o
Senhor Jesus Christo de 1846. Ocon elheiro Antonio
Elzeario de Miranda e BriLo, vogal servindo de secre­
tario de guerra, a fiz e crever e subscrevi.- Jo é Joa­
quim de Lima e Silva. - Francisco de Paula e Vas­
concellos.



M.
Provisão de 26 de Outubro de {846, declarando que

os ofliciaes reformados só gozaráõ das vantagens
quando se achem expressos nos Decretos e resoluções­
os postos e soldo que devem ter.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador Con titucional, e Defensor
Perpetuo do Bra ii: Faço aber ao que esta minha
provis30 virem, que tendo o eonsellJo upTemo militar,
em U3. con ulta datada de i8 do mez proximo passado,
feito chegar ao meu oberano conhecimento, que
quando o Dcretos pelo lJuae concedo reforma a
certo ofJiciae não declarão expre' amente o po"tos
em qu devefll er r formado', compelindo ao mesmo
tribunal fazer a dita declaração, o que tem lugar por
seu de pacho lançado no requerimento dos agracia­
do , á vi ta da fé de omcio de Les, á face da legi la­
ção virrent , e depoL de inteirado de toda as cir­
cum tancias conducente á materia, de ignando o
soldo que deve er-Ihe abonado segundo a tari fa que
lbe p rLence, e mandando finalment pa ar-lhe a
patentes' acontece porém em alguma provincias que
a autoridade della, , apena têm noticia daquelles
Decreto arbitraria illegalmente mandão que os agra·
ciado gozem locro dos po 'tos e oldo qu entendem
dever-Illes compeLir pela relDrma. Jão podendo pas­
sar-se patentes a taes reformados, sem que estes se
prestem á apre cntação de suas fé de officio, e escla­
recimentos indispensa\ eis para aquelle fim ; não tendo­
elles precisão daquelles diplomas; visto gozarem já do
postos, soldos e todas as vantagens da reforma, não
tratão de os solicitar, do que se segue perder o tbe­
souro publico os direitos que taes agraciados são abri··



-.gados apagar J e os empregados das repartições dei.
xarem de receber os seus emolumentos. Convindo
prover sobre semelhante oecurrencia, conforman­
do-me inteiramente com o parecer do referido coo elho:
bei por bem, por minha immediata e imperial re$oll1­
ção de i 4 do corrente. mandar declarar que as di. po i­
ções do Decreto de t fi de Maio de i 821, det rminando
que os militares de pacllado ou promovido entrem
logo no exercicio do eu po. to , e rJo ....em, da honra ,
soldos, e qllae quer vantagen que por lei llle com­
petiTem são applicavei ao~ omcia r formado ,
quando c achar ex.pr ;:,so no' Docrl'll ' ou r "oluçõe
que lhe conferirem a reforma" o (lO lô qu p r
ella <levem ter; ma no ca o contrario tae offi~iae

não podem gozar de beneficio algum da reforma em
que o tribunal do con elho supremo militar por eu
de 'pacho declare, como se tem pra.t icado, qual o 130 to
e soldo que m vil'tude da lei comp te a cada in­
dividuo; cumprindo ao pro idente da provincias
logo clue tenbão communicação omeial da m ncionada
declaração, ou aja pela 1'0 p'ctiva t:r taria d s­
tf\do, ou pela repartição 110 con.clh upremo milHar­
ou que o agraciado Ibe tenhão apre entado sua
proprias patentes, mandar entl'ar o m mo officiae
no gozo tio postos, e mais vantag ns tia reforma.
e sati (azer-Ihes a dilTerença dos oldos, qll ndo por
ventura lenha ella lugar, desde a data tio Decr to ou
1'e oluçõe que os reforOlárão. Pelo que mando á
antoridade a quem compete, e m'li ' p oa a qu m o
conhecimento desta pertencer, a cnmprão e gnardom
tão inteiramente corno devem e nella se contém.
S. L o Imperador o maudou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo assignadoR. JOrlO Bap·
tista Ferreira a f~ nesta cOrte e cidade do l;\io de
Janeil:'o ao '2(; dia.s do me~ de Outubro do anno do
.NaBoimenLo de NOSS0 Senhor JeSQS Ch.rí6to de t $46



o ronse ef o n nio Elzeario de Miranda a Brito.
vog servindo de secretario de guerra, a tiz escrever
e bscrevi. - José Joaquim de Lima e Silva. - Frall­
ei co José de Souz oares de ndréa.

Prori ão de 6 de Novembro de 18i6, determinalldó que
o desertores só perdem o tempo que ante servirão
e o Decreto de perdão o declarar.

Dom Pedro, por Graça de Deo, unanime accla-
maç-o do~ Povos, 1m perador eon ti tucional, e Defen­
sor Perpetuo do Bra ii: Faço saber aos que e ta minha
provi ão virem, que ubindo á minba augu ta pre-
euça um:t con ulta do con elho upremo lJ1ilitar,

datad' de 30 de Outub,'o do corrente anno, ;\ que
mandei proceder obre o olieio n. 3-7 de 2 lIO dito
rnez cm que o com mandante da armas da côrte
pedia e Ibl d clara~ e se o réos de deserção, a
quem é perdoada a pena em que incorrerão, perdem
o direito ao tempo que ante 'en irão. e confornan­
do-me int iramente com o pal'eeer do consell.1o: hei
por bem. por minha immediata e imperial I'e olução
de 3'1 do mez proximo pa ado, determinar que e o
Decreto de perdão declarm'. que é perdoada a pena
em que taes de erlores incorrerão, não derem p rder
elles o tempo de erviço que tiverem ante das deser­
eões; sendo necessario, para l1ue não se lhes conte
tal tempo, que o re pectivo Decreto expres amente
declare que o perdão se limita sómente ao tempo de
prisão que devião soffrer esses reos. Pelo que mando
.á autoridade a quem compete. e mais pes oas a quem
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o conhecimento desta pertencer, a cumprão e guar­
dem tão inteiramente como devem, e nella se contém.
S. M. o Imperador o mandou pelos membros do con­
selho supremo militar abaixo assignados. JoM Baptista
Ferreira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 6 dia do mez de ovembro do anno do asei menta
de Nosso enhor Jesu Chri to de t 846. Ocon elheiro
Antonio Elzeario -de firanda e Brito, vogal er indo
de secretario de guerra, a fiz e crever e ub crevi.
- Luiz da Cunha lareira. - Fran i co José de ouza
Soares de Andréa.

Provisão de 20 de Fevereiro de i 847, mandando de­
clarar que os Decreto de perdão devem unicamente
serrir de ba epara contar ou não o tempo de serviço.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação dos Povo, Impcrador Con tiLucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber ao. CJllC e ta minha
provisão vir-em, que subindo á minha augll ta pre en 'a
uma consulta do conselbo supremo militar, datada de
8 do correntc mez e anno, á que mandei proceder
sobre o ameio do presidente da provincia de anta Ca­
tharina, n. i 78 de 17 de ovembro de t 846, propondo a
duvida que se lhe orrerecia, sobre e are OIIlÇ.ão de 31,
de Outubro ultimo, que mandou contar o tempo ante­
rior de servi~o aos desertores que fórem perdoados, é
extensiva aos que anteriormente estavão neste caso ~

e conformando-me inteiramente com o parecer do re­
ferido conselho: hei por bem, por minha immediata
e imperial resolução de iO do presente mez, mandar
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declarar, que não tendo feito excepção alguma a iro­
perial resolução de 3t de Outubro de t846 , os Decre­
tos de perdão devem unicamente servir de base para
contar ou não tempo de serviço aos individuos de
que elles tralarem, qualquer que eja a sua data. Pelo
que manào á autoridade a quem compete, e mais pes­
soa a quem o conhecimento de ta pertencer, a cum·
prão e guardem tão inteiramente como devem, e nella
e contém. . M. o Imperador o mandou pelo membros

do con elho urremo militar abaixo as ignados. Feli­
ciano Gome de Freitas a fez nesta cÓI'te e cidade do
Rio de Janeiro ao 20 dias do mez de Outubro do anno
do a cimento de o o enhor Je us Chri to de 18.t7.
O con clheiro Antonio Elzeario de Miranda e Brito. a
fiz escrever e ubscrevi. - Francisco José de Souza
Soare de ndréa. - Miguel de oma lello e Alvim.

Provisão de 25 de Fevereiro de t 847, mandando de­
clarar ácerca da categoria dos cadetes em 1'elação
ao argento, fllrrieis, etc.

Dom Pedl"O, por Grnça de Deos, e unanime acclama­
ção do Povos, Imperador Con titllcional, eDefensor Per­
petuo do Brasil: Faço aber ao que esta minha provisão
irem, que ubindo á minha augu ta presença uma con·

sulta do conselho uprerno militar, datada do to
do COrI'ente mez, á que mandei proceder sobre o oflicio
do brigadeiro comrnandante das armas da provincia
de Pernambuco de 9 de Novembro de t846, pedindo
esclarecimentos ácerca da categoria dos cadetes e 501-



dOOos pal'U ares,-em relac:-o aos ar~to f rie'
cabos de e.e;qua r.a e an oadas, nos differnntes acto
serviço militar, aô n de poder guiar-se uma maDeira
inúff nsi'va ás regalias e priviJ gios daquelles e aos di­
reitJoo dest -, sem quebra da disciplina e regl:1laridade
do serviQo; e conformando-me inteiramente com o pa­
recer do referido conselho: bei por bem, por minba
imediata e immperial resolução de t 3 do presente ruez,
malldar dedarar: 1," Que quando o cadete estiverem
em formatura como imples oldado , ainda me mo em
guarda, de lacamenlo:; parlida , etc., de\'eráõ ficar
sujeito aosan-peçada ,cabo' de quadra, furriei ar­
gelllo . 2: Que cndo o' carl te c n iderado como
sargento, razendo o crviço delle na gunrda e no
exercicio , deve eviLal'-sc e:npre que pos ivel s ja a
concul'rencia de uns e outro em erviço em que não
exi ta orne ai de patenle, como seja o de ronda., guar­
(la e partida, para que o cadele não com mandem os
sara olo, vice-vcl'-a; porém e inevilavel fOr lal con­
CUI' o, ne le ca o deverei commandar ~empre o tlrgenlo
ao cadele, por ler aquelle o po lo elIecliro, emquanlo
este o exerce lempor:l.l'iamellle. 30, e Ollalmcnlc. Que
quando cor/corTão adctc com ansp' ada, cabo de ­
qn:.H]ra e rarriei., cm cn'iço como inreriore , der ráõ
commandal' emprc os cr:td le ; porC]u faz 'ndo c l as
funcções dc sargentos, fica inllubilavel que lIe a qua­
lidade comlllandão aquelle ; c quanlo ao soldado par­
ticulares não têm na pra e do serviço dillcr'cnça aL­
guma dos olllro soldado '. Pelo que rnantlo iÍ. aulo­
ridade a quelll compele, e mais pe oa a IIuem o
conbecimenlo de la pertencer, a cumprão cgaardem tão
inteiramenle como devem, e llella 'e contém. . I. o
Imperador o mandou pelos merllbros do con elho u­
premo luililar ahaixo asignados. Feliciano GOIfI s de
Fl'citas a fez nesta côrte e cidatle do Rio de Janeiro
aos :<!5 dias do mez de Fevereiro tio auno do Nasoi-
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IOOnto de osso Senhor Jesus CIlrislo de iSl47. O C9ft'­
selbeiro Antonio Elzea io de itanda e Brito, vogo l
servindo de cr .o de goerra, a 61 escrever e ubs"
crevi.- Francisco José de Souza Soares de Andréa..
- José Pereira Pinto.

Provisão de 3 de Março de t 846, dando esclarecimentos
ácerca da continenc'as que se decem fúzer aos pre­
idente da provincias.

Dom Pedro. por Graça de Oeos, e unanime acc1a­
mação do Povo ,Imperador Con titucional, e Oefen or
Perpetuo do Bra ii: Faço aber aos que esla minha
provi ão virem, que ubindo a minha augu~ta pre­
sença uma con ilHa do conselho .11premo militar,
datada dr. de Fevereiro do corrente aTmo, a que
mandei proced r .obre o officio n. 1016 do IWl.rtel­
general da marinha de 3t de Janeiro de te anilO.
acompanhado de outro do commandante da e lação
naval cio norte. em que e 'te pedia e e\arecilllelltos
ácerca da continencia que se devem fazeI' ao pre-
idente~ da proviu ia.. em di\'er -a circurnslancia ; e

conformando-me intcimmente om o parecer do refe­
rido con lho: hei por bem, por minha inlmediata
e imperial l'e olu 'ão de tO de Fe\'ereiro do prc:,ente
anno mandar declan.lr, enl explicação ao qne e
acha esLabe;! cido nas pro\'isõr de 6 d larço
de t 843. e 3,1 de go to de i 846, e no Avi o do
i o de Março de i ~45, o seguinte: t ,o Que nos portos
d provin(jja~ por onde pas al'em os pre:::itlente nomea·
do~ para outras deverá salvar a principal das fortalezas



cõos mesmos portos, e o navio de guerra ·chefe que
.ahi se achar, com dezenove tiros, tanto na occasião
da entrada como na sahida, 2.° Que empre que o
presidente nomeado para urna provincia entrar em
algum dos porto díJlIa, deverá salvar a principal das
fortalezas destes, bem como o navio de guerra chefe
que abi se acbar, com igual numero de tiro ao marcado
no artigo antecedente; devendo praticar-se o mesmo
quando abir dos portos da pl'Ovincia o cidadão que
neUa deixar de ser presidente, qnando não exceda
de tres mezes o tempo que tiver decorrido de de que
haja feito entrega da presidencia. 3.° Que .empre
que o pre idente da provincia fOr no' porto della
em embarcação que leve içada a respectiva in ignia,
ou quando seja reconhecido mesmo sem tal disLinctivo'
ao passar pelas embarcações de guerra, formará
netlas a tropa, e a musica, tambores ou cornetas
que ahi houve" bateráõ a marcha, e a auarnição
.subindo ás vergas dará cinco vivas: no ca o porém
de atracar o pre idcnte a algum navio, e te sal-

, vará com numero de tiros de ignado no artigo Lo
4" Que se o presidente da provincia pa ar perto de algu­
ma fortaleza dos porto da do seu governo, formará a
guarnição dcHa, e a musica, tambores ou cornetas
que ahi houver bateráã a marcha, e ó alvará a
fortaleza com dezenove tiros, se o me mo pre illente
nella entrar. 5' e finalmente, que na occasião da po e
dos presidentes das provincias salvaráõ com dezenove
tiros as fortalezas e os navios de guerra. que e
acharem no porto. Pelo que, mando á autoridade a
quem compete, e mais pessoas a quem o conheci­
mento desta pertencer, a cnmprão e guardem tão
inteiramente como devem, e nella se contém. S. M.
o Imperador o mandou pelos membros do conselho
supremo militar abaixo assignados. Feliciano Gomes
.de Freitas a fez nesta côrte e cidade do lHo de
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Janeiro aos 3 dias do mez de Março do anno do
Nascimento de osso Senhor Jesus Christo de tSt7.
O conselheiro Antonio Elzeario de Miranda e Brito,
vogal servindo de secretario de guerra, a fiz escrever
sub crevi. - José Joaquim de Lima e Silva. -José
Pereira Pinto.

Provisão de 4. de Março de t84.7, mandando declarar
não ter a menor excepção o Decreto que concede per­
dão aos militares de ertores.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vó , presidente da
provincia de . Paulo, que, subindo á minha au­
gu ta presença uma con uIta do conselho supremo
militar, datada de 22 de Fevereiro do corrente anno,
á que mandei proceder sobre o omcio de 2 de Janeiro
de te anno, e mais papei que o acompanhárão,
relativo á duvida cm que vo achavei ácerca do
alferes da 3- cla e do exercito Mariano José de Oli­
veim, que sendo considerado como de ertor se vos
apre entára em 28 de Dezembro do anno proximo
findo; e conformando-me inteiramente com o pare­
cer do referido con elho: hei por bem, por minha
immcdiata e imperial resolução de 24 de Fevereiro do
corrente anno, mandar declarar-vos que não tendo
a menor ex.cepção o Decreto de i5 de ovembro de
1846, que concedeu perdão aos militares que por
infelicidade tives em de ertado, e se apre3enta~sem

no prazo de tres mezes depois de sua publicação, e
hatenelo-se o rererido alferes apresentado em 2t de

~ j4



NO

Dezembro do mesmo anno, dentro do dito prazo
<IéveFá elle gozar do indulto que foi concedido ~
citado Decreto. ',Enlendei-o. e cumpri-o a sim. "5. .
b lmpei'ador o mandou pelos membros do consélbo
8õpreipo militar abaix.o assignados. Feliciano Gomes
de 'Freitas a fez nesta cõrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 4- dias do mez de Março do anno do a cimento
de Nosso Senhor Jesus Christo de i847. O conse­
lheiro Antonio Elzeario de Miranda e Bl'ito, vogal
servindo de secretario de guerra, a fiz e crever e
subscrevi. - José Joaquim de Lima e ilva. - José
Pereira Pinto.

Provisã-o de 24 de .ti1Jril de f 847, mandando daGla­
rnr quaes as vantagens que competem aos capitães
de fragata commandando divi ões navaes.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acala­
mação dos Povos, Imperador Con liLucion I, e Ocfen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que e ta
miAha provisão virem, que subindo á. minha augu ­
ta presença uma consulta do con elbo supremo milHar,
á qne mandei 'Proceder 'sohre o requerimento do
~pitão de fragata Joaquim Marques Li boa, pedindo
pagamento de varias dilJerenças de antacren de
'cornmandos; e conformando me inteiramente com o
parecer do mesmo conselho: hei por bem, por minha
immediata e imperial re olno5.o de ai de Outubro
'de t'84i3, mandar declarar que a g nuina intelligen­
eia {)a minha imperial resolool0 do i o de Dezembro
f()e li837 'é que as 'VanLageJils ''Pertencentes aos oapi­
'tties .de frag!lta ·ool1llmauda o' d~visões navaes -o



oicameRte as do !PQSto iJJmlediawsupepior; -isto 1J ~

as de capitão de mar e guerra commandando nav'g:
e que portanto não ha que deferir ao sobJledito {'.a1'i~

tão de fragata. Pelo que, manHo á autoridade a quem
compele, e mai pe oas a quem o conhecimento desta
pertencer, a cumprão, e guardem tão inteiramente corno
devem, e nena se contém.~. M. o Imperador o mandou
pelo membro docon elho 'upremo militar abaixo ~ssig­

nado . Feliciano Gomes de Freitas a fez nesta cõrtee
cidade do Rio de Janeiro ao 21 dia. do mez de ALwil do
anno do ! cimpnto de o o c!;lbor Je us Chri to de
1847. OconseLheiro Antonio Elzeario ue Miranda e Brito,
vogal servindo de sacretario de guerra, a fiz e:;cre\'er e
sub crevi.- Frallcisco lo 'é de ou~a Soares de Aodréa.
-lo é Pereira Pinto.

Provisão de () de Ago to de 1847, mandando declfJ.rar
a quem compete o commando da tropll de i a linha
em concurrencia wm a guarda nacional.

Dom Pedro, llor Grélça de Deos, e unanime accla­
mação do Povos, Imperador COIl 'Iitllcionlll. e Defensor
Perprtuo do Bra,il: Faço saber ao. Que esta millha
provi 110 virem, <lue ubindo á minha aUg'l1~la pre­
sença uma con. OH:1 do conselho .uprelllo ,,!ilHar, á qlle
manJei proceder obre o oflieio IJ. 180 de Hl ue Junho
do C01T oLe anno, e n que o Olarechallle campo gradl1ado
coOlmaodanLe inLerillo das a1'111 i1S da côrle pl'dia e lhe
declarasse, para eviLar conflieLo.. futllros, a l]uem com­
pete o comlllClndo da força quando Lellllão de concorrer
e{Tl rVlço a tropa de .. a linha ellOl a ~uarJa na­
cional: hei por bem, por minha immediata e ill\periill
rewlução J}e 28 do mez pl'Oimo »a ado, Illauda,r
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declarar: que, sempre que a guarda nacional esteja
conjunctamente com a tropa de linha em parada, ou
em qualquer outro serviço, e o commandante das
armas quizer tomar o commando des a força, o com­
mandante superior da guarda nacional, qualquer que
seja a sua patente, ainda que esta seja superior á do
commandante das armas, deverá logo ceder o comman·
do retirando-se da linha. Pelo que, mando á autori­
dade a quem compete, e mais pessoa a quem o
conhecimento desta pertencer, a cumprão e guardem
tão inteiramente como devem, e nelLa se contém. . l.
o Imperador o mandou pelos membros do conselho
supremo militar abaixo assignados. João Bapti ta Fer­
reira a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 6
dias do mez de Agosto do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de i847. O conselheiro Antonio
Elzeario de Miranda eBrito, vogal servindo de secretario
de guerra, a fiz escrever e subscrevi.-José Joaquim de
Lima e Silva.-João Chrysostomo Callado.

Provisão de 7 de Junho de 1.848, declarando irregular
o procedimento do conselho de guerra da provinda
de Pernambuco ácerca do processo por crime de
deserção.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unaoime accla­
mação dos Povos, Imperador Coo Litucional, e Defcn.or
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, presidente da
provincia de Pernambuco, que subindo á minha
augusta presença uma consulta do conselho supremo
militar de justiça datada de t2 de Abril do corrente
anno, á que mandei proceder sobre vosso officio n. 205



de 22 de Outubro de 184.6, que acompanhou o pro­
cesso feito por crime de deserção ao soldado da com­
panhia fixa de cavallaria de la linha dessa provincia
Antonio Joaquim da Silva, expondo vós que o conse­
lho de guerra nomeado para julgar o referido soldado
duvidára fazê-lo por se achar o dito oldado alienado,
segundo a opinião dos facultativos que o in peccio­
nárão; e conformando-me inteiramente com o parecer
do referiuo conselho upremo militar de ju liça: hei por
bem, por minha immediata e imperial re olução de '13
de Maio ulLimo, mandar declarar que menos regu·
larmente proceueu o conselho de guerra. fazendo
sustar a conLirlUação dos termos do prote o, pois
que nem e acha provada a a1ienaç~o do réo,
por não er judicial o exame a que e )'ecolTêra, e não
formar por i o prova em juizo, nem ainda que o
e tives e deveria deixar de er julgado por não haver
lei que di so o exima, e tanto que o Codigo Criminal no
art. 10, . 2°, só não considera criminosos os louco~ que
commetLem o crime em estado de loucura, ma não os
que os praticão em Incidos intervallo : e que por is o
deve proseguir o conselho de guerra, procedendo- e
nene a exame de sanidade do réo com as olemnida­
dade e rcqui itos que o direito recommenda em casos
tue ; dando- e um curador ou defensor no caso de ve­
rificar-se pelo dito exame a alienação do mesmo réo.
Entendei-o e cumpri-o a sim. . M. o Imperador o
mandou pelos membros do con elho supremo militar
abaixo assignados. Joaquim Felix. Conrado a fez ne ta
côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 7 dias do mez
de Junho do anno do ascimento de o so enhor
Jesu Christo de f848. E eu o con elheiro ManoeI
da Fonseca Lim e Silva, marechal de campo, vogal
e secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi.­
José Pereira Pinto. -Antonio Elzeario de Miranda e.
Brito.



Pt'l1Disão de f fi dI' JUlho ~ f 8, t1an'flt> ~tr et1e
ácerca dog titulas e gráus dos liachareis em ma­
thematicas.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
maç"lo dos Povos, Imperador constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço aber ao que e la minha
provisão virem, que ubindo á minha aUJu la pre­
sença uma Coon nUa 110 con elho upr mo militar, da­
tada de 2 de Junho do corrente anno . á que mandei
proceder sobre o oflicio do briga.deiro director interino
da escola militar, no qual pedia in trucções sobre a
duvida em que se achava, e deveria con enlir ou
impedir que se conreri se o titulo e grãu de b~lcbarel

em mathematica a qualquer candidato, que não tendo
frequentado os estudos da me ma e cola, ma teudo
obtido permi são para. fazer os exames do re peclivos
annos, obtiver nellcs apprO\ ação; e conrormando-rne
inteiramente com o parecer do con elho: hei por bem,
por minha immediata e imperial re olução de 2!t- do
mez proximo passado, determinar: que a dispo içõ s
do art. 17 dos estatutos da sobredi ta c cola, de f o de
Março de 1845, bem como as dos art.. 10 e 2° do
regulamento de 29 de Setembro de 184·6, ficão sendo
applicaveis aos candidatos que com permi ão do go­
verno imperial fizerem exame, e fOrem approvados
nos sete annos de estudos da referida escola. Pelo
que mando á autoridade a quem compele, e mais pes­
soas a quem o conhecimento desta pertencer, a cum·
prão e guarllem tão inteiramenle como devem, e neHa
se éonlém. S. M. o Imperador o mandou pelos membros
do conselbo supremo militar abaixo assignados. João
Baptista Ferreira a fez nesta cOrte e cidade do Rio



....
de Janeiro aos 15' dias dt). meE «te. Jull)o d~ 8ptlO

ascimertto de osso Senhor Jesus Christo de- t 84 •
E' e o conselbei o Malloel da Ftmseca Ljma e Si} a,
In1lreohal de campo, vogal e secretario de guerr~, a
fiz escrever e subscrevi. - José- JoaQ.\iim de Llma e
Sirva. - João Chrysostomo Callado.

til t

Provi ãfJ. de i 5 de Julho de t848, mandando 4~clarar

que ao p1'es4d(mtes de 1JrOQinci~ compete lJ 4tr.
tribuição do santo e senha.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime <\Gola­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Bra ii: Faço aber aos que esta minba
provi ão virem, que subindo á minha augusta presença
uma consulLa do conselho supremo militar, datada
de 5 de Junho do corrente anno, á que mandei pro­
ceder 501)1'e o offieio do presidente da provincia do
Par.i, no qual repre entava ácerca da distribuição do
santo e senha para bordo dos navios de guerra esta­
cionado no porlo da capital daquella provincia. E
atlendendo a que para acautelar-se. alguma occurren­
cia de agradavel, ou prejudicial á ordem pubhca, é
de reconhecida conveniencia que nas provincias se
distribua um mesmo santo e senha, tanto para. o sar-
'iço de terra como de mar, seguindo-se a este res­
peito o mesmo que se pratica nesta côrte, o que me
foi pOllderado no parecer do referido conselho, com
o qual me conformando: hei por bem, por minha.
immediata e imperial resolução de t Odo mez pro ,imo
passado, mandar declarar que sendo os respectivos
presi~entes das pro ineias a primeira auloridade. deUaa.
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Da conformidade do que determina a lei n. 38 de 3
de Outubro de 1834, a eUes compete de direito dar
o santo e senha, a~sim para a tropa de terra como
para a marinha, na conformidade do que já se acha
ordenado pelo Aviso da repartição da guerra de 15 de
Outubro de 1831. Pelo que mando á autoridade a
quem compete e mais pe soa a quem o conhecimento
desta pertencer, a cumprão e guardem tão inteira­
mente como devem e nella se contém. S. 1. o Impera­
dor o mnndou pelos membro do con elho sup"emo
militar abaixo assignado;::.. João BaptisLa Ferreira a fez
ne La cõrte e cidade do Rio d Janeiro ao 15 dia do
mez de Julho do anno do a cimento de os o nhor
Jesus Christo de 1848. E cu o con elheiro 1anoel da
Fonseca Lima e Silva, marechal de campo, vogal e se­
cretario de guerra, a fiz escrever e sub crevi. - José
Joaquim de Lima e ilva. - João Chryeostomo CaUado.

Prorisão de t! de Ago to de 1848, estabelecendo as
condições pnra poderem ser reconhecidos t os ou 2°5
cadetes os filhos illegitimos.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povo~, Imperador Constitucional, e. Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que subindo á minha augusta presença
uma consulta do conselho supremo miJilar, datada de
t 4 de Julho ultimo, á que mandei proceder sobre o
requerimento do <:oldado do corpo fixo da provincia
de S. Paulo Thomaz José Labre , e os omcios do presi­
dente e do juiz de direito auditor de guerra da mesma



provincia, ponderando as duvidas que se lhes offerecião­
para o supplicante ser reconhecido 2° cadete; e confor­
mando-me inteiramente com o parecer do conselho e o.
mais que se me expôz na dita consulta: hei por bem.
por minha immediata e imperial resolução de 26 de
Julho do corrente anno, mandar declarar que para se
poderem reconhecer los ou 2°5 cadetes os filhos illegi­
timos da pessoa que têm direito para seus filhos legi­
timo erem {05 ou 2°' cadetes deveráõ os pretendentes
apr cntar no respeclÍro COD alho a competente carla
de legitimação, não podendo esta carta er supprida
pela certidão de bapti mo dos ditos pretendentes. Pelo
que mando á autoridade a quem compete e mai pes­
soas a quem o conhecimento de ta pertencer, a CUffi­

prão e guardem tão inteiramente como devem, e nella
se contém. S. 1\1. o Imperador o mandou pelos membros
do con elho upremo militar abaixo as. ignados. João
Bapti ta Ferreira a fez ne ta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 12 dias do mez de Ago'to do anno do as­
cimento de o so enhor Je u Chri. to de i848. E cU
o con elheiro Manoel da Fonseca Lima e Silva, mare­
chal de campo, vogal e secretario de guerra, a fiz escre­
ver esubscrevi.-Luiz da Cunha Moreira.-José Pereira
Pinto.



Ptovisã6 rfe' 26 de S'ettm1JrC1 de- t 8 8, delerminandb que
se,obseroe a respeito dos offjciaes de apito da armada
qMe fôrem semenciados. as disposiçoos do Alvará da
23 de A'Imilt de 1i9<l

D0m Pedro, por Graça de Deo , e uoanime accla.­
mação dos Povos, Imperador ConstiLucion:ll, e Defensor
PerpeLuo do Brasil: Faço saber aos que esta. minha.
provisão vil'em I 'lue subindo á minha allO'u ta pre ença.
uma consulta do con e-Iho supremo militar, d tada de
28 de Agosto ultimo, á que- mandei proceder sobre o
oilleio n. 517 do chefe de divi ão encarregado do quar­
tel:- general da marinha, de t Odo referido mez, rela ti-

amen\.(t. ás duvidas que se offerecem áce-rca dos offi·
ciaes de apito da armada que rórem sentenciado ; e
conformando-me inteirammJte com o parecer do con­
selho: hei por bem I p0r minba immediata. e impct'iul
resotução de 13 do correnLe mez, determinar que se
observe a tal respeito o que se acha implicitamente­
decillido pela re-solução de 22 de Janeiro de t 833 I

tomada sobre consulta do mesmo tribunal de 7 do dito
mez e anno, quando taes individuos são mandados
presos dos navios a que pertencem pal'a qnaesquer
outras prisões; devendo·· e portanto applical' em geral
as disposições do Alvará de 23 de Abril de 17!}O aos
officiaes do numero das· diversas cla ses da cOl'llOração
da armada. Pelo que mando á autoridade a quem com­
pete e mais pessoas a quem oconhecimento desta per­
tencer, a cumprão e guardem tão inteiramente como
devem e nella se contém. S. M. o Imperador o mandou
,pelos membros do conselho supremo militar abaixo
.assignados. João Baptista Ferreira a fez nesta cOrte 8



Provisão de 26 de Setembro de i 848, determinando o
modo porque se deve proceder are peito da reintegra­
ção dns ofliciaes da armada que tendo tido baixa por
senttmça {ôrem depois perdoados.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação do Povos, Imperador Con litucional, e Defensor
Perpetuo do Bra il: Faço aber aos que e ta minha
provis~o virem, que subindo á minha augusta presença
uma consulta do con elho supremo militar. datada de
28 de Ago to ultimo, á que mandei proceder obre
o omcio n. M7 do chefe de divisão encarregado do
quartel-general da marinha, de t O do referido mez,
relativamente ás duvida que se orrerecem ácerca da
reintegração dos ofliciaes da armada que tiverem tido
baixa por sentença; e conformando-me inteiramente
com o parecei' do conselho: bei por bem, por minba
immediata e imperial resoluçãO de 13 do corrente mez,
determinar que quando tiver baixa do serviço por sen­
tença algum omcia1, e fór depois perdoado, declarando
explicitameute o respectivo Decreto que eHe seja rein­
tegrado no sen posto; em tal caso sómente esse offieia!
deverá tornar a oecupar o posto que havia perdido,
·de'Vendó contar o tempo da primeira e ó da segundá



praça, na conformidade da provisão de 7 de Dezem­
bro de 1835; sendo necessario, para que não se lbe
conte aquelLe tempo, que o Decreto expressamente ue­
clare que o perd~o só limita-se á graça da reintegração
conferida ao referido official. Pelo que mando ii. auto­
ridade a quem compete, e mais po:::-soas a quem o co­
nhecimento desta pertencer, a cumprão e guardem tão
inteiramente como devem, e neHa se contém. S. M. o
Imperador o mandou pelos membros do coo. e1110 u­
premo miU tal' abaixo assignados. João Baptista Fer­
reira a fez ne la côrte e cidade do Rio de Janeiro aos
26 dias do mez de Setembro do anno do ti 'cimento
de Nosso Senhor Jesus Christo de i 81~8. E eu o con Q­

Iheiro Manoel da FuO'cca Lima e Silva, marechal de
campo, vogal e secretario de guerra, a fiz escrever e
subscrevi. - José Joaquim de Lima e Silva. - João
Chrysostomo Callado.

Provisão de 25 de Novembro de 18í8, mandando que os
cirurgiões do numero da armada usem de bordado.
de ouro na gola ecanhão, segundo o desenho.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provis10. virem. que attendendo ao que me repmsen­
tárão os cirurgiões do numero da armada: hei por
bem, que em vez do angulo collocado na manga es­
querda da fàrda, usem de um bordado de ouro na
gola e canhão da mesma farda, segundo o desenho
que a esta acompanba, devendo SOl' a gola de velludo
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preto. Pelo que mando ã. autoridade a quem compete ~

e mais pessoas a quem o conhecimento desta pertencer,
a cumprão e guardem tão inteiramente como devem,
e nella se contém, S, M. o Imperador o mandou pelos
membro do conselho mpremo militar abaixo assig­
nados. João Baptista Ferreira a fez nesta côrte e cidade
do Rio de Janeiro aos 25 dias do mez de ovembro
do anno do ascimento de osso Senhor Jesus Christo
de i 84.8. E eu o conselheiro Manoel da Fonseca Lima
e 'ilva, marechal de campo, vogal e secretario de
guerra, a fiz e crever e ubscrevi. - José Joaquim de
Lima e . ílva. - João Chrysostomo Callado.

Provisão de 5 de Dezembro de 1848, determinando os
limites de j'ul'isdicção civil emilitar dos auditores de
marinha.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclamação
dos Povo, Imperador Con titucional e Defen 01' Perpe­
tuo do Bra il: Faço saber aos que esta mioha provisão
virem, que subindo á mioha auau ta presença uma con­
sulta do con elho supremo militar, datada de 10 de
Novembro ultimo, á que mandei proceder sobre o oflicio
do audi tor geral da marinha, de 19 de etembro do
corrente anno, ácerca do meio de que deve usar para
compellir qualquer empregado da repartição da marinha
a comparecer perante elle, e da pena em que incorrerá
quando a is o e recu e; e conformando-me inteira­
mente com o parecer do conselho, tendo em vista as
di 'po içõe do Alvará de 21 de Outubro de 1763, que
regula os limites da jurisdicção civil e militar, pre ­
crevendo ao mesmo tempo regras certas que os aCluaes
auditores da gente de guerra devem exercitar: hei por
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bem, par mi immecliata. ,e imperial re olaÇão de I
do mez proúmo passado. detenminar: que qualildo ()
f!?Ierido audilor e aouar inctlmbido de alguma dili­
gencia na repartição da madnba, e para seu esolareci­
mento lhe fÓT mister oovir a qualquer dos umpregados
militares ou cLvis, deverá. requisitar .por e cripto o seu
com parecimento ao chefe sob c,ujas orden e ti reI' ser­
vjndo esse empregado, indicafldo o dia, hora e lugar
em que se deverá apreseIltar, afim de que ejão dadas
as precisas ordeno pelosre peotivos cbefes p ra e letim.
Pelo que mando á autoridade a quem compele, e mais
pe soas a quem o conhecimento desta pertencer, a cum­
pr30 e guardem tão inteiramente como devem, e nella se
contém. S. M. o lmperauor o mandou pelos membros
do conselho supremo militar abaixo assignados. João
Baplista Ferreira a fez n~ta côrte e çidade do Rio de
Janeiro aos 5 dias do mez de Dezembro do anno do
Nascimento de osso Senhor Jesus Christo de 1848.
E eu o conselheiro Manoel da Fonseca Lima e SUva,
marechal de campo, vogal e secretario de guerra, a
fiz escrerer e sub~crevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Paulo dos Santos Barrelo.

Provisão de 12 de Dezembro de 1848, dando providen­
cias ácel'ra dos requerimentos de D. Maria do Carmo
Marques Lopes, e do capitão José Feli;x; de Oliveira.

Dom Peflro, por Graça de Deos, e unanime accla­
m<lção do~ Povos, Imperador Constitucional, e Defen 01'

Perp~tuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
pronsão virem, que subindo á minha augu. ta pre­
sen,ça uma ,coosulla do cOl)splbo supremo militar, da­
t4da ele. t 7 de Novembro ultimo, á que mandei pro-



ceder sobre o reqllerimento de D. Maria do Carmo>
Marques Lopes, pedindo indemnisaç1io do valor de um
seu escravo, que, tendo alugado paTa remeiro do escaler
da fortaleza da ·ban'a Itle Sall1tos, fOra pelo respecbivo
commandante , o capitão José Felix de Oliveira, distra­
hido desse serviço para o de artilharia, por Dccasião
das alva no dia 23 de Fevereiro de '1847, do que
resultou a morte do mesmo e cravo; tendo em yist.a
outro requerimento do referido capitão, p€dinelo lhe
fos e re lituida a quiota parte dos sotdo. qne lhe tem
sido de contada para complemento do ,"alor daquelle
esora o, m virtude do viso do mioisterio da guerra
de 6 de Outubro de i 847; e conformando-1Il1e inteira­
mente com o parecer do conselho: hei (lor bem, por
minha immec1iaLa e imperial re ollição de 22 elo mez
pro imo pa~ ado, det rminar qnanto á prot nç?ío da
supplicante, que deverá ella recorrer ao p()cter ju­
diei I para haver a iodemni a9ão qne 'pede, g,anc1o
para e e fim dos meios coml3cl.entes que lhe facul­
tão as lei. E c[uanto ao 'que o obrel1ito capitão
rCQ:uer' l que se lhe re t.ituão o seu soldos descoo­
',t,ados, por ser 10 tatlS de~contos ou pelJhora e'Xprcs­
8a mente prob ibida pelils disposiçôe do art. 13 l~O

Ivará de 21 de Ontuhm de -1763. P lo que mando á
aur.ori !ade a qnem cotnl3ete l e mais pe,. oa a (filem o
conhecimento de ta pertencei, a eumpr1io e guardem
tão inteiramonte como de\ em, e nella -e contém. S. M. o
Imperador o mandou pel J membro do conselho sn­
premo militar abaixo as ignado'. lO-lO Bapti~la Ferreira
a fez oe ta córte e cidade do Rio de Janeiro .ws i 2
dia do mez de D zelll!r'o do aono (to Na:cimCllto de
No o Senhor Je u Chri to de H~4.8, E eu o conse­
Iheil'O Mano I da Fon cca Linla e ~ilva, rllarechal de
'Campo, v-ogal e secretario de guerra, a fiz e~cr~ver e
sob 'crevi. - José Jeaquim de Lima e ,silva. - Fran­
'Cisco de Paula e Vasooneellos.
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Provisão de 9 de Janeiro de t 8-\.9, determinando qual
odestino que devem ter os saldos existentes nas caixas
de forragens e de etape do corpo fixo da provincia de
Goyaz.

Dom Pedro. por Graça de Deos. e unanime accla­
mação dos Povos, rmperador Con titucional • e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vá , pre idente da
provincia de Goyaz, que ubindo á minba augusta
pre ença uma consulta do conselho upremo militar,
-datada de 27 de ovembro do anno proximo pa ado.
á que mandei proceder sobre o vosso officio em que
pedieis se vos esclarecesse qual o de tino que devem
ter os saldos existentes nas caixa de forragens, e de
..etape do corpo fixo des a provincia; e conformando-me
inteiramente com o parecer do conselho: hei por bem.
por minha immediata e imperial resolução de 29 do
referido mez e anno. determinar. quanto ao saldo das
etapes. que essa somma deverá reverter para a caixa
do corpo á que antes pertencia; porque sendo o valor
das etapes do exercito um vencimento estabelecido em
lei para sustento das praça de pret debaixo da vi tas
dos re-pectivos con elhos de admini tração. é muito
.irregular e até injusta a medida de retirar da ditas
.caixas as sobras existentes no fim do anno para dar­
se-lhe qualquer outra applícação diversa daquelle
objecto; e taes sobras deveráõ DO seguinte :lllno ser
despendidas no melhoramento da comida das praças
arranchadas, assim como na compra de uten is novos
·e reparação de outros pertencentes ao serviço da me a
dos mesmos individuas. E pelo que respeita ao saldo
.das forragens, que procedestes com acerto mandan­
do-o recolher á thesouraria da provincia. visto que os
cavallos da companhia fixa de cavallaria não ,neces-



• ão de semalhaT1(e abono por se·conservarem'etfecti­
vamante no pa lO, e por ·este motivo foi elie su,upri­
mido em irLude do'. 15 do art. 16° oa lei n. H4 de
28 de 0utubro de i·848. Entendei-o e cumpri-o assim.
S. f. oIImperador o mandou pelos membros "do con­
selho 611premo militar abaixo assignados. João far­
tins de Souza Caldas a fez 'llesta côrte e cidade doRio
de Janeiro aos 9 dias do mez de Janeiro do anno do

ascimento de TOS o enhor Jesus Chri to de .11849.
E eu o con Ib iro lanoel da Fonseca Lima e Silva,
marechal de campo, vogal e secretario de guerra, a
fiz !' crcver e sob crevi. - João Chrysostomo GaBado.
- Conde do Rio-Pardo.

Pro i ão de 24 de JF oBreiro de 1849, determinando
ao pre identf7da,provincia do Piauhy ácerca do soldo
dos altere ajudmHe Ida e:8ti/lata 2a ilinha.

Dom Pedro, por Graça ue Deo , e unanime accla­
mação dos Povo, Imperador Con titucLonal, e Dofen ar
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vó , presidente da
provincia do Piauhy, que subindo á minha augll ta
pre ença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 12 de Janeiro do corrente anno, á que mandei
proceder obre o papei relativo á duvida que occorre
sobre o oldo que se deve contar aos alferes ajudantes
da extincta 2a linha Victor de Barros e Silva e Jo é
Borge Leal. Eattendendo a que, em virtude da minha
impel'iae resoluç-es de consulta de 5 de Março e 5
de Setembro de 1846, forão reformado o referidos
ajudantes, por haverem requerido contando nessa

~ 15
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occasião 25 annos completos de serviço militar cad:tl
um delles; e que, na conformidade das disposições dO'
art. 7· da lei n. 260 de 1· de Dezembro de t 84t , estes
officiaes vencião o soldo mensal de 30:tP antes de serem
reformados, e devião nesta época ser considerados
em qualquer das tres primeiras classes dos ofliciaes do
exercito, visto que a citada lei marcou o prazo de um
anno, a cont-lr da sua data, para organisação dos qua­
dros dos referidos ofliciaes aos quaes pertence aquelle
soldo. Oque tudo se me expóz na mencionaLla consull.a,
com o parecer da qual inteiramente me conformando:
hei por bem, por minba immediata e imperial l'e 'otu­
ção de 31 do mez proximo pas ado, d terminar que
os sobreditos olliciaes deveráõ continuar a enceI' o
soldo de 30 men atmente da nova tabelta na quali­
dade de alferes ajudante, sem interrupção, desde que
e se soldo lhes foi ab nado. Entendei-o e cumpri-a
assim. S. M. o Imperador o mandou pelo membro
do conselho supremo mililar abaixo a ignaclos. Feli­
ciano Gomes de Freitas a fez nesta côrLe e cidade do
Rio de Janeiro aos 24 dias do mez de Feyereiro elo
anno do Nascimento de Nosso Senhor Je'o CllrL lo
de 184~. E eu o cooselheil'O Manoel da Fonseca Lima
e Silva, marechal de campo, v gal e ecl' tario de
guerra, a fiz escrever e subscl'eri. - José Joaquim de
Lima e Silva. - João Chrysostomo Callado.
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Provisão de 24 de Abril de 18.49, determinando que

á oflicialidade dos corpos do exercito se deverá abo­
nar sempre o valor de suas respectivas etapes.

Dom Pedro, por Graça de Doas. e uoaoime acclama­
ção do Povo, Imperador Coo titucional, e Defen 01'
Perpetuo do Bra il: Faço 'aber ao que e.ta minba pro­
vi~:lo ,ir m que ulJinclo á mioha augu ta pre. ença
uma consulta do con elho Upl' mo militar, dataua
de 29 d Janeiro do eoneole arlllO á CJue maIldei
proceder obre o oficio n. 17!) do prejuente da
pro, incia d '. P dro, áccrca da duvida que lhe oecorre
obre o abono lia elape ao ofici:le em coo elho de

gu rTa. E allend ndo a que, prlo art. 6°, ~ 15 lia lei
n. 511~ de 28 ele Outubro de 1 !J8 foi concedido o
abono da etap á ojficinlill dI' cio corpo do eXI'rcHo,
ainl1a em I('mpo de p~z e (' pto 'i dos corpo fixos.

ão xi-lindo nas dispo içôr: lo Cilada artigo nenhu­
ma clau ula rc tri 'liva, em \Íl'lude da qual deyão os
officiae perder o dIreito :\quell yencimenlo em
certo ca o ou qu:mdo concorrerem determinadas
circunJ.lancia ; devendo-se ao me mo tempo coo ide­
rar o abono da elare' e pecialmente de tinado para
su lento do indiridno a qu m l'ne é concediuo; 'Ljm
como a importancia de" e abono corno nm adclita­
menta ao soldo que perce\) m o refericlo oficial',
afim de erem augmenlallo o m ia' de sub i 'tencia
de cada um· o que tudo e me e"Xpôz na mencionada
con ulta, com o parecer da. qual inleiramente me
conformando: hei por bem, pai' minba immediala e
imperial resolução de 4· do mez pl'oximo pas ado"
determinar que á llpradita oficialidade se deverá
sempre abonar o valor de suas respectivas etapes,_
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ainda mesmo dando-se a bypotbese figurada no
aflicio supra mencionado do presidente da provincia
de . Pedro, em atten ão á privarõe a que
eTIes ficão sujeitos em tae circum tancia . Pelo que
mando á autoridade a quem compete, e mais
pessoas a quem o conbecimento de la pertencer, a
cumprão. e guardem tão inteiramente como devem e
neHa e contém. Sua Macrestade o Imperador o mandou
pelos membros do conselbo upremo militar abaix.o a ­
signados. Feliciano Gomes de FreHa a fez ne ta côrte e
cidade do Rio de Janeiro ao 24 dias do mez de bri! do
anno do Nascimento de Nos o Senhor Jesus Chri to de
1849. E eu o conselheiro lanoel da Pon eca Lima e
Silva, marecbal de campo, vogal e secretario de guerra,
a fiz escrever esubscrevi.-JoséJoaqulm de Lima e Silva.
-lo'ão Cbrysostomo Callado.

Provisão de 4· de Junho de 1849, determinando que
pa1;a boa ordem e disciplina do exercito e dê baixa
aos individuos da cl1lsse de cadetes indignos pela re­
laxação de seu co tumes e incorrigibilidade.

Dom Pedl'O, por Graça de Deos, e unanime accla·
mação dos Povos, Imperador Con titucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, comman­
dante das armas da côrte, que t ndo subido á minha
augusta presença uma consulta do conselho supremo
militar, datada de 2 de Outubro de 184g, á que mandei
proceder sobre o vosso oflicio n. 21.8 de 25 de Agosto do
referido anno, em que ponderais o inconvenientes
de serem admntidos ou conservados nas fileiras do
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exercito, na classe de cadetes, individuos que estão
nas circumstancias da lei para gozarem dessa regalia,
mas que se torn.ão dena indignos p.ell\ relax~~o e..
d~pravação dos s ns costurves ~ incorrigibilidÇl..de; e
conformando-me inteiramente com o parecer do con··
selho: hei por bem, por minha immediata e impe­
rial resolu 'ão de 12 do mez de Maio findo, determinar:
que, ndo ummamente prejudicial á boa ordem e dis­
ciplina do exercito ter Das suas fileiras com praça de
1°" ou 2°1 cadetes, e oldados particulares individuos
indigno lIe pertencerem a essas cla ses pela relaxa­
ção do seus costumes e incorrigibilidade' e achando-se
nestas circum tanci3s o soldado Luiz Jartin de Abreu,
como v6 informais no sobredito officio, não s6 não
deverá elle ser r conhecido 1° cadete, como que lhe
mandar i de de já dar baixa do erviço militar.
E que quanto á praça daquella tl'es clas e , que
ora s rvem nos corpo desta gnarniç;ío, ujo comporta­
mento civil militar tenha merecido a reprovação dos-
eus re pectivo ofliciae, deverei faz I' chegar á

minha augusta pre ença uma relação nominal de taes
individuo acompanhada da certidãe dos eu
a entamento de praça, e notas que tiverem relati­
va á na culpas e ca tigos, afim de que, mediante
este e clarecimentos, po é\ re olv I' a re peito como
fór onveniente. Entend i-o e cumpri-o a imo S. M. oIm­
perador o mandou pelo membros do coo. elho ,upr mo
militar abaixo a. ignado . Feliciano Gomes de Freitas a
fez oe ta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 4. d·ias do
mez de Junho do anIlO do Nascimento de o so Senhor
Jesus Cluisto d 1849. Eeu ocon elheiro Manoel da Fon­
seca Lima e ilva, marechal de campo, vogal e
secretario de guerra, a fiz escrever e sub crevi. ­
José Joaquim de Lim.a e ilva. - J.oão ChrysostQmo.
Callado.



Prot1isão de 10 de Julho de 1849, determinando ácerca
do requerimento dos '20s tenentes de engenheiros que
pedem lhe eja conferido o grán de bacharel em
mathematicas.

Dom Pellro, por Gra a de Oco , e unanim accla­
mação dos Povos, Imperador Con tiLucional, e Defen­
sor Perpetuo do Bra il: Faço saber ao que esta minha
provisão irem que tendo subillo á minha al]gu ta
presença uma consulta do con elho supremo militar,
datada de 7 de Julho de i 81~8, á que mandei proceder
sobre o requerimento dos 2° tenentes do imperial corpo
de engenheiros Candido Januario Passo e Jo é Cario de
Carvalho, em que pedião. e lhe conferi eogrãu de ba­
charel, com direito ao de doutor em mathematicas,
que pelos actuaes estatutos da escola militar são confe­
ridos aos alumnos da mesma e cola, que completão
os respectivos estudo ,vi to haverem-os eUe concluido
em i844; e conformando-me inteiramente com o
parecer do conselho: hei por bem, por minha imme­
diata e imperial reso1l1 ão de '23 de Junho proximo
passado, determinar: '. o, qu as di po i õe do art. 17
dos estatutos da sobredita e cola de i de Março de
i845 sejãoapplicaveis aos upplicantes devendo porém
estes fazer exame daquellas mateda , que por ventura
deixassem de estudar, e se achão contidas nos actuaes
estatutos: e caso elles sejão approvados pela mesma
fórma ali esta,belecida gozaráõ das mesmas vantagens
que competem aos individuos que estudárão depoi'
da publicação dos estatutos de 1845; 2°, qne assim se de­
verá praticar em geral, com os mais alumnos, que se
acharem em iguaes:circumstancias, inclusive osda antiga.
.,academia militar. Pelo que, mando ás autoridades aquem
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~ompete, a cumprão e guardem tão inteiramente como­
'<levem, e neHa se contém. S. M. o Imperador o
mandou pelos membros do conselho supremo mili­
tar abaixo assignados. Joaquim Felix Conrado a fez
ne ta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos lO dias
do mez de JuLho do anno do ascimento de Nosso
Senhor Jesus Chri to de 1849. E eu o conselheiro
Manoel da Fonseca Lima e Silva, marechal de
campo, vogal e secretario de guerra, a fiz escrever
e ub crevi. -Jo é Joaquim de Lima e Silva.-João
Chry o tomo Callado.

Provisão de 14 de Agosto de 1849, determinando
ácerca do requerimento do soldado Antonio José
de Sou a.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Irupérador Con titucional, e Defen­
sor P rpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta
minha provi ão virem, que, tendo subido á minba augus­
ta presença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 25 de Maio do conente anno, á que mandei
proceder sobre o requerimento do soldado Antonio
JORé de Souza, que pedia vencimento de fardamento
desde o tempo em que fóra condemnado a seis annos
de prisão; e conformando-me inteiramente com o
parecer do conselho: hei por bem, por minha imme­
diata e imperial resolução de 21 de Julbo ultimo.
mqndar declarar: 1°, que o supplicante acha-se com­
prebendido nas disposições do ~ 4,0 da provisão de 2l
·de Março de 1829; e bem assim que se lhe deve
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ser apBUcave~ o qu se aGha determinado Da ultiffi31
parte da. provisão de 29 de Fevereiro de 1844, 00"0
devendo ena- pottanw ter direito, desde a· publicar­
çãij da.. sua. sent.ellça. senão aos aUmentos canítativ'Üsl

e Rrooi o vestuario, que são d pratica; 2°, que o
suppUcante foi devidamente excluído do erviço mili­
tar desoe a publicação da senten a de "ei anno de
prisão, a que foi condemnado; e que, quando ella
findar, não poderá voltar para: o me mo serviço: o
que da mesma maneira dever-se-ha praticar com todo
os réos militare , que fórem sentenciado a sei anno~

ou mai de prisão. Pelo lue, mando á autoridade a
quem compete, e mais pes oa... a quem o conb cimento
desta pertencer, a cumprão e guardem tão inteira­
mente como devem, e nella se contém. . M. o
Imperador o mandou pelo membros llo con"elbo
supremo milHar abaixo a ignado. Joaquim Feli
Conrado a fez nesta côrte e cidade do Rio ele
Janeiro ao t 4 dia do mez de Ago to do anno do
Nascimento de osso Senhor Jesus Chri to ele 184·9.
E eu o con elheiro fanoel da llonseca Lima e ilva,
marechal de campo. vogal e secretario de guerra a
fiz escrever esubscrevi.-Luiz. da Cunha Moreira.-João
Paulo dos Santos Barreto.
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Provisão de i8 de Agosto de UH9" determinando que

se conte aos o{ficiaes da armada como tempo de
serviço militar aquelle em que estudárão na academia.'
de marinha.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povo , Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber ao que cst~

minha provi ão virem, que tendo ubido á minha.
augu ta pre ença uma con ulta do conselho upremo
militar, datada de 20 de Julho ultimo, á que mandei
l?roceder obre o requeI'imenlo do capilão de mar e.
gu !Ta da armada Joaquim Jo é Ignacio, capitão de
fragata Francisco lanoel BarI'O o, e capitães·tenentes
Fernando Jo"é Po solo, Antonio Januario do Santos,
Maximiano Luiz Garcia Joaquim Sabino da Silva e
Antonio Cario Figueira de Figueiredo, pedindo qu.e
sua antigllidade de erviço seja contada do dia em
que e maldculárão na academia de marinba, ficando
nc ta parte revogada a re olução de consulta de 6
de Julho de 1841. E aLtcndendo a que a pretenção
do upplicantes acha-se inteiramente baseada em,
exemplo llaüdo com muito officiaes da armada
do e ercito, de se lhes mandar contar comQ tempo
de serviço o em que e tudárão nas academias tantQ
desta Côrte como nas de Li boa, e mesmo na univer­
sidade de Coimbra: que, desde que foi publicada a
minha imperial resolução de consulta pelo ministerio
da marinha, em data de 6 de Julho de 1841, deter­
minando que a antiguidade do serviço fosse contada do
dia da primeira praça, têm sido seguidamente indefe­
ridos os requerimentos de varios ofiiciaes da armada,
pedindo a mesma graça que aquelles havião ante-



1riormente alcançado; entretanto que os do exercito
não se achão privados della até o presente: e consi­
derando finalmente, que os principios de justiça que
-servirão de fundamento para eu outorgar o beneficio
de que gozão os supra referidos offi.ciaes da armada
e do exercito deveráõ por identidade de circumstancias
abranger aos outros individuo daquella corporação,
afim de que as minhas paternae vi tas se esten­
dão com igualdade por todo os meu subdito ; o
que tudo me foi exposto na mencionada con ulta,
com o parecer da qual inteiram nte me conformando:
bei por bem, por minha immediata e imperial reso­
lução de 28 de Julbo do corrente anno, determinar
que se conte aos uQplicante, como tempo de er iço
militar, aquelle que estudárão com aproveitamento
na academia de marinha de ta côrte' praticando-se
para o futuro da mesma maneira com todos o mais
individuos, que por ventura e acharem em identica
circumstancia . Pelo que, mando á autoridade a quem
compete, e mais pessoas a quem o conhecimento de La
pertencer, a comprão e guardem tão inteiramente
como devem e nella se contém. S. M. o .Imperador
o mandou pelos membro do conselho supremo mili­
tar abaixo assignados. Feliciano Gomes de Fl'eitas a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 18 dias
do mez de Agosto do anno do a cimento de os o
Senhor Jesus Cbristo de 1849. E eu o conselheiro
Manoel da Fonseca Lima e ilva, marechal de campo,
vogal e secretario de guerra, a fiz escrever e ubs­
crevi. - José Joaquim de Lima e Silva. - João Chry­
sostomo Callado,
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Provisão de 1i de Outubro de t 849, mandando
declarar que se leve em conta ao oflicial da secre­
ta.ria de marinha o tempo que servio na armada.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama­
Cão dos Povo ,Imperador Con tHucional, e Defensor
Perpetuo do Bra ii: Faço aber aos que e ta minha
provi ão virem, que subindo á minha auO'usta presença
uma coo nlta do con elho supremo militar, datada de
10 de etembro do correnle anno. á que mandei pro­
ceder obre o requerimento de Hermenegildo da Cunha
Ribeiro Feijó, pedindo que no seu novo emprego de
olicial da ecretaria de e tado dos negocio da marinha
lhe seja lc ado em conta o tempo que en'io na ar­
mada' e conformando-me inteiramente com o parecer
do con elbo: hei por bem por minha immediata e
imperial re olução de 12 do upradito mez e anno,
mandar declarar que ao supplicante e leve em conta
no dito eu novo emprego o referido tempo que ervio
na corporação da armada de de 22 de Março de 1.830,
em que assentára praça de aspirante a guarda-marinha,
até 16 de Abril do presente anno em que obtivera
demis ão do po to de 'lo tenente. P lo que mando á
autoridade a quem compete, e mai' pe oa a quem
o conhecimento desta pertencer, a cumprão e guardem
tão inteiramente como devem, e nella se contém.
S. M. o Imperador o mandou pelos membros do con­
selho supremo milHar abaixo assignado. Feliciano
Gomes de Freitas a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos "t dias do mez de Outubro do anno do
Nascimento de No so Senhor Jesus Christo de 1849.
E eu o conselheiro Manoel da Fonseca Lima e Silva,
marechal de campo, vogal e secretario de guerra, a



fiz escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.

Por immediata e imperial resolllção de). 2 de Se­
tembro de 1849.

Provisão de 23 de Qutubro ele 1819 sobre a formação
dos conselhos de eli ciplina da praça de pret da
armada, e imperiae.~ marinheiros Iqlle de ertão.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime acclama­
ção dos Povo , Imperador Constitucional, e Defensor
P-erpetuo do Bra ii: Faço saber ao que esta minha
provisão vil'em, que tendo subido á minha augu ta
presença uma consulta do conselho upremo militar,
datada. de 17 de Setembro ultimo, á que mandei pro­
ceder sobre o officio n. 603 do chefe de e quadra en­
carregado do qual'tel-general da marinha, datado do
1,3 de JuIbo do COrTente anno, e o do com mandante do
corpo de fuzileiros navaes, a que aqllelle e refere
ácerca da praças que de ertão' e conformando-me
com o parecer do conselho: hei por bem, por minha
immediata e imperial re olução de l~ do corrente mez,
determinar que devendo existir a maior unifor 1jdade
passiveI nos processos milit res, e faça ex.ten iva a.o
corpo de fuzileiros navaes a doutrina contida. nas pro.­
'lisões de '1.6 de AbrjJ e 17 de Agosto de i8~3 que,
estabelecérão as regras· que d-evem sei' observadas no,
ex.ercHo, el no, cor,po de municipaes permanentes dest
cJ!II:te. l1e.La~iV3Jmelilte á (o lOéll/Vão dos/conselhos de d~r

ciplma qwmdb as) praças de ~)Jret das I'@P fj],-e dest.60a...
meJllt(i)S perteliloont.e81 aos se118, resp.ect~vosJ corp.(j)S" com



-as fIjad'iffi5àções ·átlltlógKS Ião íS~I~iço em que o 'dito
'dlfrpo é empregado a bordo dos navios de. guerra , afim

evItar-se ós inconvenientes ponderados pelo res­
'flecti o éomma.tldante e pelo chefe de esquadra encar­
tegado do quartel-general da marinba em seus men­
oionados offieios; devendo !portanto, no fim de 8 dias
oonsecutivos de espera de qualquer praça au'sente, sem
licença, ou no fim de 30 dias, se-a falta ft.Jr por excesso
de licença, o commandante do destacamento organisar
a competente parte accusa'Loria, e a entregará logo ao
commandante do navio a que pertencer. Este com­
mandante nomeará um aliciai, para á vista dessa
pa'rte formlllar o auto de interrogatorio, e tomar jura­
mento a tr te temunbas sobre o facto da deserção,
com toda as formalidade estabelecidas para esse fim ,
óujos d poimentos deverá rubricar, devendo ser no­
meado o e crivão do nario, ou um official inferior,
para fazer a escriptura ão. Todos estes papeis serão
(lepois remeltidos pelo com mandante do navio, acom­
panhado de omcio eu ao quartel-creneral da marinha,
d'onde serão enviados ao oommandante do corpo de
fuzileü'os navaes, para e t proceder a coo elbo de
disciplina nomeando o offi.ciae que a ordenança de
9 de Abril de { 05 exige e á vi ta da referida parte
accusatoria, e do depoimento da te ternunhas upra
mencionada , qualificar a deserção da praça usente.
E te coos lho deverá servir de titulo para e averbarem
no lilTo-mestre as competentes nota, e de corpo de
delicto no con elho d guerra, a que o réo de e res­
ponder no eu corpo quando para elle voltar. Ocom­
mandante do de tacamento deverá de todo o occorrido
circuJnstanciadamente participar por escriplo ao com­
mandante do corpo a que pertenceI' o desertor, o qual
ajuntará esta participação aos mais papei do conselbo
de di cipliua para melhor e clarecimento do facto.
Na falta ue oflicial pert B nte ao navio do desertor,
que deve ser nomeado pelo commaudante do me mo
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navio para proceder aos interrogatorios das testemu­
nhas, em tal caso elle requisitará ao com mandante
mais graduado dos navios de guena que se acbarem
no mesmo porto, um oflicial para ser encarregado
daquella diligencia do erviço militar; de ndo ser
immediatamente nomeado e posto á sua di posição
esse individuo para o indicauo fim. Quando faltar este
recurso, por não haverem navios de guerra no porto,
aquelle commaodante dil'icrirá ua requbi ão ao official
mais graduado de terra, re. idente no lucrar para e te
nomear o official que 11a de procener ao indicados
interrogatol'io a bordo' d vendo rn primeiro lucrar
seI' nomeado um oficial d qualql1 r da lU tI'O la e
dI) exercito, em gundo lugar da xlio la milicias
ou ordenança. de graduaçõe' inferi lre . (lo requi í­
tante, e na falta dclle ob ntll'á o di po to na
provi ão de H de Junho de i 33; não podendo
nenhum lia l1pra rer riJo oficiae negar- e para a
prompla e fiel execução ue te crl'i o. Esta me'mas
di~po 'içõe s rão applicadas á praça do corpo de
imperiaes marinheiro', <lue m id ntica circulll tan­
cia tcnh'io de re. ponder a con elho de guelTa. Pelo
que mando á autoridade a quem compete mai pe­
soas a quem o cOllll cim nt d ta pert !IceI', a cum­
prTIo e guardem tão iuteiram nte COIIIO de\' m, e l1ella
se contém. . 1. o Imperador o mandou pelo memlro
do coo elho upremo militar abaixo a signado . Joa­
quim F'elix Conratl.o a fez ne ta côrte e cidaLle do Rio
de Janeil'o aos 23 dia do mez de Outubro do anoo do
Nascimento de o o Senhor lesu Cbrísto de 18W.
E eu o conselheil'o Manoel da Fonseca Lima e ii a,
marechal de campo, vogal e secretario de guerra, a
fiz escrever e sub crevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo CaLlado.
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Provisão de 17 de Novembro de 1849, mandando de­

clarar a respeito do soldo do capellão do corpo fixo
de caçadore da província de Matto-Gl'oSso.

Dom Pedro, por Graça de Deo ,e unanime acclamação
do Povos, Imperador Con titucional, e Defensor Per­
petuo do Bra iI: Faço ab r a vó , pre idente da provin­
cia d Jalto-Gros o, que tendo ubido á minba augo ta
pre~ença urna con uILa do con elho upremo militar,
d lada de 2... de Outubro uUimo, á que mandei pl'Oce­
der obre o requerimento do padre Francisco Pereira
de fornes Jardim ca[lellão do corpo fixo de caçadore
d a pl'O,incia, que p dia lhe fo se abonado o re ­
pe~li o oldo de de a dala do Decrelo de ua nomea­
ção; e conformando-me inleirarucnte com o parecer
do con elho: hei por b lU, por minha immediata e
imperialr'e olução de 4 do corr nte mez e anno , man­
dar d clarar que o supplicanle só tem direito ao soldo
do eu po to, Lle. de o dia em flue entrou no exercicio
do me mo. Enl ndei-o e cumpri-o a imo S. 1. o Im­
perador o mandou pelo~ membro do con olho supl'emo
mililar abai'o a ignado . Jo é Franci co do Amaral
a fez ne la côrte e cidade do Rio de Janeiro ao 17
dias do mez de Novembro do anno do ascimento de
No o Senhor Jesu Chri to de 184n. E eu o con elheiro
ManoeI da Fonseca Lima e Silva, marechal de campo,
vogal e ecr tario de guerra, a fiz e crever e ubs­
crevi. - Jo é Joaquim de Lima e Silva, - Luiz da.
Cunha Moreira,



Pmvisão de 2t de Novembro de 1849, determinando
'os livros que ,devem ha e1' em cada um dos C011JOS

do exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deos ,. e unanime acela·
·múção dos Povos, Imperador Con titucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço aber aos que e ta minha
'provisão virem, que tendo subido fi, ·minha augu"ta
.presença uma consulta do con elho supr'emo militar,
·àata.da de t4 de etembl'O do COlTante anno, á que
'mandeilproceder sobre o omcio n.139 do pr iclente
i:Õ.a pr0V'inoia de S. Pedro do Rio·Grande do uI, no
qual propunha que a escripturação dos corpos do
exercito, que considerava ser actualmente muito ex­
'tensa e embaraçosa. e mesmo inutil em grande parle,
rfosse reéluzida a uma relação de mostra bem explioi­
tamente feita pela fórma que indicava; e conforman­
,do-me inteiramente com o parecer do con elho: hei
{por bem, por minha immediata e imperial resolução
-de 20 de Outubro- ultimo, e portaria de i O do corrente
tmez, mandar declarar que tendo sido crcados por lei,
'tanto os livros-mestres de registro geral das pr'aças do
exercito, como os que pertencem aos con801hos de
'ádministração de fardamento, mu lca e rancho; e
'Mllãndo-se estabelecidos os outl'os livl'OS actualmente
existentes nos corpos de-infantaria, cavallal'ia e artilha-
ria pelos respectivos i nspectores com au torisação do
-gove'roo, para a boa ordem do serviço militai', fi calí­
saç110 da contabilidade do mesmo ex.ercito, e a bem
da sua administração e disci plioa, jámais poderáõ elles
ser supprimidos, reduzindo-se toda a escripturação
dos referidos corpos a relações de mostra, segundo
indicava aqueHe presidente; devendo porém para o
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futuro haver sõmente em cada um dos corpos do exer­
cito os li 1'os seguintes:

Li 1'os pertencentes ao colYtmandanie do corpo.

1. Li 1'0 de registro geral das praças el!ectiva e aggl'e-
gada .

1. Dito de regi tl'O das praça addida.
1. Dito da orden do dia dos quartei ·generae~.

1. Dito da ordens do dia do com mandante do corpo.
1 Dilo dos omcio dirigido pelo com mandante do

corpo.
1 Dito do indice dos documento arcbivados.
1. Dito da carga geral e de carga do armamento, equi­

pamento e ul nsilio do curpo.
1 Dito do jUl'amenlu los ofliciaes.
1. Dito do premio e ca Ligo do~ officiae e mais pra·

ça do corpo.

Li 1'0 pertencente ao conselho de administração.

1 Livro da receita e deslleza da administração de
fardamento.

1. Dilo da receita e despeza da admini tração do rancho.
1 Dito da receita e despeza da musica.
1. DiLo do termos da tre admini traÇões upra

mencionadas.

Nos corpos de cavallaria deveráõ existir, no respec­
tivo conselho de atlministl'ação, mais dons 'livros, além
dos que ficão mencionados; sentlo um destinado para
os termos, receita e despeza das forragens e ferragens
dos aava.llos, atoutro'para os ,teltlIlos , 'C0mIJIr~ e entla
dos mesmos.

~ ~



Livros pertencentes ao major fi cal.

i Livro das escalas dos dilIerentcs serviços dos officiaes
e officiaes inferiore .

i Dito do detalhe do serviço exigido ao corpo, e do
detalhe do serviço exigido pelo corpo ás com:­
panhias.

1. Dito dos mappas diarios da força do corpo.

Livros pertencente ao quartel-mestre.

t Livro dos prel e mai vencimento recebido em
dinheiro, pertencente ao corpo.

i Dito de entradas e sahidas nos re pecLivos armazens,
de todos os generos a seu cargo, Lanto manufac­
turados. como para manufacturar, artigos belli­
cos e rações.

Livros pertencente ao ubaUerno agente.

i Livro das sommas recebidas da cai a do conselho
de administração e de pendidas na compra dos
generos manufacturado epara manufacturar; bem
como dos generos recebidos do quartel-me Lre
para manufacturar, das peças manufacturadas
entregues ao mesmo quartel-mestre, e finalmente
das sornmas despendidas nos córtes e feitios de tas
peças.

Livros pertencentes ao cirurgião-mór quando houver
hospital regimental no corpo.

i Livro das entradas dos doentes para o hospital.
i Dito do inventario do hospital.
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i Dito de contas correntes.
i Dito das entradas e sabidas de generos do hospital.
1 Dito da correspondencia official do hospital.
{ Dito do receituario.

Li 1'OS pertencentes a cada uma das companhias.

f Livro de regi tro das praças effectiva e aggregadas.
{ Dito de r lTi tro da praças adoidas.
f Dito da ordens do dia dos quartei -generaes.
f Dito das ordens do dia do com mandante do corpo.
1 Dito da e.calas dos differentes serviços das praças

da companhia.
f Dito da reldC s de mo tra.
i Dito dos gen 1'0 recebido do conselho de adminis­

tração e da distribuição delLes feita ás praças da
companbia.

1 Dito dos premias e ca tigos.
i Dito dos mappa dial'io .
i Dito da carga e descarga do armamento, equipa­

mento e uten Bios.

Quanto porém á opinião do dito pre idente, mencio­
nada na primeira parte do referido oflicio e de accordo
com ella, 6 quando tiver lugar a formação de qual­
quer corpo novo deveráõ er fornecidos pelo governo
todos aCIuelle livros; mas desde que esse corpo se acbar
convenientemente organi 'ado com todos os elementos
de ua creação, a de peza para a compra de tae objec­
to , e para levar- e a elfeito toda a mai e cripturação,
deverá er feita por conta do com mandante do corpo,
e a que pertencer ás companbias á cu ta dos respecti­
vos capitãe , na conformidade do Decreto de 24 de
Agosto de i82f , excepto porém o livro-mestre geral e
os livros-mestres de companhias, os quaes deveráõ COll­
tinuar a ser fornecidos pelos arsenaes de guerra sempre



que se fizerem necessarios, como até o presente se tem
praticado. E quando em occasiões de gll rra os corpo
marcharem dos seus quarteis para entrarem nas ope­
rações activas do exercito, só os devem acompanhar
aquel1es livros absolutamente indi pensaveis segundo
as ordens que fÓl'em dadas pelo com mandante em
chefe, afim de serem menos pesado os archivos dos
dito~ c6rpos, diminuindo-se as suas bacragens por este
modo, para mai mobilidade da tropa que e acharem
em campanha. Pelo que maudo á autoridade a quem
compete, e mais pes. oas a qn mo conh cimento desta
pertencer, a cumprão guardem tão inteiramente como
dev m, nella se c ntém. . t. oImp radar o mandou
pelo membro do con elho uprCI1lO militar' abaixo
assignado . Jo 'é Franci co do maral a fez ne ta cOl'te
e cit.lad do Rio de Jaueil'O ao~ 21 dia' do mez ue
Novembro do anno elo ascimento de o o enhor
Jesus Christo de 181..9. E eu o conselheiro Manoel da
Fonseca Lima c "ilva, marechal ele campo, voaal e
secretario de guerra, a fiz escrever e sub crevi. - José
'Joaquim de Lima e 'ilva. - João ChI' o tomo Callado.



Provisão de t to de Jmwiro de j 850, mandando que
o olficial da armada commandante do porto mande
corre ponder por 'Um navio de guerra á salva que
uma embarcação estrangeira dér quando fôr visi
tada por um subdito brasileiro. .

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama:­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen 01'

Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que tendo subido á. minha augusla
presença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 3 de Dezembro do anno proximo passaq.o,
á que mandei proceder obre o officio do chefe de
divi ão in pector do arsenal de marinha da côrte,
n. 75 ,de 9 de ovembro do referido anno, ácerca da
falta de correspondencia á alva que lh~ déra a fragata
americana sUl'la neste porto, por occasião de pagar a
sua visita ao re pectivo commandante. E porquanto
n'iio existe nenhuma determinação estabelecendo as.
salva~ qu~ dever-se-hão dar qp.ando occorrerem espe­
cialmente ca osemelbante ao que menQiona no sol:)re­
dilo officio o indicado in pector, segundo informou o
chefe de esquadra encarregado do quartel-general da
marinha; não commetlen por i: o falta alguma o com­
mandante da fragata Constituição, em deixar de cor­
responder á que déra a fragata dos Estados-Unidos da
America quando teve lugar aqueHa visita. Sendo porém
conveniente que a tal respeito se estabeleção regras
invariaveis para d'ora em diante serem observadas:
hei por bem, por minha immediata e imperial resolução
de 5 de Dezembro ultimo. determinar que quando os'
subditos brasileiros. em qualquer dos portos do Impe-
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rio, fôrem a bordo de alguma embarcação de guerra
estrangeira abi estacionada, e no seu regresso o com­
mandante della manàar sah ar, içando a bandeira im­
perial; o offici ai da armada commandante do porto
ordenará logo que seja correspondida aquella salva
com igual numero de tiro, por um dos naYios que se
achar prompto para de empenbar e se serviço, fazendo
tambem içar a bandeira da nação cujo navio houver
sa" ado; e no caso de exi til' em alguma occasiõe
absoluLo impedimento de s r uada a dita salva pela
marinha imperial, o commandante do porto commu­
nicará e ta circum Lancia, em p rua de tempo, ao da
fortaleza (lo regi tro do me mo porto, e e te erá então
obriaado a mandar sal ar a fortaleza pela maneira
supra determinada. Pelo que mando á autoridade a
quem compete c mais pe oas a quem o conhecimenlo
de ta pertencer, a cumpl'ão e guard m Lão inteiramente
como devem, e nella se contém. . M. o Imperador o
mandou pelos membros do con elbo upremo militar
abaixo assignados. João Martins de ouza Calda a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 14 dias do
mez de Janeiro do anno do Nascimento de os o Senhor
Jesus Cbristo de 1850. E eu o conselheiro lanoel da
Fon eca Lima e Silva, marechal de campo, vogal e
secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - Luiz
da Cunba Moreira. -João Chrysostomo Callado.



..~
Provisão de 20 de Agosto de {850, sobre reconhe­

cimento de um 10 cadete.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povo ,Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber a vós, marechal de
campo com mandante da arma da côrte, que, tendo
subido á minha auao la pre ença uma con ulta do con­
selho supremo militar, datada de iOde Junho do
corr ote anno, á que mandei proceder sobre o vosso
officio n. 155, de 4· de Maio do dito anno, em o qual
ponderavei que, seaundo o vosso entender, as provas
apre entada no con elbo de direcção pelo soldado
do 10 batalhão de artilbaria a pé Alexandre Augusto
Ignacio da ilveira, para ser reconhecido i o cadete,
não erão as que exige o lvará de i 6 de Março de i 757;
e conformando-me inteiramente com o parecer do con­
selho: hei por bem, por minba immediata e imperial
resolução de 17 do mez proximo findo, mandar decla­
rar-vo que examinando-se a petição e mais documen­
tos do sobredito soldado ju tificante, se reconheceu
estar plenamente provada a identidade da sua pessoa,
e jerarcbia a que eUe pertence; porquanto, por seu pai
e todos seus quatro avós, tem nobreza notoria sem
fama em contrario; e portanto á vista da escriptura
de obrigação de alimentos, que igualmente existe
annexa á referida petição, elle acha-se nas circumstan­
cias de ser recebido cadete de i a classe, conforme o
mencionado Alvará de i6.de Março de i 757; devendo,
como tal ser reconhecido no corpo a que pertence,
fazendo·-se-Ihe guardar as distincções que lhe compa· ,
tem. Entendei-o e cumpri-o assim. S. ~. o Imperador. i
o ··mandou pelos melllbros 40' .~onselho upremo mi~
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Htar abaixo assignados. João Martins de Souza Caldas
a fez nesta cOrte e cidade do Rio de Janeiro aos 20
dia& do mez de Ag<>.sto do anno do ascimento de
Nosso Senhor JepQs Chrislo de 1.850. E eu o conse­
lheiro Manoel da Fonseca Lima e i1va, marechal
de campo, vogal e secretario de guerra, a fiz escrever
e subscrevi. - João Cbryso tomo Callado. - Francisco
José de Souza oares de Andréa.

Pro.v'isão de 2 de Setembro de 1850, soin'e reconhe­
cimento de os cadetes

Dem Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla~

mação dos Povos, Imperador Constituoional, e Defensor
Perpetoo do Brasil: Faço saber a ó, pre idente da
provincia de Pernambuco, que tendo ubido á minba
augusta pre ença uma consulta. do oonselbo supremo
militan, datada de 12 de Julho do corrente anno, á.
que mandei proceder sobl e o vo 80 offieio n. i &"
do i.o de Junho dOI dito anno, acompanhando o do
mareohal de aampo g aduado commandante das armas
dessa provJncia. que representou sobre as irr.egulal1ida­
das enc01ltradBs no conselho de dif'ec ão· feito ao solda
do. do 2° batalhão de caçadores: ViDtorrno Álloonwl do!
MGraes. M:eBqllita Rimentel., qwt pretende: juslilicar S6j
tI" cadB1e:. E attendendo~ a qOOl na, confimnidada <l'aa'
disposiç.o-.es cIo Mv:atlá I de MarAio' da íTfJ,7, P
qpalquerrw6tBndent6lseradmi 'dmáI alass6~ daJ 1 03t0
d81Ql devel iMtifiea . UIII. d01t s~~ prwiloji.mt:.:
t5' mmQ pretentbmte 9- to d&.; mo ~o da.
CIBIi~ 1M. diab' plD ai .~ ser.6lho d&! . k.
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militar, que tenha ou tivesse, pelo men"os, a patente
de major de {a linha ou da 2a, ou de capitão­
mór confirmado do terços das ordenanças; e final­
mente na {alta das q\lalidades referidas, descender
por seu pai, e por todos seus quatro avós de nobreza
notaria, sem fama em contrario. Attendendo mais a
que o referido justificante, mediante os documentos
que apre enla, não demon tra achar-se comprebendido
cm nenhum dos casos da lei citada, como acertada­
m nte tambem u tenta o sobredito commandante das­
anIlas em seu officio, sendo em consequencia opposta
aos principio e labelecidos naquelle Alvará a opinião
contraria manife tada pelo auditor de guerra, e pelos
membI'O que compuzcrão o con elbo de direcção; o
que tudo me foi ponderado pelo me mo con alho :Sll­
premo militar, com o parecer do qual me confor­
mando: hei por bem, por minha immediata eimpe­
rial resolução de 7 do mez proximo pas ado, mandar
declarar-vo que o referido individuo não se acba nas
circum tancias d ser reconhecido 1Q cadete, visto não
tal' para es e fim as qualidades pre criptas na res­
pectiva legislação segundo fica exposto. Entendei-o e
cumpri-o a imo S. M. o Imperadol' o mandou pelos
membros do con elbo supremo militar abaixo assig­
nados. Jo é Franci co do Amaral a fez ue. ta côrte e
cidade do Rio de Janeiro aos 2 dias do mez de Se"
tembro do anno do ascimento de Nosso enhor Je us
Cbristo de 1850. E eu o con elheiro Manoel da Fon­
seca Lima e Silva, ma:reahal de campo, vogal e secre­
tario de guerra, a fiz. escrever e subscrevi. - JoãO'
Cbrysostomo Canada. - Francisco José de Souza Soa­
re. de knd'réa.

Q ..



Provisão de t4 de etembl'o de t850, sobre venci­
mentos que competem aos soldados que de ertão.

Dom Pedro, pOL' Gl'aça de Deo , e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constilucional, e Defen­
sor Perpetuo do BI'a:il: Faço saber aos que e La minha
provisão virem, qne tendo subido á minha auaos.ta pre­
sença uma con ulta do con~elho upremo militar, da·
tada de 3 de go to de t 8q 9, á que mand i proced I'
sobre o requerimento do ex- oldado do J batalhão
de caçadores João ntonio Evangeli ta, (Iue p dia o
pagamento de vencimento que deixára de receber
anles de obter baixa do serviço. E attendendo que o
DecI'eto de 29 de Março d '18tO expre samcol deter­
mina que os oldallos que desertarem perderáõ o
direito a todo o vencimento de fardamento ante da
deserção, na fórma da ordenança de 9 de Abril
de 1805, a qual ordena que o réo ele de erção devem
perder o tempo que anteriormente houverem ervido;
o que me foi ponderado na mencionada consulLa pelo
referido conseiho, com o parecer do qual inl,eiramcnte
me conCol'mando: bei por bem, por minha immediata c
imperial resolução le '16 de Ago to do anno pl'Oximo
passado, mandar eleclarar que o supplicante nenhum
direito tem á percepção dos fardamentos que se lhe
devião até 28 de Março de t 844, data em que de­
sertál'a; mas desde a sua apresentação em 11 de Julho
do dito anno de 1844 até que tivera baila do serviço
a 8 de Setembro de t848, se lhe deverá abonar aquelles
vencimentos, descontando-se a importancia dos ge­
Deras que recebêra a vencei', E quanto aos soldos e
gratificações que o sup-plicante não recebeu tendo já
direito a esses vencimentos antes da deserção que
.commettêra: que visto não existir no citado Decreto
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de 18t O, nem em alguma outra lei igual disposição
á que fica mencionada relativamente ás dividas de
fardamento dos soldados; dever-se-ba portanto pagar
ao upplicante a somma que se lbe estiver devendo
do referido oldos e gratificações durante todo o
tempo que ser io no exercito ante e depoi da sua
de er ão. Pelo que, mando á autoridade a quem com­
pet , e mai pessoas a quem o conhecimento desta
pertencer, a cumprão e guardem tão inteiramente como
dev 01, neHa e contém. . M. o Imperador o man­
dou pelo membro do con olho supremo militar abaixo
a ignarlo. João ~lartin d ouza Calda a fez nesta
côrte c cidade do Rio de J1neiro aos t4 <lia do mez
d etcmbro do anno do a cimento de osso Senhor
Je u Chri to elo 1850. E eu o con elheiro 'lanoel da
Fon oca Lima e Silva I marechal do campo. vogal e
secr tario de guerra, a tiz e crever e ubscrevi. - José
Joaquim de Lima e Silva. - João Cbrysostomo Callado.

Provi ão de 23 de Setembro de t 850 , obre reco­
nhecimento de t os cadetes.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povo, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provis:io virem, que tendo subido á minha augusta
presença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 2:3 de Agosto ultimo, á que mandei proce­
der sobre o officio n. 75 de 8 de Março do corrente
anno, do presidente da provincia de Santa Catharina,
acompanhado do que .lhe dirigira o tenente-coronel



commandante interino do 6" batalhão de caçadores,
pedindo solução á duvida em que se acha a a respeito
do reconhecimento dos 1os cadet~s. E é\tlendendo a.
que o Cap. 13, 7" do regulamento de 18 de Fevereiro
de 1763, publicado com o lval'á da mesma data,
dispõe o seguinte: I Devendo o ponto de honra animar
aos officiaes mais do que outro algum motivo, todo o
official de patente assignada pela real mão erá repu­
ta,do nobre. J O que tudo me foi ponderado [leIo referido
conselho, com oparecer do qual inteiramente me confor­
mando: hei por bem, paI' minba imm diata e imperial
resolução de 2 do mez proximo pas ado mandar de­
clarar que todo aquelle pretendent que apre entar
que eu pai e seu quatro avós farão officiae militares
da 1a ou 2n linha, com paIente firmada pelo soberano,
ainda que os ditos avós não sejão officiae superiore',
está PQrlanto naletra da lei; como até o pre ente a im
tem sido sempre entendido a_doutrina pre cripta a tal
respeito no Alvará de 16 de Março de 1757. Pelo que
mando á autoridade a quem compete, e mais pe'soas
a quem o conhecimento desta pertencer, a cumprão
e guardem tão inteiramente como devem, e nella se
contém. . M. o Imperador o mandou pelo membro
do conselho supremo militar abaixo assignados. João
Martins de Souza Caldas a fez ne la côrte e cidade
do Rio de Janeiro aos 2.3 dias do mez de etembro
do anno do ascimenlo de o so enbode us Cbristo
de 1850 E eu o conselheiro Manoel da Fonseca Lima
e Silva, marechal de campo, vogal e ecretario de
glierra, a fiz escreveI' e'subscl'evL -João Chry ostomo
Callado. - Francisco- José de eU~a Soares de Andl'éa;

Par- immediata e itppefÍal t r~solução de 2 de Setem­
bre' de- t 860.

1 .... A.- ... ~
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PróVi ão de' '19 de Outubro de 1850, declarâ.ndo que

é incurial a su pensão das sessões do conselhos de
guerra depois da inquirição de testemunhas, para
e igir- a formação de novo corpo de delicto.

Dom Pedro, por Graça de Deo , c unanime accla­
mação do Povo ,1mperador Constitucional, e Defensor
Perpeluo do Bra ii: Faço abe!' a vó , pre idente da
pro incia de MatLo-Gro .o que tendo ubido á minha.
augu ta pre ença ulna consulta do coo elbo upremo
militar de jll tiça, datada de 28 de _go to do corrente
anno, á que rnaOLlei proceder sobre o vo o olicio
n. 102, de 3 de Dezembro de 1844, e o proce so que
o acompanhou do cabo de e quadra do extincto corpo
de ligeiro des a provincia Antonio Coelho Pereira.
E attendendo a que bem fundada é a o a duvida,
porquanto: o con:-elho de guerra delib rou adiar a
Ilas e sões, tomando por motivo a irregularidade do

corpo de delicto indirecto, e em lleclarar o que queria
que se fizes e para suppl'ir es a irregularidade, fez
reme a do processo ao command3nte das arma , e
este a es apre idencia. Infere- e, das razões com que
o conselho motivou o seu adiamento, que elle exige
um novo corpo de delicto, e a sim o entendêrão aa
autoridades civis, ma virão-se, e com razão, emba­
raçadas na sua execução, porque esse corpo de delicto
devêl'a ser directo ou indirecto' no primeiro caso
impo sivel era satisfazer á requisição; passados mais
de cinco annos do delicto commettido, nenhuns ves­
tigio mais devião existir, que pudessem e1' sujeito
á inspecção ocular; no segundo caso impossivel lam­
bem era satisfazê·lo , porque nos delictos de respon­
sabilidade militar. como é o de que se trata, a auto­
ridade civil é incompetente para formar esse corpo de
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delicto indirecto, o qual, segundo o Alvará de 4. de
Setembro de 1705, deve er orlJaoisado e e cripto
pelo auditor em vista dos conselhos de investigação
ou de disciplina, das partes e informação officialmente
dadas, e no caso vertente esses elemento exi tião para
que o auditor assim procede se. Além di~to a deli­
beração do conselho de adiar as suas es ões até que
fosse sati feita a sua requi ição, sendo tomada como
foi depois de inquil'ida as te temunha da culpa é
notoriamente incurial; o corpo de delicto é aba e do
proces o criminal, e por elle , e conforme a lei, devem
ser inquirida a te temunha ; deliberar poi na rruarta
se são, e depoi já de concluido aqueHe acto da inqui­
rição, que e (orme novo corpo de delicto, . patenteai'
a incuria com que o coo elho havia marchado, é o
me mo que declarar nuHo quanto até ali se ha ia pl'O­
ces ado, para começar de novo, o que excede em
duvida ás attribuições do conselho; o que tudo me
foi ponderado pelo referido coo elbo upremo militar
de justiça na mencionada consulta, com o parecer do
qual inteiramente me conformando: hei por bem, por
minha immediata e imperial re olnção de 2 do mez
proxi01o. passado, mandar declarar-vo que a exigen­
cia do con elho de gu lTa manifestamente não púde
ser satisfeita por incurial e impruticavel, o que assim
o deveis dcchrar ao rllesmo con. olho. Entondoi-o e
cumpri-o as imo S. M. o Impel'ador o mandou pelos
membros do conselho Upl'e010 militar abaixo a ig­
naelos. Joaquim Felix Conrado a fez nesta cOrte o ci­
dade do Hio de Janeil'o aos 19 dias do mez de Outu­
bro do anno do Nascimento de osso Senbor Jesu
Christo de 1850. E eu o conselbeil'O lanoel da Fon­
seca Lima e Silva, marecbal de campo, vogal e se­
cretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - João
Chrysostomo Callado. - Francisco José de ouza Soa­
res de Andréa.



Provisão de 19 de Outubro de t 850, declarando (f

que deve praticar-se na nomeação dos conselhos
de averiguação nas provincias onde não existão
tenentes-coronei ou coroneis commandantes para
erem presidente dos referidos conselhos.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação do Povo , Imperador Con titucional, e Defen-

01' Perpetuo do Bra ii: Faço sabor a v6 , presidente
da provin ia da Alagôas, que tendo ubido á minba
augu ta pre n a uma con uIta do con elho "upremo
militar, datada de 20 de eLembro ultimo, á que
mandei proceder obre o os o officio ob n. 35, de
17 de Julbo do corrente anno, expondo a duvida em
que vos acba, ei sobre o reconhecimento de cadetes
e oldados particulare , por Lso que ne a provincia
não exi tia corpo algum do exercito cujo tenente·
coronel ou coronel commandanLe pude se ser pre i­
dent~ do re pectivo con elho de avel'iauação na fôrma
determinada no Ioda provi ão de 26 de Outubro
de t 20; e conformando-me inteiramente com o pare­
cer do cons lho: hei por bem, por minha imme.diata
e imperial resolução de 25 do mez proximo pas ado,
mandar declarar-yos afim de ere111 removidos o in­
convenientes que ponderai, e do que para o futuro
po são occorrer a tal re peito: que, para o reconbeci­
mento dos los cadete , de\'eis nomear dos officiae
residentes na provincia, de qualquer das quatro clas es
do exercito ou da extinctas milicias, aquelles que
fôrem necessarios das mesmas graduaçõe. de ignados
no Alvará de 16 de Março de 1757 para formarem o
competente conselho de direcção; devendo semelban­
temente procederdes para a admissão dos 20 cadete
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~ soldados particulares, tendo ao mesmo tempo em
consideração para e e fim o que di põe a provi ão
de 26 de Outubro de 1.820, obre as graduações tios
membros que devem compôr o coo elho de averi­
guação. E se em alguma occa ião faltai' m officiae
de certas patente para a formação do supraditos
conselhos de direcção e de a eriguação, dever- -ha
em tal caso praticar o que se acha e tabelecido nos
corpos do exercito, nomeando-se em eu lugar outros
dos po to immecliatamente inferiores I de modo que
sempre e teja preenchido o numero lotaI ele offi ia
exigido na citada lei. Ent nd i-o cumpri o a sim.

. J. o Imperador o mandou p lo m mbro do con­
selbo urremo militai' abaixo a igo lo. F li iano
Gomes de Freita a fez ne La Côrle e cidade do Rio
de Janeiro ao 19 (lia do m z de OnLuhro do anno
do a 'cimenLo de os o enhor.J Ll Cllri 'lo ue 1 50.
E eu o con elheiro lanoel da Foo eca Linla 'iha,
marechal de campo, vogal e 'e 'r tario de guerra,
a fiz escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.



Provisão de t 9 de Outubro ele t 850, declarando
os encimentos que e elevem abonar ás praças das
companhias de pede tre que fôrem reformadas.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos PO\ o~, Imperador Con tiLucional, e Defen 01'
Pel'peluo do Bra ii: Faço saber a vós, presidente da
provincia de 1ina -Gerae , que tendo subido á minha
auou ta pre eoça uma coo ulta do conselho upremo
militar J datada de 9 de etembro ultimo, á que man­
d i proceder obre o 'osso oflicio o. :23, de'J9 de
Fe ereiro do conente anno, cobrindo outro do in ­
pector da re pectira the~ouraria, que pedia esclareci­
mentos ..obre a maneira pOl' que devia proceder a
I'e peito do abono á praças da companhias de pedes­
tre , que têm ido reformada. E attendendo a que
determinando o Decreto e plano de tI de Dezembro
ele 1815, que o -1 0 argento do exercito, porta­
bandeira e cadete , que por idade ou molestias se
impo ibilitarem inteiramente de continuar a servir,
erão r fOl'mados no po to immediato com o seu res­

pectivo aluo quando contarem mai de 35 anno
de er\'i~o e os que não contarem aqueUe tempo,
estando no me mo ca o, poderáõ obter a re(orma;
bem como o 2 sargento , furriei , cabo ,pifano ,
trombetas, tambores, an peçadas e soldados, pela
ordem eguinte: tendo mai de 35 anoo de. erviço,
com o oldo por inteiro e valor da farioha c fardamento
que ,eocião diariamente; de 30 a 35, com o soldo
por inteiro e valor ela farinha;' de 25 a 30, com o
soldo por inteiro sómeote' de 20 a 25, com meio
soldo; mas aqueHes que não cootando 25 UJl,nos de
serviço e impo ibilitarem por algum desastre ou

v. 17
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gl'ave molestia em acção do me mo s I' iço, erão
reformado tamhem com o oldo por inl iro, c nforme
a real rec;olução de 13 de go 1 d 1 10· tendo . ido
npplica ei as di poj õ s d cilada Decr lo á l' f rida
companhias de pede LI' s da pro\ in ia d tina -Gemes'
o que Ludo me foi pondel'ado I lo r ferido cou Ibo na
mencionada coo ulLêl, com o IJarecer do qual int ira­
mente me conformando: bei por b m, por minba im­
mediata e imperial l' olu ão de 25 do mez pl'Oximo
passado, mandar declarar-ro , m olução á du\'i]a
CaD tante do officio~ upl'a indicado, qll quanto
ás praças reformadas unicarn nte com o veneimenlo
do eu otelo, que e Ih I verá abonar i ual oldo
ao que percebem :l do 'orpo d· infanLaria tI ex 1'­

cito dos me mos po. to ou pr', a . se porém III fór
designada a reforma com 'o/do fardam nto: qne
deveráõ ella er Iaaa da impor\aocia do re.:peclivo
oldo , e mai' da qllan I ia de 80 réi dial'io c.:tabe­

lecida para farllallleuLo da pl'aça cl pr t. da dita
arma, eja qual 1'01' a na graduação; quando final­
mente obtiverem reforma cem oldo, fardamento
farinba, ne te ultimo caso dever-se-ba satisfaz J' a
cada individuo, não só a importancia de te dons
ultimas vencimentos, ma tambem o valor de um
decimo de quarlc de farinha egunc10 a 3yalia ão
feita na conformidade da lei de 24· fi Nov mbro
de t830. Entend i-o e cumpri-o a im. . M. o Impera­
dor o mandou pelo membl'o do con elho upremo
militar abaixo assigoados. Joaquim l~elix Conrado a
fez nesta cÔl'te e cidade do fiio de Jan iro aos 19
dias do mez de Outubro do anno do a Gimento de
Nosso Senhor Je. us Chl'i Lo de 1~50. E elI o conse~

Ibeiro Manoel da Foo eca Lima e Silva, marechal de
campo, vogal c ecreLario de guel'l'a, a fiz screver
e subscrevi. - Luiz lia Cunha Moreira. - João Chry­
sostomo Callado.



Provisão de{ 9 de Outubro de 1850, determinando como
se deve indemni ar a caixa de a.dministração do 2° ba­
talhão de {u:,ileiro J da quantia a cujo pagamento
fotão cOl1denmado o tenente coronel commandante,
major, e vario ofliciaes do I1U mo batalhão.

Dom Pedro, por GI'aça de Deo , e unanime acclama­
ção do Povo, lmp radar Con titucional, e Defensor
Perp Lua do Bra ii: Faço aber a vó , presidente da
provincia de . Pedro do Rio-Grande do Sul, que
tendo ubitlo á minba augu'La presença uma consulta
do con elbo "uprerno miliLar, datada de 20 de Setem­
bro ultimo, á que mandei pl'Oceder sobre o officio
n. 300 de 30 de Julho do corrente anno, do marechal
de campo commandante interino das armas da cõrte,
pedindo que pela parradoria da' tropas da côrte fosse
indemni ada a caixa de adillini Lração do 2° batalhão
de fuzileiro ,da quantia de 1:85'1 ~63, a cujo paga­
mento farão condemnados o tenente·coronel com·
mandante ntonio Femandes Padilha. major João

epomuceno da ilva Portella, e capitãe lanoel
Pedro da Uva, João Manoel de Carvalho, Joaquim
Luiz d Azevedo, e Jos' Antonio da Silva Lopes,
que outr ora p I'tencérão ao dito batalhão, pelo des­
falque encontrado na referida caixa. E attendendo a
que na caixa d'admini tração de fardamento do men­
cionado batalhão não existem os fundos necessanos
para a compra dos generos, que devem ser fornecidos
ás pl'aças de preL de te corpo nas épocas e tabelecida
pela lei, segundo expõe o sobredito commandante
interino das arma da cõrte; o que me foi ponderado
pelo referido conselho na citada consulta, com o pare­
cer do qual inteiramente me conformando: hei por
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bem, por minha immediata e imperial resolução de
28 do mez proximo pa ado, determinar que d ver-

-ha ind moi ar a me ma caixa da llpradila quantia
de 1:85 t 63, importancia do de falque encontrado,
afim de que aqu 'lia praça nlío ojão privada do
fornecimento de tae aenero , a qu têm incont \ tareI
direito, e lhe~ ão indi pen avei para o rriço militar;
devendo e a somma r dividida pelos ei offi iae
que ficão menciona lo , ele cont.ando- e-lhe men al­
mente a quinta parte do ell re pe filo olào para
pagamento da qoantia ele 08 61,'1-, qlle ada um
deUes é ohrigado a r pOr m rirtud <1a elltcna do
con elbo de ultima in tancia, m fJll ror10 a. im
condemnado . Enl nd i-o e cumpri-o . imo . M. o
lmperador o mandou pelo membros do con olho li­
premo militar abaixo a ianado. F Iiciano Gome de
Freitas a fez nesta ôrt e cidade do Ri de Janeil'O
aos 19 dias do mez de Outuhro do anno do a ci­
mento de Nosso Senbor Je u Cbri Lo de 1 :-0. E eu
o conselheiro Maooel <1a Fon oca Lima o ilTa, ma­
rechal de campo, vogal e ecrelario de guerra, a fiz
escl'ev r e subscl'e\ i. - João ChrysCl Lomo Callalio.
- Franci co Jo é de Souza oare d Anelr ía.
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Pro ísão de 22 de 011 tlt!Jro d t 8, O, dete,.millando o
que s d e praticar ác rca da praças dos corpos
de Jnnl'in!La efJne (Lu'entarem sem li"ença Otl a elfa
e.7;ceclerem.

Dom Pedro, vor Graça ele Deos, e unaniUle accla-
. mação 110 Povo', Imperador Cun 'LiLucional, e Deren 01'
P rpetu do Bra ii: Faç aber ao que e ta minba
provi'Tíu virem. qu tendo subido á minua allgu ta
pre'eoça uma eon nUa elo con. lho upremo mili­
tar, latada de 22 de Julho do C01'l'ente anno, á que
mandei proceder 'obre o oflicio n. 618 elo qllartcl­
g neral ela marinha, co'u data de () do obredilo
mez, e papei que o acompanhárão mlati amente à
di po ição tla pl'O i fio de ~3 de Outubro de 1849,
ácerca das praças el s corpo de marinl1a, que se
an 'enlarem sem licença ou a ella excederem: hei por
hem, [l r minha im!11(}diata e imp dai re olução de 2J
de 'e~clUbro pl'OXilllO pa... do, cleterminar: t.O Qu'
velo que perteuce á' praça embar~ada a bordo d .
navio da al'lllada verifique a ele. erção eoundo
a di, po:içõe dos arts, 52, 53 e 54· do de guerra
ela armada' e que o commanelante do me nlQ

lIavio ,ao al1il' m do porto ou ancoradouro onde
e ache re n, pa' em mo'tra á sua guarnições; e

fação lallçar no livro dos OCCOI'l'OS os devidos assen­
tamento , declarando todas as circum tancia occor­
rida a respeito dos que· faltarem. 2. 0 Que, quanto ao
pl'Oces o, em tempo de paz e deve seguir o di ­
po Lo na ordenança de 9 de Abri I de '.805; sendo
comtu!i1J indi[furenLe que o conselho de disciplina,
que se puderem [azel' a bordo, sejão feltos depois
de pastíada a. mo tra já [órc dos porto ou no fim
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dos oito dias. 3.° Que para os ca os em que os con­
selhos de di~ciplina tenhão de er feitos em terra,
nos corpos a que a praça desertada. pertencerem,
deve servir de base ao con elhos a parle do com­
mandante do navio; acompanhada da certidão res­
pectiva do seus assentamento exlrahida do Ih ro de
soccorros, e do depoimento de tres testemunhas de
que o réo não respondeu á chamada, tiradas pe­
rante dous officiaes do navio, ainda end.:) inferiores
ou officiaes marinheiros, quando outros não baJa,
e escripto pelo escrivão, ou pelo encarregado se não
houver escrivão. 4. o Finalmente, que e tas di po iç5es
serão applicaveis a quae"quer corpos cujas praça
formem a guarnição da embarcações, e não ás trans­
portadas. Pelo que mando á autoridade a quem com­
pete, e mais pessoas a quem o conhecimento desta
pertencer, a cumprão e guardem tiío inteiramente
como devem, e nella se contém. S. M. o Imperador
o mandou pelos membros do conselho supremo militar
abaixo assignados. Feliciano Gomes de Freitas a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 22 dias
do mez de Outubro do anno do a cimento de osso
Senhor Jesus Christo de 1.850. E eu o conselheiro
Manoel da Fonseca Lima e ilva, marechal de campo,
vogal e secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi.
- João Chrysostomo Callado. - Antonio Elzeario de
Miranda e Brito.
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Provi ão de lO de Janeiro de 1851, declarando
que é prohibida a publica!;áo da sentenças dos
con elhos de guerra ante de wbil'em á superior
in (ullcia.

Dom Pedl'O por Graça de Deo I e unaníme accla·
mação do Povo rmperador Con'tilucional, e De·
fen 01' Perpetuo do Brasil: Faço 'aber aos que esta
minha provi ão virem, que tendo subido á minha au­
gusta pre· ença uma con ulla do conselho supremo
militar, datada de 18 d Novembro do anno proximo
pa ado, á que mandei proceder sobre o oflicio do
chefe de e quadra encarregado dI) quartel-general da
marinha, datado de 27 de etembro do referido anno,
ob n. 918, e papei que o acompanhárão, reI' ando

sobre o facto de haver ido publicada a entença do
con ell10 de suerra, a que ['e pondêra na proviucia
do Pará o 2° l nente da. armada ranoel Joaqui

'
l1 de

Ca 'tI'O c Co"ta, ante de ubir á llperior in taneia.·
E atteild ndo a que o til. 8" da ordenança de 9 de
Abril de J805 determina que, quando voltarem (lO
regimento a entenças do con 'elho de guen'a de­
cidida pelo con elho de ju tiça, deveráõ logo er
publicada á 01' lem I para que por este meio conste
o crime do réo, e a pena que lhe foi impo ta; dis­
pondo jaualmente o a enlo da ca a da supplicação
de 26 de larço de I -lI, em g ral que a sentenças
ficaráõ em segredo emC)l1anto e 1J50 publicarem; o
que tudo me foi ponderado na mencionada con ul­
ta pelo referido con elho, com o parecer do qual
inteirament me conformando: hei por bem. por
minha imn1ediata e imperial resolução de 20 do
sob1'edito mez de Novembl'O, querendo fixar 1'e·
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gra, mandar declarar que não deve ser alterada
a pratica atO o pre ent inaltera\' lment seguida,
porquanto permiltindo a r r rida ord nanf~a r zer-se
a publicação da enten a ó d poi da deci ão de·
finitiva do tribunal uperi [', e devendo ellas ficar
em segredo até a sua publi ação como exige o dito
assento, é evidente que fica excluida a po ibilidad
de qualquer publicação antedaI' a esta; endo por­
tanto incompetente e abusivo o procedimento que
tivera o auditor da gente de guerra na provincia do
Pará em fazer publicar a sentença proferida no con·
selho de guerra contra o 2° tenente da armada ta­
noeI Joaquim de Ca tl'O e Costa, ante da deei ão do
conselho de ultima instancia, ulLrapa sando a im as
funcçl5es que por seu regimento lhe competem. Pelo
que I mando á autoridade a quem compete e mais
pessoas a quem o conhecimento desta pertencer, a cum·
prão e guardem tão inteiramente como devem neHa
se contém. S. M. o Imperador o mandou pelos mem­
brús do conselho supremo miliLar abaixo assignados.
10aquim Felix Conrado a fez nesla côrte e cidade do
Rio de Janeiro aos 10 dias do mez de Janeiro do
anno do Nascimento de o o 'enhor Je us Christo
de 1851. E eu o conselheiro ManoeI da Fon eca Lima
e Silva, marechal de campo, vogal o secroLario de
guerra, a fiz escrever e subscrevi. - Francisco d
Paula e Vasconcellos.-João Paulo dos antas Barreto.



Pro isão de II de Janeiro de 185,1 , declarando que
a qualquer oflieial do exercito que esti eT devendo
á (azenda nacional e fór ao ho,.pital ou estiver em
onselho de guerra, e (adI o desconto da quinta

parte do meio soldo para indeml1i ação da fazenda.
não do 'oido inteiro.

Dom P dro, por Graça de Deo , e unanime accla­
ma\ão do Povo , ImpEll'ador ConstiLucional, e Defen ar
Perpetuo do Bra il: Faço aber aos que e ta minha
provi~ão virem, crue tendo ubidL) á minha. augnsta
presença uma consulta do conselho upr mo militar,
datada de 8 de overnbro do anno proximo passado,
à que mandei proced r ácerca da repl'(} eotação da
contadoria geral da guerra, sobre qual o desconto
que do eu -olrJo derera offrer um official <.lo exercito
que e tiver de contando pela quinta parte, para in­
demni ação da fazenda publi'a, quando entrar no
ho pital ou cm con elho de guel'l'a, ca o em que fica
reduzido a meio olllo; e conformando-me inteira­
mente com o parecer do con elho : hei por bem por
minba imm diala imperial resolução d i I do mez
de Dezembro findo, mam1ur declarar que quando
se dér o ca o de ai, um oficial pa ar a perceber
ómente metade do eu 'oldo, por e achar no ho ­

pital ou em con elho le guerra, se lhe deverá <1es­
contar a quinta parte do dito meio solllo para indem·
nisação do que estiVeI' dev ndo á fazenda publica e
não a quinta parte do oldo por inteiro' darendo
porém e te desconto ter lugar logo que IIc tornar a
vencer o soldo por inteiro, por haverem c ,s ad o
aqueHas cil'cum taneias. Pelo que, mando á atltori-
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dade a quem compete e maL p ~oa a quem o conhe­
cimento desta pertencer, a cumprão e guardem tão
inteiramente como de m nella e contém. . M. o
Imperador o mandou pelo membro 10 c nselho su­
premo militar abaixo a ignado. Joaquim Feli' Con­
rado a fez ne ta cõrte e cidade do Rio d Janeiro aos
J1. dia do mez de Janeiro do 3.0110 do a cimento
de 'o so Senhor J u Chri to de 1851. E en o con­
selheiro Janoel da Fou eca Lima e ilra, marechal
de campo, "ogal c·secretario de guerra, a fiz e crever
e sub crevi. - Jo é Joaquim de Lima ilra. - João
ChI' 50 lama Callado.

-Provisão de H de Janeiro de 1851, declarando como
se devem entender as licença' cuncedidas ao ofli­
ciaes da armada.

Dom Pedro, por Graça dl3 Deo , e unanime acclama­
ção dos Povos. Imperador Constitucional, e Defensor
Perpl'tuo do Bra ii: I'aço saber aos que e ta minha
provi ão virem, qne tendo subido á minha :lllgU ta
presença uma consulta do con elho supremo militar,
datada de 18 de ovembro do aono proximo pa ':;ado ,
á que mandei proceder sobre o omcio do cluartel­
general da marinha, n. 9/,.5, de 5 ele Outubro do dito
an no, e o do capitão-tenente ecreta rio daquella repar­
tição, em que este pede esclarecimelltos sobre a ma·
neira de se entend rem as licenças concedidas aos
officiaes da armada, sobre as qllae formúla os egu in­
tes quesitos: LO Se as licenças que são concedidas
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sem soldo, e $em mais declaração no Aviso que as
concede, devem ser consideradas como registradas.
2.0 Se a licen~as c ncedidas com a declaração expressa
de contarem o agra 'iado ómenle o tempo de serri~o

conferem antiguidade com lodo os eus corollarios 1

tae como dir i to a pl'Omoçõe , ele. :1. o Se o tem po
de pri ão em \'irtude de alguma "enlença emolve
tambem perda de tempo de vel' iço. E 4.° e o tempo
de serviço perdido em COll equencia de líCellça ou
sentença tanlbem faz perder anliguidade. Hei por
bem, por minha immediata e imperial resolução de
23 do sobr dito mez de ~ovembro, mandar declarar:
Quanto ao i o que ito, que toda as licença' concedi·
da sem vencilJ1ento de soldo são de ua natureza
regi tra.das I uma vez que nenhuma exc pção se faça
na ordem que as concedeu. Qun 110 ao 2°, que, de
accordo com o que fica e tabelecido, endo Lres os
direitos ordinario de um oflicial em serviço ctrectivo,
ou prompto para eBe, a saber: contar o tempo de
serviço, contar a antiguidade do sen po,to, e perceber
o soldo e l11ai vencimentos que lhe toquem egundo
a natureza. do erviço que fizer; uma licença sem oldo
é a subtracção completa de te tres direito, pelo tempo
de sua duração, e ' Ih d \'em ser continuados os
direitos de que se fizer expl'e sa mClIção na ordem
qne lhe concedor a licença,. Quanto ao 30, que lJm
réo cumprindo entença está fora do gozo de todos
os dir ito como eid' Ião, c nesta posi ão não deve
contar tempo de serviço, nem antiguidade d oflicial,
embora a sentença o não digão visto que o llJeio
soldo lhe é unicamente concedjdo para imples man­
teoça I a sim como se coo ede tambem aqueUe que
têm de p rde\' o posto depoi de cumprida a enteuça.
Quanto ao 4° finalmente, que e devera enlender pela
maneira que fica dito a re peito do tres primeiro
quesitos. Pelo que, mando á autoridade a quem com­
pele, e mais pessoa a quem o conlwcimento desta
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pertencer, a cumprão auardem (o int i.r mente como
d vem n lia e contém. . ~1. Imp r dor o man­
dou pelo memhro do on elho lIpr Ln militar abai .
a signado . JO:lquim Feli' Conrad a r'7, n ta CÔI't
e eidade c\ Rio do Janeiro ao' 1· dia du mez de
Jan ir do anno do :l cimento de o s 'ohol' Je-u
Chrjsto de L.' 1. E eu o coo ~Iheiro Ianoel da ~"011­

seca Lima iIva, marechal de cam po, "age I e acre­
tario de guerra a fiz e crever e uh cr vi. - Luiz de
Cunha ;\loreira. - Fran i co d Paula Va 'cone 11 .

Provi ão ele 20 ele Abril de I 51. declarando 1]'.8

IJ,O ajudante da companhia de pede 'ire e dBPerá
abonar gratificação addicional e nma raçl0 d
etape, que compete ao' ubalterno ele I" linha.

Oom Pedro, por Graça de Oeo' unanilllc accla-
mação dos Povo', Imperador Con, titucional, c Defcn 01'

Perpetuo Lia Brasil: Fa, o abnr aos que e, a Illinha
provi ão vil' m, que tcnd ubido á rninh :lugu ta
presença uma coosulLa do con Ibo uprcmo IlJililnr,
datada de 13 de Janeiro do corrente anno, à que
mandei proceder sobre o rcfJ.uerimento elo ajudante
da 2a cOlllpanl1ia de pede tres da provincia d ~linau

)Ianoel Ribeiro de Araujo, peLlinLlo flue e lhe m,mde
decla.rar qnae os vencimentos que lh devem perten­
ceI', visto que sendo argento I'cforrnaclo fóra nomeado
para 'o referido lugar; e aLtendendo a que o art. 5°
do Decreto de 30 de Setembro de 1, 1..5 determina
que o ajudante da companhia de pedestres da. proviu-
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cia de Mina , á qual o upplicante pertence, terá o,
me mos '-encimentos pert ncenl s ao officiaes que e
achão em er\'i o da companhia, no corpo,' de
f a linha, e percebendo elle o oldo de alfere elo exer­
cito, não ob tante occupar o po to de ~argento refor­
mado, gora !lente porque tem ido con iderado alfe­
re de commi~ ão com a JueHe exercicio ; o que tudo
me foi pond rallo pelo referiuo con~elbo na mencio­
nada coo ulta, com o parecer do qual inteiramente
m confol'mando: hei por bem, por minba immediata e
imperial ro~0luç10 de '12 de Fevereiro ultimo, mandar
declarar qne ao referido ajudaol se derorá abonar a
O'ralificação ac1dicional e uma ração de etape que
compete ao officiae ubalL mo do ref ridos corpo,
de 'I" linha. Pelo qu mando á autoridade a quem
compete, e maL pe oas a quem o conhecimento
de la pertencer, a cumprão e guardem Ião inteira­
mente como d 'rem, e n lia se contém. . M. o Impe­
rador o mandou pelos conselbeiros de guerra abaixo
as irnado . Joaquim Feli' Conrado a fez nesta côrte
e cidade do Rio de Janeiro ao 26 dia do mez de Abril
do anuo do a cimento de os o Senhor Jesu Chri to
ele 1 51. 11 eu o consellleiro Manoel da Fon eca Lima
e . ilva, marechal de campo, rogai e ecretarlo de
guerra, a fiz c'crever e subscrevi. - Antonio Elzeario
de Miranda e Brito. - Frauci co Jo é de Souza oares
de ndréa.



Prol isão de 10 de Outubro de I 51 , detr'l'InillCllldo
a 1nt111eirn de :e intimarem a: elltença proferi­
ria. r;rr'rrrt do rpf). da l' pal'tiçáo da marinha.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unaoime acela­
ma lia do, Povos, Imp radar Coo litueional, e Defen-
01' Perpetuo do Brac:.il: Fa:o a1 cr ao CJu ta

minha provi TIo virem, CJue I nela nbido á minha
:lU f1U ta prc ença lima ao ulla do on elho upr mo
militar d . jll Li a, latada d 3 de S'lembro ultimo,
á que mand i proceder o] I' o ameio do alldilor
geral da mal'in!la. relaliY(l á man ira praLica de e
intimarem :l senl nças prof rida ácer a elo réos da
repartição da marinha: hei por bem, por minha im­
mediaLa e imperial r olu ão ele 27 de etembro do
pre ente anno, determinar: L° Que toda as seo·
teoça3 proferidas contra os officiae praça da ar­
mada, corpo ele marinha e cla'e aooexas, que
f()rem do .obrerlito tribunal, jão remettida pela
secretaria de e tauo ao eocarr gado elo quartel-general
para e te IIJ pór 0- Cumpr:l- e -, e mandar inti­
mar e execuLar, indicando, na o1'd o que expedir
a legi lação em vigor, lue deverá , r observada.
2.° Que a entenças relativa aos officiae de qual­
quer da la ses e praças da al'lI1ada, que se não
ach~o al'regim nt~lda sejão lntimadus na cÔl'te pelo
secl'eLario do encarregado do quartel-general, em uma
das sala~ desla reparLição, e fúra da CÓl'tc pelos s"cre­
larios e ajudantes de rdens das estações, ou pelo
official mais moderno, e na falta pelo piloto, ou oscl'i·
vão elo navio, quando est não faça parte de alguma
estação. 3.° Que as que fOrem relativas aos corpos de
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imp ria marinheiro e fuzileiro navaes, depois do
- Cumpra· se - do quartel-gene!';,I, sejão enviada
ao re pecLivo commandante , para que e tes as fação
intimar e exe lltar. 4_. 0 Que na cÔI'te o officiaes que
intimar m as entença o c rtifil[uem nos propl'ios
auto.', lavrando o tel'n10 do e t 10, e f6ra delta nas
cópia autllentica da sentenças que lhe fórem remet­
tida pelo quartel-creneral, as qnae c6pias I'e\ ertendo
er~o incorporada~ ao proce sos respectivos. Pelo que

mando á autoridade a qnem compete e mai pe soas a
quem o conh cimento de ta pertencer a cnmprão e
guarlem tão inteiram nte como devem. e neUa s
ont' m. S. I. o Imperador o mandou pelo membro

do 00 elbo l1premo militar abaixo a ignado. Fe·
liciano Gome de Freita a fez nesta côrt.e e cidade
do Rio de Janeiro ao 10 dias do mez de Outubro
do anno do a cimento de os o enhor Jesu Chri to
de 18.')1. F. eu o con elbeiro Manoel da Fon. eca Lima
e ib a ccretario de gnerra, a fiz e crever e sub ­
c.revi. - José Joaquim de Lima ilva. - João ChTY-
ostomo Callado.

•



PrOl i. {ío ele 14 de ali (lIbro ele 1 -l dete1'lninl11zelo
que aos commanelal1 (e. do corpo do e,J;ercito fica
pl'()!libido dar gr1lclnaçõe ele ofTicial inferior e
IJWI'l'lwd as graduações que devP/n go:,ar a. praça.
per(Pllcente ao pstac1o-menor do corpo .

Dom Pedro, p r Gra a de Deo e ullanime accla-
mnção dos Pmos, Imperador Con lituc:onal, e D fen­
SOl' Perpelno do Rr~ il: Faca saber ao que esta minha
provi ão virem, fIne tendo nbid á minha augu t.a
pro ença nma consulta do con elho urremo militar:
datnda de 7 de Julho d corrcnle anno, á que man­
dei proc('clel' olJre o omcio n. qOI, em que o ma­
rechal de campo commandanle das al'ma~ da cõrte
representa conll'a o abu o de e darem graduaçõe d
inferiorcs no corpos em I'e tricção. E . ttendendo
que os commandantes dos arpas nllnGa farão auto­
risada por di po ições legi laliva', ou do gov mo
para concederem graduaçãe. Ll omcial inferior, de
cabo (le esquadra. nem me mo de anspe adas aos
. eu ubon inado . que tae raduaçõe -o mui no-

iva á boa ordem do erviço; e finalmente observan­
do-se que pela lei n. 585 de 6 de elembl'O de '1850
foi probibida a concessão de gradua ão do po to imme­
dí:lto aos officiaes do xBrcilo, excepto sómente ao mai
antigo de cada classe, fluando por suas circumslancias
o merecer; o que ludo me foi ponderado na mencionada
con ulta, pelo referido conselho, com o parec r do
(lUal inleiramenle me conformando: hei por bem, por
minha ill1rnediala e imperial re olução de 20 de e­
"embro ull.irno, determinar: 1.0 Que, conservalJdo-se
as graduaç-es que se tem concedido até o presente a
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"algun individuo , fica d'ora em diante inteiramente
prohibido ao commaudantes dos corpos das diver~as

arma do exercito darem taes graduações. 2. 0 Que as
graduações que devem gozar as praças pertencentes
ao e tado-menor dos corpos são: de i o sargento, o
tambor-mór clarim-mór, mestre de mu ica, me tre
de cameLa , e me:Lre de lambore. ; de 2° sargen to,
o e pingardeir s coronheiro, arWlce de fogo, sel­
leiro , . eT'l'a[heiro~ e carpinteiro3 de sege; e ne cabo
de esquadra, o cocbeiro pertencente ao regimento de
artilharia a cayallo. Pelo que mando á autoridade a
quem compete e mai pe oa a quem o conhecimento
d ta p rtencer, a cumprão e guardem tão inteiramente
como d vem, e neUa e contém. S. M. o Imperador o
mandou pelos membro do con elho supremo militar
abaixo a ignado. João fartins de ooza Caldas a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos i 4. dias do
mez de Outubro do anno do ascimento de Nosso
Senbor Jesu Cbri to de i 5 L. E eu o conselheiro
Mano I da Fon eca Lima e Uva, secretario de guerra,
a fiz e crever e sub cred. - Antonio Elzeario de Mí­
randa. e Brito. - Francisco José de Souza Soares de

ndréa.

18



Provisão de i4 de Outubro de t85t, determinando­
que o tempo pelo qual os o(ficiaes devem permanecer
em wn posto, para poderem er prorno ido ao ttpe­
rior, seja contado da data do Decreto que lhe con­
ferir a eflectividade delle, e não das gradllaçõe'
para aquelles que actnalmente a têm, a im como
para os que Q obtivPl'em d ora em diante.

Dom Pedro, por Graça de Deo, unanime accla-
maçIio do Povo , Imperador Coo tilucional, D fê'l1­
SOl' Perpetuo do Brasil: FaC0 aber ao que sla minha
provisão vir 111, qu, hav ndo llhiuo á minha UIl'U la
pl'e:en a uma coo ulta UO con lho upr" mo militar ia­
tada de 22 de Ago lo 110 cOITenl anno, á qll mand i
proceder. tendo o me mo cons lho em vi la o plano
da organi acão do exercito appl'O"~ado pelo Decreto
de 19 de bril deste anno, SI' o lempo pelo (lua I o
officiaes dcyem perlllfl.oecer 111 um po lo, para poderem
ser promovido ao lUJerior, e de e contar da data da
graduações para aquelles que as tenllão tido, ou e da
data da effeclividadc. E atlcl1uendo que, na C· nror­
midade das dispo icãe do D cr to de 20 de Junho
Je 1.799, e do Alvará de 2 de Jao iro de {SOi, o
officiae graduado gozão implesmenle da honra
do postos em que são graduado , e do direito ao
commandos sobre os officlaes de menore graduaçõe
ou postos; se precedem pelas datas do re pectivos
Decretos, tendo só exercicio do posto immediata­
mente inferior ao da graduação, no qual são ene
efIectivos; c finalmente que a lei n. 585 de 6 de Selem­
bro de 1850 expressamente determina que nenhum
official poderá ser promovido, sem ter completado
os anoos de serviço em cada posto designados nella;
o que tudo me foi ponderado na mencionada con nlta,
pelo referido conselho, com o parecer do qual inteira-
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mente me conformando: hei por bem, por minha im­
mcdiata e imperial resolução de 20 de Setembro proxi­
mo pa sado, determinar que o tempo pelo qual os offi·
ciaes devem permanecer em um po lo, para poderem ser
promovidos ao "uperior, seja contado da data do De­
creto que lhes conferir a elJectividade delle, e não
da araduaçõe para aquelle qu actualmente a~ têm,
as im como para os que as obtiverem d'ora em
diante. Pelo que mando à autoridade a quem compete
e mail' pes~oa a quem o conhecimenlo de~ta perten­
l:cr, a cumprá e guardem tão inteirameute como
de\' m, c !lella 'e conté.n... M. o Imperador o man­
dou pelos m mbro' do con 131110 SUpI'CrllO Olilit r abaixo
:l 'jgnau ~ . .r ã Martin de ouza CalJas a fez nesta
côrte e cÍl]ad~ do Rio de Janeiro ao' 14· dia do lIlez
de Outubro do anno do clIn nto d o o enhor
Je U' Chri to de t 51. E eu o con elheiro lanoel
da ["on eca Lima c Silva, ecretario de gnerra, a fiz
e cr er e ub crcvi. - otonio Elzeario de Miranda
e Brito. - Fmuci co Jo é de ouza Soare de André:t.

Provisão de 20 de Outubro de 1851 , declarando as
circumstancias em que devem achar-se os soldados
particulares do exercito para concorrerem tiO accesso
ao po to de alferes.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime acc]a­
mação dos Povo', Imperador Con titucional, o Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que e ta minha
provisfio virem, que havendo subido á millha augusLa
pre ença uma con uIta do coo elho uprcrno militar.
datada de H de Julho do presente anno, á qu



mandei proceder sobre o oflicio do marechal de
campo, commandante das armas da cÓl'te, em que
propunha a duvida, que e lhe offcrec fIl, de poderem
ou não o imple olllado particulares do c 'ercito
entrar em concul'l'encia para acce o ao po to d
alf re ; e conformando-me inteiramente com o I are­
ceI' do conselho: 11 i por bem, pOl' minha immt'diata
e imrerial resolução de 28 de elembro ultimo, man­
dar rleclarur que em vi ta da di po içõe do :ll't. 6·
do reaulamento de 31 d larco do corrente anno fl

bem aS:iim (la do, (;0 da provi :lo d 20 de ulubro
de 1 20' quando o~ ldado particul' I' occupar.1
o po t') cl 'll'gento, e reunirem al"m ddo todos o
outro requi ilo menciona o no I' feril! art. tio do
citado regula nento, é ~l>m aLe em taos cll'cum lancias
que eUe poderáõ oncorr,,1' para o ac os'o ao po 'lo
de alferes, send admittido a exames exi17idos para
es e fim. P lo que mando'" autoridade a fluem com­
pel" e mai pessoa a que, o c nllecim nto desta
pertencer, a cumprJo e gllal'dem tiío inteiramente
como devem, e nella se contém. . M. o Imperador
o mandou pelos membros d conselho bupremo mi­
litar abaixo assignado.. F Iiciano Gome de Freita a
fez nesta cOrte e cidade do Rio de Janeiro aos 20
dia do mez de Outubro do ann do ascimento de
No so Senhor Jesus Chri to de t851. E eu o con e­
lheiro Manoel da Fonseca Lima e ilva, secretario de
guerra, a fiz escrever e subscrevi. - João Chrysos­
tomo Callado. - Francisco José de Souza Soares de
Andréa.



Provi ão de 3i de Janeiro de t852, determinando que
aos s ntenciados a galés, quando fôrem recolhidos
ao ho pital, se abone 'Uma quantia igual á somma do
oldo puma etape de oldado de infantaria.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e onanime accla­
mação do~ Povo, Imperador Con lilucional, eDefewor
Pel'p too do Bra jl: Faço aher ao, que e~ta minha
pro\-i 'ão virem, que tenLlo subido á minha augu~ta

pre ença. uma cou ulta do conselho upremo militar,
datada de 16 de laio do anno pros.imo pa sado, á
CIu mand i proced r sobr o officio do pre. idente da
proYinda da Bahi~ e a reI re nta ão cio I" pectiYo
cOlTlntandante da arOlas relativamente ú io. uffic.ien­
cia da diaria que vencem o forrado, a galé, , empre­
gado em erviçoR da repartição da ,guerra, quando
eUes ão recolhidos ao hospital regimental para serem
tratado" COnf01'L1lando-me inteirameote com o pare­
cer do cou,elbo, e ao mai qne l' me expóz na dita
consulta: h i por bem, por minha immediata e im­
perial resolução ue 3 de Dezembro do sobredito anno,
determinar que se deverá abonar a cada um dos refe­
rid enten iado quando fór rn recolhido ao ho pital
regim ntal, além d~ diaria arbitrada p lo Decreto de 26
de Junho de '1845 para tue individuo, a quantia
nece, aria que junta ~ imporl.ancia da referida diaria,
pr faça a omma do soldo, valol' da etap de um
oldado de infantaria do ex reito. Pelo que mando á

autoridade a quem compete, e l11:1i pe oas a quem
o conhecim nto de ta pertenc r, a cumprão e guar­
dem tão inteiramente como devem, e nella se con­
tém. S. M. o Imperador o mandou pelos conse­
lheiros de guena abaixo as ignados. José Francisco
do Amaral a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 3t dias do mez de Janeiro do anno do
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Nascimento de No so Senhor Je"us Christo de t 852.
E eu o conselheiro Manoel da Fonseca Lima e il"a.
secretario de guerra, a fiz escrever e sub crevi. ­
Jo é Joaquim de Lima e ilva. - João Cbrysostomo
CaUado.

Provisão de 27 de l1tlho dr' t 85'2, d clarando que o
capitãe de mar e guerra nomeados parrz comman­
d(Lnt('~~ de forças devem go-;,a,. da regalia. que lhe.~

competem, como determina o art. '..3 do cap. <to do
regimento provisional da armada.

Dom Pedro, por Graça le D o e unanime accla-
mação dos Povos, Lmp radar Con titucional, e Defensor
Perpetuo do Bra ii: Faço saber ao que e ta. minha
provi :lo rirem, que tendo subido á minha auousla
presen a uma con ulta do conselho supremo mililar,
datada de f f de Junho do corrente anno, á que man­
dei pl'OC der sobre o omeio do chefe de esquadra
encal'rpgacto do qual'lel-g noral da m rinha n. 3 9
de 23 de Abril do dito anno, e o que lhe dirigira o
commandaote da força naval estacionada na provincia
do Rio-Grande do uI, ácorca da honras que lbe
competem. E attendendo que o capiLão de mar e guerra
Diogo Ignacio Tavares por Aviso de 19 de etembro
de t850 fôra especialmente nomeado com mandante da
força naval estacionada na provincia de S. Pedro do
Rio-Grande do ul; e além dislo, não existindo com­
mandante em chefe na estação do Sul, corresponden­
do-se elle directamente com o quartel-general; o que
ludo me foi ponderado na mencionada consulta pelo
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referido conselho, com o parecer do qual inteiramente
me conformando: hei por bem I por minha immediata.

imperial resolução de 26 do mez proximo passado,
querendo fixar regra, mandar declarar que á vista do
disposto no art. 43, cap. 2° do regimento provisional,
deve er considerado commandanLe em chefe o men­
cionado capitão de mar e guerra, afim de poder gozar
das regalias que lhe competem, como determiua o
citado art. 43. Pelo que mando á autoridade a quem
compete, e mai pe oa a quem o conhecimento desta
pert ncer, a cumprão e guardem tão inteiramente
como devem e nella e contém. S. M. o Imperador
o mandou pelo conselbeiros de guerra abaixo assig­
nado. João .Iartins de ouza Caldas a fez nesta
côrte c cidade do Rio 1e Janeiro aos 27 dias do mez
de Julho do anno do ascimento de o o Senhor
Je u Cbri to de {8b2. E eu o marechal de campo
João Carlos Pardal, vogal e ecretario de guerra, a
fiz e crever e oh crevi. - José Joaquim de Lima e

i1va. - Manoel da Fonseca Lima e Silva.

Provisão de 4. de etembro de {852 J declarando a
qualidade do panno que de em usar em seus farda­
mentos os cadetes J oldados particulares e officiaei
inferiores dos corpos do exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
macão dos Povos, 1mperador Constitucional, e Defen­
-sor 'Perpetuo do Bra il: Faço saber aos que esta mi~
nha provisão virem, que tendo subido á minha augusta
presença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 25 de Junho do corrente anno, á qoe mandei
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proced~r sobre o omcio do tenente-general comman­
dante das armas da côrte pedindo esclarecimentos
acerca do procedimento que deva ter a re peito do u o
que e tem introdnziuo de andarem o cadet , 01­
dados particulare. e omcia inferiore de fardamento
de panno .fino ditTerente do que lhes é fornecido pelo
re [lectivos corpo , ou pelos ar enae ; ] em como de
sobrecasaca militare. E allendendo que, egundo as
dISpO ições do Alvará de j 6 de farço de 1757 rrlle
instituio a cla se de 1° cadet , devendo e te indi­
viduo u ar nos seus uniforme da me ma di i a
que pertenc m aos officiae , como drarrona cair:
de ouro ou prata, e fÓfem de lãa a do oJouJo;
podendo eU s entrar em casa do general na ala onde
estiverem os officiaes de patente, a ~entando- e col­
pre que e te se a entarem, pondo os cbapéo 'cm­
pre que o officiae. se cobrirem; e sendo finalmente
inconte lavei que o' 1°S cadete, a im como o 2°
que e acbão igualados em haura a e te em virlude
do di posto na provi ão de 26 de Outubro de 1 20,
que gozão em geral da mesma con ideração e nobreza

e tem os referido officiaes ele patente: o que tudo
me foi ponderado na mencionada consulta p lo refe­
rido con elbo, com o parecer do qual inteiramente
me conformando: hei por bem, por minha immeuiaLa
e imperial re olução de 14 de gosto ulLimo, mandar
declarar que á vista dos principio supra men ionado
e da praxe seguida até o presente, que o cadetes
poderáõ Lambem usar de fardamento de panno fino,
e bem assim de sob"ecasacas do mesm'o panno. Quanto
porém aos oiliciaes inferiores e ou tras praças de pret,
tanto em serviço como fóra delle , deveráõ unicamente
nsar das peças de fardamento que lhe f6r di tribuido
pelos seus corpos ou arsenaes. Pelo que mando á auto­
ridade a quem compete, e mais pessoas a quem o'
conheoimento desta pertenoer, a comprão e gpardem
ião inteiramente como devem, e nella se' contém.
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S. M. O Imperador o mandou pelos conselheiros de
gnerra abaixo a ignados. Joaquim Felix Conrado a fez
ne La cDrte e cidade do Rio de Janeiro ao 4. dias do
mez de elembro tio anno do a cimento de os~o

enl10f lo u Chd to de '1852. E eu o marechal de
campo lOJa Carla Pardal, vogal e ecretario de guerra,
a fiz escre\'er e ub crevL - ManoeI da Fon eca Lima
e ilva. - FrancLco Jo é do ouza Soare de ndréa.

Provi ão de 'l de Setembro de i 81=;2 declarando o
abono de ~oldo glle det'e ta er- e ris praça. d9
corpo de impel'iaes Inarinh('iro que ão pre as prlta
entrar em proce so J VIL. entenciada a algumas
da' pellas do regimento provi ional da armada..

Dom P dro, por Graça de Dca , e uuanirne accla­
ma ão do Poro Imp rador Cou litl1cional e Defen ar
Perpetuo do Bra il: Faço saber ao que esta minha
provi ão irem, que t ndo tlbido á minba auau'ta
pr' nça uma consulta do con elho "npr mo militar,
datada d 17 de faia do corrente anno, á (ju mandei
proceder obre o olicio do chefe de e quadl'a encar­
regado elo quartel-general da marinba, datado de f)
do "upr:1dito mez, ob n. 320, ácerca àa pratica
seguida ele e não abonar o soldo á pra as do
corpo de imperiae marinheiros, que 10 pre as
para entrar cm proco o, nem ás entellciada a algu­
ma da pena do regimento provisional; e confor­
mando-llle inteiramente com o parecer do cou elho
e o mai que se me expóz na dita con ulta: hei pOl'
bem, por minha immediata e imperial resolução de
5 de Junho ultimo, mandar declarar que dever-se-ha
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-observar a respeito do sobredito corpo, cuja. organi­
sação e administração é anaLoga ao de fuzileiros navaes
e ao do exercito, as me ma di posiçãe e prax
neHes e tabelecidas sobre o abono do 0110 ti praça
de pret que ão presa para entrar em pmc o, e que
portanto quanõo taes individuo acharem na refe­
rida circumstancia deveráõ continuar a p rc bel' eu
reupectivo soldo , dos quae ó deveráõ er privados
em virtude de ent nça do conselho npremo militar
de justiça, e pelo t mpo e pl'e sarnento ncHa drsig.
naelo, a contar da lia data m dianl . Pelo que mando
á autol'idad a quem comp l , c mai pe' oas a quem
o conbecim nlo de ta pertcnc r, a cumprão c guardem
tão inteiram nte como lIevem. II lia . e contém.
S. M. o lmp radar o mandou pelo con. elh iro de
guerra abaixo assignado. Joaquim f elix Conrado a
fez nesta cúrte e idade do Rio de Janeir I ao 4 dias
do mez de elembro do anno do a cim nto de os o
Senhor .leso Cbri lo de i852. E u o marechal de
campo João CaJ'las Pardal, vogal e secretario de
guerra. :l fiz c crever e ubscr vi. - Luiz da Cunha
1or'eira. - Francisco de Paula e Va conc lias.
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Provisão de 5 de Outubro de i 852, determinando
que o recruta alJUrado para o serviço do exercito
seja considerado logo corno soldado sujeito IÍs leis
militares e por ellas punido.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação dos POYOS, 1mperador Con titucional, e Defen­
sor Perpetuo do Bra ii: Faço aber ao que e'ta minha
pro j,ão virem. que tendo subido. á minha augu la
presença. llma con nHa do conselho upremo militar,
datada de 30 de ao to elo corrente aono, a que
mandei proceder obre o officio do presidente da
província do Ceará, datado de 3 de Julho do dIto
anno, m que pedia e clarecimentos obre a duvida.
em que e achava de er ou não con:ic1 rado de ertar
o recruta. apurado que deserta ante de prestar jura­
mento de fidelidade á bandeiras. E atlenllendo a
aciJar- -e determinado pelo Avi o expedido pela secre­
taria de estado do negocio da guerra, em dala de
la de Outubro de 1836, que, ndo o juramento de
fidelidade á bandeira uma c r monia r ligio'a, intro­
duzida no exercito em o anno de 1. 763 não é rigo­
1'0 amente o principio que tran forma o pai~ano em
oldado, pai que antes de haver ste juramento já

os oldado erão r putado como taes e o seus crime'
ca Ligado pelas leis milHares, e i to tão ómente pelo
sim pIe facto do a.s entamento de praça, unico vinculo
que os ligava ao "erviço do exercito e da armada, como
se vê na. ordenação do reino, lív.5°, tit. 97, e regi­
mentos de 17 de Março de 1674., 18 de Fevereiro

. de 1708 e de 7 de Maio de." 7iO; o que ainda se
observa, em virtude do art. 4.0 dos de guerra da armada,
a respeito das praças de marinhagem que não prestão
juramento de bandeiras, entretanto que são julgadas



em conselh o de guerra quando c mmeUrm algnm
delicto, só pelo facto de Lrem praça a ente. Que
endo e't'idente que o ~ eotamento de praça é tilulo

b.a tante para ligar o oldado à ob ervancia do artigos
de guerra, e ervindo este d I i fundamental nos
processos de crimes por aquelle 'ommettid ; o re­
crnla qlle d poi de ler praça aberla no livro cOlrpe·
telll " nega ao cUOlprimenlo d um dever que a lei
militar aeUe exige e dever tão agl'ado qual o de
jurar defender as suas bandeiras, que TIo o emblema c
in ignia qu repre~então a ua palriél ,o eu monarcba
e o corpo m que e li ali lado, ai' rn d violal' o
art. t14j da eOIl litui(ão, comI 'll o auominarel crime
de dcsobcdi Ilcia e in ubordinução militar, pelo qual
deve oITrer exemplar castigo, que ponoa uma baiTeira
ás funeslas coo equencia de tão ab unIa e lJerOlcio. a
re. i. tencia d stmidora. de tOdíl a di ciplina e boa
ordem; devendo ob-ervar- c com um semelbante in­
dividuo, qualquer que ellp. eja o qu se pratica nos
juizo. civi com o que não quer m er Le Lell1llnha ,
nem responder ao interrogatorio que e lhe faz m;
isto é, lavrar· e Lermo no livro-me trp, em que 50
declare a onlumacia d tal recruta, e, a ignado e le
termo pelt)s officiaes e mai pessoa presenl á re usa.
por elie feila ]e prestar juramenlo á bandeiras. r o
contumaz logo po to em eOIl elho de guerra, como
jncur o nos crimes de de"obediencia e in ubordillaç:.ão,
se touavia não houver motivo de 'er reputado cabeça
qe motim, pois neste ca'o de\' rá como tal er j !lI­
gado: o que me foi ponderado na mencionada conslllla
pelo referido conselho, com o parecer do qual intei­
ramente me conformando: hei por bem, por minha
jmmediata e hnperial r~"olnção ele i 8 de Selenlbm
u~tim.o, deter.\llhw.r que, po Lo n-;o tenha ainda a .ep­
t;unentp <le p,rq.~a p.o respectivo livro-mestre, e nem
jpr~Qp. Pilnd~irM~ Qrecru,~ desde que é l1opurado pa..~



o erviço do exercito deve perceber todos os venci··
menta de oldado, e ficar inteiramente sujeito ás leis
e regulamentos milHares, sendo qualificado e punido
como de ertor quando e au entar, 'egundo as mes­
ma lei' e regulamentos. Pelo que mando á autori­
d de a quem compet e mais pe'soa a quem o co­
nhecim olo de ta pertencer a cl1mprão e guardem tão
inteiramente como devem e nena se contém. S. L o
Imperador o mandou pelos conselheiros de guerra
abaLo o a janado. Jo é Franci co do Amaral a fez
n la côrte cidade do Rio de Janeiro ao 5 dia do
m 'Z d Outubro do anno do a cimento de 10SS0

Senhor Je u Cl1ri lo de t 852. E eu o marechal de
camp .Toã C rIos Pardal, vogal e ecretario de auerra,
a fiz e cl'ever e sub crevi. - João Pauto dos Santos
Barreto. - Franci co de Paula e Va conceUo .

Provisão de 5 de Ontubro de t852, determinando
o tempo que deveráõ .ervir nos corpos do exercito
as praças que do corpo municipal permanente para
elles pa são.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação do Povos. Imperador Constitucional, e Defen·
SOl' Perpetno do Bra il: Faço aber aos que esta minha
provisão virem, que tendo subido á minha augusta
presença uma COIl ulta do conselho supremo mili­
tal', datada de {3 de Agosto do corrente auno, á
que mandei proceder sobre o requerime.nto de Ale­
xandrino José Lopes, 10 sargento do 2° batalhão de
artilharia a pé, que allegando ter-se alistado volunta-
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riamente no corpo municipal permanente, do qual
passára para o exercito. pedia que ua praça fosse
considerada voluntaria: hei por bem, por minha
immediata e imperial 1'0 olução de 15 de etembro
ultimo, determinar que as pracas que do corpo muni­
cipal permanente pa ão, em virtude do art. 64 do
regulamento n. 191 do iode Julho de 184...., para o
corpos de l' li nha do exerci to devem ahi ervir
sõmente o tempo que lhe faltar, á vi ta do contract ,
se e tiverem livre do recrutamento por outro mo·
tivos' estando porém em circum tancia d er re­
crutada , servil'áõ os anno" a que serião obrigad.
e a senl.a em praça contra vontade. Pelo que mando

á autoridade a que.n compete, e mais po oa a quem
o conllCcimento desta pertencer, a cumpr50 rruar­
dem tão inteiramente como devem, e nelta se con­
tém. S. M. o Imperador o mandou pelos con elheiro
de guerra abai o a ignados. João Martins de ooza
Caldas a fez ne ta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 5 dias do mez de Outubro do ann do a cimento
de osso 'enhor Jo us Cbristo de 1852. E eu o ma­
rechal João Carla Pardal, vogal e secretario de auerra,
a fiz esel'ever e ubscrevi. - Manoel da Fonseca Lima
Silva. - João Paulo dos Santos Barreto.



Provisão de 5 de Outubro de i852, declarando que
as praça de pret não podem servir de secretario.
dos corpo do exercito.

Dom Pedro, por Graça de Deo" e uoanime accla­
mação o POYOS, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber ao que e ta minha
provi ão rirem l qu tendo subido á minha <lugu ta
presença 111l1a con ulta do con elho llpremo milit.ar,
datada d ~H de Junho do corrente anno l á que
mandei proceder sobr o requerimento do particular
sargento ajudante aggreaado ao 1° batalhão de infan­
taria J ão lo é Evanaelista Co la, pedindo qu' e Ibe
manoa c abonar a gralificaç:io fJoe a lei estabelece
para o ecrelario do corpos I cuja funcçõe e tava
exercendo. E atteoLicndo que, sendo os ecrelario' do
corpo do exercito officiaes de patente, na conformi­
dade do que di põe o plano da orgaoisação do exer­
cito' quando e dér o caso de faUa ou impedimento
de algum, a ~ua sub lítllição só deve recabir em oulro
omcial de palente l e abonar-se-lhe a re pectiva grati­
fica 'ão de e 'ercicio l como se lem praticado empre
até apre enle, não ó a re peito de;la ela' e de officiae
como tambem dos qllarleis-meslTe e ajudantes, quand(}
se dá igual motivo; sendo muito comeni ote á boa
ord m do sen iço militar que continue a me ma praxe,
o que me foi ponderado na mencionada consulta pelo
referido conselho, com o parecer do qual inteiramente
me conformando: hei por b m, por minha immediata
e imperial resolução de i 4 de Agosto ultimo, mandar
declarar que o supplicante, na qualidade de praça de
prel, nenhum direito tem ao vencimenlo que pretende,
e que desde já seja este inferiol' retirado do exercicio
em qU3 incompetentemenle se acha, nomeando-se um
omcial subalterno para servir interinamente de secre-
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tario do corpo. Pelo que, mando á autoridade a qn m
compete, e mai pe oa a quem o conhecimento de ti!
pertencer, a cumpl'ão e guardem Ião inteiramente como
devem, e nella se contém... 1. o Imp rador o mandou
pelo conselb iras de gnerra abai 'o a ,ignado~. José
Fraoci co do maral a fez n ta 'Ôl'te c cielac1e lio
Rio de Janeiro aos 5 rJi"l lio JUez d O llul ro do nno
do Ta cimento de No o ollol' Je lb Chri to dei 52.
E eu mar chal de campo João Cario P rdal, vogal
e. cretaria de guerra, a fiz e Cf'e\' r' e ub cre\ i. - Jo é
Joaquim de Lirna e , i1va. - nguel de 'ollza fcOo

.Ivim.

Provi ão da 9 da Onfllbro de 18 2, dl'tenninando
como deve contar-se o tempo de arviço á praças
que havendo servido no corpo de imperiaes ma­
rinheiros pa sarem para o de fuzil iro na aes.

Dom Pedro, por Graça de Deo ,e unanim accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Der n·
SOl' Perpetuo do Brasil: ]i aço saber ao qne c ta minha
provrsão vir'em, que tendo subido á minha aogusta
presença uma consulta do c mselho supremo militar,
datada de 17 de Setembro ultimo, á que mandei pro­
ceder sobre o omcio do commandante do corpo de fuzi­
leiros navaes ue 20 de Ago to do corrente anoo, em que
pedia se estabelecesse uma regra geral, que marcasse
a maneira de contar-se o tempo de serviço das praças
que havendo servido no corpo de imperiaes mari­
nl:íeiros passassem para o do seu commaoàb, tenllb o
conselho em vista a informação quê a tal re's~eito

dMa o chefe de esqfJadra:' encarregado do quartel-
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neneral da marinha; e conformando-me inteiramente
com o parecer do referido conselho: bei por bem,
por minha immediata e imperial resolução de 25
do uprarlito mez de etembro, querendo fixar' re­
gra, det rminar que a praças recrutadas para o
o corpo de impcriae marinheiros, que deste pas arem
a en-ir no corpo de fuzileiro navaes, deveráõ contar
ne t corpo um anno por dou5 de erviço naquelle;
e o 'Voluntarios que tambem pa sarem do primeiro
para o gundo do dilo corpos deveráõ cootar neste
um anno por aono e meio de erviço que deverj~o

prc tal' no corpo d imperiae marinheiro. relo que
mando i autoridade a quem comp le e mai pe soas
a quem o conhecimento de la pertencer a cumprão
e guardem tão inteiramente como devem, e nelta se
contém. '. t o Imperador o mandou pelos conse­
1heiro de guerra abaixo a ignado. Jo é Francisco
do Amaral a ( z nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
ao 9 dia do mez de Outubro do anno do, ascimento
de o o Senhor Je us Chri to de t852. E eu o ma­
rechal de campo João CarIo Pardal, vogal e secretari~

de guerra, a fiz escrever e sub crevi. - José Joaquim
d Lima e Uva. - Luiz da Cunha M9reira.
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Provisão de i i de Janeiro de 1853, declarando que o
brigadeiros graduados commandando corpos deve­
ráõ usar do bordado na gola e canhõe , dragona e
botões corre pondentes áquelle po to, sobre a {arda
dos corpos qne commandarem, e que {6m do serviço
poderríõ usar do uniforme do e tado-maior general.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação do Povo, Imperador Constilucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço aber aos que ta minha
provisão virem, que, tendo subido á minha augu~ta

presença uma consulLa do conselho upremo militar
datada de 29 de Novembro do anno proximo pa ado,
á que mandei proceder sobre o olJicio n. 5 6 de [lo

do referido mez, do tenente-gen ral commnndante da
arma da côrte, em que pedia e lh declara e qual
o uniforme que devão u ar os brigadeiros graduados
quando com mandantes de corpo ; e conformando-me
inteiramente com o parecer do con elho: hei por bem,
por minha immediata e imp rial r 'olução de ·15 ue
Dezembro do sobredito anno I mandar declarar que
os brigadeiros graduados, quando commandarem corpo,
deveráõ usar do bordado na gola e canhões, dragona
e botões correspondeu es àquelle po to obre a farda
do uniforme dos corpos que commandarem, podendo
fóra do serYiço regimental usar do uniforme do estado­
maior general correspondente á sua graduação. Pelo
que mando á autoridade a qnem comp te, e mais
pessoas a quem o conhecimento desta pertencer, a
cumprão e guardem tão inteiramente como devem e
nella se contém. S. M. o Imperador o mandou pelos
conselheiros de guerra abaixo a signados. Feliciano
Gomes de Freitas a fez nesta cÔl'te e cidade do Rio

.,
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de Janeiro aos t t dias do· mez de Janeiro do anno
do Nascimento de Nossc Senhor Jesus Christo de t 853.
E eu o coronel João Bapti ta Ferreira, official-maior
servindo de secretado de guerra, a fiz escrever e subs­
creVI. - João Chrvsostomo Callado. - João Paulo dos
anlos Barreto. .

Provisão de 11 de Janeiro de t 853, determinando
que o contracto , tanto para mu icos, como para
tambores, clarins e corneta , sejão feitos pelo quar­
tel-general.

Dom Pedro, por Graça de Oeos, e unanimc accla­
mação dos Povo ,Imperador Con titucional, e Defen­
SOl' Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
pr visão virem que tendo subido á minha augusta pre­
senca uma consulta do conselho upremo militar,
datàda de 22 de Outubro do anno prox.imo pa ado,
à qne mandei pl'oced r obre o oli ia do tenente­
"eneral commandante das armas da côrte, em que
expondo os inconveniente que resulLão ao serviço de
serem contractados pelo commandante dos corpos,
mu~icos paisano , pede permis,ão para que d ora em
diante taes contracto , c o dos tambore , clarins e
corneta, , sejão feito no quartel-general como se pra­
tica com os ,oluntario ; e conformando-me inteira­
tncute com o parecer do con elho: hei por bem, por
minha immediata e imp rial I'e olu ão de 27 de No­
yembro do sobredito anno, determinar que d ora em
diante os contractos tanto para mu icos como para.
tambore , clarins e cornetas e fação pelo quartel-
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general; podendo er e es contracto de tre ano Oti
mai ,percebendo tae individuos a vanLagen. propor­
cionne ao tempo de eus J' . pccti 'lO enoajamento, que
são actualmente concedida á pra a d pr l do e.' rcito;
quanto porém ao que já tão en'indo em virtude
de contl':lctos feito pelo. command'lOt do corpo,
t.lel'er- e-ha 'tllnprir O' olltrar.tos com cUes filo"
Pelo que mando á allloril1ad a quem compete e mai
pc oa~ a quem o conhecim nto d la perl ocer a
cumprã e guardem tão inteiram nte como d vcm e
n lia . c CDotéln. . r. o Tmperador o 111. ndou pelos
con elb 'iro de ~uerl'a ahaixo a jcrn, d '. Jonfluim
Feli. Conrado a f z ne ta córt idade tIo Rio de
Janeiro ao 11 dia' do !TI z de Ja.neir LI anno do
. ascimcnlo de 'o o Senhor Je u Chri t d 1 53.
E eu o coronel João Bapti:la F l'l'cira, official-maior
ser'vindo de s cretario d guerra, a fiz (' crever e
subscrevi. - M noel da Fonseca Lima e ilva. - João
Paulo dos Santos Barreto

Provislío de ii de Janeiro de t 853 , declarando q7R
os ofliciaes que servirem de majores fiscaes dos
cOrp(}s perceMo a gratificação concedida aos majores
etrectívos.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
Ifia~ão dos Povos, lmperadôr Constitucional, o Defen­
sor Perpetuo do Brasil: FàÇO saber aos que esta minha
provisão virem, que tendo subido á minba augusta
pté'Benca. uma consulta do conselho supremo militar,
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datada de 26 de ovembro do anno proximo passado,
ã que mandei proceder sobre a representação da con­
tadoria geral da guerra I relativamente á duvida em
que Re acha ácerca da gl'atificação que deva. competir aos
fiscae dos corpos do exercito, quando não fôr,em
majore eífecUvos; e conformando-me inteiramente
com o par ceI' do conselho: bei por bem, por minha
immediala. e imperial rc:oluçIio de 15 de Dezembro
do obredito anno, mandar declarar 'lue o. oOkiae
qu el'\"irem d majore fiscaes dos corpo do eKe1"cito
deveráõ perceb I' a gralificação marcada no Decreto
n. 512 11 21 de l\Iaio de 1850 , pa ra o major s efTec­
tivo . PI'Blicand - c a . im com aquelle officiaes o
me mo qu acua e label cido para 0- que en m
de commanuanle~ ] corro ,embora e]Iio de po to,
different . P lo que mando ~ :mtoridad a quem com­
pel , e mai re~ oa a quem o conhecimento desH~

pertencer, a cumprão e O'uardem tão inteiramente.
como devem, nena se contém. S. M. o Imperador o
mandou pelo conselheiro de guerra abaixo a. ig­
nado. Jo é Franci co do Amaral a f z ne la côrle e
cidade do Rio de Janeiro ao 11 dia do mez de Ja­
neiro do anno do ascimento de Nosso Senhor Je u
Chri lo e 1853. E eu o coronel João Baptista Ferreira,
olicial-maior servindo de secretario de guerra, a fiz
escrever f'ub crevi. - João Cbryso. tomo Callado.
- Antonio EI.zea.rio de Miranda e BriLo.



Provisão de i 1 de Janeiro de i 53, declarando que
deveráõ ter bandeiras Oti estandartes cada um
dos corpos composto de duas ou mai companhia.

Dom Peura, por Graça de Deo , e uoanime accla­
mação dos Povos, Imperador Coo titucional, e Defen Dr
Perpetuo do Bra ii: Faço saber ao que e ta minha pro­
visão virem, que t D(10 ubido á minha augu ta pre­
sença uma con ulta dú co)) elho upr mo militar.
dataria de 25 de Outubro d anno proximo pa ado,
á que mandei pmc der sobre o oflicio- do ten nt ­
general commandant, das armas da ôrte, em que
repre entava a re peito do abu o de e di tribuirem
bandeira aos corpo de tropa ligeira como por
exemplo o 10 batalhão de arLi baria a pé o corpo da
artifices; julgando do eu dever, á vi 'ta da tabella
que baixou com o Decreto n. 54.7 ele 8 de Janpiro
de i 8!~8, que não menciona tal distribuição para o
batalbõe de artilharia, não dever permittir a continua­
ção de ernelhante abuso. E aLLend ndo que comp ­
tindo um estandarte a cada e quadrão do regimento
de cavallaria do exercito de de a sua origem. a sim
como aos corpos desta arma da guarda nacional do
Imperio em virtude das disposições da lei n. 60'2 de {9
de Setembro de 1850 que deu nova organisação á
dita guarda, e mesmo aos esquadrãe aVl1l o que não
entrão em composição de corpos; mas não se achando
expressamente estabelecido o que deve seguir-se a esse
respeito quanto ás outras armas do exercito; o que
tudo me foi presente na referida consulta pelo mencio­
nado conselho, com o parecer do qual inteiramente
me conformando: hei por bem, por minha immediata
.e imperial res.olu~ão do to de Dezembro ultimo. man·
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'dar declarar que jámais deveráõ ser privados do uso
das bandeiras os corpos que actualmente gozão dessa
honra, e em geral que dcveráõ ter bandeiras ou estan­
dartes cada um dos corpos moveis on de guarnição
compostos de duas ou mai companhias de que trata
o plano da organi ação do exercito publicado com o
Decreto n. 772 de 19 de Abril de 1852, afim de que
em toda as arma exi tão iguae regalias, e se removão
as rivalidade que por ventura poderáõ originar-se da
desigualdade de consideração em que devem ser tidos
todo o corpo do exercito; de,endo portanto addicio­
nar- e na tabella que baixou com o Decreto n. 547
de 8 de Janeiro de .. 8/..8, que regula os preços dos
di"er o artigos do armamento, equipamento, arteios I

fardamentos e mais objectos para o exercito e fortalezas
a di. po i õe nece aria para que aos ditos corpos
e fação os fornecimentos das re pectiva bandeira e

e landarte. Pelo que mando á autoridade a quem
compete, e Illais pe oas a quem () conhecimento desta
pertencer, a cumprão e uuardem tão inteiramente
como dev ln e· nella e contém. S. M. o Imperador o
mandon pelos conselheiros de guerra abaixo as igna­
dos. Joaquim F lix Conrado a fez ne ta côrte e cidade
do Rio de Janeiro ao... li dia do mez de Janeiro do
anno do ascimento de osso Senhor Jesus Christo
de 1853. E eu o coronel João BapLi ta Ferreira, official­
maior l servindo de secretario de guerra l a fiz e crever
e sub cre i. - Jo é Joaquim de Lima e Silva. - João
Chryso tomo Callado.



P"pv;.sqo de 5 (j,e Fevereiro de i 853, determinando
que os corpos de {u ilei,'os tenhão dOtl-s porta-ma­
chados por companhia commandado por um cabo
de esq1J.adra da e colha do commanrj,ante do corpo.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação do Povo, Imp radorCon titucional, e D f( n 01'

Perpetuo do Bra ii: Faço aber ao que ta minha
provi ão virem, que tendo uoido á minha auO'u ta
pre enç.a uma con ulLa do con elho urremo militar
datada de 3 de Dez mbro do anno proximo pa ado.
á que mand i proceder .obre o omcio n. !)85 de 4·
de ovembl'O do m mo anno, do tenente-general com­
mandante das armas da côrte, em que pedia fo. e
explicitamente anccionada a pratica de baver porta­
machados nos batalbões de infantaria, de ignando-
o numero de taes praças; e conformando- me inteira­
mente com o parecer do con elbo: hei' por bem, por
minha immediata e imperial r olução de i 5 de Ja­
neiFo ultimo, determinar que os corpo de fuzileiro
designados no plano da ultima organi !\ ão do e ercito
que haixou com o Decreto n. 7M2 de 19 de Abril
de t85t, dev ráõ Ler porta-machados, na raz'o de dou
por companhia, os guaes serão commandado por um
caba de esquadra da e~olba do commandante <lo
corpo. Pelo que mando á autoridade a quem compete,
e mais pessoas a quem o conhecimento desta pertencer,
a cumprão e guardem tão inteiramente como devem,
e nella se contém. S. M. o Imperador o mandou pelos
conselheiros de guerra abaixo assignados. João Martin
de Souza Caldas a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 5 dias do mez de Fevereiro do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de t 853...
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E cu coronel Jo~o Ba(jtÍsta Ferreira, official-maiOl
~en indo de seoretario de guerra, a fi~ escrever e subs­
crevi. _. José Joaquim de Lima e ilva. - Luiz da
Cunha Moreira.

Prnvisão de 22 de Fevereiro de i J3. declaranda .que
O,~ nflicíae. illferiore, e cadete ó poderáõ ser pro­
mo ido depoi d> er irem no po tos de in{erim"e'
pelo mel/o eis meu, podendo el" admitlidos aos
{'xame,' pratico ante de terem preenchido os dito
.ei' meze dr>. el' i () dr> inferior.

Dom Pedro, por era ,a ue Oeo , e unanime accla­
mação do Po"o , Imperador Con titucional, e Defen ar'
Perpetuo do Dra ii: Faço aber ao que e La minha.
prorLão \ irem que Lenuo ubido:i. minha augu ta
pr nça uma coo nlta. do con elho upremo militar
datal1a dr. i 7 de Janeiro ultimo, á que mandei pro­
ced r ,obre o ameio n. 16H do tenente-general com­
mandante da arma da côrte, em que pedia, para
5ati fazer os preceito do regulamento de 3t de Março
de i 85 t, e lhe dcclal a e e o di posto 00 art. 6° do
citado r guiamento, :icerca do Lempo nece :sar' o para
os cadete crem admiUido ao exame exigido para
terem accesso, não comprehendc Lambem aquelles que
tiverem ido promm'ido a sargento ; e outrosim se
os individuas' I1ma ,'ez .e:' miDados, tendo satisfeito
completamente ~s condições imposta ao candidato
aos po tos vago , devem fazer novos exames, ou se é
sufficiente que os repitão aquellcs que nos anteriores
Dã~ dcrão provas ex.uberantes; e conformando-me in-
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teiramente com o parecer do conselho: hei por bem,
por minha immediata e imperial resolução de 22 do
rnez proximo pa sado, mandar declarar que os officiae
inC riore , as im como o cadete;..,6 poderáõ . er
elevado ao po to de alCere ou 2° tenente, quando
provarem que têm rviélo no po to de Curri I,
2° ou 10 argento ai meze pelo meno ; ma tanto
os cad te corno o inf riore poderáõ ser admiltidos
a exame pratico, afim de habilitarem-se ne tn parte,
mesmo ante de Lerem preenchido o i mez s exi­
gido para poderem l' d pachado e qne, \"Í to não
serem os examc~ pratico con iUl'l'ado um concul' o
de c tudo, mas im uma da habilitarõe.., exigida pela
lei, não sejão obrigado a fazer ~egundo exame aqueHes
individuos que uma ver, rórem plcnamenL ,pprovudos,
excepto quando qualqu \' ti !les "oJunLariam nte o
requerer, pois n e ca o pod rã. I' a eH al1mittido.
Pelo que, mand á aUloridad a qu m compele, e
mais pes oas a quem o conbecimenlo de..,ta pel'l 0­
cer, a cumpr1io e ITuardem Ião inlcir:Jmenl como
devem, e TI lia e contém. . 1. o Imperador o man­
dou pelos coo elhciro de guerra abaixo a,signado .
Feliciano Gomes de Freitas a fez ne La côrte c cidade
do lHo de Janeiro ao 22 dias do mez ele Fevereiro do
anno do ascimento de o o Senbor Je u Chri to
de HO)53. E cu o coronel Jo'5o Bapti -ta Ferreira, official­
maior, servindo de ecretario de guerra, a fiz escre­
ver esub crevi. - Antonio ELzeario de Miranda e Brito.
- Antero José Ferreira de Brito.

~ .,.
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Provisão de t t de Junho de t 853 , determinando

que o capitão de mar e guerra, commandando'
navio solto, qttando estiver á vista ou em porto
fundeado onele a mesma patente mais moderna
commande elivi ão, aquelle ice tambem o pavilhão
que lhe compete.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Con tiLucional, e Defen­
sor P rpetuo do Bra il: Faço saber aos que esta minha
provi ão vir-em r que tendo subido á minha augusta
pre ença uma consulta do con~elbo upremo militar,
datada de 8 de Abril do pre ente anno á que mandei
proced r obre o affielo do chefe de esquadra encar­
regado do quartel-general da marinba, n. t 216, datado
de 30 do mez de Novembro do anno proximo paRsado,
e o do COJIlmao lante da corveta Imperial ,'Marinheiro,
perguntando qual deve r o subordinado, quando se
encontrare,n em llualquer porto ou em alto mar, 'e o
capitão de mar e gu 1'1'3 commandante de navio ou o
official da me ma patente, mais moderno, porém que
fór commandante de força naval, e içar a insignia de
chefe de divisIlo ; 0 conformando-me int.eiramente com
o parecer do conselho: hei por bem, por minha imme­
diata e imperial resoluÇtão do t o do conente mez e
anno, determinar que o capitão de mar e guerra com­
mandante de um navio que aportar a qualquer porto
do Imperio ou estrangeiro, onde se ache outro mais
moderno commandando divisão, e tenha por isso içado
o pavilhão de chefe de divisão como lhe é permittido ;
assim como quando igualmente se encontrem no alto
mar ou costas. deverá aquelle içar tambem o dito
pavilhão •.que conservará emquanto estiver á vista
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ou nos portos onde se ache o capitão de mar e guerra
mais moderoo comma,ndante de divisão; ce$SanQ9 a
gozo daquella primazia logo que se apresente outro
capitão de mar e guerra mais antigo com mandando
navio ou divisão, pois que então a este compete o que
~cima fica disposlo, e fazendo-se em taes casos o ser­
viço externo nos portos ou á rela pela fÓl'ma deter
minada pelos art5. 54 e 57 do cap. 3° do regimento
provisiorlal tIa armada. Pelo que mando á autoridade
a quem compete, e mais pe soa' a quem o conheci­
mento de La pertencer, a eumprão e guardem tão iu­
teiramente como derem, e nella e contém. S. M. o
~mperador o mandou pelos consellJ.eiros de guerra
abaix.o aS5ignatIos. João 11artios de Guza Calda a
fez nesta cOrte e cidade do Rio de Janeiro aos 11 dias
do mez de Junho do anno do Na cimento de osso
Senhor Jesus Christo de 1853. E eu o coronel João
Bapti ta Ferreira, official-maior serdndo de secretario
de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - José Joaquim
de Lima e Silva. - João Chrysostomo Callado.

Provi$ão de ~3 de Julho de f~53, determinan.do qU,e
os batalhões de {/Lzileiros, caçadores e artilharia
tenhão banda. de musica de dezesete musicos, in­
c~usivc o mestre, além de mais seis aprendizes e
q,uatro praças 'Para a pancadaria.

Dom Pedro, por Graça qe Deos, e ll'nanime accla­
m~ção dos Povos, 'Imperader Oens~itucional, e Defens"6r
Perpetao do Brasil: "Faço saber aos que esta minha
proY'isão v~, que tendo subido ã minha aygusta
presen~a uma eonsft'lta do cOBselho supremo militar;.
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dato'da de 27 dá Maio do corl'ente anno, á que mau.:
dei proceder sobre o offic.io do tenente-g-eneral com­
mandante das armas da côrte, propondo algamas
providencias ácerca das musicas dos corpos; e con 4

formando-me inteiramente com o parecer do conselbo:
hei por bem, por mioha immediata e imperial reso­
lução de 8 de Junho ultimo, detel'lninar que cada
um dos batalhões de fuzileiros, caçadol'e c artilharia,
visto se acbarem todos comrosto~, pelo ultimo plano
de organisação do exercito, de oito companhias, terá
uma banda de musica de dezeset munico ,inclu~ ive o
mestre, além de mais seis praças aprendizes de musica,
e de mais quatro pmças para a pancadaria I perccbendo
estes dez ultimas individuas sómente os \cncimentos
que lhes competirem como praças das companhia .
donde deveráõ ser com a po sivel igualdade tiradas,
visto não serem musicas; ficando ao arbitrio dos com­
mandantes dos corpos 3. designação dos instrumentos
que deveráõ usar·se nas mesma bandas de musica.
Para o fardamento destas, que será fornecido pelos
arsenaes de guerra, segundo e acha actualmente esta­
belecido e 1I1eSll'O para a boa ol'dem e regularidade do
serviço militar, dar-se-ha um figurino do primeiro e
segundo uniforme para cada musica de corpo, o qual
não poderá ser alterado senão por dctermina!:-ão es­
pecial do gOV8l'OO. O fornecimento de instrumentos
para as ditas bandas de musica será feito pelos mesmos
arsenaes nas épocas que o governo estabelecer, se­
gundo 08 annos de dumção que fôrem marcados para
cada um iostrumento; e para a substituição de algum
que se extravie e concertos que necessitarem fazer-se
durante o tempo da duração dos mesmos instrumentos
fica estipulada a quantia de 240$ por anno, recebida.
mensalmente a quota correspondente, em vez da de
53~ que ora é fornecida para aqueHe fim. Pelo que
{nando á àúlotitlaue a quem compete, e mais pessoas



a quem o conhecimento desta pertencer, a cumprão e­
guardem tão inteiramente como devem, e nella se­
contém. S. M. o Imperador o mandou pelos conse­
lheiros de guerra abaixo assignados. João Martins de
Souza Caldas a fez nesta côrte e cidade do Rio de
Janeiro aos 23 dias do mez de Julbo do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de i~53.

E eu o marecbal de campo João Cal'!05 Pardal, vogal
e secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi.
- José Joaquim de Lima c Silva. - Luiz da Cunba
Moreira.

Provisão de 23 de Julho de i 853, declarandu que
os cornrnandantes dos corpos poderáõ rnandar pro­
ceder a conselho de guerra e de investigação in­
dependenternente de ordens dos quarteis-generaes,

~. e bem assim os cornrnandantes de fortalezas e de
t'orças destacadas, quanto aos conselho de inves­
tigação.

Dom Pedro, por Graç,a de Deos, e unanime accla·
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, c.me tendo subido á minha augusta pre·
sença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de i O de Junho do corrente anno, á que
mandei proceder sobre o officio n. i 98 do tenente­
general com mandante das armas da cOrte, pedindo
que, visto não ser explicito o ~ 13 do art. 2° do regu­
lamento que marca as attrlbuiç,ões dos commandantes
da~ armas relativo á nomea\,ão dos conselhos de inves-
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tigação e de guerra. se lhe dessem esclarecimentos:
para proceder em regra nos casos que indica no citado
officio. E attendendo que pelo Alvará de 4 de Setembro
de {765 os coroneis achão-se autorisados para man­
dar proceder criminalmente a respeito de qualquer
falta que chegue ao seu conhecimento commettida por
officias e praças do seu corpo; e conseguintemente
estão tambem autorisados a mandar proceder a todas
as investigações que.julgarem necessarias pam chegar
ao conhecimento dos factos occofl'idos a tal respeito,
dando immediatamente parle aos commandantes das
armas; o que está de accordo com o disposto no ~ i o

do cap. 'lO. e ~ 3° do cap. 23 do regulamento de
infantaria; devendo entendet'-se aquella palavra - co­
ronel - como a àefine o 20 do cap. 24· deste mesmo
regulamento; isto é. qualquer chefe encarregado do
commanctamento, economia, disciplina e conducta de
um regimento. E que os commandantes de fortale­
zas e de forças destacadas têm igualmente jnrisdic­
ção de mandar proceder ás investigações que julga­
rem convenientes a bem da discifllina, economia e­
conducta dos individuos que lhes fórem subordinados;
o que tudo me foi ponderado na mencionada consulta
pelo sobredito conselho supremo militar, com o pare­
cer do qual intoiramente me conformando: bei por
bem, por minha immediata e imperial resolução de
15 de Junho ultimo, mandar declarar que o art. i 3
do regulamento que baixou com o Decreto n. 293 de
8 de Maio de i 84·3 , não podendo derogar o que e tava
~stabelecido pelo citado Alvará, deve ser antes eoteo­
9-ido como uma ampliação da jurisdicção elos comman­
dantes das armas, do que como restricçTIo á dos com­
mandantes das forças que lhes s50 confiadas; portanto
nos casos acima referidos, e nos de deserção de que
especialmente trata a ordenança de 9 de Abril de 1805,
os commandantes dos corpos poderáõ mandar proceder
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-a conselhos de guerra, e de investig~çiío independente
de ordens dos quarteis-generaes; e assim tambem os
commandantes de fortalezas e de forças destacadas.
quanto aos conselhos de investigação. Pelo que, mando
ii autoridade a quem compete, e mais pes~oa a quem
o conhecimento de ta pertencer, a cumprão, e guaro
dem tão ii!teiramente como de\'em , e nella se contém.
S. M. o Imperad01' o mandou pelos con elheiros de
guerra ab:1ixo assignados. José Frallcisco do Amaral
a fez nesta côrte e cida]e do Riô de Janeiro aos 2::
dias do mez de Julho do anno do Na.'cimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de 1853. E eu () marechal de
campo João Carlos Pardal, vogal e sccretal'io de guerra,
a flz escrever e subscrevi. - Francisco de Paula e Vas
conceHos. - Antonio Elzeario de Miranda e Brito.

Provisão de 2 de A·gosto de {853, declarando que os
oflicíaes da guarda nacional em serviço effectirJo
militar devem perceber todos os ve1zcimentos cot'res­
pondentes aos ofliciaes de iguaes postos de ta linha.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama.­
ção dos Povos, Imperador Constitncional, e DefenseI'
Fe~lpetuo dI} Br.a:Síl: Faço s3iber aos que esta minha
provisã.o virem. que tendo subido á minha augasta
pres~nl}a uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 6 de Junbo do correotg anno, á qne màml'ei
procede.r sobre qoaes os venciR\entoS a que tem direito
Se~eriano Amgusto Marques, GllIpitãO da gnarda na~i(j·

nfll, !lomo cO'ffi'ma~(j,aJlllté'lilntetino d~{'" eempan;\I}i:tqjl)
pedJ6&tr6s do Mara'~"0<, telldo em' mIa ó' q a· 60fiSU'
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·tava dos papeis relativQs a e e objecto? e o que se
achava disposto por lei e por actos do governo a respei­
to dos vencimentos dos oillciaes de pedestres; e confor­
mando-me inteiramente com o parecer do conselho eao
.mais que se me expóz na dita consulta: hei por bem, por
minba immediata e imperial resolução de 22 do sobre­
dito mez e anIlO, mandar declarar que achando-se esta­
belecido que os officiaes da guarda nacional em ser­
viço effecti \'0 militar percebão todos os vencimentos
corre~~ondentes aos officiaes rie iguaes postos de t ii. li­
nha; e á vi ta do disposto na segunda parte do art. 5"
do plano que baix.ou com o Decreto n. 4'35 de 30 de
Set mbl'O de i845; ao sobredito ofticial se deve abonar
soldo, etape e gratificaçõe conespondentes ao posto
de capitão com mandante de companhia. Pelo que
mando á autoridade a quem compete, e mais pessoa
a quem o conbecimento desta pertencer, a cumprão
e guardem tão inteiramente como devem, e nella se
contém. S. M. oImperador o mandou pelos con elbeiros
de guerra abaix.o assignados. João lartins de Souza
Caldas a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro
aos 2 dias do mez de Agosto do anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1853. E eu o co­
ronel João Baptista Ferreira, oflicial-maior ervindo de
secretario de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - João
Chrysostomo Callado. - Antero José Ferreira de Brito.
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Provisão de tO de Setembro de 1853, determinando

que ácerca de tes temunhas para o conselho de dis­
ciplina dos corpos de Matto-Grosso, e aos demais
corpos do exercito em identicas circumstancias,
sejão extensivas as disposições das provisões de
f O de Abril de 1843 e 23 de Outnbro de 1849.

Dom Pedro, por Graça de Deo , e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que tendo subido á minha augusta
presença uma consulta do conselho supremo mili­
tal', datada de 5 de Agosto ultimo, á que mandei
proceder sobre o officio n. 95 de 2 de Abril do cor­
rente anno do presidente da provincia de Matto-Grosso,
em que expondo o inconveniente de virem a~ praças
dos diversos e longinquos destacamentos da mesma
provincia para servirem de testemunhas nos conselhos
de disciplina, que só na capital se podem fazer, por
não haver numero sufficiente de ofliciaes nos outros
pontos; propõe a adopção de medidas semelhantes ás
que prescrevem as provisões de t Ode Abril de 1843
e 23 de Outubro de 1849, relativamente a primeira
ás companhias de caçadores de montanha e de pedes­
tres, e a outra a fuzileiros navaes e a imperiaes mari­
nheiros; e conformando-me inteiramente com o pa­
recer do conselho: hei por bem, por minha imme­
diata e imperial resolução de 27 do mez proximo
passado, determinar que se fação extensivas aos corpos
pertencentes á provincia de Matto-Grosso, bem como
a todos os corpos do exercito residentes nas demais
provincias do Imperio, as disposições das citadas Pl"O­
visões, quando occorrão circumstancias identicas ás
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acima referidas. Pelo que mando á autoridade a quem
compete, e mais pessoas a quem o conhecimento desta
pertencer, a cumprão e guardem tão inteiramente
como devem, e nella se contém. S. M. o Imperador o
mandou pelos conselheiros de guerra abaixo assigna­
dos. João,Martins de Souza Caldas a fez nesta côrte e
cidade do Rio de Janeiro aos tO dias do mez de Se­
tembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de 1853. E eu o coronel João Baptista Ferreira,
official-maior servindo de secretario de guerra, a
fiz escrever e subscrevi. - Luiz da Cunha Moreira.
- João Chrysostomo Callado.

Provisão de 27 de Maio de 1854, determinando
que o filho do capitão graduado secretario da es­
cola militar seja reconhecido cadete de 2a classe.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que tendo subido á minha augusta
presença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 10 de Abril ultimo, á que mandei proce­
der obre o officio do tenente·genel'al commandante
das armas da côrte, sob n. 89 de t 7 de Fevereil'O do
presente anno, em que dara parte de haver o conselho
de averiguação declarado não poder ser reconhecido
2° cadete o soldado do 2° regimento de carallaria
ligeira Luiz José da Fonseca Ramos, por não se achar
nas circumstancins da lei para esse fim, visto que seu
pai gozava da graduação de capiti"io emquanto exel'-
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c,esse O emprego de secretario da e cola milHar, como
declarava a sua patente: aLtendendo porém que o
Decreto de 4 de Fevereiro de 4820 concedell aos filhos
dos officiaes de patente das tropas ele linha elo exercito
do Brasil poderem. er aclmittido. á clas~c d 2°5 cadete,
sendo igual graça extensiva ao. filhos -do~ officiae da
2" linha e dos sargeoLos-m6res de ordenanças pela pro­
visão ele 26 de Outubro daquelle mesmo anno de 1 ~O;

e se bem que o sobredito soldado se não ache inteira­
mente comprcbendido nas dispo içoe do citado Decreto
e provi ão , por se não poder con idemr seu pai offi­
cial das tropas de linha, ou de milicia . todavia sendo
a este concedida por Decreto da as elllbléa gerallcgi ­
lativa a graduação do posto de eapiLão , de que e
lhe passou a re pecliva patente, por minha imperial
determinação, ficou por este facto compr hendido em
parte nas disposições das mencionadas leis. E além
disto considerando que o miJOS dos officiae ela guarda
nacional podem ser admittido a qualquer das classes
de cadete segundo o po to de seu pai ,o, qu~c

já' ais poderão ser tido em categoria superior á de
que goza o pai do individuo cm-questão, na qualidade
de capitão secretario da escola mi!itar; o que tudo me
foi ponderado na sobredita con ulta pelo con.elho u­
premo militar, com o parecer do qual inteiramente me
conformando: hei por bem, por minha immediata e
imperial resolução de 1;{ do corrente mez, determinar
que o soldade Luiz José da Fonseca Ramo seja reco­
nhecido cadete de segunda classe. Pelo que mando
ã autoridade a quem compete, e mais pessoas a quem
o conhecimento desta pertencer, a cumprão e guar­
dem tão inteiramente como devem, e nelta se contém.
S. M. o Imperador o mandou pelos conselheiros de
guerra abaixo assignados. João Martins de SOUí~a Cal­
das a fez nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos
27 dias do mez de Maio do anno do ascimento de
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Nosso enhor Jesus Christo de 1854. E eu o marechal
de campo João Cado Pardal, vogal e uecretario de
guerra, a fiz escl'ever e subscrevi. - José Joaquim de
Lima e Hva. - Miguel de ouza Mello e Ah'im.

Provisã,o de 5 de eternbl'o de i854, declarando que
o Alva:rá de 23 de Abril de f790 está em pleno
vigor, e outl'osim que os olficiaes condemnados ao
perdimento do posto ou a mais de dous annos de
prisão pelo poder judiciario de ultima instancia
.erão privados de suas patentes lOJo que fór man­
dada execntar a sentença.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclama­
ção dos Povos, Imperador COllstitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que tendo subido á minba augllsta
presença uma consulta do conselho supremo militar,
datada de 3 de Março do presente anno, a que mandei
proceder sobre o officio n. 1U de 16 de Agosto de '1853
do presidente da provincia do Pará, cobrindo o flue
lhe tHrigil'a o ex-commandante das armas da mesma
prorincia, pedindo solução ás duvida seguintes: 1.a Se
está ainda em vigor o 3" do Alvará de 23 de Abril
de 1790. 2.11 Qual o juizo co,npetente para declarar a
pel'da das patentes dos officiaes militares nos crfmes por
que fórem accusados; e conformando-me inteiramente
com o parecer do conselho: hei por bem, por minha
immediata e imperial resolução de 12 de Agosto pro­
ximo passado, mandar declarar quanto á primeira du­
vida: que o Alvará de '23 deAbril dé 1790 está em pleno
e inteiro vigor, por não ter sido até ao presente de.rogado.
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por nenhuma disposição legislativa. E pelo que re ­
peita á segunda duvida, que os officiaes condemnados
ao perdimento do posto, ou a mais de dous annos de
prisão, pelo poder judiciaria de ultima instancia, serão
privados de suas patentes logo que fór mandada exe­
cutar a respectiva sentença. Pelo que mando á autori­
dade a quem compete, e m:lÍs pessoas a quem'o conhe­
cimento desta pertencer, a cumprão e guardem tão
inteiramente como devem e neHa se contém. S. ~f. o
Imperador o mandou pelos con elheiros de guerra
abaixo as ignados. Feliciano Gome de Freitas a fez
nesta côrte e cidade do Rio de Janeiro aos 5 dias
do mez de Setembro do anno do Nascimento de osso
Senhor Jesus Cbri to de 1854. E eu o coronel João
Baptista Ferreira, aliciai-maior servindo ele secretario
de gnerra, a fiz escrever e subscrevi. - José JO:l{Juim
de Lima e Silva. - João Cht'ysosLomo CaBado.

-
Provisão de 21 de Junho de 1855, declarando que

os imperiaes nwrinheiros devem ser julgados em
vista do disposto na resolução de 3 de Abril det813,
que manda que os conselho de guerra ~jão feitos
o m,ais pro:rimo possivel dos lugares onde os crimes
tiverem. ido perpetmdo..

DOUI Pedro, por Gt'aça de Deos, e unanillle acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha
provisão virem, que tendo subido á minha augusta pre­
sença uma consulta do conselho supremo milHar de jus­
tiça, datada de 28 de Fevereiro do correnl,c anno ,á que
mandei proceder sobre o officio do chefe de esquadra
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encarregado do quartel-general da marinha com data
de 28 do referido mez, sob n. t 09~, expondo os troo
peços, que apparecem no andamento dos conselhos
de guerra, a que estão respondendo os imperiaes
marinheiros José Manoel de Barros e João Antonio da
MatLa, pelo crime de deserção que commettêrão, quando
embarcados nos navios da estação naval do norte, e

.propondo a modificação que a tal respeito julga con­
veniente fazer-se na respectiva legislação; e confor·
mando-me inteiramente com o parecer do conselho:
hei por bem, por minha immediata e imperial re­
solução de 23 de Abril ultimo, mandar dedal'ar que
-o imperiaes marinbeir6 de que se trata, tendo com­
mettido as deserções de que são arguidos na e tação
naval do norte, lá é qne devem ser julgados em vista
do disposto .na resolução de 3 de Abril de 181.3, que
manda que Oe conselbos de guerra sejão feitos o mais
prox.imo que fór possivel dos lugares aonde os crime
tiverenJ sido perpetrados; não havendo portanto in­
conveniente em que os ditos imperiaes marinheil'Os
sejão remettidos para aquella estação, afim de respon­
derem a conselho de guerra, e que em casos seme­
lhantes podem os conselhos de disciplina e de guerra
ser feito nas divisões ou estações aonde os réos hou­
verem commeltido o delicto, sendo remettidos para o
corpo depois qne julgados na superior instancia o
tenhão de ser em virtude das respectivas sentenças.
~stas disposições serão extensivas ás praças do ba.ta­
lhão naval. Pelo que mando á autoridade a quem
compete, e'mais pessoas a quem o conhecimento desta

- pertencer, a cumprão e guardem tão inteimmente
como devem, e nella se contém. S, M. o Imperador
o mandou pelos conselheiros de guerra abaixo assig­
nados. José Francisüo do Amaral a fez nesta côrte e
cidade do Rio de Janeiro aos 21 dias do mez de
Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
.christo de 4855. E eu o marechal de campo João
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Carlos Palldal, vogal e secretario de gtH~I'I'a, a fiz es­
crever e subscrevi. - Barão de Tramandaby. - Fran­
eisce de Paula e Vasconcellos.

POJl immediata e imperial resolução de 25 dê Abril
de 1855..

Provisão de 4- de Outubro de 'J 855, declarando que
os olfi€iaes do exercito destacados podem ser presos
por ordem das a'utof'idades civis, independente de
requisição ao governo ou aos commandantes dos
respectivos corpos.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unanime acclamaçã,o
dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per­
petuo do Brasil: Faço saber aos que esta minha provisão·
virem, que tendo. subido á minha augusta presença.
um'a consulta do conselho supremo militar de justiça,
datada de 12 do mez proximo passado, á que mandeL
proceder sobre o oflicio n. UO de,i Dezembro de 1.852~

em qve o presidente da provincia de Mina~·Geraes p,ede
esclarecimentos sobre os casos, em q\le os officiaes.
militares destacados. ou em serviço podem ser presos
por autoridades. civis, em virtude de p,rocessos por
crimes civis, ou antes de culpa formada, nos casos ew
qye(as leis o permittem a respeito dos paisano.8, inde~

pendente de req,uisição ao governo. provincial, ou. ,aO
commandante do COTQO; e confórm~;ndQ·me inteJF~~

m.~nte ~om o .~aJ'~c~r db ~on~ell)o ~ _~ei p,or. be.m " 1hW:.
mmha uum.edJata e.JlI),penal resolucao d,e,t5 d9,sq~.r~[

dito mez., mandar dcclilrar qu~, os mili~res n~~ ctr



a.a

cl1mstancia, acima expostas podem ser presos por
ordem das autol'illade civis, independente de requi­
. ição ao governo, ou aos commandantes dos corpos
re pectivo , na fúrma do codigo do processo, e lei de 3
de Dezembro de '184J, visto que elles nos cl'i mes civis
estão sujeitos á lei commum ; cumprindo porém accres­
centar, que devem er recolhidos á prisões militares.
dando- e immedialamente parte do occorI'ido á auto­
ridade militar competente, egundo o disposto na pro­
visão de ·19 de Agosto de 1837, Aviso de 29 do mesmo
mez e anno e Alvará de 21 de Outubro de 1763, ~ 6."
Pelo que mando á autoridade a quem compete, e
mais pessoas a quem o conhecimento desta perten­
cei', a cumprão e guardem tão inteiramente como
devem e nella se contém. S. M. o Imperador o man­
dou pelos conselheiros de gU~l'l'a abaixo assignados.
João Martins de Souza Caldas a fez nesta côrte
e cidade do Rio de Janeiro aos 4 dias do mez de
Outubro do anno do ascimento de osso Senhor
Jesus Christo de ,1855. E eu o marechal de campo
João Carlos Pal'daI, vogal e secI'etal'io de guerra, a
fiz escre\'eI' c subscrevi. - Barão de Suruhy. - João
Chryso tomo Canado.



Provisão de 23 de Outubro de i 855, declarando que
os auditores devem gozar da graduação de capitão,
sendo reputados mais modernos nessa. cla se, e que
nos actos de serviço devem usar do uniforme de
o/ficial do estado-maior de 2" classe do e{l:ercito.

Dom Pedro, por Graça de Ocos, e unanime accla­
mação dos POVlIS, hlJperadol' Constitucional, e Defen­
saI' Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que e ta minha
provisão virem, que tendo subido á minlla augusta
presença uma consulta do conselho 'upremo militar,
datada de 23 de Setembro de 1853, á que IHandei pro­
ceder sobre o ameio n. 200 de lt de Abril de 1853 do
tenente-general commandante da armas da cõrte,
versando sobre a patente e gl'aduação que devem tel'
os auditore. de guerra; e conformarlilo-me inteimmente
.com o parecer do conselbo: hei por bel1l, \)01' minha
immediata e imperial re olução de :3 do corrente mez,
manda.r declara.r ,tendo m vista a imperial resolução
de 5 de Janeiro de 1.814, que os sobredito audilores
deveráõ gozar da graduação de capitão, sendo reputa­
dos mais modernos entre os officiaes de sa ela se, na
conformidade das dispo ições dos AI vará de 18 de
Fevereiro ele 1761~ e 26 de Fevereiro de 1.789: bem
como do Decreto de 2t de Março de 1821. : e nos' actos
de serviço cumpre que elles usem do uniforme estabe­
lecido 'Para o officiaes do estado-maior de 28 classe
do exercito. Pelo que, mando á autoridade a quem
o conhecimento desta pertencer, a cumpra e guar­
de tão inteiramente como deve, e neUa -se con­
tém. S. M. o Imperador o mandou pelos conselhei­
ros de guerra abaixo assignados. José Francisco do
Amaral a fez nesta cOrte e cidade do Rio de Janeiro aos
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23 dias do mez de Outubro do anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesus Cbristo de 1855. E eu o mare­
chal de campo João Cal'1os Pardal, vogal e secretario
de guerra, a fiz escrever e subscrevi. - João Paulo dos
Santo Barreto. - J()~O Chrysostomo Callado.

Provisão de t 5 de Dezembro de 1856, determinando
que aos olficiaes do exercito presos para sentenciar
só sr. deverá fazer o desconto do meio soldo da
data. da nD1neação do conselho de guerra.

Dom Pedro, por Graça de Deos, e unarume accla­
mação dos Povos, Imperador ConslHucional, e Defena
SOl' Perpetuo do Bmsil: Faço saber aos que esta nJinlJa
provisão virem, que lendo subido á minha august,
presença uma consulta do on elho upremo militar­
datada do 10 do corrente rnez e anno, á que mandei
proceder sobre o requerimento do capitão de artilha­
ria Antonio Maria Rabello, pedindo pagamento do meio
soldo rela\.ivo ao tempo que e cedeu ao da entença a
que foi cOllclemnado' e conformando-me inteiramente
com o parecer do conselho: llei por bem, por minha
immediata e imperial resolução de 6 do presente mez
e anno, determinar que a todos os officiaes do exercito
que fórem presos para sentenciar só se deverá fazer
o desconto do meio soldo de sua' patentes de de
a data da nomeação do respect.ivo conselho de guerra;
e que nesta conformidade seja deferido o requerimento
do supplicante. Pelo que, mando á autoridade a quem
compete, e mais pessoasa quem o conhecimento desta
pertencer, a cumprão e guardem tão inteiramente como
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devem, e nella se contem. . M. o Imperador o mandou
pelos conselheiros de guerra abaixo assignados. F~ti­

ciano Gomes de Freitas a fez nesta côrte e cidade do
Rio de Janeiro aos 15 rIias do rnez de Dezembro do
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christq
de 1856. E eu o coronel João Baptista Ferreira, ofii­
cial-maior servindo de secretario de guerra, a fiz escre­
ver e ubscrevi. - João Paulo dos Santos Barreto.
- Barão de Suruhy.
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- NãO podem ser nomeados officiaes da guarda na­
cional. - Prov. de ,) 8 de Abril de i 84.2. .. 104-

(:Jouselho de gnel'ra. Mandou submetter a con­
selho o processo de dous officiaes do I· batalhão
de fuzileiros, afim de seguirem-se nelles os ne­
cessarios elegaes termos. - Prov. de .f6 de Junho
de i845. . . . . . . . . . . . o • •• {84

Declarou competente a junta de justiça de Pernam-
buco para julgar em 2" e ultima inslancia os conse-
Jhos de guerra. - Prov. de i 7 de Agosto de 184.3 i 50

- Não se deve proceder a conselho de guerra quando



Sé reconhece a nullidade do respectivo eOBSelho
de investigação. .,-Prov. de i4deMarço de 1838 74

CJooselho de t!;ue.·.·a. landa-se observar o re­
gulamento ~ 21. de Fevereiro de 1.8i6. - Provo
de 27 de Agosto de i 823 . . . . . . . .. 7

Depois de reunido, todo o expediente deve ser es-
cripto pelo auditor. -Prov .de i4de Julho de 1838 76

- As praça destacadas nas provincias, quando cri­
minosas, devem ser remettidas aos respectivos
corpos com os conselhos de investiga ãO.-Prov.
de 1. 2 de Agosto de 1839 . . o . o . . .. 8i

As sessões dos conselhos ela marinha continuaráõ
no respectivo arsenal. - Prov. de 3 de Feve-
reiro de 184·2. o . . . _ . o . . . o " 98

Declara irregular o procedimento do conselho de
guerra a respeito de um corneta. - Provo de
22 de Jllnbo de ·184.3. . o . o . . o . . . 140

- Declara extensiva ao batalhão naval a doutrina
de varias provisões. - Prov. de 23 de Outubro
de 1. 84.9 . . - . o o o . . o . . . 236

CJooselbo .te investit!;a~iio. Explica vario
quesitos a respeito da jurisdicção criminal mili-
tal'. - Prov. de 24 de Abril de t 844. . o. 172

O 2° feito ao sargento-mór commandante do presi­
-dio de Miranda não tinha lugar. -. Prov. de 25
de Janeiro de i 844. . . . : - . . . . . .• 1.65

CJootinencia. nas guardas de honra das igrejas.
-- Pl'Ov. de :H de' Agosto de 1846 o . . .. 1.92

- Ao omli\átitlante das a:rmas da eôrte. - Prov.
de 3 de Outubro de i836 . . • . . . . .•. 61



•
«Jontineoeia. Â-os presidentes de prov.jóci
". PrGv.' de 3 de Março de i847 . . • . .

- Aos officifles .d,o exercito embarcados. - :Hrnv. lIa
, "l d .'br.9, • .4 de Abri ~ :lO~... • r" • • • • '.' '. ~

- Manda observar a tabella respectiva. -:Pro.v, de i 5
de Fevereiro de 18/1:3 . ." : . .'. • . , • .

-()ontracto. Para musicos, cornetas e tambores,
seja feito no quartel-general. - Prov. de 1i de
Jallci 'o rle .. 853. . . . . . . . . . . . •

«Jrimes. Os presos militares por crimes civis devem
estar nas tmas Fespectivas prisões'á 'disposição
dos juizes. - Provo de iS de Janeiro de 1843

- Extrema os, cri!Ile "p:lilitares dos pi i ~ .Pro.v..
de '20 de Outubro de 1834. . . . . . .' ~ .,. '

As praças de pret cpndemnadas pelo lury a pen~.

temporarias, 'cumpridas ellas regressão aÔ$ cor- .
POSo - Prov, de '29 de Fevereiro de i 8li4 .

.' I

207

lO!

lU

291

H3

i67

D

D~Jjconto. AQ omcial ell;l' co~selho qe gqerra que .;
- - eslivêr devendo á faz'enda se fará desconto pela

5:;p~rte I dQ meio ,solqp. ---: ~roys .. de .1! Ja-· ,
ne;rQ' de 185Le.~5 da Qe.z.~mb~o~de 18~6.· ~65,. ,3i5

.. • -. '.11)', i .' •

iieser~íio. Dá explicaçõe ~~ érc'a dá' ae~ercã~ de
varias praças. -Provo de 17 de Agosto de i843. !52

Deserto.·es. Circumstancias em que perdem o
tempo de serviço. - Prov. de 6 de Novembro
de 1846, e 20 de Fevere.iro de 1847. Que ven­
cimentos lhes competem. - Provo de 14 de Se­
tembro de i 850.. . . . . . . . 203, 204, 250

P.



...
De".... Por motiYo'de roubOi Q bor'do;deTe ficar

na auditoria. -.Prov. de 3 deSetembro de 18!5 15

Dilltble~. Corrcedi'da aos officiaes ida ármada.
- Provo .de3 de Fevereiro de 1825 . . . .. U·

- Concedida 3:0 exetcito do' Sul e lá esquadra em Mon-
tevidéo. - Prov. de 18 de 'Fevereiro de 1823. 3.

.E

ElIlolúmentos. De patentes dos offieiaes dei f· li·
nhado exercito.-Prov. de iO~e"Março dei826. 18

En3aJalllenw b das praças de pedestres.--Prov.
de. 30 de Maio· de .. 84.6. . • . . . . . . . 185

E~értkeliro8. O corpo de engenheiros fica sujei­
to ao commandante das armas da côrte. -Provo
de 28 de Setembro de f 84.6 . . . . . . .. f 98

Etapa. Mandou-se continuar o pagamento da fari-
nha. -Provo de H de Julho de i830. . .. 35

- Deve ser abonada aos officiaes em conselho de
goerral .......Prov. ·det~4.r~e':Abril de t!8~9 . . • . m

Extia.o. 'Dós c6i'pos aéMiDàs e ord~ças, or-
o ganisadaJ'que -'seja a 'guarda nacional. -JProv.
de fi.de Janeiro de 1832 . . • . . . . .• .a7



...

F ....amento. *s praças demittidas do serviço
devem ser pagas. - Prov. de 23 de Fev~reiro

de .,833 . . . . • . . . . . . . . . . " 4'1

- Qualidade de panno de que podem usar os ca-
detes. -'Prov. de 4 de Setembro de 1852. .. 279

- Aos recrutas logo que assentão praça. - Prov.
de 9 de Setembro de 18U· . . . . . . . .. 177

- A um soldado ~ondemnado a seis annos de prisão.
A que tem qireHo? - Prov. de 14 de Agosto de
t849. . . . . . • • . . . . • . . . •• 23t

- Dá ex,p~cq..Ções a respeito das companhias de pe­
destres. - Prov. de 6 de Abril de t8U. . . . i27

- Estabelece o que devem usar os officiaes da ex-
~c\'l 2& linha. - Prov. de 6 de Almil de t 843. ! 30

Ferragens. Incurialmente abonadas devem ser re-
postas.-Prov. de 9 de S~tembro de 1841. .. 96

Galá. Quando';fôrem recolhidos ao hospital, de e­
seo:lhés abooar uma quan* igual-ao sold~' e .
uma ração de ·etapa. - Prov. de 3i de Jane~o

de t S:~2. . . . ... . . . . . . . . . /f,n

Gradaa~. Honorifica de primeiros e seguQ~os

. tenentes aos coDs~\ores.-Pr<w. de 1~:de.4-

. neiro. de t8U. . . . . . . . . . . . .. t6i.



Graduaçiio. E prohibido aos commandantes dos
corpos fiar graduação d'official inferior. - Provo
de 14 de Outubro de 185t. . . . . . . .. 272

- Não se conta delia o tempo para pa sal' ao posto
seguinte. - Prov. ele i4 de Outubro de 18M. • 21

Grão. De bacharel em mathematica a quem se deve
conferir. - Prov. de 15 de Julho de 1848. .• 2i4

"\ De bacharel a dons egundos tenen te~. - Prov. de
10 de Julho de 1849. . . . . . . . . . .. 230

Gratificação. Ao almirante barão do Rio da Prata
e chefe de esquadra Luiz da Cunha Moreira. -
Provo de 27 de .fulho de 1829. o . . . . o. 26

- De 40 rs. diarios aos voluntarioso - Provo de 24:de
.• Dezembro de t829. . . . . . . . . . .. 33

- Aos commandantes de destacamentos. - Prov.
de 30 de Maio de 18~6. . . . . '. . .. o 186

- Âde 40~OOO mensae ao cirurg·jão encarre-
:. gado do hospital militar da provincia da Alagôas.

- Provo .

A que compete ao brigadeiro Francisco de Paula
Macedo. - Provo de 27 de Março de 18.(/·3.. 124

Os officiaes que servirem de fiscaes perceberáõ a
concedida aos majores effectivos. - Provo de
li de Janeiro de t 853. . . . . . . . . . . 292

Gratifica,ç~o addicioD$I. ÂÇ>s officiaes quando
doentes. ;- Provs. de 19 de Outubro de 183õ e
25 de Janeiro de 1836. . . . . . . . , .. 58

- ·Â.os ofliciae pl'esos. - Prov. de lide JaneIro' de
1839 o' o o

- Aos oflioiaes do corpo de eDg~nheiI'os. - J.>~ov .
. , de 3 de Julho de .1843 . . . . . o . '.J.. 143



Donras. As que competem ao capitão de mar e
guerracommandante da força naval do Rio-Grande
do Sul. - Pro. de 27 de Julho de 1S52. . .. 278

DOOl,fts tiloebl'es. Não se devem fazer aos of­
ficiaes civis da armada. - Provo de 16 de Março
de 1Sq.4. . . . . .. . . . . . .. 169"

I

Imperiaes IUftl'inheu·os. Devem ser julgados
conforme a resoluçãO de iS de Abril de 1St 3. -
Provo de 21 de Junho de 1.855. . . • . . . 3iO

lodelUnisft~iio. Do caixa da administração do 2"
batalhão de fuzileiro . - Prov. de 19 de Ou-
tubro de 1850. . . . . . . . . . . 259

-'" Do valor de um escravo morto na barra de antos.
- Provo de 12 de Dezembro de 18q.8 222

L

Licen~s. Como devem ser considerada as COll­
cedidas aos officiaes da armada.-Prov. de 11 de
Janeiro de 1851. . . . . .. . . . . . . . 266

Liv.·os. ~arca o numero e qualidade dos livros que
devem ter os corpos do exercito. - Provo de 21
de Novembro de 1.849. • . . . • . . . . • 240



•••
M

"onte-~io. Declara a quantia com que devem
contribuir os officiaes da armada que passárão
para a 4" classe. - Prov. de 3' de Julho de i 8~3 . {42

Declara que á filha legitima de um official compete
o monte-pio que sua mãi perdeu pelo seu segundo
casamento. - Prov. de ti de Julho de i843 ., 145

Musica. Os batalhões d'artilharia, fuzileiros e caça­
dores a devem ter. - Prov. de 23 de Julho de
i853. . . . . .. . .. 300

N

riomeaçiio. Officiaes que tiverem de ser nomeados
para revista de prisões. - Prov. de 8 de Outubro
dei829. . . . . . . . . . . . . . . .. 3d

- Para commandar as forças estacionadas no parã.
O seu distinctivo. - Provo de i5 de Dezembro
de' 1837. . . . . . . . . . • . .. '1f)

o
Omciaell. Os do exerci lo servindo na guarda na­

cional, em conselhos de guerra serão considerados
com as suas gradua'cões da mesma guarda. -
PrOVo de 9 de Setembro de 1841. . . . . .. 94

Omciaes .Ie apito. Determina que se observe a
res(feito d6S que fête1fi sentenciados as'disposi­
çõés do alv3tá de ~~ li& Ab(iil de t\790~ - PrOl'.

~. de 26 de Setembro de .f.848, • . • .' . . .'. 218



em.,I.N h.D....m.... As. suas,graduações são:
puramente honorificas. - PÍ'O~. de 6 de Junho
de t842 . o . o o o . o .... , ... o to5

.r~aDisaçilo.Do batalhão, de caçadores n. 12na,
provinciade'Santa Catharina.- Prov. de 21 de Ju-
nho de 184t. . o . . o . . . . o' 90

p.

IPa~amento. De varias vantagens ao capitão de
fragata Joaquim MarquesLisboa.-er~v. de 24 de
Abril de 1847 . . o . • . . . o . . . . o 2to

Particulares. Circumstancias para concorrerem
no accesso ao posto de alferes. - Provo de 20 de
Outubro de t85t. . o . o o . . ' . . .. 275

'Perdão. Ao alferes Mariano José de Oliveira, da
3" c1asseo- Provo de 4 de Março de 1847. . .. i09

"eti~od~ g~a('&. Como e quando deve'ter.lu-
gar. - Provo de 22 de Fevereiro de 1834. o' 45

Porta-wp.chados'JDous por companhia. comman-.
dados por um cabo. - Provo de 5 de Fevereiro
de t 853 . • . . . . . • . . o o . o . . 296'

Pl"esidencia. Das juptas militares.; a quem com-
pete? - Prov. de 28 de Janeiro de 1828. . .. 20

Prisão. Manda conservar em prisão militar officiaes
e soldados cujos deliotos não fôrem puramente
militares, áordem dos juizes'civis.-Prov, de· 191
de Agosto de 1837 . . . . . o • • o • •• 66

- Os Qfliçi~~sA(l e~erp'ito.d,e~tjl.Ca49~ podem ser pre­
sOlwela l!.~tor,idaae ci:"i1-P.r~1- de. 4~ Qu~Wlr.~
de 1855. . . . . o • • • • " • •• •• 296



Procedimento. É considemdo 'rrnguhrr o do
commàndanle da artilharia de marinha. - Prov.
de H de Maio de i843. , . . . . . . , .. i34

PIOOceSSOS. Mandá que sejão inseparaveis. do ar­
cbivos dos éorpos.--Prov. de ii de Maio de i843 i38

r.·olnociio. Dos officiaes do corpo de artilharia de
marinha. - Provo de 28 de Setembro de i839 85

- Quando tiver accesso l).lguma praça de artilharia
de marinha destacada 'a bordo de alguma embar­
cação de guerra, o participará ao quartel-general.
- Prov, de 20 de Julho de i843.', . . . .' -147

R

Reconbecimento. Dos filhos illegitimos.-Prov.
de i 2 de, Agosto de i 848. . . . . ... . .• 2t 6

- Não tem lugar o dos fiLhos de officiaes e soldados da
guarda de. ~onJa. - Prov. de 27 de Março de
i84B. , . . t: .... -. • . . . . . " i25

; .

Recruta. O recruta apurado deve ~er logo consi- .
I derado comQ sóldado. - Proy. de 5 de Outubro

de i852. '. • . . . . . . . . . . . . . . 283

Reforma., A que compele aos officiaes com mais
de 4.0 annos de serviço.-Prov. lile·2/i de Jaueitlo
deJ824:. . • , . , . . .' .....; . . . .. 9

Reformados. 'Manda-se appl~car as dispó'sições' db r I

• decreto de 16 de Maio de IS2i.":'"Pro'V. de .~6 de ;.,:
, ... Outubro de i84.6. ..;.. : . . . . 201-



Regulamento. Revoga a disposição de 'ser e~ - ~
, tuido pelos' officiaes. ~ Prov.' de t de Outup:ro

- do !84.2. . . .. '... '. . . .'. . . . . Ui
r

Reinleg.·açiio. Do~ ofliciaes da armad~ que hou=-- ­
. verem tido baixa por sentença. - Prov. de 26 de

etembro de 184.8. . • . . . . . . • .. 2i9. .
Relaeões de condllcia. Devem conter todas as

eventualidades. - Provo de 3i de Agosto de
1846: . . . • . . . . . . . . . . . .'. 94

-
Remoçiio. O 'comrnandante de' diviSãO naval póde

remover empregados.-Prov. de 2õ de Junho de
1841.. . . . . . . . . . . . . . . . .. 91

Requisiçiio. É omeio de que o auditor de mari-
nha deve usar, quando necessitar de qualquer
empregado.- Provo de õ de Dezembro de i84.8. 221

s
Saldo. Qual o destino que devem, ter os existentes

nas caixas dos corpos. -Prov. de 9 de Janeiro de
i 84.9. . . . . . . . . . . . . . . . . . 224

Salva. Mandando que o official da armada com­
mandante do porto faca corresponder por um~

embarcação 'de guerra a salva que uma estrangei-
ra d~r, ~ sal;tida de seu bord.o, a algum cid.adão
brasileiro..-lro.v. ,àe H, ~e Jane~J;'o de i~õO.. 24.5

8alvas. A;s que. se devem·dar üos dias de (êst~vidade

U( n~iQnal.~Prov',. de.• 20 de Julhd de i8ft,6... i· .1' i88

Santo·e~..ha.l Oompete aos presidentes' dé pr&'" -
vij) ta...llPrâv. 'de '15' de MM de l8~8. 1 ~ r. ~.i' . 2i5



...
t8e.~. É prohibhlo publica-la antes de subir

á super.ior instancia. ~Prpv. de tO de Janeiro de
i85t. 263

- Modo de a intimar a respeito de réos de marinha.
- Prov. de to de Outubro de t85t. . . .. 270

·8ecretarios. Os dos corpos não podem ser pra-
ças de pret.- Provo de 5 de Outubro de {852. 287

~8oJdo. Mandado pagar ao aneres ajudante de 2& li·
nba Candido de Souza.-Prov. de t8 de Setem-
bro de t8tJ,6. . . . . . . . • . . . . . . t91

.- Oque se deve contar aos alferes ajudantes de 2& li­
nha.-Prov. de 2~ de Fevereiro de t81J,9. . . 225

.- O (}Ue se dev,e abonar aos im(!)eriaes marinheiros
que são presos. - Prov. de ~ de Setembr.o de t 852 28{

.- Ao capellão do corpo de caçadores de Matto-Grosso.
-Provo de t7 de Novembro de t8~9. . . .. 239

.- Do commandante superi6r, chefes e majores de le-
gião em campanha. - Prov. de t 9 de Fevereiro
de t838. . . . . . . . . . . . . . . .. 7i

-- Coaeedel1-re r-epa.rtidamente ás filhas· natm'aes do
capitão-tenel)te Santos L,opes. - I;lrov. df) 6 de
Novembro de t837 . . . . . . . . . . .. 68

.- Aos coroneis e tenentes-coroneis de milícias. -
Prov. de 6 de Agosto de t 839 . . . . . . .. 80

.- Officiaes amnistiados não têm direit<5' antes da
datada ámnistía:.-Prov. de i8 de Abril de t8~2 t07

- Manda-sei abonar. a v.arios, Jleformados 'O 80140 por
inteir:o.-p,foll. de 2~ dei ~sto de: t84-3.. •• i56

'- Fi~ ~ que" d~v~ MrcebEl1i Olli aiQd~i e~~
'~ te~s-mestr~A --PtlV'" d~JQ W,'8 er:eifQ de t&Ui i



•
8oldo. A'Os majorese ajudantes de ~"linha·.-ProVl.

de t7 de Fevereiro de 18~4 . . . . . . .. 10

OslJofficiaes da armada vencem como os do ex..er­
cito.- Provo de 28 de Novembro de 1823.· .. ti

Omeio soldo é extensivo ás viuvas e orphãas dos
officiaes da armada. - Prov. de 5 de Fevereiro
de 1823. . . . . . . . . . . . . . . .. 1

Ode 45~ ao coronel Joaquim Soares Coimbra.-
Provo de 13 de Julho de 1830. . . . . . .. 34

- Os officiaes a meio soldo por estarem em conselho
de guerra entrando para o hospital não soffrem
desconto.~Prov. de 20 de Abril de 1833. . .. 4~

- Determina o pagamento de venCimentos a officiaes
ausentes por excesso de licença.-Prov. de ~8 de
Junho de 1834. . . . . . . . . . . . .. 48

- Faz extensiva aos corpos da armada e artilharia
de marinha a provisão de 20 de Julho de t 834.
- Prov . de 16 de Setembro de 1834. . . .. 50

Suspeição. Sobre suspeição dos vogae~ de conse-
lho de guerra. - Provo de t3 de Abril de 1832. 38

8USpeU8ílo. É incurial a suspensão das !!essões do
conselho de guerra depois da inquirição das tes­
temunhas.-Prov. de 19 de Outubro de 1850.. 253

T

Tenap.. de ea8ti50. Conta-se da coDfirm3IÇã() da
sentença. - Prov. de 9 de Setembro de i8~4.. 175

Tempo de 8ervl~. Manda que se faça exten-
sivo a todas as praças militares o disposto na re-



•
sulução.de 9 de Dezembro de t833.-Prov. de 7
de Dezembro de i 83~. . I • • • • • • •• 57

Tempo de sel·vi~o.Má'l)da contar como tempo de
serviço a: todos os militares 'o em que fôrerrrpri-
sioneiro . - Prov. de 1.1- de Dezembro de 1839.. 86

- Aos officiae de marinha o de piloto, e official
marinheiro. - Prov. de 7 de Março de i84.2. 100

- Aos individuos com lraça na guarda nacional e
corpos policiaes. - Prov. de 26 de Setembro de
1842.. 109

- Oque devem completar as praças ue permanentes
que passarem para o exercito. - Provo de 5 de
Outubro de i852. • . . • . . • . . . .. 285

Como se deve contar o dos imperiaes marinheiro
que passarem para os fuzileiros navaes. - Pro,,". de
9 de Outubro de i852. • • . . . . . . .. 288

Testemunhas. Oconselho de guerra deve requi­
sitar as da culpa ao commandante do corpo. ­
Provo de 5 de Dezembro de ·1836. . . . ..

~ Dão-se varias disposiçõe . - Prov. de i Ode Se-
tembro de i 853 . . . . . . . . .

63

306

u
lJniforme. Aos cirurgiões da armada. - Prov. de

. 25 de Novembro de i84.8.. . .• . • . . • 220

O dbs brigadeiros graduades commandando corpo.
- - Prov. de i t de Janeiro de 1853. . . .. ~90:



v
Vencimentos. De soldados sentenciados.-Prov.

de 21 de Março de i829. . . . . . . • •. 2i

- Que devem ter o officiaB dur;mte ó tempo que
estão no hospital. - Prov. de 26 de Novembro de
1830...•. ' _ " 36

Que devem ter às oJJiciaes (não de patente) das di­
versas classes da armada. - Provo de i6 de Fe-
verei ró de 1833. '.' . . . . . . . . . " 39

;- Que devem competir aos officiaes da. armada que
tiverem naufragado em navios de guerra.---':"Prov.
de {4. de Abril de i 834.. 47

~ Os da carta regia de i 9 de Fevereiro de fS07, a
varios réos cumprindo sentença. - Provo de 29
de Janeiro de i836. . . . . . . . . _ .. 59

Os officiaes da armada, que fôrem mandados para'
navios que se achem nas provincias, tenbão, logo
que embarcarem, os vencimentos de embarcado,
podendo Jazer o serviço compativel á sua patente.
-Provo de f5 de Junho de i837. • • . . .• 65

Determina os vencimentos dos officiaes subalter­
nos quando cOlI1mandan s de 'corpos. -Provo
de 27 de Novembro de 837. . . . . . .. 69

Acbando-se equiparados os officiaes da armada
embarcados aos do exercito em campanha, devem
os mesmos officiaes da armada, por analogia, e

. todos os mais de diversas classes gozar da excep­
ção da lei de 2i de Outubro de 184,3.-Prov. de
9 de S.elembllQ de tS44... .'! '" ••• '. iIt6



eu

VeDel_e.to.,. Determina os que devem perceber o
capitão de mar e guerra commandante da divi­
são naval do Rio da Prata, o seu secretario e aju­
dante de ordens. - Provo de 28 de Fevereiro
de t845. . . • . . . . . . . . . . . .. i8i

- Os que devem perceber os officiaes da armada em
quem recahirem commandos interinos de navios
de~guerra.- Provo de i8de·Abril de i84.5..• ':1.83

- Do commandante das armas da côrte.-Prov. de 8
de Março de i 838.. . . . . . . . . .. 73

- Do auditor de guerra, e do cirurgião-mór encarre­
gado do hospital geral do Pará; do :1. 0 será o sim­
ples soldo de capitão; do 2° 60~ de gratificação.
- Prov. de 27 de Agosto de i 839 . . . . ., 83

- Ás praças das companhias de pedeslres que fôrem
reformadas. - Provo de i9 de Outubro de 1850 253

- Os officiaes da guarda nacional percebem em ser-
viço os vencimentos do exercito.-Prov. de 2 de
Agosto de t853. . . . . . . . . . . . . . 30~
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